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Prefácio
	Para	nossa	felicidade	e	para	o	bem	da	caatinga,	desde	a	criação	do	

Programa	 de	 Pós-Graduação	 em	 Extensão	 Rural	 (PPGExR)	 da	 UNIVASF	 –	
Universidade	Federal	do	Vale	do	São	Francisco,	muitos	 jovens	vêm	se	en-
gajando	na	defesa	das	ruralidades	como	uma	política	de	bem-estar	social	e	
ambiental.	Essa	luta	se	contrapõe	à	agricultura	convencional,	que	adota	o	
uso	intensivo	de	insumos	químicos	e	variedades	geneticamente	modifica-
das	em	nome	do	aumento	da	produção	e	produtividade,	mas	que	traz	como	
consequências	a	degradação	e	escassez	dos	recursos	naturais,	a	contami-
nação dos alimentos, o aumento da pobreza entre os agricultores familiares 
e	impactos	negativos	significativos	na	saúde	dos	solos	e	das	pessoas.

Esse	movimento	de	defesa	da	vida	no	planeta,	que	ultrapassa	os	pro-
fissionais	 das	 Ciências	 da	 Terra,	 vem	 conquistando	 adeptos	 de	 diversas	
áreas	do	conhecimento,	além	de	muitos	agricultores	que	 têm	constatado	
os	benefícios	dessa	nova	forma	de	produzir	—	sem	queda	na	produtividade	
—	adotando	padrões	tecnológicos	e	de	organização	produtiva	compatíveis	
com	a	sustentabilidade,	o	desenvolvimento	e	o	equilíbrio	entre	os	aspectos	
sociais,	econômicos	e	ambientais.	Tudo	isso	com	o	cuidado	de	não	modifi-
car	de	forma	agressiva	a	natureza,	considerando	que	a	agricultura,	embora	
gere a curto e médio prazo produtos de valor comercial, empregos diretos e 
indiretos,	contenção	do	fluxo	migratório	para	as	cidades	e,	principalmente,	
alimentos para garantir a segurança alimentar e nutricional da população, é, 
por	sua	natureza,	uma	atividade	que	causa	impactos	ambientais	decorren-
tes	da	substituição	da	vegetação	natural	por	outra	que	permita	maior	pro-
dutividade.	Daí	a	importância	dessa	nova	agricultura,	que	concilia	processos	
biológicos	e	físicos	aos	processos	produtivos,	buscando	na	ancestralidade	a	
base para essa complexidade.

Nesta	 coletânea,	 são	 apresentadas	 importantes	 reflexões	 sobre	 te-
mas	como	ruralidades,	agroecologia,	território,	desenvolvimento,	economia	
solidária	e	outros,	com	enfoque	na	manutenção	da	produção	e	produtivida-
de	agrícola,	acompanhada	de	 retornos	sociais,	econômicos,	financeiros	e	
na	redução	da	pobreza,	minimizando	os	impactos	ambientais.	Propõe	cami-
nhos	capazes	de	enfrentar	os	desafios	da	agroecologia	como	instrumento	
de	mudança	cultural,	onde	a	VIDA	é	a	grande	bandeira	de	LUTA.	Boa	leitura!

Lucia Marisy Souza Ribeiro de Oliveira
Vice-reitora	da	Universidade	Federal	do	Vale	do	São	Francisco	
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O contexto educacional promove aprendizagens diferenciadas em 
momentos	de	interação,	intencionais,	planejados	e	objetivos.	Abrangendo	a	
educação	em	diferentes	processos	que	promovem	a	aprendizagem	do	sujei-
to em seus diferentes espaços, como instituições de ensino, organizações 
sociais	e	no	ambiente	familiar	(Brasil,	2017).	Assim,	a	educação	faz	parte	do	
processo	histórico	da	formação	humana	e	provoca	inquietude	para	a	trans-
formação	em	busca	da	liberdade.	Na	educação,	é	preciso	superar	o	método	
bancário,	no	qual	o	papel	de	educador	é	de	depositante	e	educando	é	de	
receptor,	para	que	seja	libertadora,	com	a	participação	simultânea	de	edu-
cador	e	educando	(Freire,	1987).

A	Educação	 Infantil	passou	a	 fazer	parte	da	educação	básica	com	a	
atual	Lei	de	Diretrizes	e	Base	-	LDB	9.394/96	(2017,	p.	22),	que	define	Educa-
ção	Infantil,	no	Art.	29	como:	“primeira	etapa	da	educação	básica,	tem	como	
finalidade	o	desenvolvimento	integral	da	criança	de	até	5	(cinco)	anos,	em	
seus	 aspectos	 físico,	 psicológico,	 intelectual	 e	 social,	 complementando	
a	ação	da	família	e	da	comunidade”.	A	Base	Nacional	Comum	Curricular	-	
BNCC	(2017)	considera	a	Educação	Infantil	como	a	base	do	processo	edu-
cacional.	É	nesse	nível	de	ensino	que	primeiro	se	 trabalha	de	 forma	sis-
tematizada e intencional o desenvolvimento intelectual, cognitivo, social, 
físico	e	psicológico	do	estudante,	fortalecendo	o	conhecimento	da	iden-
tidade	própria	e	a	percepção	do	outro;	potencializando	a	 valorização	da	
família,	 da	 escola	 e	 das	 demais	 instituições,	 bem	como	a	 autonomia	 do	
estudante	(Brasil,	2017a;	2017b).

A	história	apresenta	a	Educação	Infantil	como	uma	etapa	da	educação	
que	precisou	resistir	e	vive	até	hoje	em	uma	luta	pela	inclusão.	Entre	as	lutas	
por inclusão, está a luta pela promoção da Educação Especial na perspectiva 
inclusiva,	para	garantir	a	todos	o	acesso	à	educação	de	qualidade.	Para	a	Po-
lítica	Nacional	de	Educação	Especial	na	Perspectiva	da	Educação	Inclusiva,	
os valores indissociáveis da igualdade e da diferença fundamentam a Edu-
cação	Inclusiva,	promovendo	a	equidade	na	educação	formal	e	combatendo	
a	exclusão	dentro	e	fora	da	escola.	Essa,	objetiva	o	acesso,	a	permanência,	a	
participação	e	a	aprendizagem	dos	estudantes	com	deficiência	nas	escolas,	
para	garantir	o	direito	à	aprendizagem	e	a	qualidade	do	ensino	(Brasil,	2007).

A	Educação	Inclusiva	é	um	desafio	para	o	sistema	educacional,	já	que	
objetiva	a	qualidade	na	oferta	à	educação	para	todos,	ao	invés	do	simples	

Introdução
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ato	de	incluir	o	estudante	com	deficiência	em	sala	de	aula	por	meio	de	uma	
matrícula	(Breitenba;	Honnef;	Costa,	2016).	Trata-se	da	promoção	do	acesso	
às	aprendizagens	de	forma	sistematizada,	mediadas	pelo	convívio	com	ou-
tros	estudantes	e	professores;	do	direito	de	ir	e	vir	no	ambiente	escolar	e;	
da promoção de metodologias diferenciadas para atender às necessidades/
limitações	da	pessoa	com	deficiência	com	os	recursos	necessários	(Conte;	
Liane;	Basegio,	2017).

A Tecnologia Assistiva constitui elemento crucial para a promoção 
de	estratégias	para	o	desenvolvimento	integral	da	pessoa	com	deficiência.	
Essa	é	uma	área	de	conhecimento	 interdisciplinar	que	abrange	produtos,	
recursos,	metodologias,	estratégias,	práticas	e	serviços	que	promovem	e/
ou	auxiliam	na	autonomia	e	independência	de	pessoa	com	deficiência,	com	
o	objetivo	de	promover	a	inclusão	social	e	ampliar	a	sua	participação	ativa	e	
efetiva	em	sociedade	(Brasil,	2007).

É	importante	que	o	professor	desenvolva	uma	concepção	sobre	a	TA,	
buscando	conhecê-la,	utilizá-la	e	promover	o	seu	uso.	Isso	deve	ser	feito	com	
o	objetivo	de	facilitar	a	aprendizagem	do	estudante,	de	modo	que	o	estudan-
te possa continuar evoluindo nos seus processos e aprendizagens, indepen-
dente	das	possíveis	limitações	do	cotidiano	escolar.	A	percepção	esclareci-
da e o entendimento do professor sobre essa área de conhecimento fazem 
toda	a	diferença	no	processo	de	inclusão	do	estudante	com	deficiência.

Esta	pesquisa	foi	desenvolvida	em	Sento-Sé,	um	município	de	grande	
proporção	em	extensão	territorial,	com	11.980,172	km²,	cuja	administração	
apresenta	desafios	devido	à	sua	organização	cultural	e	econômica,	que	o	
caracterizam	como	município	rural.	Na	educação,	as	distâncias	entre	as	62	
escolas	do	município	–	sendo	52	escolas	da	zona	rural,	e	10	na	zona	urbana	–	
constituem	um	grande	desafio	(Sento-Sé,	2020).

Mediante essa complexidade territorial, foram contempladas pela pes-
quisa	as	quatro	escolas	da	zona	rural	que	no	momento	atendiam	à	Educação	
Infantil	Inclusiva	e	a	escola	de	referência	em	Educação	Infantil	da	zona	urbana.	

A	temática	surgiu	a	partir	do	questionamento:	como	é	utilizada	a	TA	
em	prol	da	aprendizagem	no	ensino	das	crianças	com	deficiência	na	Educa-
ção	Infantil	em	Sento-Sé	Bahia?	

Nesse	contexto,	o	objetivo	geral	da	pesquisa	foi:	analisar	a	aplicação	
da	TA	em	prol	da	aprendizagem	no	ensino	das	crianças	com	deficiência	na	
Educação	 Infantil	 em	 Sento-Sé	 Bahia.	 E	 os	 objetivos	 específicos	 foram:	
apresentar	as	características	das	escolas	que	atendem	Educação	 Infantil	
da	zona	rural	e	da	zona	urbana	do	município	de	Sento-Sé	Bahia;	identificar	
a	concepção	dos	professores	sobre	TA;		descrever	como	a	TA	é	ofertada	ao	
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estudante	com	deficiência	na	prática	docente;	verificar	se	o	Projeto	Político	
Pedagógico	das	Unidades	Escolares	contempla	a	oferta	à	TA;	ofertar	pales-
tras	para	pais	e	funcionários	das	unidades	escolares,	ofertar	oficina	para	os	
professores	e	produzir	um	vídeo	sobre	a	TA	no	contexto	escolar.

Este	capítulo	está	dividido	em	três	seções,	a	primeira	delas	é	a	Intro-
dução, seguida pela seção Material e métodos, referenciada pelos autores: 
Fazenda	(2009);	Gil	(2002;	2008);	e	Silva	(2023),	e	que	apresenta	o	local	e	tipo	
da	pesquisa,	a	amostra	do	estudo,	a	coleta	de	dados	e	a	análise	 interpre-
tativa.	O	capítulo	segue	apresentando	os	Resultados	e	discussão,	que	traz	
a	 apresentação	dos	dados	do	questionário	 e	 da	observação	participante,	
os	dados	da	Proposta	Política	Pedagógica	Municipal	e	dos	Projetos	Políti-
cos	Pedagógicos	das	escolas,	a	comparação	dos	dados	do	questionário	e	da	
observação	participante.	Que	foram	referenciados	por:	Amaral	et	al	(2017);	
Bersch	 (2017);	 Costa	 e	 Colares	 (2017);	 Dorigon	 e	 Romanowski	 (2008);	 Gal-
vão	Filho	 (2009),	Marin	e	Giovanni	 (2016);	e	Proposta	Política	Municipal	de											
Sento-Sé	(2020).

A metodologia do estudo foi interdisciplinar, pois foram utilizados di-
ferentes	 métodos	 e	 instrumentos	 de	 pesquisas,	 articulando-os	 para	 que	
houvesse uma melhor compreensão do todo. Essa estratégia vem do en-
tendimento	de	que,	a	 interdisciplinaridade	é	uma	recíproca	troca	entre	as	
áreas	do	conhecimento,	promovendo	o	melhor	aproveitamento	das	ciências	
(Fazenda,	2009).	Considerando-se	que	cada	área	de	conhecimento	tem	uma	
contribuição	importante	para	o	estudo	e	se	torna	mais	eficiente	quando	as-
sociada a outras.

Em suma, por utilizar diferentes métodos durante o percurso do estu-
do,	foi	possível	uma	melhor	compreensão	do	contexto	educacional	estudado.	
Nesse	 sentido,	 as	 práticas	 interdisciplinares	 cooperam	 significativamen-
te	com	as	práticas	pedagógicas	necessárias	à	educação,	pois	possibilitam	
adotar	múltiplos	caminhos	durante	um	estudo,	(Fazenda,	2009).	Caminhos	
esses	que	permitem	vislumbrar	o	contexto	por	diferentes	ângulos	a	serem	
triangulados. 

O	campo	da	pesquisa,	município	de	Sento-Sé	–	situado	no	Semiárido	
baiano,	no	Norte	do	Estado	da	Bahia,	no	território	do	Sertão	do	São	Fran-
cisco,	 na	borda	do	Lago	de	Sobradinho	no	Semiárido	brasileiro	 –,	 possui,	
segundo	o	censo	de	2022	do	IBGE,	uma	população	de	38.158	habitantes.	A	
cidade está localizada ao norte do estado e possui uma extensão territorial 
de	aproximadamente	11.980,172	km².

Materiais e métodos 
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A	pesquisa	é	um	estudo	do	tipo	descritivo	que,	para	Gil	(2002)	objetiva	
apresentar,	de	forma	descritiva,	características	de	um	grupo	populacional	
ou um fenômeno, correlacionando as variáveis do estudo, tendo como ca-
racterística	forte	o	uso	de	questionário	e	a	observação	sistemática	para	a	
coleta	de	dados	(Gil,	2002).	Esse	tipo	de	pesquisa	possibilita	descrever	como	
o fenômeno acontece em seu ambiente natural.

Enquanto	a	abordagem	para	o	desenvolvimento	da	pesquisa	foi	de	na-
tureza	qualiquantitativa.	Quantitativa	porque	utiliza	de	métodos	estatísticos	
para	quantificar	os	dados	mensurados	na	pesquisa,	possibilita	a	análise	dos	
dados	humanos	de	maneira	simplificada.	As	pesquisas	quantitativas	fazem	
referência	ao	uso	de	um	instrumento	que	seja	capaz	de	medir	as	variáveis	
propostas	e	após	o	uso	estatístico	dos	dados	é	comum	a	utilização	de	tabe-
las	que	podem	ser	feitas	de	forma	manual	ou	computadorizada	(Gil,	2002;	
2008).

Qualitativa,	porque	propôs	compreender	e	interpretar	os	dados	de	opi-
niões	dos	professores	pesquisados	sobre	o	uso	da	TA,	suas	concepções	e	ha-
bilidades	no	desenvolvimento	da	prática	docente.	Para	Gil	(2002)	os	estudos	
de	natureza	qualitativa,	dependem	dos	fatores	pressupostos	(sequências	de	
atividades	com	vista	em	preenchimento	de	relatório,	a	natureza	dos	dados	
coletados,	a	extensão	da	amostra,	os	instrumentos	de	pesquisa	e	os	pres-
supostos	teóricos)	e	dos	que	surgem	e	podendo	ser	modificado	após	nova	
análise	com	o	objetivo	de	contemplar	uma	maior	significância	(Gil,	2002).

O	estudo	foi	limitado	às	professoras	da	Educação	Infantil	que	atendem	
os	 estudantes	 com	deficiência,	 observando	 o	 uso	 da	 TA.	 A	 população	 da	
pesquisa	foram	professoras	de	quatro	escolas	da	zona	rural	do	município:	
Escola	Dr.	Demostenes	Nunes	Sento	Sé;	Escola	Núcleo	V,	Vereador	Luís	An-
tônio	dos	Reis;	Sala	Avançada	Jorge	José	de	Castro;	Sala	Avançada	Santa	
Catarina	-	nas	comunidades	de	Piçarrão,	Pirí,	Riacho	dos	Paes	e	Bazuá	–;	e	
professoras	de	duas	escolas	da	zona	urbana	do	município:	escola	referência	
em	Educação	Infantil	da	zona	urbana	do	município	de	Sento-Sé,	Centro	Edu-
cacional	Deputado	Theódulo	Albuquerque,	essas	escolas	atendem	turmas	
da	Educação	Infantil	nos	turnos	matutino	e	vespertino.

Como	instrumentos	de	coleta	de	dados	foram	utilizados	um	questio-
nário,	observação	participante,	revisão	bibliográfica	e	análise	documental.	
O	questionário	teve	como	objetivo	identificar	a	concepção	dos	professores	
sobre TA, adotado por ser um meio simples, rápido e barato de obter infor-
mações,	 além	 disso,	 garante	 o	 anonimato,	 mas	 precisa	 conter	 questões	
abertas	para	possibilitar	a	argumentação	e	consequentemente	uma	melhor	
compreensão	e	interpretação	dos	dados	(Gil,	2002).

Já	a	observação	participante	foi	utilizada	para	descrever	como	o	acesso	
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à TA é ofertado e constatar na prática docente o atendimento do estudante 
com	deficiência	com	a	TA,	pois,	a	observação	participante	permite	ao	pes-
quisador	participar	ativamente	do	cotidiano	do	grupo	ou	comunidade	a	ser	
pesquisado,	permitindo-lhe	colher	informações	do	interior	e	compreender	
melhor	o	contexto	estudado	(Gil,	2002).

A	 revisão	 bibliográfica,	 por	 sua	 vez,	 serviu	 ao	 propósito	 de	 buscar	
apoio	e	conhecimento	científico	no	que	já	foi	escrito	e	publicado	nos	mais	
diversos meios de imprensa e/ou audiovisual sobre a temática em estudo, 
visando	o	aprofundamento	e	a	disseminação	do	conhecimento	(Silva,	2023).

Durante	o	desenvolvimento	da	pesquisa	foi	feito	uso	de	análise	docu-
mental através do levantamento de informações em documentos de cada es-
cola,	como	Projeto	Político	Pedagógico	e	Matriz	Formativa,	para	identificar	
se	contemplam	o	acesso	à	TA.	A	pesquisa	documental	se	vale	de	materiais	
que	ainda	não	foram	analisados	ou	que	podem	ser	reelaborados	conforme	
os	objetos	da	pesquisa,	são	mais	diversos	como:	cartas	pessoais,	diários,	
fotografias,	gravações,	memorandos,	regulamentos,	ofícios,	boletins,	etc.,	
e podem ser encontrados nos mais variados espaços, a saber, associações 
científicas,	igrejas,	sindicatos,	partidos	políticos	etc.	Essas	especificidades	
são	o	que	difere	a	pesquisa	documental	da	pesquisa	bibliográfica,	uma	vez	
que	também	segue	os	mesmos	passos	de	pesquisa	(Gil,	2002).

A	análise	dos	dados	coletados	por	meio	dos	questionários	aplicados	
foi	realizada	com	ferramentas	da	Estatística	Descritiva,	de	forma	que	os	re-
sultados encontrados nas diversas variáveis investigadas foram representa-
dos	por	meio	de	gráficos	com	o	intuito	de	uma	melhor	compreensão	e	leitu-
ra	das	informações	coletadas.	No	caso	dos	dados	coletados	na	observação	
participante, foi utilizada a técnica descritiva para mensurar os fenômenos 
relevantes.	 Apresentou-se	 cruzamento	 das	 fontes,	 fazendo	 uma	 triangu-
lação entre os dados coletados na observação participante com os dados 
do	questionário	semiestruturado	e	a	literatura	que	fundamenta	a	pesquisa.	
Desse	modo,	dispõe-se	a	seguir	os	resultados	e	discussões	da	pesquisa.

Resultados e discussões
Para	 o	 desenvolvimento	 da	 pesquisa,	 após	 aprovação	 do	Comitê	 de	

Ética	e	Pesquisa	–	CEP,	foi	realizado	o	agendamento	com	gestores	das	uni-
dades	escolares	participantes	da	pesquisa,	para	montar	um	cronograma	de	
visitação	às	escolas	e	turmas	de	Educação	Infantil	que	atendem	à	Educação	
Especial. Em seguida, as visitas foram realizadas com o intuito de compre-
ender	como	a	TA	é	aplicada	nas	unidades	escolares,	enquanto	ferramenta	de	
promoção	de	aprendizagem	no	ensino	das	crianças	com	deficiência,	inclusive	
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como	é	contemplada	no	Projeto	Político	Pedagógico	e	na	Matriz	Formativa.
Foram	 realizadas,	durante	as	visitas	às	escolas,	observação	partici-

pante	e	aplicações	de	questionários	 junto	às	professoras	que	atendem	ao	
perfil	delimitado	na	pesquisa.	 Isso	 foi	 feito	com	o	 intuito	de	colher	dados	
sobre	 o	 histórico	 profissional	 e	 formação	 acadêmica	 das	 professoras;	 as	
características	das	escolas	que	atendem	a	Educação	Infantil;	a	concepção	
das	professoras	sobre	a	TA;	e	como	a	TA	é	ofertada	pela	unidade	escolar	na	
prática docente. A seguir será apresentada a análise dos resultados obtidos 
durante a investigação.

Apresentação dos dados do questionário

O	questionário	 foi	 aplicado	 às	professoras	da	Educação	 Infantil	 que	
atendem	a	estudantes	com	deficiência.	Esse	questionário	 teve	como	ob-
jetivos	 principais:	 conhecer	 as	 características	 das	 escolas	 que	 atendem	
Educação	Infantil	da	zona	rural	e	da	zona	urbana	do	município	de	Sento-Sé	
Bahia;	perceber	a	concepção	dos	professores	sobre	a	TA;	saber	como	a	TA	
é	ofertada	ao	estudante	com	deficiência	na	prática	docente;	e	conhecer	as	
possíveis	 dificuldades	 no	 desenvolvimento	 na	 aprendizagem	 de	 crianças	
com	deficiência.

Responderam	 ao	 questionário	 29	 (vinte	 e	 nove)	 professoras,	 o	 que	
evidencia	a	forte	participação	do	gênero	feminino	atuando	na	Educação	In-
fantil,	uma	vez	que	100%	das	respostas	são	de	mulheres.	É	muito	comum	
a	presença	da	mulher	na	Educação	Infantil,	hoje	não	mais	com	o	papel	de	
cuidadora,	que	organiza	o	ambiente	e	mantém	a	criança	segura,	e	sim	como	
protagonista nos processos de aprendizagem e com formação na área, a 
participação	masculina	na	Educação	Infantil	é	quase	inexistente	(Costa;	Co-
lares,	2017).	

Sobre	o	histórico	profissional	das	professoras,	obteve-se	que	quanto	
ao	 tempo	de	experiência	como	docente,	há	uma	diversidade	em	períodos	
que	vão	desde	uma	semana	até	quarenta	e	seis	anos	de	experiência,	uma	
professora	(3,4%)	com	o	ingresso	mais	antigo	na	carreira	em	1977	e	oito	pro-
fessoras	 (27,6%)	com	o	 ingresso	mais	recente,	em	2023.	Essa	variação	no	
período	de	experiência	é	comum	tanto	na	zona	rural	quanto	na	zona	urbana.	
Variação	de	período	representada	no	gráfico	1.
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Gráfico 1 - Ano de ingresso na rede pública municipal.

Fonte: dados	da	pesquisa	(2024).

As	 professoras	 contratadas	 no	 ano	 de	 2023,	 são	 responsáveis	 pelo	
acompanhamento	das	crianças	com	deficiência.	O	que	pode	justificar	o	fato	
de um maior número de contratações neste ano, como apresentado no grá-
fico,	é	o	fato	de	que,	a	cada	ano	aumenta	o	número	de	estudantes	com	de-
ficiências	matriculados	na	rede	municipal.	Os	dados	do	censo	2023,	ano	de	
desenvolvimento	da	pesquisa,	ainda	não	haviam	sido	divulgados	no	momen-
to da realização do estudo, mas, segundo o censo nacional, comparando os 
anos	de	2021	e	2022,	já	é	possível	perceber	o	aumento	de	20	estudantes	ma-
triculados na modalidade de Educação Especial no ano de 2022 com relação 
ao	ano	de	2021.

Destaca-se	que	as	professoras	com	menos	experiência	são	as	de	vín-
culo	empregatício	contratado,	tanto	na	zona	rural	quanto	na	zona	urbana	do	
município.	Em	sua	maioria,	são	professoras	cuidadoras,	contratadas	para	
dar	assistência	especial	aos	estudantes	com	deficiência.	Essa	relação	apre-
senta	uma	semelhança	com	uma	representada	por	Costa	e	Colares	(2017),	a	
função	de	monitora,	que	surgiu	como	uma	alternativa	de	baixo	custo	para	
atender a um grande número de crianças, sem especialização em sua fun-
ção,	sob	orientação	aproximada	com	a	de	professora	(Costa	e	Colares,	2017).

Sobre as características das escolas que atendem 
Educação Infantil da zona rural e da zona urbana do 
município de Sento-Sé Bahia

Entre	as	professoras	que	responderam	ao	questionário,	a	maioria	atua	
na	zona	rural	do	município,	correspondendo	a	dezoito	delas	(62,1%),	e	onze	
(37,9%)	atuam	na	zona	urbana.	O	gráfico	2	indica	que	a	maioria	das	escolas	
participantes	da	pesquisa	é	de	zona	rural,	um	total	de	quatro	(80%),	e	ape-
nas	uma	(20%)	escola	na	zona	urbana	do	município	de	Sento-Sé.
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Gráfico 2 - A	Unidade	de	Ensino	que	você	atua	na	Educação	Infantil	está	situada	em	qual	área?

Fonte: dados	da	pesquisa	(2024).

Devido	à	grande	extensão	territorial	do	município	de	Sento-Sé	há	um	
grande	desafio	em	atender	as	escolas	situadas	da	zona	rural,	pelos	seguin-
tes	motivos:	a	distância	da	sede	do	município;	a	distância	entre	as	comuni-
dades;	e	comunidades	pequenas	com	pouco	número	de	estudantes	de	sé-
ries	diferentes.	Dessa	 forma,	 foi	adotado	pelo	município,	como	estratégia	
para atender melhor às demandas educacionais, o sistema de nucleação. O 
Decreto	de	Nº	04/2003	de	1º	de	abril	de	2003,	estabelece	estratégias	de	des-
centralização,	visando	a	qualidade	da	educação	no	município.	No	sistema	de	
Nucleação,	os	núcleos	se	caracterizam	por	uma		comunidade	composta	por	
conjunto	povoados	e	 localidades	situados	na	mesma	região,	esse	sistema	
permite	uma	melhor	dinâmica	nas	organizações	administrativas	e	pedagó-
gicas pensadas para as comunidades, além de permitir um melhor compar-
tilhamento	das	experiência	vivenciadas	por	cada	uma	delas	(Sento	Sé,	2020).

Todas	as	professoras	moram	na	mesma	área	onde	atuam,	o	que	per-
mite conhecer melhor o contexto da comunidade escolar. Quando o profes-
sor	vive	na	comunidade	em	que	trabalha,	são	grandes	as	possibilidades	de	
conhecer	as	dimensões	sociais	as	quais	seus	alunos	estão	inseridos,	o	que	
lhe permite estreitar as relações entre professor e aluno, para propor os co-
nhecimentos	formais	para	a	aquisição	da	aprendizagem	(Amaral	et	al,	2017).

Ao	questionar	se	a	unidade	escolar	em	que	as	professoras	atuam	na	
Educação	Infantil,	atende	turmas	de	multisseriados,	nove	(31%)	afirmaram	
que	sim	e	vinte	(69%)	afirmaram	que	não.	Entre	as	cinco	escolas	pesquisa-
das,	duas	possuem	turmas	de	multisseriado,	sendo	que	uma	delas	atende	
essa	realidade	na	Educação	Infantil,	conforme	apresentado	no	gráfico	3:
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Gráfico 3 - A	Unidade	Escolar	que	você	atua	na	Educação	Infantil,	atende	turmas	de	multisseriado?

Fonte: dados	da	pesquisa	(2024).

A	Proposta	Política	Pedagógica	do	Município	de	Sento-Sé	aponta	as	
turmas multisseriadas como uma estratégia necessária para atender os es-
tudantes	da	Educação	Infantil	ao	Ensino	Fundamental	Anos	Iniciais.	

O	Município	de	Sento-Sé,	através	da	sua	Proposta	Política	Pedagógica	
(2020,	p.	658)	reconhece	a	necessidade	de	definir	caminhos	para	trabalhar	
com	a	especificidade	do	multisseriado,	“torna-se	fundamental,	então,	defi-
nir	os	caminhos	do	trabalho	das	classes	multisseriadas	no	âmbito	municipal,	
garantindo	que	as	diretrizes	da	organização	curricular	aqui	expressas,	pos-
sam	contribuir	com	esta	especificidade	[...]”.

Sobre a concepção dos professores sobre 
Tecnologia Assistiva

Quando	questionadas	se	conhecem	a	Tecnologia	Assistiva,	a	maioria,	
vinte	e	três	(79,3%),	declarou	não	conhecer,	e	a	minoria,	seis	(20,7%),	afirma	
conhecer.	Como	apresenta	o	gráfico	4:
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Gráfico 4 - Você	conhece	a	Tecnologia	Assistiva?

Gráfico 5 - Com	que	frequência	utiliza	a	Tecnologia	assistiva	na	sua	prática	docente?

Fonte: dados	da	pesquisa	(2024).

Fonte: dados	da	pesquisa	(2024).

Do	percentual	de	professoras	que	afirmou	conhecer	a	TA,	uma	(3,4%)	
informou	usar	sempre	na	prática	de	sala	de	aula,	seis	 (20,7%)	 informaram	
usar	às	vezes,	e	vinte	e	duas	(75,9%)	afirmaram	nunca	usar	a	TA.	Dados	apre-
sentados	no	gráfico	5:

A TA amplia as possibilidades de participação do estudante nas di-
versas atividades desenvolvidas no contexto escolar, podendo contribuir 
para	o	desenvolvimento	de	algumas	habilidades	da	pessoa	com	deficiência	
e	promover	e/ou	ampliar	a	comunicação,	a	autonomia	e	a	 independência,	
viabilizando	o	processo	de	inclusão	(Amaral	et	al,	2017).	O	uso	da	TA	de	modo	
intencional é crucial no processo de inclusão.
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Sobre como a Tecnologia Assistiva é ofertada ao 
estudante com deficiência na prática docente

Quando foi perguntado às professoras se a TA é ofertada na unidade 
escolar	que	elas	atuam,	houve	uma	diversidade	de	respostas,	três	 (10,3%)	
responderam	 “concordo	 plenamente”,	 treze	 (44,8%)	 responderam	 “discor-
do”,	seis	(20,7%)	das	professoras	responderam	“concordo”	e	uma	(3,4%)	das	
professoras	 responderam	 “discordo	 plenamente”.	 Dados	 apresentados	 no	
gráfico	6:

Gráfico 6 - A	Tecnologia	Assistiva	é	ofertada	na	Unidade	Escolar	em	que	você	trabalha?

Fonte: dados	da	pesquisa	(2024).

Amaral	et	al	(2017)	reforçam	a	importância	de	fazer	uso	de	diferentes	
métodos e recursos, acompanhando as mudanças sociais, para as especi-
ficidades	de	cada	estudante,	objetivando	a	sua	participação	plena	nos	pro-
cessos de aprendizagens. Aponta ainda a TA como ferramenta importante a 
ser utilizada na educação para vencer as situações de exclusão (Amaral et 
al,	2017).

Semelhantemente,	quando	perguntadas	se	existem	recursos	da	área	
da	TA	na	unidade	escolar	em	que	as	professoras	atuam,	houve	uma	diversida-
de	de	respostas.	A	minoria,	duas	(6,9%)	responderam	“concordo	plenamen-
te”,	nove	(31%)	responderam	“discordo”,	dez	(34,5%)	responderam	“concordo”	
e	quatro	(13,8%)	responderam	“discordo	plenamente”.	Dados	apresentado	no	
gráfico	7:
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Os recursos em TA são responsáveis por proporcionar aos seus usuá-
rios	possibilidades	de	participação	em	diversas	atividades	com	mais	efici-
ência.	Sem	a	TA	a	participação	da	pessoa	com	deficiência	seria	impossível	
ou limitada, logo, com o uso da TA, o estudante tem formas de participar 
naturalmente	 das	 práticas	 com	as	mesmas	possibilidades	que	 as	 demais	
pessoas	(Bersch,	2017).	A	participação	autônoma	e	independente	dos	estu-
dantes, facilitada pelos recursos de TA, aumentam as expectativas e a auto-
estima	do	estudante	com	relação	às	vivências	escolares,	por	isso,	a	oferta	
de recursos de TA na escola é tão importante.

Perguntadas	se	a	unidade	escolar	promove	formação	continuada	so-
bre	a	TA,	a	resposta	foi	quase	que	unânime,	96,6%	responderam	“não”	e	3,4%	
responderam	“não	lembro”.	Conforme	o	gráfico	8:

Gráfico 7 - Existem	recursos	da	área	da	Tecnologia	Assistiva	na	Unidade	Escolar	que	você	atua?

Fonte: dados	da	pesquisa	(2024).

Gráfico 8 - A	Unidade	Escolar	promove	formação	continuada	sobre	a	Tecnologia	Assistiva.

Fonte: dados	da	pesquisa	(2024).
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A formação continuada é importante para o professor, pois desenvol-
ve	um	conhecimento	aprimorado	sobre	as	especificidades	em	estudo,	am-
pliando suas habilidades nas áreas do ensino. O professor precisa ampliar 
seus	conhecimentos,	aprofundando-se	mais	nas	áreas	da	pesquisa,	da	teo-
ria	e	dos	diversos	temas	que	envolvem	o	ensino.	Durante	a	formação	conti-
nuada,	ao	vivenciar	e	compartilhar	experiências	com	os	colegas,	bem	como	
ouvir	as	experiências	dos	demais,	o	professor	realiza	a	autorreflexão	e	a	au-
toavaliação	da	sua	prática	educativa	(Dorigon	e	Romanowski,	2008).

Convidadas	 forneceram	 relatos	 sobre	 as	 principais	 dificuldades	 en-
contradas para desenvolver o processo de aprendizagem dos estudantes 
com	deficiência,	a	falta	de	recursos,	de	informação	e	de	formação	para	tra-
balhar	com	crianças	com	deficiência,	estão	entre	a	maioria	das	respostas.

A	professora	“A”	relata	“falta	de	conhecimento	sobre	as	singularidades	
dos alunos, falta de formação continuada na área e falta de material didático 
adaptado”.

Já	 a	 professora	 “B”,	 relata	 “necessidade	 de	 pesquisa	 constante	 por	
atividades	diferenciadas,	dificuldades	de	conter	o	aluno	em	momentos	de	
estresse,	necessidade	de	formação	continuada	presencial	e	dificuldade	do	
aluno	em	aprimorar	a	coordenação	motora”.

A	professora	“C”,	por	sua	vez,	relata	“falta	de	material	adequado;	falta	
de	formação	para	os	professores	regulares;	falta	de	informação;	falta	de	um	
processo	de	identificação	das	necessidades	do	aluno	adequado	e	falta	de	
aceitação	dos	pais”.

Apresentação da observação participante

Apresenta-se	agora	roteiro	de	observação	participante	com	o	objetivo	
registrar as atividades e as atitudes das professoras e estudantes, no mo-
mento	da	aula,	observou-se	o	seguinte:

Durante	a	observação	participante	nas	aulas,	identificou-se	o	uso	da	
TA	como	prática	para	estimular	a	aprendizagem	de	estudantes	com	defici-
ência	em	duas	turmas.	Observou-se,	ainda,	a	adoção	de	metodologias	dife-
renciadas pela professora regente para explicar conhecimentos básicos a 
esses estudantes.

Nas	demais	turmas,	foram	observadas	atividades	variadas,	em	algu-
mas com mais e em outras com menos recursos, mas em sua totalidade 
a	metodologia	e	as	estratégias	de	ensino-aprendizagem	eram	as	mesmas	
para todos os estudantes.

Percebeu-se	que	a	maioria	dos	estudantes	com	deficiência	não	con-
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seguem atender à proposta das atividades do dia, deixam a atividade incom-
pleta,	ou	terminam	em	outro	tempo,	após	a	conclusão	dos	demais.

As professoras em todas as turmas demonstraram interesse na apren-
dizagem	de	todos	os	estudantes,	com	os	estudantes	“especiais”,	como	são	
chamados,	essa	preocupação	é	ainda	maior,	que	se	evidencia	no	cuidado,	
com	atitudes	como	estar	sempre	próximo	desses	estudantes	e	com	diálogo	
mais	intenso	com	eles.	Todas	as	turmas	que	têm	estudantes	com	deficiên-
cia com laudo, possuem uma professora auxiliar, a professora de educação 
especial,	porém,	uma	característica	muito	forte	que	marca	essas	profissio-
nais	é	o	fato	de	que	são,	na	sua	maioria,	profissionais	em	início	de	carreira	
que	ainda	não	iniciaram	a	formação	em	nível	superior	ou	ainda	estão	termi-
nando	a	graduação.	Essa	realidade,	ainda	que	presente	na	zona	urbana,	é	
ainda	mais	forte	na	zona	rural	do	município.

Todas	as	escolas	participantes	da	pesquisa	 já	têm	o	Projeto	Político	
Pedagógico	-	PPP	e	trabalham	com	Matriz	Sistêmica	para	direcionar	os	co-
nhecimentos básicos a serem trabalhados anualmente, também todas esta-
vam em processo de reformulação destes dois documentos, com previsão 
de	conclusão	para	o	final	do	ano	de	2023,	coincidindo	também	com	a	reali-
dade	da	Proposta	Política	Pedagógica	Municipal	-	PPP.

Uma	 situação	que	 chamou	 a	 atenção	durante	 a	 observação	partici-
pante,	foi	o	fato	de	que	uma	das	escolas	que	atendem	estudantes	da	Educa-
ção	Infantil	recebe	estudantes	transportados.	Estudantes	com	idade	de	4	e	
5 anos são transportados de suas comunidades para outra comunidade da 
zona	rural	para	que	possam	estudar,	uma	vez	que	o	número	de	estudantes	
em	cada	comunidade	não	chega	ao	número	mínimo	para	manter	uma	turma.	
Os	estudantes	da	Educação	Infantil	transportados,	precisam	se	preparar	e	
sair mais cedo de suas casas para pegar o transporte escolar e chegar até a 
escola	no	horário	de	entrada,	quando	a	aula	termina,	mais	uma	vez	pegam	o	
transporte	para	retornar	pra	casa,	o	que	evidencia	uma	dedicação	de	tempo	
bem	maior	dessas	 famílias	às	atividades	educacionais,	situação,	de	certa	
forma, pesada à pouca idade desses estudantes, dura de se ver e de sentir.

Os	aspectos	mais	marcantes	observados	durante	a	pesquisa	foram	os	
seguintes:	o	ensino	homogêneo	para	os	estudantes	da	turma,	sem	conside-
rar	as	necessidades	específicas	dos	estudantes	com	deficiência	(devido	ao	
desconhecimento	ou	à	falta	de	materiais	adequados);	a	presença	de	turmas	
multisseriadas;	e	os	estudantes	transportados.
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Dados da Proposta Política Pedagógica Municipal e 
dos Projetos Político Pedagógicos das escolas e a 
contemplação da TA

A	Proposta	Política	Pedagógica	Municipal,	é	um	documento	reconhe-
cido	como	a	identidade	de	educação	do	município,	de	construção	partici-
pativa,	com	a	participação	dos	profissionais	da	educação	e	da	comunidade	
sentoseense	que	têm	a	responsabilidade	de	imprimir	nesse	documento	as	
estratégias	traçadas,	a	missão	da	educação	no	município,	os	objetivos	al-
mejados,	a	história	de	um	povo,	os	sonhos,	as	possibilidades,	as	dificulda-
des,	as	angústias,	as	conquistas	e	o	desejo	de	transformar	realidades	por	
meio da educação.

A	PPP	municipal	é	um	documento	que	trata	sobre	a	inclusão,	contem-
plando	diversas	realidades	vivenciadas	pela	comunidade	que,	em	sua	maio-
ria, vive no campo. A necessidade de ofertar a educação inclusiva para aten-
der	a	todos	os	níveis	e	modalidades	de	ensino	é	uma	constante	no	município.	
A	PPP	(Sento	Sé,	2020,	p.	18)	apresenta	a	necessidade	de	inclusão	por	meio	
da	acessibilidade,	segundo	o	documento	“a	acessibilidade	trata	de	garantir	
o	acesso	ao	currículo	comum	a	todos,	por	meio	de	estratégias,	materiais,	
recursos	e	serviços	que	permitam	ao	estudante	com	deficiência	ou	altas	
habilidades/superdotação,	participar	de	todas	as	atividades	escolares”.

Entre as estratégias e recursos necessários para a promoção da educação 
inclusiva,	a	TA,	pauta	de	estudo	desta	pesquisa,	é	apontada	pela	PPP	municipal	
como	importante	para	que	o	município	tenha	um	currículo	acessível	e	aten-
da	às	necessidades	do	estudante.	Com	o	objetivo	de	atenuar	as	barreiras	que	
impedem	a	participação	efetiva	do	estudante	com	deficiência,	deve-se	iden-
tificar,	produzir,	elaborar,	mover	recursos	e	organizar	serviços,	que	atendam	
às	necessidades	específicas	de	cada	estudante	com	deficiência	e	promover	
também ações para ensinar e usar a TA no contexto escolar (Sento Sé, 2020).

O	Projeto	Político	Pedagógico	é	o	documento	mais	importante	da	es-
cola, nele, consta a identidade da escola, por meio da caracterização do 
perfil	de	sua	comunidade	escolar,	missão,	desafios,	projetos,	diagnóstico	
do momento vivenciado e parcerias estabelecidas com a comunidade em 
geral,	entre	outros	aspectos	(Távora,	2010).

A	atualização	e	revisitação	desse	documento	é	de	suma	importância	
para	o	bom	andamento	da	instituição	escolar	e	o	alcance	dos	objetivos	tra-
çados por essa.

Em	análise	do	Projeto	Político	Pedagógico	de	cada	escola	foi	perceptí-
vel	que	a	educação	inclusiva,	bem	como	a	criança	com	deficiência	ocupam	
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um espaço importante em cada documento, neles, constam informações 
sobre a necessidade da promoção da educação inclusiva. Do mesmo modo, 
aparecem	as	dificuldades	para	a	promoção	dessa,	muitas	vezes	justificada	
pela	ausência	de	recursos	financeiros	para	melhor	assessorar	as	práticas	
pedagógicas	direcionadas	a	esse	público.

O	 PPP	 escolar	 apresenta	 a	 necessidade	 de	 estratégias,	 recursos	 e	
didáticas	específicas	para	atender	ao	público	da	educação	 inclusiva.	Traz	
a tecnologia como uma importante ferramenta a ser utilizada nas escolas 
para atender a todo o público com base nos documentos legais, tais como a 
BNCC	e	a	LDB	por	exemplo,	afirmando	que	o	uso	das	tecnologias	favorece	as	
experiências	exitosas	que	culminam	no	desenvolvimento	da	aprendizagem	
de todos os estudantes.

Porém,	o	termo	Tecnologia	Assistiva	não	é	utilizado	em	nenhum	dos	
PPPs	das	cinco	escolas	participantes	da	pesquisa,	não	foi	citado	em	nenhum	
momento a necessidade de ampliar o conhecimento sobre a TA, também 
não	foi	informado	sobre	a	aquisição	ou	o	desejo	de	adquirir	recursos	da	área	
da TA para o uso na escola, e não há registros sobre a formação continuada 
dos	professores	em	relação	a	essa	área	de	conhecimento	em	específico,	no	
PPP	das	escolas	há	referência	à	importância	da	formação	continuada	para	
os	professores,	inclusive	cita	a	importância	do	domínio	tecnológico	por	par-
te	do	corpo	docente,	porém	a	TA	em	específico	não	é	citada.

Comparando os dados dos questionários e a 
observação participante

Essa	 parte	 destina-se	 a	 analisar	 e	 estabelecer	 comparações	 entre	
alguns	dados	do	questionário	e	da	observação	participante,	buscando	um	
significado	comum	para	compreender	o	problema	em	questão	de	maneira	
mais	ampla	e	profunda	possível	e	fazendo	um	comparativo	com	o	referencial	
teórico	apresentado.		

Ao	 observar	 o	 questionário	 respondido	 pelas	 professoras	 e	 fazer	 a	
observação	participante	pode-se	perceber	os	panoramas	apresentados	no	
referencial	teórico	por	Luckaw	e	cordeiro,	2019,	sobre	a	falta	de	professo-
res	preparados	para	atuar	na	educação	do	campo.	Sobre	o	perfil	das	profes-
soras	das	escolas	da	zona	rural	pesquisadas,	em	específico,	as	professoras	
que	atuam	como	professora	auxiliar	da	educação	especial,	observou-se	que	
elas	desenvolvem	um	papel	de	monitora	e	não	têm	formação	em	nível	supe-
rior, em sua maioria estão cursando pedagogia, também são em sua maio-
ria	profissionais	em	início	de	carreira	e	de	vínculo	empregatício	contratado.	
Enquanto	as	professoras	que	atuam	como	auxiliares	de	educação	especial	
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da	zona	urbana,	em	sua	maioria,	possuem	formação	acadêmica,	têm	um	pe-
ríodo	de	experiência	maior	e	a	metade	é	de	vínculo	empregatício	efetivo.

A	 oferta	 de	 Educação	 Infantil	 na	 zona	 rural	 enfrenta	 um	 desafio	 de	
maior	proporção	que	na	zona	urbana,	o	que	é	justificado	pela	extensão	ter-
ritorial	 do	município	e	 a	quantidade	de	estudantes	em	cada	comunidade.	
Enquanto	a	 zona	urbana	 recebe	estudantes	da	 sede	do	município	em	um	
número maior, a zona rural em algumas situações precisa aderir ao multis-
seriado ou ao transporte escolar de estudantes de comunidades vizinhas, 
para	atender	às	demandas	de	cada	comunidade	escolar.	O	que	confirma	as	
colocações	de	Tavares	e	Bem	(2019)	sobre	a	pouca	oferta	de	educação	in-
fantil na zona rural.

Com	a	aplicação	do	questionário,	percebeu-se	que	a	concepção	dos	
professores	sobre	a	TA	no	início	da	pesquisa	era	bastante	vaga,	duas	pro-
fessoras	demonstraram	conhecer	e	utilizar	a	TA	em	sua	prática	pedagógica	
de forma intencional. Ademais, durante a observação participante foi pos-
sível	perceber	que	outras	professoras	também	faziam	o	uso	da	TA	às	vezes	
em	suas	práticas,	porém	sem	a	compreensão	de	que	aquela	metodologia	
ou	prática	fazia	parte	dessa	área	de	conhecimento.	O	que	vai	de	encontro	
com	o	que	defendem	os	autores	Rita	Bersch,	2017	e	Galvão	Filho,	2009,	ao	
afirmarem	que	o	conhecimento	sobre	a	TA	é	primordial	no	atendimento	aos	
estudantes	com	deficiência.

Até	 o	 início	 da	 realização	 da	 pesquisa	 com	aplicação	 do	 questioná-
rio e a observação participante, as escolas participantes ainda não haviam 
ofertado formação continuada sobre a TA, essa oferta se concretizou pos-
teriormente	como	um	dos	produtos	da	dissertação,	a	oficina	Tecnologia	As-
sistiva: estratégias para a aprendizagem. Os participantes demonstraram 
satisfação	em	participar	e	expressaram	o	desejo	de	participar	de	outras	for-
mações sobre a temática, pois a formação continuada, segundo Teixeira e 
Vianna,	2020,	são	essenciais	aos	profissionais	da	educação.

Nos	PPPs	das	escolas	não	foram	encontradas	referências	sobre	a	TA,	
mas	foram	encontradas	referências	sobre	a	necessidade	de	desenvolver	ati-
vidades	diferenciadas	para	os	estudantes	com	deficiência,	por	entender	que	
esses estudantes precisam de mecanismos de ensino diferenciados para al-
cançar	os	objetivos	de	aprendizagem	traçados	para	a	turma.	Já	a	Proposta	
Política	Pedagógica	do	município	contempla	a	TA,	mas	não	aprofunda	o	tema.

O	ensino	para	crianças	com	deficiência	envolve	toda	a	escola,	como	
afirmam	a	LBI	e	a	LDB,	por	esse	motivo,	após	as	atividades	de	aplicação	do	
questionário	e	observação	participante,	as	ações,	produto	da	dissertação	
foram elaboradas para alcançar toda a comunidade escolar e não apenas 
aqueles	que	lidam	diretamente	com	os	estudantes	com	deficiência.	Desse	
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modo,	é	possível	levar	formação	e	informação	para	o	maior	número	de	pes-
soas e acelerar os processos de inclusão.

Com	a	aplicação	do	questionário	às	professoras	que	atendem	a	estu-
dantes	com	deficiência	e	as	observações	participantes	realizadas	nas	salas	
de	aula,	foi	possível	compreender	um	pouco	da	realidade	de	cada	unidade	
escolar	e	das	especificidades	vivenciadas	por	cada	professora	que	atende	
a	estudantes	com	deficiência.	Mediante	os	resultados	provenientes	das	co-
letas	de	dados	com	esses	dois	instrumentos	mencionados,	desenvolveu-se	
os	seguintes	produtos	finais	da	dissertação:	palestra	com	os	pais	de	todos	
os	estudantes	de	cada	unidade	escolar;	palestra	com	todos	os	funcionários	
de	cada	unidade	escolar;	oficina	com	todos	os	professores	de	cada	unidade	
escolar	e;	a	produção	de	um	vídeo	sobre	a	TA	no	contexto	escolar.

As	ações	foram	ministradas	pela	Mestranda	do	Curso	Interdisciplinar	
em	Extensão	Rural	da	Universidade	Federal	do	Vale	do	São	Francisco	–	UNI-
VASF,	Maiara	Rodrigues	Gama	dos	Santos	Vasconcelos	e	aconteceram	no	
prédio	de	cada	unidade	escolar.	O	objetivo	foi	facilitar	o	acesso	às	informa-
ções	e	a	utilização	dos	conhecimentos	da	área	da	TA,	ao	apresentá-la	como	
uma área de conhecimento importante para impulsionar a aprendizagem da 
criança	com	deficiência.	Com	o	intuito	de	que,	a	partir	dessas	ações,	os	pro-
fessores, demais funcionários da escola e os pais conheçam e/ou aprofun-
dem	os	conhecimentos	sobre	a	TA	e	as	muitas	formas	de	utilizá-la.

Com	base	na	 literatura	revisada	e	em	estudos	 já	desenvolvidos,	fica	
evidente	que	a	TA	deve	ser	utilizada	como	ferramenta	de	aprendizagem	na	
Educação	Infantil	 Inclusiva.	Logo,	há	a	necessidade	de	ampliar	o	conheci-
mento	sobre	a	TA,	para	que	essa	faça,	de	fato,	parte	do	contexto	escolar	e	
seja	possível	 impulsionar	a	aprendizagem	dos	estudantes	com	deficiência	
por meio da promoção de maior autonomia, participação e compreensão 
das atividades propostas, oportunizadas pela TA.

Dessa	forma,	após	análise	das	situações	vivenciadas	pelas	cinco	esco-
las	participantes	da	pesquisa	–	por	meio	de	visita	às	escolas,	diálogo	com	a	
gestão	de	cada	uma,	aplicação	de	questionário	às	professoras	de	Educação	
Infantil	que	atendem	a	estudantes	com	deficiência	e	observação	participan-
te	–,	foi	possível	ter	uma	compreensão	da	realidade	de	cada	Unidade	Escolar	
em relação ao conhecimento e prática de TA.

Portanto,	 existem	 algumas	 diferenças	 entre	 o	 que	 é	 vivenciado	 nas	
escolas	que	atendem	à	Educação	Infantil	 Inclusiva	na	zona	rural	e	na	zona	

Considerações finais
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urbana.	A	zona	rural	vivencia	algumas	dificuldades	para	manter	as	turmas,	
devido	ao	quantitativo	de	estudantes	e	à	distância	entre	as	comunidades,	
sendo necessário aderir à oferta de multisseriados e de transporte escolar 
para	trazer	estudantes	de	comunidades	próximas.	Outra	diferença	verificada	é	
referente à formação dos professores, pois na zona rural o número de profes-
sores	com	formação	acadêmica	é	bem	menor.	Além	disso,	quanto	ao	vínculo	
empregatício,	o	status	de	contratado	predomina	na	zona	rural	do	município.	

Nesse	sentido,	sobre	a	TA	de	 forma	específica,	evidenciou-se	que	a	
maioria	das	professoras	não	conheciam	o	termo	“Tecnologia	Assistiva”.	

Assim, embora alguns professores trabalhassem com atividades dife-
renciadas,	as	práticas	de	correção	para	equiparar	a	participação	dos	estu-
dantes	com	deficiência	não	são	tão	comuns	assim	na	sala	de	aula,	tanto	na	
zona	rural	quanto	na	zona	urbana.	Entende-se,	como	principais	dificuldades:	
a falta de conhecimento, a falta de formação continuada e a falta de material 
diferenciado	específico	para	trabalhar	(intervir)	na	deficiência	apresentada,	
no momento do desenvolvimento das atividades propostas.

Os	Projetos	Políticos	Pedagógicos	das	escolas,	embora	contemplem	
a necessidade de trabalhar com atividades diferenciadas com estudantes 
com	deficiência	e	a	importância	de	aderir	às	tecnologias	para	impulsionar	a	
participação dos estudantes nas práticas de aprendizagens, não fazem re-
ferência	ao	uso	da	TA.

Dessa maneira, com a promoção das palestras e o desenvolvimento da 
oficina,	espera-se	compartilhar	o	conhecimento	sobre	a	TA,	e	disponibilizar	
os recursos confeccionados pelos professores, para serem utilizados nas 
aulas, com o intuito de transpor barreiras vivenciadas pelos estudantes com 
deficiência	no	contexto	escolar.	Com	efeito,	a	produção	e	divulgação	do	ví-
deo sobre a TA, com o resumo das ações desenvolvidas nas escolas, pode-
-se	aumentar	as	possibilidades	de	acesso	das	pessoas	ao	conhecimento	da	
TA	e	a	sua	importância	no	processo	de	inclusão.

Para	um	maior	aprofundamento	sobre	a	pesquisa,	acesse	a	disserta-
ção	com	o	mesmo	título	deste	capítulo,	bem	como	o	vídeo	‘TA	no	contexto	
escolar’,	disponível	no	link	https://youtu.be/iNXi0YSupgo	e	em	plataformas	
de	compartilhamento	de	vídeos.

Desse	modo,	os	resultados	desta	pesquisa	podem	colaborar	para	que	
outros	pesquisadores	desenvolvam	estudos	futuros	sobre	a	TA	e	com	a	TA.	
Os estudos posteriores podem contemplar temáticas referentes às possibi-
lidades de contribuições da área da TA para a Educação Básica, sobre os re-
cursos	analógicos	e	digitais	da	área	da	TA	ou	sobre	a	área	da	TA	como	impor-
tante	aliada	no	Atendimento	Educacional	Especializado	-	AEE,	entre	outros.
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Esta	pesquisa	investiga	a	origem	do	povo	negro	no	estado	de	Pernam-
buco, com foco no Sertão, analisando como o processo de povoamento re-
sultou	na	formação	de	diversos	quilombos	e	na	consolidação	de	uma	cida-
de	conhecida	como	 ‘África	no	Sertão’:	Mirandiba.	Localizada	no	Sertão	de	
Pernambuco,	Mirandiba	recebeu	esse	nome	em	referência	à	primeira	mulher	
que	liderou	o	primeiro	agrupamento	de	pessoas	negras	na	região.	De	acordo	
com	relatos	dos	mais	velhos,	foi	nesse	contexto	que	se	formou	um	dos	maio-
res	quilombos	do	estado	de	Pernambuco.

	Sua	trajetória	histórica	perdura	na	memória	dos	mais	velhos	e	na	his-
tória	da	própria	cidade,	que	é	a	 “Negra	Mirandiba”.	Propõe-se	uma	análise	
que	permite	delimitar	em	três	eixos	fundamentais:	Identidade,	Resistência	
e	Educação	Escolar	Quilombola.	Esse	território	está	 intimamente	 ligado	à	
ancestralidade	de	um	povo	negro,	que,	ao	longo	dos	anos,	vem	se	reafirman-
do	como	uma	territorialidade;	sim,	pois	a	terra	é	identidade	que	se	agluti-
nam	vidas	e	vidas	em	seu	estado	de	vivência	e	resiliência.	Nesse	contexto,	
apontando	para	a	efetivação	da	pesquisa,	atuamos	com	os	passos	a	seguir,	
para facilitar o diálogo com as comunidades, na sistematização e elabora-
ção	dos	produtos	finais.

	A	pesquisa	teve	como	foco	principal	as	mulheres	do	Sertão	Central	
pernambucano, região semiárida, em especial as mulheres e as comunida-
des	quilombolas	de	Mirandiba-PE.	Discorrendo	em	todo	o	âmbito	regional,	
uma	vez	que	uma	comunidade	não	se	forma	sozinha,	ela	vem	de	outros	lu-
gares	e	se	estabelece	para,	a	partir	de	então,	traçar	normas	de	convivência.

Organizamos	a	pesquisa	em	três	eixos	acompanhados	de	algumas	in-
quietações,	são	eles:	
1. Identidade: por	meio	de	rodas	de	conversas,	nas	quais	foi	contada	cada	
história	de	vida.	Seja	de	forma	oral	pela	questão	de	não	se	ter	domínio	da	
escrita	por	parte	de	muitas,	na	maioria	das	histórias	tivemos	esse	formato	
e sistematizamos as informações para análise e discussão com os autores 
que	discorrem	sobre	a	mesma	temática.	
2. Resistência: realizada através de atividades lúdicas, desenho imaginário 
do	mapa	da	comunidade	para	que	pudessem	descrever:	Como	surgiu	a	co-
munidade?	Quem	chegou	primeiro?	Quais	os	maiores	problemas	enfrenta-
dos	pelas	mulheres?	Quais	os	avanços	hoje?	

Introdução
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3. Educação Escola Quilombola: quais	as	razões	que	não	permitiram	vocês	
estudarem?	Quais	 os	 avanços	 da	 educação	 formal	 hoje	 nas	 comunidades	
quilombolas?

Este	material	 registra	e	visibiliza	a	existência	cultural,	étnica,	social	
e	territorial	dos/as	negros/as	de	Mirandiba/PE,	bem	como	os	resinificados	
da	sua	coexistência,	através	das	memórias	históricas	e	de	suas	expressões.	
Aqui,	aborda-se	a	história	do	processo	de	ocupação	territorial,	e	da	luta	pela	
terra	dos	povos	de	comunidade	tradicional	quilombola	do	município.	

Dentro do processo de colonização podem se destacar duas estraté-
gias	específicas:	a	das	lutas	pela	terra	dos	povos	que	as	habitam	e	a	dos	co-
lonizadores. As relações sociais nesse espaço, embora marcadas por con-
flitos	nas	dinâmicas	econômicas	dessa	 trajetória,	evidenciavam	de	 forma	
inequívoca	o	caráter	racial	presente	nesse	contexto.	Porém,	os	grupos	co-
lonizados	resistiam	ao	caráter	exploratório,	não	se	contentando	e	buscando	
alternativas,	sendo	esses	grupos	muitas	vezes	as	raízes	das	comunidades	
étnicas	atuais.	Por	outro	lado,	esses	grupos	étnicos	enfrentam	estigmas	re-
lacionados	à	suposta	descaracterização	de	sua	identidade	cultural.	E	quan-
do	temos	80%	da	população	negra	e	o	censo	os	classifica,	de	forma	descon-
textualizada,	como	“pardo”?

A luta do povo negro pelo acesso à terra nasceu da ousadia de cada in-
divíduo	em	buscar	a	liberdade,	rompendo	com	todas	as	amarras	e	correntes	
institucionalizadas.	Ser	gente,	ser	cidadão!	Uma	esperança	de	que	o	ama-
nhã	será	melhor	que	outrora	foi!	Esse	processo	de	construção	do	conheci-
mento,	assim	como	os	conflitos	que	o	acompanham,	torna-se	inevitável	ao	
resgatarmos	o	cotidiano	de	uma	criança	e	suas	dificuldades	em	vivenciar	
sua	história	de	vida.	Defendemos,	nesse	contexto,	a	própria	existência	de	
um	povo	aguerrido.	Para	tanto,	esse	processo	promove	várias	ferramentas	
de	estudo	em	defesa	da	própria	coexistência,	que	vai	além	de	existir,	mas	
demarcar,	 relacionar,	 instituir!	É	necessário	respeitar	as	experiências,	ter	
humildade	e	ser	ativo	nas	causas	do	“povo	quilombola”.

	Isto	posto,	é	preciso	inserir	o	desenvolvimento	da	pesquisa	no	âmbito	
do	NEAFRAR	UNIVASF	–	Núcleo	de	Estudos	Étnicos	e	Afro-Brasileiros	Raoni	
Metkutire–	Abdias	Nascimento	–	Ruth	de	Souza.	Mas,	especialmente,	esta	
pesquisa	foi	marcada	pelo	projeto	de	Extensão	Rural	Podquilombo.	O	pro-
jeto	Podquilombo:	um	podcast	sobre	histórias,	memórias	e	projetos	de	qui-
lombos	e	fundo	de	pasto	no	Vale	do	São	Francisco	vem	sendo	desenvolvido	
desde	2022	e	 tem	como	 foco	comunidades	 tradicionais	quilombolas	e	de	
fundo de pasto do semiárido brasileiro, em especial, na região do Vale do 
São	Francisco.	Em	2023,	produziu	dezenas	de	entrevistas	com	representan-
tes	e	 integrantes	de	comunidades	quilombolas	e	de	fundo	de	pasto	sobre	
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histórias,	projetos	e	memórias,	bem	como	sobre	a	realização	ou	divulgação	
de	projetos	dessas	comunidades	tradicionais	concluídos	ou	em	andamento,	
realizados	pelas	próprias	comunidades	e/ou	associações.

A	produção	de	entrevistas	enquanto	Podcast	 se	deu	na	modalidade	
live,	isto	é,	a	produção	e	transmissão	de	vídeo	em	tempo	real	em	torno	das	
narrativas,	memórias	e	projetos	de	vida	de	integrantes	e	lideranças	de	co-
munidades	quilombolas,	comunidades	de	fundos	de	pasto	e	outras	comu-
nidades tradicionais do campo, representadas por ativistas e especialistas 
envolvidos	com	esta	agenda.	Tanto	o	projeto	de	extensão	do	Neafrar	quanto	
o	presente	trabalho	de	pesquisa	visam	fortalecer	a	preservação,	populari-
zação	e	problematização	da	memória	e	da	história	coletiva	dos	quilombos,	
fundos de pasto e outras comunidades tradicionais do campo na região em 
tela.	Ambas	as	iniciativas	almejam	garantir	às	atuais	e	futuras	gerações	o	di-
reito	à	informação	como	requisito	fundamental	para	a	defesa	e	consolidação	
da	cidadania	e	produzir	subsídios	para	a	formulação	de	políticas	públicas	de	
Assessoria Técnica e Extensão Rural pautada pela pluralidade, diversidade 
e democracia.

A	pesquisa	foi	desenvolvida	no	território	do	Sertão	do	Central	de	Per-
nambuco,	região	semiárida	em	especial	em	Mirandiba-PE	e	em	alguns	ou-
tros	municípios	que	têm	povos	originários	e	comunidades	tradicionais	den-
tro	do	seu	território,	como	indígenas,	negros	e	agricultores	 (as)	 familiares	
tradicionais. 

Foi	realizada	uma	pesquisa	documental	a	partir	de	dados	de	registro	
que	 já	existem	no	 território.	Como	 fontes,	 foram	usados	 relatórios	elabo-
rados	pela	organização,	bem	como	publicações	específicas	sobre	mapea-
mento	das	ações	na	temática	e	histórias	de	transformação	de	vidas.	A	partir	
desses	dados,	procedeu-se	a	elaboração	de	um	mapa	de	localização	das	co-
munidades	das	áreas	da	pesquisa.

	O	objetivo	da	pesquisa	é	levantar	elementos	de	reflexão	das	relações	
das	Mulheres	com	família,	agricultura,	relações	sociais	e	urbanas,	manifes-
tações	culturais	e	saberes	ancestrais.	Além	disso,	busca-se	compreender	
como	o	conhecimento	tem	sido	utilizado	ao	longo	das	histórias	pessoais	e	
das práticas domésticas rurais, considerando o potencial de produção de 
saberes	 presente	 nas	memórias	 e	 nos	modos	 de	 vida	 dessas	 pessoas,	 e	
como esses fatores impactam o meio ambiente e geram efeitos socioeco-
nômicos	na	vida	de	famílias	agricultoras.

Materiais e métodos
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	Espera-se	que	os	três	materiais	produzidos	-	minidicionário,	calen-
dário	e	e-book	-	sejam	utilizados	para	subsidiar	a	elaboração	das	“Diretrizes	
Curriculares	da	Educação	Escola	Quilombola	de	Mirandiba/PE,	 a	partir	 da	
Lei	683/2020”.	Proporcionando	maior	aprendizado	e	compartilhamento	de	
saberes	sobre	a	história	dos	povos	negros	e	especialmente	das	mulheres	
que	habitaram	e	habitam	nesse	território.

Busca-se	também	que	esses	resultados	sirvam	para	pesquisa,	estu-
do	e	sistematização	de	outros	estudos	sobre	a	ancestral	“Negra	Mirandiba”,	
mulher	que	 liberta	seu	povo;	buscou	sua	 liberdade	 fazendo	seus	próprios	
caminhos	e	para	que	outras	mulheres	possam	conhecer	e	se	identificar	com	
a sua luta.

Por	fim,	a	proposta	é	contribuir	para	os	estudos	e	pesquisas	de	estu-
dantes	negros,	promovendo	o	reconhecimento	de	sua	história;	proporcionar	
aos(às)	professores(as)	material	didático	adequado;	e	apoiar	a	formação	de	
servidores	públicos.	Além	disso,	almeja-se	ampliar	o	impacto	deste	trabalho	
para	além	do	‘Sertão’,	alcançando	outros	Quilombos	no	Brasil.

Quem	 foram	 esses	 desbravadores?	 Como	 viviam?	 De	 onde	 vieram?	
Porque	vieram	até	aqui?	Porque	tinham	uma	mulher	como	 liderança?	Que	
memórias	 guardam?	 Que	 força	 carrega?	 Quais	 são	 seus	maiores	 sonhos?	
Quais	as	suas	maiores	perdas	e	se	tiveram?	São	muitos	fatos	dessa	história,	
que	a	própria	história	desconhece.

Dessa maneira, é fundamental lançar um olhar para o passado e trans-
mitir	às	futuras	gerações	a	certeza	de	que	esses	grupos	estiveram	presen-
tes	e	deram	origem	à	cidade	de	Mirandiba.	O	pássaro	Sankofa	é	um	dos	dois	
símbolos	 que	 a	 representam.	Um	pássaro	mítico	 e	 um	coração	 estilizado	
simbolizam	a	volta	para	adquirir	conhecimento	do	passado,	a	sabedoria	e	a	
busca pela herança cultural dos antepassados para construir um futuro melhor.

Ao	 tratar	da	história	da	origem	da	humanidade,	encontra-se	origem	
em	África.	Aos	que	elaboraram	de	modo	monopólico	e	eurocêntrico	a	histó-
ria	da	humanidade	era	preferível	dizer	que	a	humanidade,	nasce	em	qualquer	

Resultados e discussões

Para	isso,	foram	utilizadas	como	base	de	dados,	os	resultados	da	pes-
quisa	sob	o	título	de	“Inclusão	de	famílias	rurais	economicamente	vulnerá-
veis	do	Semiárido	Pernambucano”.	A	pesquisa	foi	realizada	a	partir	da	par-
ceria	entre:	comunidades	locais,	ONG	Casa	da	Mulher	do	Nordeste,	Rede	de	
Mulheres	do	Pajeú	pernambucano	e	a	ASCQUIMI	-	Articulação	Social	das	Co-
munidades	Quilombolas	Mirandiba-PE.
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outro	lugar,	jamais	desejariam	poderiam	admitir	que	fosse	a	África	o	berço	
da humanidade. Esses povos formaram as maiores civilizações e, ao longo 
de	milhões	de	anos,	continuam	evoluindo	com	a	ciência	e	a	cultura,	até	os	
dias atuais. 

Ao	 longo	 dos	 períodos	migratórios	 enfrentados	 pelas	 civilizações	 a	
partir	do	surgimento	em	África,	ocorreu	o	desenvolvimento	de	ferramentas	
agrícolas,	característico	do	período	Neolítico,	além	da	promoção	de	misci-
genação	e	 intercâmbios	culturais	que	enriqueceram	diversas	sociedades.	
Nesse	sentido	já	existem	estudos	feitos	por	vários	estudiosos	como	o	pro-
fessor	Júlio	Medeiros	no	documentário	“África,	o	berço	da	humanidade”	(dis-
ponível	em:	https://www.youtube.com/watch?v=KKI8Jd6rdeA. Acesso em: 
05	de	agosto	de	2024).

Esse	documentário	evidencia	acontecimentos	da	história	e,	principal-
mente,	da	origem	da	humanidade	que	sofrem	apagamento	em	razão	da	repe-
tição	de	uma	outra	narrativa,	uma	versão	fantasiosa	da	história	perpetuada	
séculos.	Gerações	e	gerações	seguem	manipulando	a	história	em	relação	às	
origens	da	humanidade.	A	ausência	dessas	trajetórias	em	muitos	momen-
tos	de	estudo	nas	escolas	deve	ser	questionada,	que	tipo	de	conhecimento	
está	sendo	trabalhado,	para	quem	serve	esse	tipo	de	informação	repetida	e	
reproduzida por muitos anos, sem alterar a forma e sem alterar o método. 

Essa	história	“clássica”	formação	humana	serve	para	maquiar	as	me-
mórias	dos	povos	africanos	e	garantir	que	cada	ser	humano	seja	manipulado	
pelo	capital,	afastando-o	de	sua	verdadeira	essência.	Esse	modelo	cria	uma	
força de trabalho voltada para atender ao mercado, sem evidenciar o ver-
dadeiro	sentido	da	existência	humana.	Tudo	é	feito	em	nome	do	mercado,	
do	poder	e	da	busca	por	superioridade,	que	se	manifesta	na	acumulação	de	
bens em vez da produção de conhecimento.  

Cabe	questionar:	“Quantas	pessoas	pretas	e	pardas	acessam	a	escola?	
Quantas	pessoas	negras	chegam	à	Universidade?	Por	que	atualmente	ainda	
somos	a	maioria	e	porque	temos	poucos	que	cursaram	nível	superior?	Por	
que	ainda	estamos	falando	em	racismo	e	na	luta	antirracista?	Existiam	ar-
tistas	negros	que	deixaram	sua	marca	na	história?”.

Antes	de	analisar	a	situação	em	que	vivem	os	povos	negros	no	Ser-
tão	atualmente,	temos	que	compreender	um	pouco	mais	da	história	desses	
povos,	sua	trajetória	migratória	e	até	suas	origens	em	Pernambuco	e	o	pro-
cesso	de	aculturação	e	branqueamento	que	sofreram;	Esse	entendimento	
exige	reconhecer	que,	ao	longo	da	história	da	ocupação	territorial	do	Sertão,	
desde	a	Comarca	de	Olinda	até	os	 rincões	sertanejos,	diversos	contextos	
sociais	se	entrelaçaram	e	moldaram	as	dinâmicas	regionais.

https://www.youtube.com/watch?v=KKI8Jd6rdeA
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É	importante	considerar	que	as	memórias	coletivas	exercem	grande	
influência	 no	 pensamento,	 expressões	 e	 atitudes,	 tanto	 coletivas	 quanto	
individuais,	 especialmente	 nos	 processos	 de	 resistência	 dos	 povos.	 Essa	
influência	se	manifesta	por	meio	dos	valores	culturais	e	da	espiritualidade,	
que	são	fundamentados	na	luta	pela	terra.

A	reflexão	nos	levará	ainda	à	própria	construção	da	ideia	que	foi	formu-
lada de sertão como um espaço distinto e singular. Assim, iniciamos este di-
álogo	procurando	responder	à	questão	de	como	pensavam	as	pessoas	livres	
da	sociedade	escravista	açucareira,	e	que	valores	nortearam	suas	ações	so-
ciais, econômicas, culturais.

Assim,	ser	“marginal”	refere-se	ao	indivíduo	a	quem	foi	dada	essa	con-
dição	de	sobrevivência,	ou	seja,	foi	excluído	da	participação	das	atividades	
produtivas de uma sociedade, logo, podemos considerar os vadios das vilas 
do	açúcar	como	um	grupo	marginal	do	período	em	que	o	açúcar	era	espe-
cificamente	o	principal	meio	de	produção	da	sociedade.	Ainda	poderíamos	
dizer	que	são	“os	miseráveis	do	açúcar”!	Há,	porém,	outro	grupo	que	se	dis-
tingue dos pobres reconhecidos pela sociedade colonial por exercerem um 
trabalho,	enquanto	os	vadios	são	definidos	pela	ausência	de	um	ofício	reco-
nhecido.	Por	outro	lado,	a	Coroa	buscava	inserir	os	vadios	na	dinâmica	da	
sociedade colonial.

Podemos	considerar	que	toda	sociedade	tem	dois	modos	de	tratar	sua	
população	marginalizada:	a	completa	exclusão	do	convívio	em	sociedade,	
ou	encontrando	uma	forma	de	utilizar	esses	marginais.	Aqui	podemos	per-
ceber	que	a	Coroa	portuguesa	fez	uso	dessa	segunda	opção	de	convívio	so-
cial	em	uma	sociedade	colonial.	Nesse	imaginário	de	formação	social,	esses	
excluídos,	foram,	no	entanto,	“reaproveitados”	pelo	Estado	como	soldados	e	
instrumentos de controle social.

Na	 história,	 muitas	 partes	 foram	 apagadas	 das	 narrativas	 oficiais,	
apesar disso passaram a ser lendas e contos, para mais recentemente se-
rem	 reconhecidas	 e	 “redescobertas”	 pela	 historiografia	 contemporânea	
contra-hegemônica.	 A	 seguir	 apresentamos	 algumas	 personalidades	 que	
representam	os	milhões	de	mulheres	que	lutaram	e	lutam	até	os	dias	atu-
ais,	através	de	outras	mulheres	que	se	espelham	nessas	figuras	femininas	
históricas	que	perpetuam	seu	legado	para	além	dos	tempos	e	para	além	de	
gerações.	Suas	trajetórias	precisam	ser	lidas,	conhecidas	e	celebradas	em	
todas	as	escolas	do	país,	mas,	em	particular	nos	quilombos,	para	que	nunca	
sejam	apagadas	da	história.

Se grandes foram suas lutas, maiores ainda foram as dos seus descen-
dentes,	que	cresceram	sem	seus	familiares	e	que	tiveram	que	se	reinventar	
dentro de uma estrutura capitalista, escravista, patriarcal, machista e fas-
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cista.	Para	além	de	lutar	por	sua	liberdade	e	deixar	um	legado	para	as	futuras	
gerações,	percebe-se	a	necessidade	de	abandonar	o	lar,	afastar-se	da	famí-
lia	e	abrir	mão	do	conforto	para	lutar	pelo	que	acreditam	ser	indispensável	
conquistar.	São	milhões	de	povos	negros	nesses	territórios	espalhados	pelo	
território	do	planeta,	mas	aqui,	o	 intuito	é	falar	do	Brasil;	quantos	“Brasis”	
caberiam,	na	sua	jornada?	Quantas	lutas	ainda	precisam	ser	travadas?	Qual	
a	sua	conquista	mais	recente?	Qual	a	sua	luta	hoje?	Muitos	são	os	que	ainda	
vivem	nos	escombros	de	uma	sociedade	que	 lhes	deixa	as	migalhas	para	
que	não	vivam	em	harmonia,	mas	para	que	sobrevivam	e	que	se	mantenham	
firmes	para	trabalhar	e	garantir	um	presente	confortável	para	os	poucos	que	
são	os	detentores	do	poder.	São	milhares	os	que	morrem	entre	mulheres	e	
jovens	pretos;	são	incontáveis	os	que	não	morreram	e	são	mantidos	presos,	
muitos	por	somente	ter	a	pele	preta!	Ainda	precisa	lutar…

Ao	longo	dos	anos	o	povo	negro	na	zona	rural	do	município	de	Miran-
diba-PE	vem	existindo,	reexistindo	e	coexistindo,	sendo	o	maior	município	
em	população	negra	da	região	do	Sertão	Central	do	Estado	de	Pernambuco,	
segundo	dados	do	censo	de	2012	do	IBGE.	Estima-se	que	a	população	negra	
representa	80%	da	população	total	do	município.	A	comunidade	Negra	Mi-
randiba	está	situada	entre	o	Sertão	Central	e	o	Pajeú,	com	uma	distância	de	
470	km	da	capital	do	estado,	Recife/PE.	

Os	negros	levados	ao	sertão	enfrentavam	jornadas	exaustivas,	cami-
nhando	por	dias	e	noites,	muitas	vezes	com	a	certeza	de	que	jamais	alcan-
çariam seu destino. Essa realidade marcou profundamente a formação da 
cidade	e	a	origem	do	povo	negro	na	região.	Como	suportar	tamanhas	dis-
tâncias	e	ainda	encontrar	 forças	para	 trabalhar?	Como	sobreviver	a	 tanto	
sofrimento	e,	ainda	assim,	preservar	a	esperança	por	dias	melhores?

O	Brasil	foi	o	último	país	das	Américas	a	instituir	uma	lei	de	abolição	da	
escravatura.	Hoje	reúne	a	segunda	maior	população	negra	do	mundo,	fora	da	
África,	com	aproximadamente	110	milhões,	em	números	absolutos,	segundo	
a	PNAD	Contínua	2019,	o	IBGE	conceitua	a	população	negra	como	a	soma	de	
brasileiros	e	brasileiras	que	se	declaram	pretos	ou	pardos.

Apesar	dos	avanços	nas	conquistas	de	direitos	das	comunidades	qui-
lombolas	a	partir	da	Constituição	Federal	de	1988,	os	mecanismos	institucio-
nais	de	negação	de	seus	Direitos	Fundamentais	ainda	se	configuram	como	
reflexos	das	políticas	escravocratas.	Com	base	na	realidade	da	maioria	da	
população	negra	–	urbana	e	rural	–	que	estudos	apontam	que,	mesmo	com	
todas	as	mudanças	e	ações	que	foram	implementadas	até	o	momento,	essa	
abolição	ainda	não	ocorreu,	afirmando	que	o	que	se	vive	na	realidade	é	uma	
semi-abolição.

Até pouco tempo atrás, o Estado brasileiro não incorporava as categorias 
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racismo e discriminação racial para explicar o fato de os negros responde-
rem	pelos	mais	baixos	índices	de	desenvolvimento	humano	e	os	brancos	pe-
los mais elevados.          

A	existência	da	“Negra	Mirandiba”	é	registrada	em	1815,	onde	havia	se	
aglomerado	de	pessoas	negras	que	se	encontravam	e	organizavam	em	for-
mato	de	comunidade	para	garantir	a	resistência	do	seu	povo.	Essas	comuni-
dades	trazem	também	consigo	a	resistência	ao	colonialismo.	Colonialismo	
esse,	que	fez	com	que	esse	povo	negro	sofresse	mudanças	nas	suas	lingua-
gens	e	na	forma	de	se	relacionar,	relegando	sua	existência	às	margens	da	
sociedade,	destacando-se	que	essa	marginalidade	foi	vivenciada	especial-
mente	pelos	que	chegaram	primeiro.	Vale	ressaltar	que	essas	populações	
existem	desde	os	primórdios	do	surgimento	da	cidade,	sendo	responsáveis	
pela	sua	construção	e	edificação.	

Muitas	 histórias	 de	 rebeliões	 nasciam	 em	 todos	 os	 lugares	 do	 País,	
mas,	especialmente	aqui	no	Nordeste.	Esse	era	um	período	de	miserabilida-
de	no	contexto	social,	em	que	existiam	muitos	Sem	Terra	e	muitas	terras	nas	
mãos de poucos. Em várias regiões do Brasil, surgiram muitas lideranças e 
lugares	que	abrigam	essas	populações	excluídas	da	sociedade.

Muitas	são	as	experiências	que	 juntavam	esses	povos	após	o	fim	do	
sistema legal de escravização do trabalho, em busca de garantias de melho-
rias	de	vida.	Por	exemplo,	houve	no	Ceará	as	experiências	dos	campos	de	
concentração,	em	que	a	fome	e	descaso	muitas	vezes	os	matam	quando	não	
os assassinavam antes. 

No	final	do	século	XIX	e	início	do	século	XX,	no	país	inteiro,	movimentos	
messiânicos	mexeram	nas	estruturas	fundiárias,	agrária,	econômica,	social,	
política	e	procuraram	mudar	a	história	em	curso	do	país,	da	mesma	forma	
que	as	mulheres	negras	começaram	a	lutar	pela	liberdade	do	povo	preto,	o	
líder	Antônio	Conselheiro,	trouxe	uma	mensagem	de	paz	e	uma	proposta	de	
Reforma	Agrária	para	diminuir	a	pobreza	do	Nordeste.

Doravante,	os	registros	históricos	da	chegada	das	cercas,	que	inicia	
um	novo	processo	de	exclusão,	agora	os	cidadãos	são	livres,	mas	não	têm	
condições de vida para continuar sobrevivendo sem acesso à terra e água. 
Com	o	avanço	das	cercas	e	consequentemente	das	grandes	fazendas,	aca-
bam	por	perder	o	acesso	não	só	à	água,	mas	à	própria	sobrevivência,	pas-
sando	assim	a	trabalhar	por	diárias	que	muitas	vezes	ficavam	presas	a	um	
único patrão. De forma semelhante acontece nos dias atuais, com patrões 
que	se	comportam	como	se	prestassem	favores	aos	seus	funcionários	ao	
contratá-los.	

Eram	relações	de	“quase	da	família”,	mas	que	submetiam	as	mulheres	
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a trabalhos na casa grande, como faxineiras ou amas de leite, além de expô-
-las	a	abusos	em	diversos	aspectos,	especialmente	o	sexual.	Essas	mulhe-
res,	frequentemente	impedidas	de	frequentar	a	escola	e	sem	acesso	à	mo-
radia digna, acabavam trabalhando por muito pouco, recebendo apenas as 
sobras	da	fazenda.	Suas	moradias	nunca	eram	fixas;	eram	constantemente	
deslocadas	para	onde	houvesse	necessidade,	sendo	associadas	à	figura	do	
morador	sem	lugar,	aquele	que	nunca	tem	um	espaço	próprio.

Mesmo	sendo	maioria	da	população,	tanto	na	atualidade	quanto	em	pe-
ríodos	anteriores,	a	história	do	povo	negro	está	na	memória	dos	mais	velhos,	
pois	documentado	na	história	local	somente	há	registro	de	nascimento,	mas	
nada efetiva a sua dedicação a esse lugar e construir essa cidade. Ao longo 
do	tempo,	a	história	evidencia	a	ausência	de	reconhecimento	desse	povo,	
que	literalmente	construiu	o	alicerce	de	cada	casa	e	fortaleceu	a	economia	
baseada	nas	grandes	fazendas	de	grãos,	algodão	e	gado.	Nos	dias	atuais,	
apesar	da	contribuição	significativa	para	a	fruticultura,	esse	povo	continua	
sendo invisibilizado. 

Condicionando	esses	grupos	sociais	a	não	acessarem	as	políticas	so-
ciais,	faz-se	parecer	que	essas	mulheres	e	homens	nunca	estiveram	aqui.	
Poucos	tiveram	acesso	aos	estudos,	poucos	romperam	o	cerco	do	racismo	
estrutural,	tornando-se	visíveis	e	reconhecidos	para	a	organização	da	cida-
de.	Nesse	contexto,	as	dinâmicas	políticas,	sociais	e	educacionais,	compro-
metidas e focadas em invisibilizar os grupos étnicos locais, deixaram esses 
grupos	sem	um	referencial,	 fragilizando,	assim,	as	históricas	relações	co-
munitárias.

Dessa	 forma,	 promover	 rupturas	 nessa	 sólida	 estrutura	 discrimina-
tória	que	se	perpetua	ao	longo	dos	anos	é	um	dos	principais	desafios	para	
combater	a	negação	dos	nossos	direitos	territoriais,	os	quais	são	reais	e	ne-
cessários	para	qualificar	o	processo	de	coexistência	com	as	Comunidades	
Quilombolas	de	Mirandiba/PE.	A	Lei	Áurea	(lei	nº	3.353/1888)	foi	aprovada	na	
Câmara,	no	Senado,	e	sancionada	pela	Princesa	Isabel,	ato	que	formalizou	-	ao	
menos	no	papel	-,	com	apenas	dois	Artigos,	a	abolição	da	escravatura	no	Brasil.	

Isso	se	deu	de	forma	intencional,	sem	determinar	uma	fronteira	clara	
entre	a	escravidão	e	a	liberdade,	uma	vez	que	o	objetivo	de	enriquecimento	
das	elites	europeias	e	brasileiras,	com	a	exploração	do	trabalho	de	ex-escra-
vizados	como	política	econômica	e	de	estruturação	do	racismo,	seguiam	em	
curso,	antes	e	depois	da	sua	promulgação.	Longe	dos	gabinetes	do	Império	
brasileiro	o	sistema	escravocrata	já	era	insustentável,	com	a	resiliência	e	a	
resistência	dos	africanos	escravizados	e	de	seus	descendentes,	que	promo-
veram	inúmeros	e	crescentes	 levantes,	aquilombamentos	nas	áreas	urba-
nas e rurais e greves nos engenhos.
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A	Lei	Áurea	serviu	apenas	para	dar	algum	respaldo	de	libertação	jurí-
dica, sem ter como preocupação garantir às comunidades negras, rurais e 
urbanas,	o	direito	à	terra	em	que	já	viviam	e,	menos	ainda,	assegurar	qual-
quer	tipo	de	indenização	ou	reparação.	Pelo	contrário:	antes	mesmo	da	sua	
promulgação, foram criadas medidas legislativas para fortalecer a base do 
racismo	estrutural	e	agravar	a	marginalização	econômica,	social	e	política,	
com base racial, contra a população negra, impostas diretamente pelo Estado.

Uma	das	medidas	mais	emblemáticas,	relevante	para	o	presente	do-
cumento,	pois	permite	compreender	a	trajetória	histórica	e	os	mecanismos	
de	exclusão	da	população	negra,	foi	o	2º	Ato	Oficial	—	Lei	Complementar	da	
Constituição	do	Império	de	1824	—	que	proibia	os	escravizados	de	estudarem.

Em	 1850,	 à	medida	 que	 se	 tornava	 difícil	 a	manutenção	 do	 sistema	
escravista, o Brasil imperial se viu pressionado a instituir leis como a Lei 
Eusébio	de	Queirós,	que	previu	o	fim	do	tráfico	negreiro.	No	entanto,	como	
pontuado	anteriormente,	também	foi	estrategicamente	 instituída	a	Lei	de	
Terras,	que	proibiu	a	compra	de	terras	especialmente	pelas	populações	indí-
genas	e	negras,	criando,	assim,	amparo	legal	para	a	histórica	concentração	
fundiária	do	Brasil	nas	mãos	da	elite	branca	e	fortalecendo	as	bases	jurídi-
cas	do	racismo	estrutural.	Munanga	(1999),	afirma	que:

Apesar	de	ter	fracassado	o	processo	de	branqueamento	físico	da	so-
ciedade,	 seu	 ideal,	 inculcado	por	meio	de	mecanismos	psicológicos,	per-
maneceu	 intacto	 no	 inconsciente	 coletivo	 brasileiro,	 influenciando	 cons-
tantemente a autoimagem e a identidade de negros e mestiços. Esse ideal 
prejudica	qualquer	busca	de	identidade	baseada	na	negritude	e	na	mestiça-
gem,	já	que	todos	sonham	ingressar	um	dia	na	identidade	branca,	por	julga-
rem	superior	(Munanga,	1999,	p.	16).

Havia	 quilombos	 em	 boa	 parte	 do	 litoral	 brasileiro,	 sendo	 formados	
por	negros	que	conquistaram	sua	liberdade;	esses	quilombos	também	abri-
gavam	brancos	pobres	e	indígenas.	Essa	alternativa	preocupava	o	sistema,	
pois podia representar um crescimento do poder econômico do negro. A 
Lei	de	Terras	foi,	portanto,	estratégica	para	evitar	essa	possível	ascensão,	
foi também oportuna para o Estado investir em uma imigração em massa 
de	europeus,	que	recebiam,	às	vezes	de	graça,	grandes	pedaços	de	terra	–	
negados	à	população	negra	–,	sementes,	animais	e	dinheiro.	Essa	postura	
demonstrou	explicitamente	que,	além	de	impossibilitar	qualquer	alternativa	
de crescimento econômico da população negra com o trabalho em terras 
próprias,	havia	o	objetivo	de	embranquecer	o	país	com	a	entrada	expressiva	
de	europeus.	Nesse	mesmo	período,	cria-se	a	“necessidade”	de	classificar	
os	indivíduos	em	um	processo	de	branqueamento,	para	esconder	o	contin-
gente	populacional	de	negros	existente	nesse	território.
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Historicamente,	a	agricultura	familiar	ou	“os	pequenos	agricultores”	–	
como	eram	denominados	até	cerca	de	duas	décadas	atrás	–	sempre	estive-
ram	às	margens	das	ações	do	Estado	brasileiro,	frequentemente	tendo	sua	
fragilidade agravada diante das opções de desenvolvimento perseguidas no 
país.	Iniciando	uma	nova	trajetória	para	a	categoria	social,	a	Constituição	de	
1988	incitou	novos	espaços	de	participação	social	e	reconheceu	direitos;	a	
criação	do	Programa	Nacional	de	Fortalecimento	da	Agricultura	(PRONAF)	
em	 1995	 desencadeou	 a	 emergência	 de	 outras	 políticas	 diferenciadas	 de	
desenvolvimento	rural;	a	criação	do	Ministério	do	Desenvolvimento	Agrário	
(MDA),	em	1999,	e	da	Secretaria	da	Agricultura	Familiar	(SAF),	no	interior	do	
MDA,	em	2001,	institucionalizaram	a	dualidade	da	estrutura	agrária	e	fundi-
ária	no	País.	

Em	2006,	foi	regulamentada	a	Lei	da	Agricultura	Familiar	que	reconhe-
ceu	a	categoria	social,	definiu	sua	estrutura	conceitual	e	passou	a	balizar	
as	políticas	públicas	para	esse	grupo	social	 (RESR,	Piracicaba-SP,	Vol.	52,	
Supl.	 1,	p.	S125-S146,	2014	–	 Impressa	em	Fevereiro	de	2015.	Catia	Grisa	e	
Sérgio	Schneider).	A	colocação	de	Grisa	e	Schneider	(2014)	reflete	uma	rea-
lidade	vivida	há	mais	de	três	décadas	pelas	famílias	residentes	na	zona	rural,	
especialmente	no	Sertão	de	Pernambuco,	que	nunca	tiveram	acesso	a	uma	
política	pública	inclusiva,	capaz	de	garantir	tratamento	digno	e	o	reconheci-
mento de sua condição como cidadãos.

Para	recordar:	na	história	do	sertão,	houve	um	projeto	emergencial	no	
qual	as	famílias	precisavam	se	submeter	a	péssimas	condições	de	trabalho,	
tendo	sua	alimentação	preparada	na	madrugada	do	dia	anterior,	o	que	deu	
origem	à	expressão	“bóia-fria”.	Muitos	homens	e	mulheres	que	partiam	para	
esses trabalhos demonstravam felicidade, pois viam ali a possibilidade de 
ter	um	emprego	e	contribuir	para	o	sustento	de	suas	famílias.	No	entanto,	
a	 realidade	era	outra:	 tratava-se	de	um	trabalho	pesado,	 frequentemente	
voltado	para	a	construção	de	grandes	obras,	que,	na	maioria	dos	casos,	era	
a única alternativa para escapar da miséria.

Os	desafios	enfrentados	nas	comunidades,	especialmente	pelas	mu-
lheres,	foram	agravados	pela	falta	de	acesso	a	políticas	públicas,	perpetu-
ando	a	vulnerabilidade	social	e	econômica	dessa	população.	Na	história	da	
agricultura	familiar,	tem-se	destacado	a	agricultura	de	subsistência,	funda-
mentada	na	agroecologia	com	baixa	emissão	de	carbono.	No	entanto,	esse	
espaço agrário segue em disputa.

Como	o	 avanço	da	 “modernização”	 da	 agricultura	 voltada	para	 a	 co-
mercialização	e	para	atender	à	lógica	da	mão	invisível	do	mercado,	postu-
la-se	que	esse	 formato	de	agricultura	de	subsistência	não	é	 viável.	 	Esse	
processo	 tem	promovido	a	 invasão	de	profissionais	das	ciências	agrárias	
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no campo, muitas vezes sem conhecimento da diversidade de realidades de 
camponeses,	bem	como	a	introdução	massiva	de	máquinas	para	aumentar	
a	produtividade	em	grande	escala	e	priorizar	a	aparência	dos	produtos,	sem	
necessariamente	garantir	a	produção	de	alimentos	saudáveis.	E,	após	um	
processo	devastador	que	afetou	não	só	a	agricultura,	mas	resultou	também	
na expulsão da mulher e do homem do campo e na expropriação das terras, 
as contaminações do solo seguem avançando.

Em	“Rediscutindo	a	Mestiçagem	no	Brasil	–	Identidade	Nacional	versus	
identidade	negra”	(1999),	Kabengele	propõe	analisar	como	se	processaram	
as	identidades	em	solo	nacional,	do	ponto	de	vista	biológico,	social,	cultural,	
econômico	e	político.	A	 identidade	é	uma	construção	coletiva,	histórica	e	
social,	ela	se	constitui	por	inúmeros	elementos	do	quadro	social.	As	carac-
terísticas	da	identidade	são	imprescindíveis	para	a	arquitetura	simbólica	e	
física	da	cultura	de	um	povo,	de	um	Estado-nação,	de	um	território,	das	et-
nias	e	da	cidadania	como	projeto	político	de	transformação.

Por	isso,	surge	o	mutirão,	uma	forma	de	trabalho	coletivo	criada	para	
agilizar	a	conclusão	de	diversas	tarefas	no	roçado	individual,	permitindo	que	
os agricultores não perdessem tempo na semana com essas atividades e 
pudessem	se	dedicar	à	sua	própria	roça.	Muitos	desses	grupos	formaram	as	
raízes	das	comunidades	étnicas	atuais,	que	existem	e	resistem	por	muitos	
anos, entre um parto e outro, entre uma reza e outra, entre uma dança de 
“São	Gonçalo”	e	outra,	entre	um	chá	e	outro,	entre	as	tranças	e	tantas	outras	
formas	de	resistência.	

Ao	longo	do	tempo,	algumas	questões	sobre	a	formação	desses	terri-
tórios	foram	sendo	misturadas,	obscurecidas	e	nunca	devidamente	regis-
tradas	na	história	oficial,	como	no	caso	de	Territórios	Quilombolas.	Através	
da	memória	dos	mais	velhos,	ressalta-se	a	invisibilidade	do	povo	negro	e,	ao	
mesmo	tempo,	fica	nítida	a	presença	majoritária	dessa	população,	que	há	
mais	de	300	anos	vem	modificando	a	ordem	social,	agrícola,	cultural,	religio-
sa,	estrutural	e	organizativa.	Como	afirma	Holanda,	neste	trecho:	“A	experi-
ência	e	a	tradição	ensinam	que	toda	cultura	só	absorve,	assimila	e	elabora	
em	geral	os	traços	de	outras	culturas,	quando	estes	encontram	uma	possi-
bilidade	de	ajuste	aos	seus	quadros	de	vida”	(HOLANDA,	1995,	pág.	40).	

A	cidade	negra	de	Mirandiba	fica	situada	no	Sertão	Central	de	Pernam-
buco	a	uma	distância	de	425	km	da	capital,	Recife,	e	possui	uma	população	
estimada	de	15.470	habitantes,	segundo	os	dados	do	IBGE	de	2010.	Desse	
contingente	habitacional,	estima-se	que	80%	dessa	população	seja	negra,	e	
a maioria situada na área rural.

Entre	as	comunidades	que	compõem	o	município,	vinte	e	cinco	delas	
se	autodefinem	como	remanescentes	de	quilombo,	enquanto	quatorze	são	
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reconhecidas	como	quilombolas	pela	Fundação	Cultural	Palmares,	com	suas	
Certidões	emitidas	entre	2004	e	2018,	assinadas	pela	Presidência	da	Repú-
blica,	publicadas	no	DOU	–	Diário	Oficial	da	União,	e	com	processo	aberto	no	
INCRA	para	as	demarcações	e	titulações.	

Detalhando	 melhor,	 quanto	 à	 situação	 de	 reconhecimento	 dessas	
comunidades,	são	Quilombos:	certificadas	e	reconhecida:	Jardim,	Pau	de	
Leite,	Cajueiro,	Feijão,	Posse,	Balanço,	Juazeiro	Grande,	Serra	do	Talhado,	
Pedra	Branca,	Caruru,	Queimadas,	Araçá,	Quixabeira	Helena,	Caruru,	Serra	
verde,	com	o	processo	aberto	no	INCRA,	mas	paralisado.	São	comunidades	
em	processo	de	reconhecimento	pela	Fundação	Cultural	Palmares:	Riacho	
do	Meio,	Pedra	do	Amolar,	Várzea	do	Tiro,	Tupanaci,	Ponta	da	Serra,	Serroti-
nho,	São	Luís,	Maniçoba,	Riacho	das	Pedras,	Barriguda,	Quilombo	urbano	Tia	
Zala,	Mandacarú.	São	periferias	urbanas	negras	em	processo	de	se	autodecla-
rar:	Vila	do	Fórum,	Vila	da	Projetada,	Vila	da	COHAB,	Vila	Nova,	Vila	da	Creche,	
Vila	Chacal,	Vila	Cadeia,	Vila	Urbano	Gomes	(rua	dos	marcos),	Vila	da	Lama.

Das	14	comunidades	reconhecidas,	temos	somente	6	escolas	em	fun-
cionamento	 nos	 seus	 territórios,	 as	 demais	 estão	 fechadas.	 A	 população	
desses	quilombos	ultrapassa	10	mil	habitantes,	entre	negros	e	pardos;	cujos	
estudantes são matriculados nas escolas urbanas e rurais do estado e do 
município.	Esse	cenário,	por	si	só,	já	evidencia	a	necessidade	de	implemen-
tação,	regulamentação	e	efetivação	dos	direitos	garantidos	pela	Constitui-
ção	Federal	de	1988,	na	LDB	(Lei	Nº.	9394/96)	e	no	Decreto	4887/2012,	que	
assegura	aos	territórios	quilombolas	a	efetivação	das	políticas	de	afirmação	
do povo negro em todo o Brasil.

A	educação	do	município	carrega	marcas	irreparáveis	da	discrimina-
ção	e	do	racismo	que	vem	sendo	vivenciados	há	décadas	por	sua	população	
negra,	dentro	e	fora	dos	estabelecimentos	de	educação.	Situações	que	vão	
de	castigos	em	sala	de	aula,	passando	por	uso	da	violência	física,	ao	empre-
go	de	adjetivos	depreciativos	relacionados	à	cor	da	pele.	As	evidências	de	
práticas	discriminatórias	e	de	racismo	são	fartas	e	aparecem	em	relatos	de	
pessoas	da	cidade	entrevistadas	para	pesquisas	acadêmicas.	

Há	registros	que	indicam	que,	na	primeira	escola	do	município	–	a	Es-
cola	Capitão	Elizeu	Campos	–,	então	denominada	ginásio,	frequentada	ma-
joritariamente	por	pessoas	brancas,	os	poucos	negros	e	negras	que	ali	se	
formavam eram privados de realizar festas de formatura. Atualmente, os ar-
quivos	da	referida	escola	não	podem	ser	 localizados,	um	fato	curioso	que	
impede	o	acesso	a	essa	documentação	e,	consequentemente,	a	produção	
de	um	material	rico	e	fundamental	para	pesquisas	sobre	a	perpetuação	do	
racismo	estrutural	e	institucional	na	história	da	oferta	de	educação	escolar	
no	município.
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Anos	mais	 tarde,	 foi	 construído	um	novo	prédio	em	seu	 lugar,	 cujas	
características	arquitetônicas	são	inadequadas	para	uma	escola:	as	janelas	
são	de	madeira,	com	ventilação	 restrita	a	pequenas	 frestas,	criando	uma	
atmosfera	sufocante,	semelhante	a	uma	prisão.	Como	afirma	Moura	(1998):

O	preconceito	e	o	racismo	continuam	vivos	–	de	forma	implícita	e	ex-
plícita	–	nas	atitudes	e	tratamentos	diferenciados	aos	educandos,	a	partir	de	
sua	posição	social,	algo	perceptível	em	relatos	de	ex-alunos.	Nesse	contex-
to revelador de práticas preconceituosas e racistas, ao direcionar olhar para 
os	dias	atuais,	observa-se	que,	nas	escolas	municipais	e	estaduais	desse	
município,	 em	 pleno	 século	 XXI,	 a	maioria	 da	 população	 negra,	 ao	 tomar	
consciência	e	assumir	sua	origem,	reafirma	esses	espaços	como	lugares	de	
enfrentamento	à	hostilidade	dos	ataques	racistas	e	o	preconceito	persistem	
sem	recuar.	São	situações	vividas	nos	espaços	escolares	que	não	cumprem	
as	orientações	da	própria	política	da	educação	escolar	do	campo,	que,	por	
sua	vez,	expressa	que	o	atendimento	educacional	dos	povos	do	campo	não	
se	fará	pela	transposição	de	modelos	instituídos	a	partir	da	dinâmica	social	
e espacial urbana.

“Todos nós sabemos que a miscigenação é um fenôme-
no universal não havendo mais raças ou etnias puras no 
mundo”..., mas, com esses argumentos, consegue-se 
deixar de analisar como foi ordenada socialmente esta 
população pluriétnica e quais os mecanismos específi-
cos de resistência à mobilidade social vertical massiva 
que foram criados os contingentes populacionais dis-
criminados por essa estrutura” (Moura, 1988, pp. 61-62).

O	estudo	 realizado	é	parte	da	nossa	história	e	pesquisa	pessoal,	 fa-
miliar,	comunitária	e	étnica,	faço	parte	e	atuo	tanto	como	indivíduo	quanto	
como	militante	da	causa	do	povo	negro	e	quilombola.	Foi	um	enorme	desafio	
fazer	este	trabalho	e	materializar	nesta	escrita,	sentimentos,	vivências,	lu-
tas,	frustrações	e	esperanças	de	um	povo	que	resiste	há	séculos,	lutando	de	
geração	em	geração	para	manter	viva	sua	reafirmação	e	continuidade.	

Após	a	apresentação	convencional	dos	objetivos,	métodos,	resultados	
esperados	e	discussão,	foram	estabelecidas	as	principais	referências,	con-
clusões	e	 resultados	em	quatro	partes.	Na	primeira	parte	da	dissertação,	
busquei	reunir	e	apresentar	subsídios	para	a	compreensão	da	antiguidade	
da	história	africana	e	afro-brasileira,	destacando	sua	existência	muito	antes	

Considerações finais
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da	 colonização	 ou	 do	 desenvolvimento	 da	 escravização	 contemporânea,	
com	especial	ênfase	no	papel	das	mulheres.

Neste	 trabalho,	buscamos	compreender	a	origem	da	humanidade,	a	
partir da mulher como principal ser humano capaz de gestar outro ser. Tra-
tamos	de	entender	qual	realmente	foi	o	papel	feminino	nessa	origem;	papel	
esse	que	para	muitos	ainda	é	visto	como	um	mito,	uma	crença,	algo	que	ima-
ginamos	que	aconteceu.	Outros	contam	de	uma	forma	lúdica	e	que	carre-
ga	um	racismo	estrutural,	que	se	repete	por	milhões	de	anos,	impondo	uma	
narrativa	e	apagando	a	história	integral,	que	no	campo	científico	e	historio-
gráfico,	ao	longo	dos	tempos,	vem	comprovando	que	a	humanidade	-	não	só	
o	Brasil	ou	o	Quilombo	-	nasce	na	África.

Em	seguida,	descrevo	como	as	mulheres	reverberam	na	história	como	
protagonistas,	mas,	muitas	vezes,	invisibilizadas.	Autênticas	mães	do	Brasil	
afro-	brasileiro.	Figuras	a	exemplo	de	Dandara	dos	Palmares,	no	primeiro	
Quilombo	de	Pernambuco,	e	a	Negra	Mirandiba,	que	chegou	por	volta	de	1815,	
carregaram	consigo	sua	memória	ancestral,	que	possibilitou	a	sua	existên-
cia	e	a	resistência	do	seu	povo	por	tanto	tempo.	A	aparentemente	imensa	
lista	de	mulheres	que	fizeram	da	sua	existência	fonte	de	resistência,	exis-
tência	e	escrevivência	através	da	luta	pela	libertação	e	sustento	do	seu	povo	
é apenas uma primeira prospecção em uma gama de personalidades e mar-
cos	que	podem	e	precisam	ser	mais	conhecidos.

 Apresento também a ocupação territorial pelo povo negro recém che-
gado	e	a	permissão	dada	pelos	indígenas,	que	eram	únicos	possuidores	das	
terras,	e	a	presença	da	Negra	Mirandiba,	que	deixa	seu	marco	na	história.	
Mulher	essa	que	organizou	o	primeiro	quilombo	nesse	território,	que	permi-
tiu	ao	seu	povo	escrever	uma	nova	história,	buscando	apagar	as	cicatrizes	
da escravidão sofrida pelos seus irmãos.

Na	parte	final,	apresento	a	trajetória	das	mulheres	descendentes	da	
Negra	Mirandiba:	como	vivem,	o	que	fazem,	pelo	que	lutam	e	como	ocupam	
espaços	 de	 poder	 para	 conquistar	 seus	 direitos	 garantidos	 por	 lei.	 Após	
224	anos	de	resistência,	alcançaram	a	promulgação	de	leis	que	asseguram	
acesso	à	educação,	saúde,	moradia	e	dignidade	–	uma	conquista	histórica,	
resultado	da	 luta	de	 tantas	outras	mulheres	que	percorreram	os	mesmos	
caminhos.	Hoje,	podemos	afirmar:	“Muito	ainda	por	caminhar!”

Chamamos	Mirandiba	não	apenas	de	município	das	matriarcas	negras,	
que	aqui	se	destacam	como	pilares	de	nossa	comunidade,	mas	também	de	
um	pedaço	da	África	em	Pernambuco.

As	lutas	coletivas	das	comunidades	quilombolas,	pelo	seu	reconheci-
mento	de	fato	e	de	direito	continuam	em	Mirandiba-PE.	Construir	políticas	
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voltadas	para	esses	modos	de	vida	e	sua	valorização	são	tarefas	contínuas	
e permanentes de todos os cidadãos e todas as lideranças, na sua maioria, 
mulheres	que	renascem	como	uma	fênix,	para	gritar	em	auto	e	bom	som	a	
sinfonia da liberdade.

Escrever	sobre	a	nossa	história	não	é	somente	registrar	palavras,	mas,	
fundamentalmente,	 registrar	 as	 nossas	 memórias	 ancestrais.	 Por	 muito	
tempo	ficamos	silenciados,	para	ouvir	os	clamores	que	ecoavam	nessa	ca-
atinga,	particularidade	de	um	povo	que,	no	 registro	da	história	da	cidade,	
ainda	não	é	referenciado.	Para	além	de	compreender	a	dimensão	desse	apa-
gamento,	sou	provocada	por	esses	ecos	que,	na	minha	sensibilidade	fazem	
tremer	a	alma	da	“Negra	Mirandiba”	que	habita	em	mim.	

Sou	mulher	preta,	mãe	e	escritora	do	meu	próprio	destino!	Não	posso	
deixar	que	me	moldem	ou	me	rotulem.	Sou	parte	dessa	memória	que	trago	
dos	meus	povos,	porque	sou	Atikum	e	sou	preta;	simplesmente	duas	partes	
que	me	definem	como	ser	humano.	Como	uma	mulher	que	rompeu	a	bolha	de	
um	contexto	marcado	pelo	analfabetismo,	busco	nos	relatos	da	minha	infância	
elementos	para	compor	este	texto	e	reafirmar	minha	ligação	íntima	com	essa	
escrita,	que	compartilho	com	cada	pessoa	que	terá	acesso	a	este	material.

Na	minha	escrita,	trago	minha	família	como	a	maior	referência	da	es-
crevivência,	 também	trago	alguns	autores	que	dialogam	comigo	para	não	
deixar	somente	na	crítica,	estudo	mais	de	quatro	gerações	que	nos	ante-
cedem,	cujas	memórias	ainda	estão	refletidas	em	mim.	Somos	parte	desse	
universo,	compomos	uma	cadeia	de	ancestralidade	que	nem	todos	os	cami-
nhos	percorridos	foram	vitoriosos,	mas	o	que	importa	de	todo	esse	trabalho	
é ter a chance de apresentar muitas pessoas visibilizadas para o mundo.

Finalmente,	é	preciso	concluir	destacando	a	importância	de	pesquisas	
como	o	projeto	intitulado	“Perfil	Fotográfico	das	Comunidades	Quilombolas	
da	Região	do	Submédio	São	Francisco”,	coordenado	pela	professora	Márcia	
Guena	dos	Santos.	Trata-se	de	um	estratégico	mapeamento	dos	quilombos	
rurais	nos	municípios	de	Juazeiro	(BA)	e	Petrolina	(PE).	Iniciativas	como	esta,	
ou	como	a	capitaneada	pelo	NEAFRAR,	examinam,	contextualizam	e	proble-
matizam a contradição entre a antiguidade e complexidade da presença dos 
povos	negros	na	região	do	Submédio	São	Francisco,	em	contraste	com	sua	
invisibilidade	ou	folclorização	(GUENA,	2014).

A	história	apresentada	neste	trabalho	busca	se	integrar	a	um	conjunto	
de	autoras	e	autores	pós-graduados	no	Mestrado	de	Extensão	Rural	da	UNI-
VASF;	bem	como	de	outras	universidades	públicas	do	médio	São	Francisco,	
cuja	melhor	expressão	recente	é	o	livro	“Quilombolas	do	Vale	do	São	Francis-
co:	resistências,	disputas	e	conquistas	em	territórios	da	Bahia	e	Pernambu-
co”,	de	2022.	Coordenada	por	Márcia	Guena,	em	parceria	com	Ceres	Santos,	
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essa	obra	sintetiza	análises	sobre	a	tradição	e	a	reconfiguração	da	agenda	
quilombola	na	região,	onde	a	discussão	sobre	as	definições	acadêmicas	e	
das	próprias	comunidades	quilombolas	são	perpassadas	pela	ancestralida-
de	negra	e	o	acesso	às	políticas	públicas	(GUENA,	SANTOS,	2022,	p.	28).	

Na	peleja	pelo	acesso	aos	direitos	e	recursos	públicos,	sobressaem-
-se,	neste	espaço,	as	inter-relações	com	o	poder	político	local	e	estadual,	
por	um	lado,	e	com	as	universidades	públicas,	por	outro	(GUENA;	SANTOS,	
2022,	pp.	33-35).	Tais	estudos,	com	destaque	para	projetos	desenvolvidos	
na	UNEB	e	na	UNIVASF,	constituem-se	como	 referências	para	a	presente	
proposta,	à	medida	que	adotam	uma	concepção	da	historiografia	contem-
porânea,	da	extensão	rural	e	das	ciências	sociais	que	localiza	as	populações	
negras	a	partir	de	abordagens	que	as	consideram	sujeitos	políticos	de	suas	
próprias	histórias.

Buscamos, portanto, contribuir para a ampliação da compreensão do 
fenômeno	quilombola,	reconhecendo	que	Mirandiba	é	singular,	mas,	ao	mes-
mo	tempo,	integra-se	à	grande	saga	da	diáspora	africana	e	afro-brasileira.
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O	presente	artigo	é	um	recorte	da	pesquisa	realizada	para	o	mestra-
do	em	extensão	 rural	 na	UNIVASF.	Foram	escolhidos	como	sujeitos	desta	
pesquisa	estudantes	oriundos	do	meio	rural.	É	importante	registrar	que,	em	
buscas	nas	plataformas	científicas,	verificou-se	a	maior	dificuldade	em	en-
contrar	 informações	sobre	os	 jovens	do	meio	 rural,	 seu	acesso	ao	ensino	
superior,	bem	como	seus	projetos,	ideais,	condição	de	escolarização	e	pers-
pectiva	profissional,	 talvez	 isso	se	deva	a	uma	 tendência	na	pesquisa	em	
educação	de	visar,	sobretudo,	a	condição	urbana	e	suas	questões	(ZAGO,	2016).

Observa-se	 que,	 a	 partir	 da	 redemocratização	 do	 ensino	 superior,	
políticas	educacionais,	ações	afirmativas	e	de	inclusão	vêm	propiciando	à	
população a ampliação do acesso, da representatividade e da diversidade 
dentro	da	universidade.	Como	destaca	Zago	(2016):	 “É	importante,	para	as	
instituições	de	nível	superior	e	para	o	país,	ampliar	a	presença	de	pessoas	
de	27	diferentes	origens	e	condições	sociais	nas	universidades,	tornando-
-as	mais	 plurais	 e	 diferenciadas,	 social	 e	 culturalmente”.	 Contudo,	 existe	
um	sujeito	social	que	ainda	precisa	de	valorização	e	visibilidade	nas	institui-
ções	de	ensino:	o	estudante	advindo	das	comunidades	rurais	que	se	desloca	
diariamente	ou	se	estabelece	temporariamente	na	cidade	enquanto	cursa	
a graduação. Além disso, é fundamental reconhecer a contribuição da pro-
dução	acadêmica	que	lança	um	olhar	sobre	esse	sujeito	social,	ampliando	o	
debate	sobre	sua	trajetória	e	desafios	no	ensino	superior.

Concorda-se	com	Zago	(2016),	quando	a	autora	destaca	que	as	trans-
formações	ocorridas	no	campo	desde	a	década	de	 1970	 foram	muito	 sig-
nificativas	e	resultaram	dos	processos	sociais	globais,	como	também	das	
políticas	de	modernização	capitalista	que	foram	implantadas	no	Brasil.	Es-
sas transformações resultaram na concentração da terra e da renda, na pre-
cariedade	das	condições	de	trabalho	(ZAGO,	2106),	assim	como	na	saída	da	
população	do	campo	para	a	cidade.	Ciente	dessas	questões	estruturais	que	
estão na base das transformações econômicas e sociais no campo, o pre-
sente	trabalho	visa	contribuir	para	a	identificação	do	estudante	que	vem	de	
comunidades	rurais	e	para	o	seu	protagonismo.	Possibilitando	assim	a	visi-
bilidade	desse	público	que	se	encontra	na	universidade	construindo	suas	histó-
rias,	suas	lutas,	querendo	a	sua	inserção	no	mundo	profissional	e	acadêmico.

Gisloti	et	al	(2021),	apresentam	interessantes	informações	a	respeito	
da	educação,	quando	tratam	da	formação	de	professores	através	do	curso	

Introdução
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de	Licenciatura	em	Educação	do	Campo	(LEDUC)	da	Universidade	Federal	
da	Grande	Dourados	 (UFGD).	O	estudo	tem	entre	seus	objetivos	discutir	o	
perfil	das	mulheres	que	procuram	esse	curso	e,	de	acordo	com	os	autores,	é	
possível	observar	a	valorização	cultural	e	profissional	das	estudantes	como	
grande possibilidade de romper relações de dominação, inferiorização e su-
bordinação	das	mulheres.	Para	os	autores,	“[...],	ao	reconhecer	e	valorizar	a	
cultura	do	campo,	ao	mesmo	tempo	em	que	se	rompe	com	aspectos	nega-
tivos	de	opressão,	é	possível	alterar	os	caminhos	culturais	dessas	comuni-
dades	para	que	lutas	e	sonhos	possam	ser	construídos”	(GISLOTI	et	al,	2021).

Para	que	a	universidade	seja	lugar	de	êxito,	de	ampliação	de	conheci-
mentos	e	conquistas,	e	que	signifique	para	muitos,	a	emancipação,	em	mui-
tas	ocasiões	é	necessário	que	se	lance	um	olhar	institucional	diferenciado	
para	um	determinado	público.	Esteban	(2007)	apud	Gisloti	et	al	(2021),	afirma	
que	nem	sempre	os	processos	pensados	com	o	intuito	de	ampliar	o	acesso	
à	educação	e	de	garantir	a	permanência	das	e	dos	estudantes	conseguem	
expressar claramente o compromisso com a educação das classes popula-
res	e	alcançar	os	seus	objetivos	(ESTEBAN,	2007	apud	GISLOTI	et	al	(2021).

Nesse	contexto,	a	Assistência	Estudantil	está	entre	os	fatores	institu-
cionais	que	contribuem	para	a	permanência	de	estudantes	no	ensino	supe-
rior,	“[...]	o	recebimento	de	apoio	social	da	assistência	estudantil	e	a	parti-
cipação	dos	estudantes	em	atividades	extracurriculares	(estágio,	pesquisa,	
extensão)	aumentam	suas	chances	de	permanência	e	de	conclusão	 (ADA-
CHI,	2017;	COSTA,	2018;	LI;	CHAGAS	apud	NIEROTKA,	BONAMINO	e	CARRAS-
QUEIRA,	2022).	Entretanto,	é	importante	registrar	que	outras	variáveis	po-
dem	ser	somadas	aos	fatores	de	prioridade	para	concessão	da	assistência	
estudantil	para,	assim,	atender	a	parcelas	de	estudantes	que	não	têm	tido	
olhares	significativos	dentro	da	universidade.

As	políticas	públicas	no	Brasil	vivenciaram	expansões	e,	com	isso,	sen-
tiu-se	a	necessidade	de	inclusão	de	políticas	que	pudessem	contribuir	para	
a	permanência	na	universidade	e	a	conclusão	do	curso	pelos	 jovens	 inse-
ridos	na	universidade	através	do	Programa	de	Assistência	Estudantil,	uma	
política	pública	não	nasce	simplesmente	com	a	lei,	mas	é	gerida	para	aten-
der	intenções	latentes	de	grupos	de	interesses	(RECKTENVALD,	2017,	p.	78).

Dessa	maneira,	em	2010	foi	criado	o	Plano	Nacional	de	Assistência	Es-
tudantil	(PNAES),	regido	pelo	decreto	nº	7.234,	que	tem	como	finalidade	faci-
litar	as	condições	de	permanência	dos	jovens	na	educação	superior	pública	
federal para minimizar os efeitos das desigualdades sociais e regionais na 
permanência	e	conclusão	da	educação	superior,	bem	como	contribuir	para	
a	promoção	da	inclusão	social	pela	educação.	O	PNAES	repassa	a	verba	às	
Instituições	Federais	de	Ensino	Superior	(IFES),	que	terão	a	responsabilida-
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de	de	 implantar	as	ações	e	definir	os	critérios	de	seleção	dos	alunos	que	
serão atendidos com avaliação socioeconômica dos estudantes.

Para	o	estudante	de	baixa	renda	cursar	e	concluir	com	êxito	a	sua	gra-
duação,	é	preciso,	além	da	qualidade	de	ensino,	ações	de	assistência	estu-
dantil	que	possuam	a	finalidade	de	garantir	a	sua	permanência	na	univer-
sidade. Essas ações devem estar voltadas à moradia, alimentação, saúde, 
cultura	 e	 lazer,	 material	 didático	 e	 eventos	 acadêmicos	 (VASCONCELOS,	
2010,	p.	409).	Faz-se,	portanto,	necessário	democratizar	as	formas	de	per-
manência	dos	estudantes,	diminuir	os	efeitos	das	desigualdades	sociais	e	
regionais,	 influenciar	na	redução	da	evasão	estudantil	e	promover	a	inclu-
são	social	dos	estudantes	no	ensino	superior	federal	(BRASIL,	2010).	Nesse	
contexto,	todos	os	públicos	que	a	universidade	recebe	precisam	ser	vistos,	
valorizados, acolhidos. Esse tema será revisitado, tendo em vista a sua rele-
vância	para	esta	pesquisa.

Diante	da	política	de	democratização	do	ensino	superior,	foi	 implan-
tada	pela	Lei	nº	10.473	de	2002,	a	UNIVASF,	uma	IES	vinculada	ao	MEC	com	
sede	na	cidade	de	Petrolina	com	atuação	multicampi	no	Polo	Petrolina,	em	
Pernambuco	e	Juazeiro,	na	Bahia,	regulamentada	pela	lei	complementar	nº	
113	de	2001.	No	ano	de	2003,	foi	realizado	o	primeiro	concurso	para	profes-
sor,	e	no	ano	seguinte,	2004,	houve	o	primeiro	vestibular	da	universidade	e	
início	das	aulas.

Além	do	campus	Sede	e	do	campus	Campus	Ciências	Agrárias	(CCA),	
localizados	em	Petrolina	-	PE,	e	do	campus	Juazeiro,	situado	em	Juazeiro	-	BA,	
a	UNIVASF	também	possui	campi	em	outras	cidades	da	Bahia,	como	Senhor	
do	Bonfim,	que	realizou	o	início	de	suas	aulas	em	2009	e,	em	2011,	a	inaugura-
ção	do	campus,	e	Paulo	Afonso,	com	um	campus	inaugurado	no	ano	de	2014.	
No	estado	do	Piauí,	foi	implantada	na	cidade	de	São	Raimundo	Nonato,	em	
2008	o	campus	Serra	da	Capivara.	Em	Pernambuco,	posteriormente,	houve	
ainda	a	expansão	para	a	cidade	de	Salgueiro,	com	aprovação	pelo	Conselho	
Universitário	em	2017,	em		2019,	com	autorização	do	MEC,	houve	o	início	das	
aulas	(UNIVASF,	2017).

O	planejamento	deste	estudo	articulou	o	delineamento	da	pesquisa	bi-
bliográfica,	pesquisa	documental	e	pesquisa	de	campo,	com	foco	na	pesqui-
sa	militante,	abordagem	compreendida	a	partir	de	Jaumont	e	Varella	(2016),	
que	a	definem	como:

Materiais e métodos

(…) aquela que busca designar esse amplo espaço 
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de produção de conhecimento orientado para a ação 
transformadora que busca aliar a reflexão crítica e teó-
rica com a prática nas lutas populares em um processo 
multidirecional, articulando intelectuais, pesquisado-
res, movimentos sociais, comunidades e organizações 
políticas, com os objetivos de fortalecer o protagonis-
mo popular e de contribuir para a construção de uma 
sociedade justa e solidária, livre de todas as opressões 
e dominações.

A	adoção	de	tais	métodos	se	justifica,	pelo	fato	de	o	estado	da	arte	do	
tema	ter	sido	descortinado	a	partir	do	trabalho	bibliográfico	aliado	à	aná-
lise	de	documentos	elaborados	pela	Pró-Reitoria	de	Assistência	Estudan-
til	da	UNIVASF.	É	sabido	que	há	semelhanças	entre	os	dois	delineamentos	
de	pesquisa	abordados,	pois	ambos	 têm	como	base	 textos	 já	publicados,	
contudo,	a	diferença	básica	se	verifica	exatamente	na	natureza	das	fontes	
consultadas	(GIL,	2016).	Diferenciam-se	também,	pelos	espaços	em	que	se	
encontram	tais	fontes,	visto	que,	na	pesquisa	bibliográfica	as	fontes	encon-
tram-se	dispersas	 e	muito	 diversificadas.	 Já	 a	 pesquisa	 documental	 tem	
suas fontes em instituições privadas ou públicas e, portanto, localizados em 
espaços mais restritos. Dentre os principais documentos a serem analisa-
dos,	encontram-se	os	relatórios	de	gestor	ou	similares	e	relatórios	do	setor	
da	Assistência	Estudantil,	que	tratam	do	assunto	objeto	da	discussão.	

Trata-se	também	de	um	estudo	de	caráter	descritivo	e	exploratório,	
com	uma	abordagem	quantiqualitativa,	mas,	sobretudo,	qualitativa.	Dessa	
forma,	a	pesquisa	militante	será	desenvolvida	a	partir	de	aplicação	de	ques-
tionários,	realização	de	estudos	e	debates	com	a	participação	dos	sujeitos	
da	pesquisa.

 Campo e universo da pesquisa
A	pesquisa	foi	realizada	junto	a	estudantes	da	UNIVASF,	mais	especi-

ficamente,	junto	aos	estudantes	oriundos	das	comunidades	rurais	que	rea-
lizaram	sua	graduação	nos	campi	da	universidade	e	que	foram	acompanha-
dos	pela	Assistência	Estudantil.	A	escolha	desse	campo	de	pesquisa	se	deu	
por	diversos	fatores	particulares	que	estruturam	a	constituição	da	UNIVASF,	
e	também	por	se	tratar	de	uma	Instituição	Federal	de	Ensino	Superior	(IFES)	
que	possui	requisito	para	prestar	a	assistência	de	acordo	com	as	necessida-
des do corpo discente, podendo realizar acompanhamento a estudantes em 
situação	de	vulnerabilidade	social,	pedagógica,	psicológica	ou	econômica.	

Assim,	foram	solicitados	dados	documentais	na	PROAE.	Na	sequência,	
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houve	a	aplicação	de	questionário	junto	aos	estudantes	de	comunidades	ru-
rais	que	receberam	assistência.	O	estudo	foi	realizado	com	recorte	temporal	
do	período	de	2020	a	2021,	visto	que,	a	identificação	da	origem	da	situação	
de	domicílio,	iniciou-se	nesse	período.

Público alvo da pesquisa
O	pano	de	fundo	da	dissertação	que	origina	este	artigo	é	a	realidade	

dos	 estudantes	 universitários	 provenientes	 de	 áreas	 rurais.	 Informações	
sobre	esse	recorte	na	UNIVASF	estão	acessíveis	por	meio	dos	registros	do	
Processo	Seletivo	Unificado	(PSU)	realizados	pela	PROAE,	para	a	disponibi-
lização	de	auxílios	e/ou	bolsas	vinculados	ao	PNAES.	Com	base	em	informa-
ções	disponibilizadas,	no	ano	de	2020	foram	atendidos	236	estudantes,	e	em	
2021,	264	estudantes	de	áreas	rurais,	totalizando	500	discentes	nesses	2	anos.

Dessa	forma,	participaram	da	pesquisa	34	estudantes,	 respondendo	
ao	questionário	encaminhado,	o	que	representa	um	pouco	menos	de	10%	
dos estudantes pertencentes ao grupo delimitado. Desses, um pouco mais 
de	10%	anuíram	em	participar	também	da	entrevista	semiestruturada,	que	
tinha	como	finalidade	compreender	as	diversas	realidades	dos	estudantes	
oriundos	de	comunidades	rurais	na	UNIVASF.

Foram	consideradas	no	questionário	as	variáveis	que	ajudam	a	refle-
tir	sobre	o	perfil	sociodemográfico	e	econômico,	como:	sexo,	 idade,	 local	
de	residência,	ano	de	 ingresso,	aspectos	relacionados	à	ancestralidade,	e	
às	principais	dificuldades	de	permanência	na	universidade	e	o	acompanha-
mento	que	recebido	quanto	à	Assistência	Estudantil	entre	outras.

Instrumentos de coleta de dados
Após	o	levantamento	bibliográfico	realizou-se	a	coleta	de	dados.	Para	

tanto, foram utilizados documentos institucionais para análise de dados pri-
mários.	Houve	a	aplicação	de	questionários	que	continham	questões	fecha-
das	para	a	obtenção	de	dados	quantitativos.

Posteriormente,	houve	uma	entrevista	centrada	na	abordagem	quali-
tativa,	com	a	finalidade	de	contemplar	aspectos	mais	abrangentes,	ofere-
cendo	aos	 informantes	a	possibilidade	de	contribuir	com	pontos	que	eles	
julgassem	relevantes,	porventura,	não	contemplados	no	primeiro	questio-
nário	(quantitativo).	As	entrevistas	foram	realizadas	com	5	estudantes	que	
aceitaram	participar	dessa	etapa	da	pesquisa,	 esse	momento	ocorreu	de	
forma online pela plataforma meet.
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Análise e interpretação dos dados
Após	a	coleta	dos	dados	houve	a	sistematização,	tabulação	e	análises	

com	a	finalidade	de	“estabelecer	a	ligação	entre	os	resultados	obtidos	com	
outros	já	conhecidos,	quer	sejam	derivados	de	teorias,	quer	sejam	de	estu-
dos	realizados	anteriormente”	(GIL,	2016).	Visto	que,	em	conformidade	com	
Lukács	(1988),	a	ciência	necessita	de	métodos	aprimorados	para	conhecer	a	
realidade	de	maneira	mais	adequada.

Dessa	forma,	concorda-se	com	o	autor	no	sentido	de	que	se	deve	bus-
car, com métodos testados e aperfeiçoados, novas verdades e essas novas 
verdades também são fundadas ontologicamente, caso contrário, a ativida-
de	da	ciência	se	reduz	a	simplesmente	a	sustentar	a	prática.	“Se	a	ciência	
não	pode	ou,	 talvez,	conscientemente	não	quer	 ir	além	desse	nível,	 a	 sua	
atividade	se	transforma	em	uma	manipulação	dos	fatos	que	interessam	aos	
homens	na	prática”	(LUKÁCS,	1988).	Assim,	destaca-se	a	importância	de	se	
adotar	técnicas	e	métodos	para	realizar	estudos	críticos	da	realidade	e	al-
cançar novas percepções.

									 Os	dados	coletados	foram	analisados	a	partir	da	análise	estatís-
tica descritiva, a partir das medidas resumo de posição e dispersão, além 
das medidas separatrizes, tabelas uni e bivariadas.

A análise inferencial consistiu na avaliação da relação entre as variá-
veis	de	interesse,	com	base	na	aplicação	do	do	Qui-Quadrado	de	Indepen-
dência.	Para	a	avaliação	da	igualdade	entre	as	categorias	de	análise	foi	utili-
zado	o	teste	não-paramétrico	Mann	Whitney,	caso	a	normalidade	não	fosse	
significativa.	Além	da	correlação	Pearson	ou	 seu	 similar	 não	paramétrico	
Spearman,	para	as	variáveis	quantitativas.

Já	para	as	características	qualitativas,	as	correlações	de	Kendall	ou	
Tau foram aplicadas para mensurar o grau de relação entre as variáveis de 
interesse.

Para	conhecer	a	realidade	dos	estudantes	e	possibilitar	que	a	análise	
desta	investigação	fosse	o	mais	abrangente	possível,	foi	solicitada	a	parti-
cipação	de	todos	os	estudantes	que	receberam	algum	tipo	com	bolsas/au-
xílios	durante	os	anos	de	2020	e	2021,	desde	que	esses	fossem	advindos	de	
comunidades rurais. Os dados desse grupo de estudantes foram disponibili-
zados	pela	PROAE,	assim,	foi	encaminhado	por	e-mail	um	questionário	com	
26	 (vinte	e	seis)	questões	fechadas	e	2	 (duas)	abertas	aos	370	estudantes	

Resultados e discussões
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que	se	encaixavam	na	caracterização	do	público	delimitado	pela	pesquisa.	
Nessa	etapa,	contou-se	com	a	participação	de	34	estudantes,	os	quais	fo-
ram convidados para uma etapa seguinte, a realização de uma entrevista 
semiestruturada,	disponibilizaram-se	a	participar	5	(cinco)	estudantes.

Ações da Assistência Estudantil da UNIVASF            
e o lugar do estudante de comunidades rurais

No	 ano	 de	 2020,	 a	 PROAE	 realizou	 duas	 seleções	 através	 do	 Edital	
05/2019	–	PROAE/Seleção	Unificada	2020.	Nesse	edital,	foram	contempla-
dos	236	estudantes	oriundos	de	comunidades	rurais	com	auxílio	alimenta-
ção,	auxílio	creche,	auxílio	moradia,	auxílio	permanência,	bolsa	permanên-
cia,	residência	estudantil	e	RU	P1,	totalizando	259	bolsas	e/ou	auxílios,	vale	
ressaltar	que	algumas	bolsas	e/ou	auxílios	podem	ser	acumulados.

No	ano	seguinte,	um	quantitativo	de	264	estudantes	 foram	contem-
plados	pela	PROAE	na	seleção	realizada	através	do	(PSU)	2021,	promovido	
pleo	Edital	01/2021-PROAE.	As	modalidades	de	auxílio	permanência,	auxílio	
alimentação,	auxílio	creche,	bolsa	permanência,	RU	foram	aprovadas	atra-
vés	da	Resolução	nº	22/2014-CONUNI.	Com	a	pandemia	do	COVID-19	foram	
aprovados	os	auxílios	de	apoio	à	inclusão	digital.	Diante	disso,	foram	dispo-
nibilizadas	447	bolsas	e/ou	auxílios,	para	estudantes	advindos	de	comunida-
des	rurais,	conforme	se	observa	no	quadro	1:

Quadro 1 -	Quantidade	de	alunos	de	comunidades	rurais	selecionados	no	PSUs	de	2020	e	2021.

Fonte: elaborado	pela	autora	com	base	nos	dados	disponibilizados	pela	PROAE.

A	criação	das	modalidades	de	bolsas	e	auxílios,	definidas	pela	Assis-
tência	Estudantil	da	UNIVASF,	possivelmente	pensadas	de	acordo	com	a	re-
alidade	dos	estudantes	da	instituição,	consolida	caminhos	para	que	o	estu-
dante	alcance	certa	estabilidade	na	trajetória	acadêmica	e,	por	consequência,	
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apresente	melhor	desempenho	acadêmico	e	consiga	prosseguir	com	a	vida	
acadêmica.	

O	apoio	financeiro	faz	parte	da	estratégia	de	democratização	da	edu-
cação	superior,	uma	vez	que	a	assistência	financeira	fortalece	a	universida-
de	e	a	vida	acadêmica	do	estudante	para	que	a	condição	de	vulnerabilidade	
social	e	econômica	não	impossibilite	a	entrada,	permanência	e	conclusão	da	
graduação	(IMPERATORI,	2017).	Nesse	contexto,	as	bolsas	e	auxílios	dispo-
nibilizados	por	meio	da	Assistência	Estudantil	interferem,	ainda,	na	neces-
sidade de o estudante de baixa renda conciliar trabalho e ensino superior, 
possibilitando também direitos básicos, como alimentação, moradia e lazer, 
por exemplo.

Perfil dos estudantes oriundos de comunidades 
rurais

A	pesquisa	realizada	mostrou	que	70,6%	dos	estudantes	contempla-
dos	com	o	auxílio	financeiro	são	do	sexo	feminino,	enquanto	29,4%	do	sexo	
masculino. A representatividade feminina chama a atenção e demonstra o 
protagonismo	que	as	mulheres	vêm	conquistando.	Em	conformidade	com	
Gisloti	et	al.	(2021),	há	uma	hierarquia	em	que,	em	muitos	casos,	os	homens	
assumem	a	liderança	da	unidade	produtiva	da	família,	um	aspecto	que	con-
firma	a	desigualdade	de	gênero.	Diante	desse	contexto,	as	mulheres	bus-
cam	na	formação	acadêmica	uma	oportunidade	para	conquistar	autonomia	
e protagonismo, ingressando no mercado de trabalho.

Em	 relação	 à	 raça/cor,	 verificou-se	 que	 desses	 estudantes,	 55,9%	
consideram-se	pardos,	26,5%	consideram-se	preta	e	17,6%	consideram-se	
branca,	é	importante	ressaltar	que	nenhum	estudante	se	identificou	como	
pessoa	 indígena.	 Os	 dados	 mostram	 também	 que	 a	 maioria,	 totalizando	
91,2%	declararam-se	solteiros	e	8,8%	afirmaram	que	eram	casados	ou	em	
união	 estável.	 Em	 relação	 à	 faixa	 etária,	 pode-se	 perceber	 que	 a	maioria	
possui	idade	entre	23	a	26	anos:

Tabela 1 -	Faixa	etária	dos	estudantes	oriundos	de	comunidades	rurais.

Fonte: dados	da	pesquisa	(2024).
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Observou-se	que	 todos	os	participantes	dessa	pesquisa	cursaram	o	
Ensino	Médio	na	Rede	Pública.	Destaca-se	a	fala	da	estudante	Marta	que	re-
latou:	“sempre	estudei	em	escola	pública,	vim	de	família	de	baixa	renda,	sen-
do	a	primeira	da	família	a	entrar	na	universidade	federal”.	Acredita-se	que	o	
papel	da	Assistência	Estudantil	é	justamente	romper	com	barreiras	criadas	
historicamente, principalmente no contexto brasileiro e nordestino, de uma 
vivência	sofrida,	em	que	o	Ensino	Superior	não	é	uma	realidade	para	todos.	

Nessa	região,	quando	uma	estudante	da	Rede	Pública	de	Ensino,	aces-
sa o ensino superior em uma universidade federal, diferentemente da sua 
ancestralidade,	especialmente	quando	se	trata	de	uma	estudante	advinda	
de	uma	comunidade	rural	do	interior	do	Estado	do	Piauí,	trata-se	do	rom-
pimento	de	padrões	que	excluem	as	pessoas.	Nesses	casos,	a	assistência	
estudantil	precisa	ser	concretizada	como	forma	de	garantir	o	êxito	dessa	
trajetória.	Dessa	forma,	Zago	(2016),	chama	a	atenção	para	a	fala	de	um	res-
pondente	em	sua	pesquisa	que	destaca	que	a	questão	do	 ingresso	do	es-
tudante oriundo de comunidades rurais na universidade são diversas e tem 
uma	conotação	simbólica	que	precisa	ser	considerada:

“As razões que os motivam a investir nos estudos não 
são unilaterais e são tanto objetivas quanto simbólicas. 
O ensino superior, na avaliação de Raul, é uma necessi-
dade com que o jovem se vê confrontado para competir 
por uma vaga no mercado de trabalho urbano e não re-
produzir, na cidade, a mesma condição do trabalho pe-
sado e pouco valorizado que conheceu no campo. Mas 
frequentar o ensino superior representa também moti-
vo de reconhecimento social e identificação ou, como 
disse: ‘tem aquela questão do orgulho mesmo, que eu 
estou estudando, tô crescendo como pessoa, e eu me 
orgulho muito em falar que eu estudo na universidade 
federal’” (ZAGO, 2016). 

Essa simbologia representada na fala do estudante revela uma respon-
sabilidade compartilhada pelo estudante, universidade e sociedade no sen-
tido de fazer com o estudante permaneça e conclua sua graduação como 
êxito	que	projeta.	

É	 possível	 observar	 a	 diversidade	 de	 cursos	 acessados	 pelos	 infor-
mantes	desta	pesquisa,	verifica-se	que	dos	34	(trinta	e	quatro)	cursos	ofe-
recidos	pela	UNIVASF,	há	representantes	em	47,05%	por	cento	deles.	Nessa	
amostra,	contudo,	não	se	verificou	estudantes	no	curso	de	medicina,	por	
exemplo,	um	dos	cursos	de	maior	status	dentro	da	universidade	e	que	histo-
ricamente	é	cursado	por	uma	parcela	específica	da	sociedade.
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Outro	dado	que	vale	a	pena	ressaltar	é	que,	dentre	os	estudantes	que	
participaram	da	pesquisa,	não	houve	nenhum	estudante	da	área	rural	das	
cidades	de	Salgueiro	e	de	Paulo	Afonso.	Os	dados	coletados	 indicam	que	
73,5%	dos	respondentes	afirmaram	ter	precisado	mudar	de	localidade	para	
conseguir	cursar	a	graduação.	Mas,	há	também	os	estudantes	que	se	des-
locam	diariamente	para	 a	 universidade,	 a	 exemplo	de	José,	 que	 afirmou:	
“Moro	em	Curaçá.	Vou	e	volto	todos	os	dias.	Cerca	de	uma	hora	e	meia	a	duas	
horas,	porque	tem	o	percurso	de	pegar	o	pessoal	e	parar	em	outros	lugares	
também”.	Ele	destaca	que	é	um	percurso	cansativo	e	é	um	desafio	enfrentar	
essa	rotina	dia	após	dia	para	conseguir	permanecer	na	universidade.

Pode-se	analisar	também	a	realidade	de	Ana	que,	no	início	do	curso,	
fazia uso de transporte diariamente, pois, continuou morando em sua loca-
lidade	de	origem,	mas,	com	o	nascimento	da	sua	filha,	percebeu	a	necessi-
dade	de	mudar	para	a	cidade	de	Senhor	do	Bonfim,	onde	seu	campus	está	
localizado:	“Para	acompanhar	as	aulas	eu	ficava	indo	e	vindo,	quando	a	mi-
nha	filha	nasceu,	que	foi	agora,	e	teve	o	retorno	para	o	presencial	aí	eu	tive	
que	alugar	uma	casa	aqui	 (na	cidade	de	Senhor	do	Bonfim),	porque	 ia	ser	
muito	cansativo	para	mim	e	para	ela	virmos	de	ônibus,	porque	ela	é	muito	
bebezinha	ainda”.

Tabela 2 -	Curso	de	graduação	dos	estudantes	oriundos	de	comunidades	rurais.

Fonte: dados	da	pesquisa	(2024).
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Nem	todos	os	campi	da	UNIVASF	dispõem	de	Residência	Universitária,	
com	isso,	os	estudantes	que	residiam	a	uma	distância	considerável	do	cam-
pus	verificam	a	necessidade	de	morar	mais	próximo	da	universidade,	princi-
palmente	aqueles	que	residem	em	localidade	com	dificuldade	de	transpor-
te.	Dos	estudantes	que	precisaram	mudar	do	seu	lugar	de	origem,	a	maioria	
reside	em	um	imóvel	alugado	e	divide	a	moradia	com	outras	pessoas,	nesse	
aspecto	destaca-se	a	importância	do	Auxílio	Moradia,	que	contribui	com	es-
sas	despesas,	sendo	essencial	para	a	permanência	desse	estudante	na	uni-
versidade.

Salienta-se	que	no	Relatório	de	Gestão	2021,	uma	das	metas	está	dire-
cionada	a	melhorias	na	Residência	Estudantil:	“Apresentar	em	até	3	meses	
projeto	piloto	de	reforma	e	ampliação	das	residências	existentes	e	em	até	
5	meses	projeto	de	implantação	de	Residências	Universitárias	em	Campis	
que	ainda	não	possuem	tal	equipamento”.	Isso	demonstra	que	a	universida-
de está atenta a essas necessidades dos estudantes.

Tabela 3 - Localidade de origem dos estudantes oriundos de comunidades rurais.

Fonte: dados	da	pesquisa	(2024).

Tabela 4 -	Forma	de	residência	dos	estudantes	oriundos	de	comunidades	rurais.

Fonte: dados	da	pesquisa	(2024).

Em	relação	ao	transporte	que	o	estudante	utilizava	para	ir	à	UNIVASF,	
percebe-se	que	entre	os	alunos	que	participaram	da	pesquisa	há	uma	diver-
sidade de meios adotados, alguns vão no ônibus da instituição, outros vão a 
pé	ou	utilizam	ônibus	coletivo.	Alguns	estudantes	citaram	ainda	que	podem	
ir	de	van	ou	de	carona.	Observa-se	que	“Os	estudantes	dos	campi	São	Rai-
mundo	Nonato,	Senhor	do	Bonfim	e	Paulo	Afonso	não	são	atendidos	com	
transportes	financiados	pelo	PNAES,	considerando	que	o	transporte	coleti-
vo	é	de	incumbência	do	município	local	e	por	se	considerar	que	tais	campus	
encontram-se	inseridos	em	áreas	urbanas”	(UNIVASF,	2023).
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Tabela 5 - Transporte utilizado pelos estudantes oriundos de comunidades rurais.

Fonte: dados	da	pesquisa	(2024).

Entretanto, diante de conversa com alguns estudantes do campus de 
SRN	e	de	Senhor	do	Bonfim	compreendeu-se	que	o	transporte	da	Prefeitura	
não	é	efetivo	durante	todo	o	momento	de	aula	na	UNIVASF.	E	no	período	de	
recesso/férias	de	escolares	desses	municípios	o	transporte	coletivo	para	de	
funcionar	e	os	estudantes	que	vêm	de	localidades	rurais	ficam	desassisti-
dos,	ou	seja,	o	estudante	universitário	não	é	prioridade,	na	verdade,	esse	
transporte	está	condicionado	à	existência	de	aula	dos	estudantes	da	educa-
ção básica das Redes Municipal e Estadual.

José,	que	é	estudante	do	campus	Senhor	do	Bonfim	afirmou	que	se	
sente	prejudicado	nesses	períodos:	“[...]	a	assistência	estudantil	que	eu	re-
cebi	era	auxílio	permanência,	porque	auxílio	transporte	não	tem	para	o	cam-
pus	de	Juazeiro	[...]	os	custos	com	transporte	são	muito	altos,	tinha	vezes	
que	eu	chegava	a	pagar	400,00	(quatrocentos	reais)”.	Ana	que	também	é	es-
tudante	do	campus	Senhor	do	Bonfim	compartilha	da	mesma	realidade:

No	Relatório	de	Gestão	2021	a	PROAE	definiu	também	proposta	dire-
cionada	ao	transporte	estudantil,	em	que	propôs:	“Desenvolver	e	apresentar	
projeto	de	adequação	do	transporte	estudantil	em	até	1	mês,	que	proporcio-
ne	aos	usuários	conforto,	segurança	e	que	seja	acessível	financeiramente	
para	o	estudante,	bem	como	atenda	outras	localidades/Campi	ainda	não	as-
sistidos	por	este	serviço”.

[...] porque tem um período que esse período que não 
tem aula no município, que nos alunos que não mora-
mos em Senhor do Bonfim, a gente entra em desespe-
ro total, porque a gente não consegue acompanhar as 
aulas, porque não tem transporte e a questão é nem as 
faltas é não conseguir acompanhar os conteúdos e não 
aprender e a gente acaba se prejudicando bastante. Se 
a UNIVASF pudesse de alguma maneira entrar em con-
tato com a prefeitura e ajudasse nesse processo de que 
no período que não tivesse aulas nos municípios eles 
conseguissem disponibilizar um transporte para gente, 
seria interessante.
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Para	 se	manter	 na	 universidade,	 14,7%	 dos	 estudantes	 desenvolve-
ram/desenvolvem	trabalho	informal,	14,7%	afirmaram	que	obtiveram/obtém	
ajuda	financeira	de	responsáveis	ou	outros,	a	maioria,	com	67,6%	afirmaram	
que	a	renda	advém	de	benefício	ou	auxílio	da	Universidade	e,	ainda	2,9%	ci-
taram	projetos	como	PIBID	e	PIBIC	como	forma	de	auxiliar	na	renda	para	se	
manter	estudando.	Percebe-se	ainda	que,	no	período	estudado,	41,2%	rece-
beram	auxílio	financeiro	do	governo,	sendo	citados	o	Auxílio	Brasil	e	o	Auxílio	
Emergencial1. 

A	estudante	Marta	comentou	sobre	as	dificuldades	para	cursar	o	ensi-
no	superior	sendo	de	comunidade	rural,	ela	salienta	a	importância	do	auxí-
lio/bolsa	junto	ao	auxílio	do	governo	para	a	sua	vida	acadêmica:

1	 	O	Auxílio	Emergencial	foi	um	benefício	financeiro	criado	para	garantir	renda	mínima	aos	brasileiros	em	situação	vulnerá-
vel	durante	a	pandemia	do	Covid-19	(coronavírus)	(GOV,	2023).

Assim,	quanto	a	renda	familiar	pode-se	observar	que	a	maioria	possui	
uma	renda	de	mais	de	zero	a	1	salário	mínimo:

	Ao	perguntar	se	o	estudante	já	sabia	da	existência	da	Assistência	Estu-
dantil	antes	de	ingressar	na	universidade,	observa-se	que	uma	parcela	expres-
siva	deles	(47,1%)	já	conheciam	a	Assistência	Estudantil	da	UNIVASF.	Aqueles	
que	afirmaram	não	saber,	obtiveram	conhecimento	pela	divulgação	realizada	
pela	universidade	 (26,5%)	e	outros	conheceram	através	de	colegas	 (26,5%).	
Vale	ressaltar	que	a	maior	parte	desses	estudantes	(79,4%)	receberam	acom-
panhamento	 da	 Assistência	 Estudantil	 nos	 dois	 anos	 pesquisados,	 2020	 e	
2021,	que	apenas	11,8%	foi	assistido	apenas	em	2020	e	8,8%	somente	em	2021.

A	estudante	Rute,	afirma	que	o	PSU	é	bem	divulgado:	“essa	questão	é	
até boa, é bem difundida na faculdade, todo mundo sabe, os alunos veteranos 

[...] mas é muito difícil, porque como a gente não tem 
renda, a gente tá aqui na zona rural, meu pai é diarista 
só recebe no dia que trabalha, e minha mãe recebe bol-
sa família e a renda é bem pouca para quatro pessoas, 
aí seria bem difícil a situação. Não sei nem se ainda es-
taria na universidade, mesmo querendo ficar, porque a 
situação é bem difícil.

Tabela 6 - Renda familiar dos estudantes oriundos de comunidades rurais.

Fonte: dados	da	pesquisa	(2024).
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ajudam	bastante	os	calouros,	os	professores	ajudam	bastante	e	geralmente	
tem	reuniões	bem	no	início	para	explicar	sobre	tudo”.	Já	a	Ana	compartilhou	
outra visão:

Vale	ressaltar,	com	base	no	EDITAL	PROAE	Nº	01/2020,	que	a	primeira	
etapa	do	cronograma	do	PSU,	que	ocorre	antes	de	abrirem	as	inscrições,	é	
a	divulgação	no	edital	do	PSU	realizada	pela	PROAE	e	pela	Assessoria	de	Co-
municação	Social	(ASCOM):	“Veiculação	do	processo	seletivo	nos	meios	de	
comunicação	(sítios	institucionais,	e-mails	institucionais,	blogs,	emissoras	
de rádios, emissoras de TVs, entre outros) e, complementarmente, nas salas 
de	aulas	da	UNIVASF”	(PROAE,	2021).

 Serviços utilizados pelos estudantes oriundos de 
comunidades rurais

O	acompanhamento	oferecido	a	esses	estudantes	consistiu	em	Auxílio	
Financeiro,	do	qual	100%	dos	respondentes	foram	contemplados,	Acompa-
nhamento	Pedagógico,	que	atendeu	2,9%	dos	estudantes,	 e	Acompanha-
mento	Psicológico,	que	assistiu	14,7%	dos	participantes	da	pesquisa.	

Esses	estudantes	enfatizaram	que	uma	atividade	que	precisaria	ser	
inserida	 e	 fortalecida	 na	 Assistência	 Estudantil	 de	 forma	multidisciplinar	
com	 as	 demais	 pró-reitorias,	 trata-se	 do	 acompanhamento	 psicológico.	
Rute	reflete	que:	“[...]	acho	que	precisa	ter	uma	melhora	nesse	acompanha-
mento,	porque	acaba	pesando	muito,	principalmente	pra	gente	que	passa-
va	o	dia	na	faculdade,	é	uma	realidade	totalmente	diferente	do	que	a	gente	
estava	acostumado,	é	uma	pressão	psicológica	muito	grande	e	a	gente	tem	
que	aprender	a	lidar	sozinho	com	muitas	coisas”.

Diante	das	falas	dos	estudantes,	nota-se	que	as	condições	são	dife-
rentes	de	um	campus	para	outro.	José,	que	é	estudante	do	campus	Juazeiro,	
também	relatou	que	durante	a	faculdade	vivenciou	algumas	dificuldades	por	
conta	do	translado	para	faculdade	e	essas	questões	trouxeram	a	necessidade	

“Eu acredito que há uma falta de informação, assim, o 
instagram ajuda bastante, mas, no início do curso eu 
não sabia quais eram as redes sociais da universida-
de que eu deveria seguir, tem as redes dos núcleos e 
tudo, mas eu não sabia, só seguia a UNIVASF. E o portal 
da UNIVASF eu acho não achei ele muito prático, as ve-
zes eu fico confusa quando eu entro talvez porque tem 
muitos sites para entrar, às vezes tem o site que é o do 
colegiado, e tem o site que é da própria UNIVASF”. 
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de	um	acompanhamento	psicológico:	“A	gente	precisa,	como	falei	o	ônibus	
é	coisa	de	 louco,	a	gente	fica	com	muito	problema	psicológico,	muita	an-
siedade, muita crise, mas assim, a gente não tem acompanhamento psico-
lógico”.	Entretanto,	Maria,	estudante	do	campus	Senhor	do	Bonfim,	reflete	
que	recebeu	tanto	o	apoio	financeiro	como	o	psicológico,	mas,	com	certa	
dificuldade:

“A assistência, só socioeconômico, até teve a questão 
do psicólogo que tem no campus mas, era um pouco 
complicado de ter contato, já que eram muitos alunos 
e a demanda muito alta e nem todos os alunos conse-
guiram ter acesso, era feito como se fosse um requeri-
mento para o campus e ele ia avaliar se podia ter ou não 
dependendo da demanda da pessoa e do psicólogo”.

É	importante	registar	a	existência	do	CEPSI,	que	atende	tanto	à	co-
munidade	 em	 geral,	 como	 aos	 estudantes	 da	 Universidade,	 porém,	 esse	
equipamento	está	localizado	no	campus	Petrolina	que	ainda	é,	relativamen-
te,	próximo	do	campus	Juazeiro	e	do	campus	CCA,	mas,	para	os	estudantes	
dos	outros	campi	fica	inviável	a	busca	desse	atendimento,	o	que	evidencia	
a	necessidade	de	expansão	desse	serviço	para	os	demais	campi.	Nos	campi	
Senhor	do	Bonfim	e	Serra	da	Capivara,	vinculado	à	Pró-reitoria	de	Ensino	
(PROEN),	há	profissionais	da	psicologia	que	atendem	aos	estudantes.	Assim,	
diante	das	colocações	dos	participantes	da	pesquisa,	trata-se	de	um	ponto	
que	precisa	da	atenção	da	UNIVASF	para	o	cumprimento	das	metas	estabe-
lecidas	no	Plano	de	Desenvolvimento	Institucional	(PDI)	de	2016	a	2025,	no	
qual	a	Assistência	Estudantil	definiu	o	objetivo	de	ampliar	e	melhorar	o	PAE,	
para	isso,	uma	das	metas	é	“Estabelecer,	em	até	dois	anos,	um	subprograma	
com	ações	de	atenção	à	saúde	e	psicossocial,	bem-estar,	qualidade	de	vida	
e	lazer,	através	da	mobilização	de	parcerias	e	articulações	interinstitucionais”.

Os	estudantes	afirmaram	não	perceber	uma	ação	direcionada	espe-
cificamente	ao	estudante	vindo	de	comunidades	rurais.	Eles	são	contem-
plados	pela	assistência	estudantil	devido	à	vulnerabilidade	econômica,	mas	
não	pelas	especificidades	de	serem	oriundos	da	zona	rural,	com	seus	desa-
fios	particulares,	que	os	afetam	de	maneira	única.	Ana	refletiu	que:	“Acredito	
que	não	há	a	diferença	do	aluno	da	sede	e	o	aluno	da	zona	rural,	acho	que	da	
maneira	que	está	tá	bom,	mas,	os	alunos	de	zona	rural	têm	dificuldades	di-
ferentes,	como	por	exemplo	o	transporte,	acredito	que	deveria	ter	esse	olhar”.	

Na	mesma	linha	de	percepção	Marta	afirmou	que:

“Eu acho que a UNIVASF tem um olhar para assistência es-
tudantil e de baixa renda, tem um olhar para permanência 
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do estudante na universidade. Mas assim, para o estu-
dante da zona rural eu acho que não tem e se tem, eu 
não tive acesso. Porque a gente não tem nenhum olhar 
específico para o estudante da zona rural. Agora que 
melhorou mais um pouco, quando ia pra questão de aná-
lise socioeconômica mesmo da gente. Porque quando a 
gente vai fazer esse processo, as pessoas pensam que 
porque a gente mora na zona rural tem mais condições 
do que os estudantes que moram na zona urbana por-
que pagam conta de luz, de água e mora de aluguel, mas 
a gente vive com as condições semelhantes, a gente 
não paga aluguel, mas passa por muitas outras dificul-
dades que eles não passam, isso não dá nem pra com-
parar. Acho que eles deveriam ter um olhar específico 
para cada grupo”. 

O	estudante	José	enfatiza	ainda	que	“Essa	relação	não	existe.	É	tanto	
que	eu	te	falei,	você	foi	a	primeira	pessoa	que	tá	se	formando	e	fez	uma	pes-
quisa	pra	saber	sobre	esses	alunos	né	[...]	poderia	ter	uma	bolsa	pra	dizer	
que	você	é	da	zona	rural	de	Juazeiro,	Petrolina,	de	Santa	Maria,	de	Curaçá	
[...]	a	gente	vai	ter	um	programa	que	vai	assistir	vocês”.	Essas	informações	
corroboram	a	importância	deste	trabalho	e	demonstram	que,	pela	diversi-
dade	de	estudantes	que	 ingressam	na	 instituição,	diversos	olhares	preci-
sam	ser	lançados	com	a	finalidade	de	viabilizar	a	permanência	e	saída	com	
êxito	de	todos	os	grupos	estudantis.	Nesse	contexto,	ressalta-se	ainda	a	im-
portância	da	ampliação	da	presença	de	pessoas	de	origens	e	condições	so-
ciais distintas na universidade, entretanto, isso aumenta a responsabilidade 
da	instituição	no	sentido	de	buscar	visualizar	e	assistir	todos	esses	sujeitos	
para	que	realizem	um	percurso	de	fato,	inclusivo	e	exitoso.

No	 questionário,	 foi	 solicitado	 que	 cada	 estudante	 enumerasse	 até	
três	dificuldades	para	concluir	sua	graduação.	Com	isso,	destacam-se	que	
55,9%	dos	estudantes	descreveram	a	dificuldade	financeira,	 limitada	e	vi-
venciada	pela	falta	de	emprego.	Um	estudante	afirmou:	“Pressão	por	falta	
de	dinheiro.”	Além	disso,	44,12%	dos	estudantes	citaram	o	transporte	como	
uma	dificuldade,	mencionando	aspectos	como	o	horário	do	transporte	e	o	
valor	da	passagem.	Dois	estudantes	relataram	que	a	tarifa	de	R$	7,00	(sete	
reais)	e	a	van	lotada	são	os	principais	dificultadores.

Reflexões a respeito de dificuldades enfrentadas 
pelos estudantes de comunidades rurais



A Extensão Rural e suas múltiplas faces 68

Evidencia-se	também,	como	dificuldades,	o	fato	de	precisar	mudar	de	
localidade	apontado	por	8,9%	dos	estudantes,	17,7%	dos	estudantes	abor-
daram	a	distância	da	família,	14,7%	relataram	que	o	“desgaste	psicológico”.	
As	novas	tecnologias,	segundo	8,9%	dos	estudantes,	também	representam	
obstáculos	sofridos	para	concluir	a	graduação,	o	que	se	alia	à	“dificuldade	de	
acompanhar	alguns	conteúdos”,	para	5,9%	dos	voluntários,	e	2,9%	destaca-
ram	a	dificuldade	de	encontrar	trabalho.

Enfatiza-se	 ainda	o	 “Preconceito	por	 ser	 da	 zona	 rural”	 descrito	por	
2,9%	dos	estudantes;	8,9%	afirmaram	que	o	valor	dos	auxílios	é	insuficiente	
para	as	necessidades	básicas;	as	diversas	situações	enfrentadas	na	pande-
mia	também	foram	colocadas	como	dificuldades	por	8,9%	dos	estudantes,	
2,9%	relataram	ter	dificuldades	por	não	terem	obtido	informações	sobre	o	
contexto universitário durante a pandemia. Os estudantes também enfren-
taram	dificuldades	durante	a	 realização	do	PSU,	José	afirmou	que	 “a	difi-
culdade	é	a	burocracia.	Até	nas	entrevistas	eu	tinha	que	sair	de	Curaçá	pra	
fazer	uma	entrevista	que	poderia	ser	resolvida	à	distância.	Ah	tá	faltando	só	
um	documento,	aí	me	tiraram	daqui	do	interior	de	Curaçá	pra	ir	só	levar	um	
documento	na	UNIVASF	Petrolina”.

Ressalte-se	que	a	entrevista	é	uma	etapa	prevista	no	edital	dos	PSUs	
que	permite	que	o	profissional,	no	caso	da	Assistência	Estudantil	da	UNI-
VASF,	as	Assistentes	Sociais,	conheçam	a	realidade	do	estudante,	diante	da	
entrevista	o	profissional	compreende	a	história	da	vida	do	estudante	sob	
uma	ótica	que	só	esse	instrumento	de	trabalho	possibilita.	Porém,	compre-
ende-se	também	a	particularidade	do	estudante	que	mora	longe	da	univer-
sidade	para	comparecer	presencialmente,	diante	disso,	pensa-se	nos	recur-
sos	tecnológicos,	para	talvez	uma	entrevista	através	de	alguma	plataforma	
digital,	para	que	o	estudante	não	precise	se	deslocar.

A	estudante	Maria	refletiu	sobre	dificuldades	para	providenciar	os	do-
cumentos	solicitados	para	participar	do	PSU	durante	o	período	que	a	uni-
versidade	estava	 fechada	por	conta	do	 lockdown:	 “A	maior	dificuldade	 foi	
no	processo	seletivo	mesmo	por	conta	que	no	campus	não	tinha	ninguém	
e	precisava	de	alguns	documentos	e	que	somente	no	campus	era	possível	
pegar	esses	documentos	e	ai	ficou	complicado”,	outro	aspecto	destacado	
pela	estudante	foi	o	período	de	duração	“a	questão	do	tempo	do	processo	
seletivo	que	se	prorrogasse	um	pouquinho	mais”.

Realça-se	também	a	fala	de	Ana	referente	a	ter	uma	creche	na	univer-
sidade:	“E	outra	questão,	eu	acho	que	é	um	lugar	para	as	crianças,	têm	mãe,	
que	em	certos	momentos,	precisa	levar	o	filho,	teve	uma	situação	mesmo	
que	eu	não	tinha	com	quem	deixar	ela	a	noite,	porque	meu	marido	teve	que	
trabalhar	até	mais	tarde	e	eu	fui	obrigada	a	levar	ela,	e	um	lugar	em	que	as	
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crianças	pudessem	ficar,	acho	que	seria	legal”.	A	fala	dessa	estudante	cha-
ma	a	atenção	para	a	necessidade	do	 investimento	em	políticas	de	creche	
dentro	das	universidades,	com	o	objetivo	de	viabilizar	a	permanência	princi-
palmente	de	mulheres	e	mães.	Destacam-se	as	mulheres,	pois,	socialmen-
te,	são	as	mais	responsabilizadas	pela	criação	dos	filhos,	o	que	pode	afetar	
sua	permanência	no	curso.	Além	disso,	esse	fator	corrobora	os	dados	desta	
pesquisa,	que	evidenciam	uma	maior	representatividade	de	mulheres	assis-
tidas	pela	Assistência	Estudantil.

Chamou	 ainda	 a	 atenção	 da	 autora	 desta	 pesquisa,	 duas	 situações	
apontadas	 como	 fatores	 de	 dificuldades	 por	 2,9%	 dos	 estudantes:	 “Me	
adaptar	ao	“mundo”,	as	formas	de	viver	mesmo	diferentes”	e	“A	falta	da	vida	
no	campo,	da	simplicidade”.

Outro fato levantado na entrevista pela estudante Marta do campus 
SRN	é	a	importância	de	alguns	suportes	que	colaborem	na	logística	do	cur-
so, como cantinas, por exemplo:

“[...] eu senti falta e os colegas também já sentiu, prin-
cipalmente os que moram na residência e os que como 
eu que tinha dia que tinha que ficar na UNIVASF o dia 
todo, e tinha que arcar com transporte pra voltar pra 
casa, porque não tinha transporte e tinha que pagar 
mototáxi porque não tinha outro meio, a gente antiga-
mente na UNIVASF no campus tinha uma cantina, agora 
nem o restaurante tem mais, a gente não tem RU. Isso 
faz muita falta, já fez e vem fazendo. Eu entrei na UNI-
VASF em 2018 e tinha uma cantina, depois da pandemia 
fechou e não abriu mais”. 

De	fato,	é	fundamental	que	a	universidade	ofereça	alguns	serviços	aos	
estudantes,	principalmente	ao	estudante	que	vem	de	alguma	comunidade	
longe	da	universidade	e	há	alguns	serviços	que	são	básicos	para	esse	es-
tudante,	como	a	alimentação.	Compreende-se	que	a	Assistência	Estudantil	
da	UNIVASF	já	alcançou	diversas	melhorias,	como	os	aparelhos	de	RUs,	en-
tretanto	somente	3	(três)	campi	dispõem	desse	serviço.	Logo,	destaca-se	a	
meta	construída	no	Relatório	de	Gestão	2021:	“Apresentar	em	até	7	meses	
projeto	piloto	de	ampliação	dos	serviços	de	restaurantes	e	implantação	dos	
Campi	que	ainda	não	dispõe	do	equipamento”,	a	realização	dessa	meta	con-
templará as necessidades de diversos estudantes.
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Avaliação do estudante de zona rural no que diz 
respeito ao acompanhamento que recebeu do PAE

Todos	os	 estudantes	que	participaram	da	entrevista	 afirmaram	que	
a	Assistência	Estudantil	foi	e	tem	sido	importante	para	a	sua	permanência	
no	ensino	superior.	Ana	frisou	que	sem	essa	assistência	a	permanência	no	
curso	 “não	 seria	possível,	 porque	eu	 teria	que	 trabalhar”;	Marta	disse:	 “eu	
não	conseguiria	continuar	no	curso,	eu	trabalhava	desde	início	do	curso	e	
só	quando	eu	fui	aprovada	no	processo	seletivo	da	assistência	eu	consegui	
realmente	ter	tempo	para	estudar	melhor”.

José	afirmou	que	“a	assistência	contribui	sim.	Ela	é	um	fator	funda-
mental	para	que	eu	consiga	sair	daqui	e	ir	estudar	em	Juazeiro”.	Rute	refle-
tiu	que	a	Assistência	Estudantil	também	“ajudou	bastante	na	minha	perma-
nência	porque	eu	tive	que	mudar	da	cidade	que	eu	estava	com	minha	mãe	e	
com meus irmãos para a cidade onde eu estudei e o peso de mudar pra lá, na 
questão	financeira	ia	ser	muito	grande,	não	sei	se	eu	iria	conseguir	termi-
nar	a	faculdade,	ou	me	manter	no	curso,	porque	eu	não	tinha	disponibilidade	
para	trabalhar”.

Discutir	Assistência	Estudantil	e	sua	relação	com	permanência	do	es-
tudante na graduação constitui um debate complexo pela diversidade de 
estudantes	que	compõem	o	universo	das	instituições	de	ensino	superior.	O	
trabalho	foi	realizado	considerando-se	a	Política	de	Assistência	Estudantil,	
uma	política	que	demanda	que	os	estudantes	comprovem	uma	situação	de	
vulnerabilidade socioeconômica.

Assim,	no	presente	trabalho,	visou-se	discutir	como	a	Assistência	Es-
tudantil	 é	 realizada	na	UNIVASF,	considerando	os	estudantes	oriundos	de	
comunidades	rurais.	O	estudo	é	relevante	porque	diversos	sujeitos	sociais	
têm	recebido	atenção	por	meio	de	leis	específicas	e	ações	voltadas	à	inclu-
são e reparação. Entretanto, os estudantes provenientes de comunidades 
rurais,	que	enfrentam	desafios	específicos	dessa	condição,	ainda	não	rece-
bem um olhar direcionado para tais particularidades. 

Não	há	como	deixar	de	registrar	a	expressão	de	gratidão	de	um	dos	
respondentes	 desta	 pesquisa,	 pelo	 simples	 fato	 de	 ter	 sido	 convidado	 a	
participar	deste	estudo	e	ser	ouvido	quanto	às	suas	vivências	particulares	
enquanto	estudante	universitário	que	reside	em	uma	comunidade	rural.	Ou	
ainda	da	participante	que	demonstra	o	grande	sacrifício	que	é	deixar	a	sim-

Considerações finais
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plicidade	de	sua	vida	no	campo,	a	saudade	da	família,	“a	saudade	de	casa	e	
do	que	me	é	conhecido”.	Tudo	isso	em	busca	de	um	sonho	maior,	que	pode	
lhe trazer expectativa de melhores condições de vida.

Dessa	forma,	observou-se	que,	apesar	de	receberem	os	auxílios	pro-
venientes	da	 assistência	 estudantil,	 como	os	demais	 estudantes,	 foi	 cor-
roborada a necessidade de uma atenção diferenciada a esse grupo, espe-
cialmente	no	que	diz	respeito	ao	transporte.	Muitos	dependem	do	serviço	
oferecido	pela	prefeitura	do	município,	porém	nem	sempre	os	calendários	
acadêmico	e	municipal	coincidem,	deixando	os	estudantes	sem	esse	apoio	
quando	a	rede	municipal	está	de	férias.

Isso	 implica	 em	 uma	 maior	 dificuldade	 para	 que	 esses	 estudantes	
cheguem à universidade, e, nesses momentos, eles esperavam um suporte 
maior	da	IES.	Alguns	relataram,	inclusive,	que	essa	situação	gera	ansiedade,	
pois	nem	sempre	há	recursos	financeiros	suficientes	para	cobrir	as	despe-
sas com transporte.

No	 que	 diz	 respeito	 ao	 perfil	 socioeconômico,	 observou-se	 que	 a	
maioria	dos	participantes	dessa	pesquisa	é	do	sexo	feminino,	verificou-se	
que	as	mulheres	buscam	no	estudo	uma	formação	acadêmica	que	possibili-
tem	autonomia	e	protagonismo	para	um	ingresso	qualificado	no	mercado	de	
trabalho.	No	que	diz	respeito	à	raça/cor,	a	maioria	absoluta	desse	público	se	
declarou preta ou parda e, da mesma forma, a maioria, também se declarou 
solteiro.	Quanto	à	faixa	etária,	a	maioria	possui	idade	entre	23	a	26	anos.

O	estudo	mostrou,	então,	que	os	auxílios	pecuniários	são	imprescindí-
veis	para	a	permanência	dos	estudantes	no	ensino	superior.	O	apoio	finan-
ceiro faz parte da estratégia de democratização da educação superior, uma 
vez	que	fortalece	tanto	a	universidade	quanto	a	vida	acadêmica	do	estudan-
te,	impactando	diretamente	as	condições	de	permanência	estudantil,	espe-
cialmente	para	aqueles	em	situação	de	vulnerabilidade	social	e	econômica.

Além	disso,	é	necessário	lançar	outros	olhares	para	os	estudantes	que	
se	deslocam	diariamente	das	comunidades	rurais	ou	que	são	obrigados	a	se	
mudar	para	a	zona	urbana	em	busca	de	melhores	condições	para	concluírem	
seus estudos.

Ressalta-se	também,	que	a	política	de	assistência	estudantil	não	deve	
estar	direcionada	apenas	para	a	subsistência	material,	com	aporte	financei-
ro,	mas	sim	abranger	outras	questões,	pensando	o	estudante	em	sua	inte-
gralidade,	de	forma	a	considerar	os	aspectos	pedagógicos	e	psicológicos.

Além	disso,	durante	a	realização	desta	pesquisa	foi	constatada	falta	de	
estudos	que	fizessem	uma	análise	do	acesso,	inclusão	e	trajetória	dos	estu-
dantes	que	têm	origem	em	comunidades	rurais.	Dessa	forma,	os	resultados	
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desta	pesquisa	evidenciaram	a	relevância	da	discussão	do	tema,	ressaltan-
do	a	necessidade	de	novos	e	constantes	aprofundamentos	que	contribuam	
para	o	debate	científico.
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Não	é	distante	o	fato	de	que	mulheres	desempenham	jornadas	duplas	
de	trabalho,	atuando	em	profissões	extramuros	de	suas	residências	e	tam-
bém	dentro	de	seus	 lares,	 tais	afazeres	dificultam	o	engajamento	em	ati-
vidades	de	 lazer,	autocuidado	e	descanso,	 fatores	que	comprometem	sua	
saúde	física,	mental	e	social	e	aumentam	as	chances	de	exposição	a	agravos	
e	prejuízos	a	sua	qualidade	de	vida	(CAZELLA	&	COLABORADORES,	2019).

A	realidade	da	desvantagem	que	ainda	acompanha	mulheres	tem	re-
percutido	negativamente	no	bem-estar,	e	consequentemente,	na	qualidade	
de	vida	e	isso	se	evidencia	quando	comparadas	às	mesmas	condições	dos	
homens	na	sociedade.	Embora	não	haja	somente	um	único	fator	desencade-
ador,	estima-se	que	a	vulnerabilidade	social	que	existe	a	partir	da	margina-
lidade	imposta	a	alguns	grupos,	possa	gerar	estressores	sociais	que	reper-
cutem	diretamente	na	percepção	de	saúde	mental	(PAVELTCHUK,	BORSA	&	
DAMASIO,	2019).

Diante do contexto de lutas e da ascensão ao protagonismo de sua 
própria	história,	o	presente	trabalho,	“Mulheres	do	rio:	qualidade	de	vida	de	
uma	comunidade	 ribeirinha	do	São	Francisco”,	 considera	a	multiplicidade	
de	aspectos	que	envolvem	essa	temática	e	visa	compreender	as	interações	
dessas mulheres com os diversos contextos da realidade feminina. Assim, 
as	linhas	que	se	seguem	buscam	de	modo	objetivo	retratar	a	relação	da	mu-
lher	com	o	rio,	as	suas	vivências	de	pertencê-lo	e	as	suas	perspectivas	dian-
te da temática da Qualidade de Vida.

Introdução

 A população ribeirinha
O	termo	“ribeirinho”	fala	sobre	qualquer	população	que	viva	às	margens	

dos	rios,	sejam	eles	em	zona	rural	ou	urbana	(COSTA,	ALVES	NETO	&	VALADA-
RES,	2021)	e	representa	um	conjunto	de	relações	territoriais	materializadas	
pelo	uso	e	significados	atribuídos	à	natureza	em	que	os	sujeitos	vivenciam	
(SILVA	&	COLABORADORES,	2019).	A	compreensão	da	figura	dele	baseia-se	
na	relação	que	se	estabelece	com	as	águas,	na	presença	dos	sujeitos	não	
apenas como elementos da paisagem, mas como agente caracterizador dos 
modos	de	viver	e	ser	dessas	pessoas	(SOUSA,	VIEGAS	&	SANTOS,	2019).

Nas	comunidades	ribeirinhas	há	o	depósito	de	grande	importância	na	
presença	da	unidade	 familiar,	seja	doméstica	ou	comunal,	bem	como	nas	
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relações de parentesco ou de compadrio, pois as mesmas se sustentam 
através	do	exercício	das	atividades	econômicas,	sociais	e	culturais.	Outra	
característica	dentro	dessas	relações	é	a	redução	da	divisão	técnica	e	social	
do	trabalho	em	que	se	tornam	manifestas	as	práticas	artesanais,	nas	quais	
o	produtor	e	sua	família	dominam	todo	o	processo	de	trabalho,	assim,	uma	
mesma	ascendência	realiza	a	produção	das	redes	de	pesca,	a	manutenção	
do barco, a compra de insumos, a pescaria em si e o tratamento e a venda 
dos	peixes	(SOUZA	&	SILVA,	2018).

É	nesse	cenário	de	ruralidades	que	as	comunidades	de	pesca	artesa-
nal constituem seus modos de viver e também as relações entre si e com o 
rio,	que	se	percebem	e	são	entendidos	como	pessoas	do	lugar.	Além	disso,	
são	agentes	constituintes	de	relações	que	ocorrem	exclusivamente	na	co-
munidade, nos seus fazeres de pesca e nos desdobramentos de pertencer a 
uma sociedade ribeirinha.

As Mulheres do Rio
Embora	 cada	 comunidade	 ribeirinha	 tenha	 sua	 própria	 organização	

sociocultural	 e,	 portanto,	 defina	o	que	é	 trabalho	de	homem	e	de	mulher	
em	sua	sociedade,	em	outros	cenários	as	funções	podem	se	alterar.	Nes-
se	contexto,	alguns	estudos	apontam	que	no	submédio	do	São	Francisco	
as mulheres são tradicionalmente responsáveis pelos cuidados domésticos 
(SOUZA	E	SILVA,	2018).

Neste	cenário,	as	mulheres	assumem	um	papel	fundamental	no	con-
texto	das	lutas	de	classes,	visto	que	executam	funções	essenciais	atribuídas	
a elas dentro das relações sociais, permitindo a articulação de interesses 
em	diferentes	escalas	geográficas,	da	comunidade,	da	região	e	da	nação.	
Paradoxalmente,	cabe	a	elas,	através	dos	papéis	que	assumem	para	“sobre-
viver”	ao	sistema	segregador	que	não	amplia	espontaneamente	suas	fron-
teiras	e	que	não	previu	o	 lugar	de	destaque	delas,	garantir	seu	espaço	de	
excelência	nas	funções	que	desempenham	ao	longo	da	história	(BERTHOLI	
&	PAIM,	2019).

Neste	contexto,	não	é	missão	das	mais	fáceis	construir	uma	reflexão	
sobre	as	Mulheres	do	Rio,	visto	as	complexas	tramas	que	a	temática	exige,	
e	também	a	profundidade	dos	aspectos	de	suas	vidas	e	a	espacialidade	que	
os	fatores	culturais	enraízam	em	seu	 lugar	de	vivência.	O	universo	que	as	
envolve, assim como tantas outras mulheres do contexto rural, é marcado 
pelo	patriarcalismo	e	pelo	empenho	nas	atividades	agrícolas.	Ainda	assim,	
não cabe desconsiderar as peculiaridades das relações com os contextos 
míticos,	a	pesca	e	a	presença	do	 rio,	como	 importantes	componentes	do	
lugar	(SOUSA,	VIEGAS	&	SANTOS,2019).
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As mulheres ribeirinhas são, portanto, responsáveis pelo trabalho do-
méstico	e	também	pelas	demais	tarefas	possíveis	em	seu	contexto,	como	os	
afazeres	de	quintal,	os	cultivos	de	hortas	e	cuidados	com	os	animais.	Soma-
da a essas funções está a pesca artesanal, vista como força produtiva de um 
cotidiano	árduo,	pertencente	a	um	grupo	social	de	grande	relevância	para	a	
economia	e	a	sociedade	locais	(BERTHOLI	&	PAIM,	2019).	

Cabe	evidenciar	que	a	maioria	das	mulheres	iniciou	suas	atividades	no	
rio a partir da necessidade de acompanhar seus companheiros e desenvol-
veram funções para além das domésticas, como: a limpeza, venda dos pes-
cados	e	manutenção	dos	utensílios	de	pesca	(consertos	de	redes	e	tarrafas)	
(SOUZA	E	SILVA,	2018).	Assim,	o	trabalho	da	Mulher	do	Rio	ainda	não	recebe	o	
reconhecimento	almejado,	dado	que	seus	papéis	são	minimizados	nas	esta-
tísticas	oficiais,	sendo	considerados	apenas	como	atividades	complemen-
tares	aos	afazeres	domésticos,	incluindo-se	a	esse	contexto,	a	desgastante	
tarefa	da	pesca	artesanal	(BERTHOLI	&	PAIM,	2019).

As Mulheres do Rio, trabalhadoras da pesca, representam relevante 
força de trabalho para suas comunidades, mas mesmo assim, enfrentam o 
dissabor do pouco reconhecimento de suas múltiplas atividades, situação 
reforçada pela cultura patriarcal dominante. Assim, ser Mulher do Rio, do 
Submédio	São	Francisco,	do	Angarí,	significa	carregar	a	originalidade	dos	es-
paços rurais, mas também transitar por uma territorialidade conduzida pelo 
curso	das	águas	e	perpassada	pelo	perímetro	urbano	(BERTHOLI	&	PAIM,	2019).

Por	fim,	ao	pensar	na	relação	entre	as	mulheres	do	rio	e	esse	territó-
rio	que	ora	é	de	pesca,	ora	de	lazer	e	sempre	produtor	de	múltiplas	experi-
ências,	torna-se	importante	refletir	a	respeito	dos	múltiplos	aspectos	que	
envolvem	a	qualidade	de	vida	na	experiência	de	ser	mulher	ribeirinha	do/no	
São	Francisco.

Qualidade de vida
O	conceito	de	qualidade	de	vida	 (QV)	é	subjetivo	e	 individual,	portan-

to,	cada	sujeito	desenvolve	critérios	próprios	que	abarcam	as	maneiras	de	
alcançar	de	forma	plena	o	seu	bem-estar	e	o	grau	de	satisfação	encontrado	
na	vida	familiar,	amorosa,	social	e	ambiental	e	à	própria	estética	existencial	
(OLIVEIRA	&	CUNHA,	2021).	A	expressão	Qualidade	de	Vida	é	multifacetada	e,	
por	isso,	compreende	conceitos	populares	e	científicos	que	estão	presentes	
nas vidas das pessoas e sociedades através de sentimentos e emoções, re-
lações	pessoais,	eventos	profissionais,	propagandas	da	mídia,	política,	siste-
mas	de	saúde,	atividades	de	apoio	social	(CARVALHO	&	FIGUEREDO,	2020).
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Considerada	uma	temática	ainda	em	processo	de	definição	conceitu-
al,	a	Qualidade	de	Vida	é	um	universo	que	se	expressa	de	forma	multidiscipli-
nar	e	envolve	a	ciência,	o	conhecimento	popular	e	as	inúmeras	percepções	
e	experiências	subjetivas	do	indivíduo	sobre	a	vida	(MENDES,	2020).	Com-
preendê-la	não	é	tarefa	simples,	visto	os	diferentes	entendimentos	sobre	a	
temática	e	as	muitas	variáveis	que	devem	ser	consideradas	como	questões	
subjetivas	e	aspectos	pragmáticos	(SILVA,	DIAS	E	SILVA,	2022).

O	desafio	se	encontra,	primeiramente,	no	entendimento	de	que	o	con-
ceito	de	qualidade	é	multidimensional,	auto	referenciado	e,	portanto,	com-
plexo	em	suas	compreensões.	Tal	 termo,	em	nenhuma	 instância	acolhe	a	
ideia	de	um	construto	universal,	muito	pelo	contrário,	utiliza-se	de	proprie-
dades	que	estão	nos	objetos,	seres	e	ações	dos	sujeitos.	Ou	seja,	ao	atribuir	
características	a	algo,	busca-se,	diretamente,	conferir	valor	e	indicar	mode-
los	e	padrões	desejáveis	aos	sujeitos	e	comunidade	(ALVES,	2020).

O	termo	qualidade	de	vida	considera	as	perspectivas,	expectativas	e	
objetivos	que,	de	forma	direta	ou	indireta,	provocam	satisfação	nas	pesso-
as,	é	caracterizado	pela	forma	como	o	indivíduo	percebe	suas	atribuições	a	
partir	dos	seus	valores	e	dos	contextos	culturais	(CAZELLA	&	COLABORA-
DORES,	2019).	Pode	ser	visto	como	a	percepção	que	os	sujeitos	têm	sobre	
sua posição na vida, dentro do contexto cultural e do sistema de valores no 
qual	está	inserido	(MENDES,	2020).

A	qualidade	de	vida	também	é	compreendida	como	uma	representação	
social	criada	a	partir	da	subjetividade	que	estabelece	o	entendimento	sobre	
bem-estar,	felicidade	e	realização	pessoal	(SILVA,	DIAS	E	SILVA,	2022).	A	sin-
gularidade	nesse	contexto	seria	o	uso	da	autoavaliação	realizada	pelos	sujei-
tos,	bem	como	a	multidimensionalidade	tratada	aqui	como	o	aglomerado	de	
dimensões	que	compõem	a	sociedade	(CAZELLA	&	COLABORADORES,	2019).

Por	ser	um	conceito,	subjetivo	e	pessoal,	essa	temática	deve	abranger	
significados	que	denotam	uma	construção	social	e	de	relatividade	cultural,	
relacionados	às	várias	épocas,	espaços	e	histórias	em	que	se	evidenciam	co-
nhecimentos,	experiências,	valores	individuais	e	coletivos	(SALGADO,	2019).	
Dessa	forma,	qualidade	de	vida,	estados	subjetivos	e	saúde	relacionam-se	à	
forma	como	as	pessoas	avaliam	subjetivamente	os	impactos	nos	seus	esta-
dos	de	bem-estar	atribuindo	valor	a	duração	de	suas	vidas,	as	suas	conjuntu-
ras	funcionais	e	oportunidades	sociais	(BORGES	e	COLABORADORES,	2020).

Seguindo	essa	compreensão,	considera-se	que	ela	é	uma	forma	com-
plexa de incorporação das relações das pessoas no seu meio ambiente, bem 
como	da	junção	dessa	com	seu	estado	psicológico,	níveis	de	independên-
cia,	 redes	sociais,	crenças	pessoais	e	vigor	 físico	 (MENDES,	2020).	Nesse	
contexto,	torna-se	importante	imprimir	que	na	área	da	saúde	a	multidimen-
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sionalidade é essencial para ampliar a visão do fenômeno fomentando a re-
flexão	sobre	a	influência	desse	fator	no	estado	de	higidez	da	população	(CA-
ZELLA	&	COLABORADORES,	2019).

Assim,	esse	conceito	 se	constituiria	 enquanto	uma	soma	de	 sensa-
ções	subjetivas	de	sentir-se	bem	e	que	resultam	de	um	amplo	espectro	que	
inclui	estilo	de	vida,	satisfação	no	emprego	e	situação	econômica.	Ótica	que	
comunga	da	mesma	intenção	da	OMS,	quando	essa,	afirma	que	o	conceito	
de	saúde	abarca	a	percepção	dos	indivíduos	sobre	sua	posição	na	vida,	con-
textos	culturais	e	sistemas	de	valores	que	estão	 inseridos	 (NASCIMENTO,	
TAISSUN	&	MARTINS,	2019).

Desse modo, é importante compreender as formas como as Mulheres 
do	Rio	identificam	os	aspectos	de	Qualidade	de	Vida,	a	partir	das	suas	expe-
riências	de	viver	às	margens	do	Rio	São	Francisco	e	constituir-se	enquanto	
pessoa ribeirinha.

Este	trabalho	é	qualitativo,	de	caráter	observacional	e	descritivo.	Para	
fins	de	realização	desta	pesquisa,	trabalhou-se	a	partir	do	viés	da	fenome-
nologia	que	propõe	uma	base	segura	e	livre	de	proposições	para	a	ciência	e	
assim	avançar	para	as	próprias	coisas,	ou	seja,	o	dado,	o	fenômeno,	aquilo	
que	se	dá	diante	da	consciência	(PRODANOV	&	FREITAS,	2018).

A	pesquisa	fenomenológica	apresenta-se	como	uma	proposta	inves-
tigativa	do	cotidiano	das	pessoas	e	que	ultrapassa	o	universo	dos	conheci-
mentos	teóricos	e	das	aparências,	possibilitando	aproximações	das	experi-
ências	humanas	e	buscando	apreendê-las	a	partir	da	dimensão	existencial,	
por vezes velada. De tal modo, ela se movimenta no sentido de uma inves-
tigação	e	descrição	dos	fenômenos	aqui	entendidos	como	qualquer	evento	
que	se	faça	presente	à	consciência	e	livres	de	explicações	causais	(NEVES	
&	COLABORADORES,	2021).

Como	 instrumento	de	 coleta	de	dados,	 foi	 utilizada	 a	 entrevista	 se-
miestruturada,	a	qual	pode	ser	empregada	como	estratégia	metodológica	
única	ou	de	apoio.	Essa	técnica	é	utilizada	com	o	objetivo	de	identificar	sen-
timentos, pensamentos, opiniões, crenças, valores, percepções e atitudes 
do	entrevistado	em	relação	aos	fenômenos	que	vivenciou.	Trata-se	de	um	
método	para	investigar	comportamentos	e	subjetividades	humanas,	possi-
bilitando	compreender	o	que	as	pessoas	sentem,	as	circunstâncias	desse	

Materiais e métodos
Desenho do estudo
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sentir,	além	de	identificar	tendências	de	comportamento	e	outras	possibili-
dades	(GUAZI,	2021).

Conforme	registra	o	Instituto	Brasileiro	de	Geografia	e	Estatística	(IB-
GE/2010a),	 a	 comunidade	 ribeirinha	 do	Angarí	 -	 que	 tem	 latitude	 -9,414	 e	
Longitude	-40.513	-	está	localizada	no	município	de	Juazeiro,	no	Estado	da	
Bahia.	Ela	fica	à	beira	do	Rio	São	Francisco	e	tem	a	sua	atividade	econômica,	
predominantemente, na pesca artesanal, assegurando parte importante da 
renda	das	famílias	do	lugar	com	a	participação	importante	da	mulher	(SOU-
ZA;	SILVA,	2018).

Essa comunidade possui um grande número de mulheres usuárias de 
programas sociais e tal fator se dá em virtude da vinculação do papel de-
sempenhado por ela no seio familiar, no cuidado e no cumprimento das con-
dicionalidades	de	saúde	e	educação	das	crianças	 (SILVA,	2016).	O	mesmo	
autor	continua	sua	afirmação	referindo	que	“esta	condição,	de	certa	forma,	
assegura às mulheres uma autonomia na gestão direta deste recurso, e, 
também o reconhecimento da necessidade de empoderamento da mulher 
no	contexto	social,	como	reparação	histórica”	(SILVA,	2016).

A	comunidade	ribeirinha	do	Angarí	se	faz	cenário	deste	estudo	e	todos	
os	 seus	 aspectos	 constroem	uma	 trama	 relacional	 que	 são	 constituintes	
importantes	da	saúde	mental	e	da	qualidade	de	vida	delas,	que	vivem	a	ex-
periência	de	pertencer	a	esse	grupo	e	ser	do	rio.	Esse	pertencimento	carac-
teriza o local e, ao mesmo tempo, distingue as pessoas, seus modos de vida, 
raízes,	pertencimentos,	histórias	e	a	identidade	de	ser	do	Angarí,	dentro	da	
coletividade da pesca artesanal.

Localização do estudo

A	população	desta	pesquisa	foi	composta	por	mulheres	que	vivem	às	
margens	do	Rio	São	Francisco,	na	região	do	Submédio,	em	uma	comunidade	
tradicional	de	pescadores,	localizada	em	Juazeiro	(BA).		Foram	entrevistadas	
seis	mulheres,	entre	24	e	72	anos,	as	quais	vivem	de	atividades	relacionadas	
ao	rio	e	que	atenderam	aos	critérios	de	inclusão	e	exclusão	propostos.	E	a	
coleta	de	dados	aconteceu	entre	o	período	de	janeiro	a	maio	de	2022.

População estudada

Foram	 considerados	 como	 critérios	 de	 inclusão	 para	 participação	
deste	estudo:	(i)	mulheres,	maiores	de	18	anos;	(ii)	moradoras	há	mais	de	10	

 Critérios de inclusão e exclusão na pesquisa
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anos	na	localidade;	(iii)	que	desenvolvam	atividades	relacionadas	ao	perten-
cimento	enquanto	comunidade	ribeirinha	(pesca	e/ou	manejo	com	o	peixe,	
artesanato, lavagem de roupa, cuidado familiar, turismo, entre outras ativi-
dades	relacionadas	a	esse	contexto)	e	(iv)	mulheres	ribeirinhas	que	aceitem	
participar	da	pesquisa.

Foram	 considerados	 como	 critérios	 de	 exclusão	 para	 participação	
nesta	pesquisa:	(i)	ser	homem,	independentemente	da	idade;	(ii)	mulheres	
menores	de	18	anos;	(iii)	não	ser	moradora	da	comunidade	ribeirinha	Angarí;	
(iv)	ser	moradora	da	localidade	com	tempo	menor	que	10	anos;	(v)	mulheres	
que	possuam	alguma	condição	que	impossibilite	a	participação	na	entrevis-
ta	e	(vi)	mulheres	que	não	desenvolvam	atividades	relacionadas	a	cultura	da	
comunidade ribeirinha.

Para	a	concretização	deste	estudo,	foram	realizados	convites	às	mu-
lheres	da	Comunidade	Angarí	que,	seguindo	os	critérios	de	 inclusão	e	ex-
clusão, foram chamadas a participar de uma entrevista para a coleta de 
diversos	dados.	Após	o	aceite	delas	foi	realizada	a	leitura	do	Termo	de	Con-
sentimento	Livre	e	Esclarecido	-	TCLE		e,	somente	aí,	efetuada	uma	entre-
vista semiestruturada com roteiro norteador.

Além	disso,	para	uma	coleta	de	dados	de	maior	qualidade	e	eficiência	
utilizou-se	o	auxílio	de	um	gravador	de	áudio	portátil,	para	registro	do	conte-
údo,	somado	à	realização	de	imagens	por	meio	de	vídeos	e	fotos.	Para	fins	de	
preservação	das	identidades	das	Mulheres	do	Rio	optou-se	pela	utilização	
de	nomes	fictícios	escolhidos	a	partir	de	Santas	Padroeiras	de	cidades	situ-
adas	às	margens	do	São	Francisco	associados	ao	nome	Maria.	Assim,	todas	
elas encontradas neste estudo não terão suas identidades reais expostas.

Considerações éticas

A temática Qualidade de vida está subdividida em ser Mulher do Rio: o 
pertencer	e	viver	do	Rio;	Rotina	de	pesca:	história	de	vida	e	afazeres	diários	
e	Realidades	do	Angari:	a	vida	que	segue	seu	curso.

A Qualidade de Vida é um conceito amplo e de interesse da sociedade 
contemporânea,	a	qual	se	mostra	de	forma	complexa	não	apenas	pela	saúde	
física,	mas	também,	por	seu	estado	psicológico,	relações	sociais,	nível	de	

Resultados e discussões
Qualidade de vida
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dependência,	crenças	e	convicções	pessoais,	bem	como	pelo	ambiente	em	
que	se	vive	(BICA	et.	al.,	2020).	Ela	está	relacionada	à	saúde	e	engloba	múlti-
plos	aspectos,	entre	eles,	componentes	do	bem-estar	e	das	funções	físicas,	
emocionais,	mentais,	sociais	e	comportamentais	percebidos	pelos	sujeitos	
e	pelos	outros	(BICA	et.	al.,	2020).

Entende-se,	portanto,	como	fenômenos	inseparáveis,	a	Saúde	Mental	
e	a	Qualidade	de	Vida,	também	como	aspectos	corporificados	nos	sujeitos	
históricos	e	sociais	que	atuam	a	partir	de	uma	abordagem	complexa,	histó-
rica,	política	e	culturalmente	contextualizada	nos	cenários	de	vida	de	uma	
população,	tornando-se	imprescindível	para	a	compreensão	da	produção	do	
sofrimento	psíquico	(DIMENSTEIN	et	al,	2022).

Enquanto	experiência	sociocultural	considera-se	que	a	produção	de	
sofrimento	psíquico	é	percebida	no	entrelaçamento	de	dimensões	referen-
tes	ao	gênero,	raça/etnia,	sexualidade	e	geração,	que	há	uma	estreita	asso-
ciação entre contextos de vida marcados por suas intensas desigualdades, 
injustiças	e	violência	com	a	deterioração	das	condições	gerais	de	saúde	da	
população, em particular, da saúde mental, como é o caso dos públicos do 
campo	e	da	floresta,	na	qual	a	coletividade	ribeirinha	está	categorizada	(DI-
MENSTEIN	et	al,	2022).

A	 Qualidade	 de	 Vida	 apropria-se	 de	 três	 aspectos	 fundamentais:	 a	
subjetividade,	a	multidimensionalidade	(incluindo	as	dimensões	física,	psi-
cológica,	social	e	ambiental)	e	a	bipolaridade	(presença	de	dimensões	posi-
tivas	e	negativas),	pode	ser	entendida	a	partir	da	percepção	que	as	pessoas	
têm	de	sua	posição	na	vida,	no	contexto	da	cultura	e	sistema	de	valores	nos	
quais	vivem.	E	em	relação	aos	seus	objetivos,	expectativas,	padrões	e	preo-
cupações (MÜLLER, 2020).

A	partir	desse	aspecto	emerge	a	subcategoria	 “Ser	Mulher	do	Rio:	o	
pertencer	e	viver	do	Rio”	que	retrata	os	valores	de	viver	nessa	comunidade	
ribeirinha	e	a	relação	de	subsistência	que	as	mulheres	estabelecem.	Uma	
primeira	característica	observada	nas	falas	delas	é	o	afeto	estabelecido	en-
tre	elas	e	o	São	Francisco,	o	rio	não	é	seu	trabalho,	é	extensão	de	sua	casa,	
seu	quintal	e	de	suas	experiências	afetivas.

Toda vida eu morei aqui… com minha mãe e meu pai, 
dentro dessa água…desde pequena. Quando meu pai 
morreu, eu tinha onze anos… eu morava aqui…eu tenho 
setenta e dois anos (Maria Anunciação).
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Por	compreender	o	Rio	São	Francisco	como	uma	extensão	das	suas	
experiências	de	seus	lares,	ele	também	se	constitui	como	fonte	de	renda	e	
trabalho	que	misturado	aos	afazeres	da	casa	compõem	sua	rotina:		

Dando	 seguimento	 ao	 nosso	 estudo,	 outra	 subcategoria	 que	 surgiu	
com	evidência	nas	falas	das	Mulheres	do	Rio	trata-se	das	Realidades	do	An-
gari:	a	vida	que	segue	e	retrata	as	condições	sociais	e	econômicas	que	elas	
vivem e denunciam as desigualdades de seus cenários.

Torna-se	relevante	salientar	que	as	condições	de	vida	de	uma	popula-
ção	interferem	diretamente	em	seus	níveis	de	saúde.	Portanto,	no	caso	de	
um	grupo	específico,	isso	se	reflete	na	combinação	de	múltiplos	fatores	que	
contribuem para a territorialização de suas condições, resultando na inter-
-relação	entre	qualidade	de	vida,	saúde	e	acesso	aos	serviços	dessa	área	em	
um	determinado	território	(OPAS,	2021).

Uma	das	primeiras	denúncias	que	surgiram	foi	a	questão	das	estrutu-
ras	das	casas	em	relação	às	cheias	do	Rio.	Na	oportunidade	do	início	deste	
trabalho,	na	etapa	das	entrevistas,	o	Rio	São	Francisco	estava	passando	por	
uma	de	suas	maiores	cheias	até	aquele	momento	histórico	e	as	famílias	es-
tavam aguardando a remoção de seus bens, e sua retirada para estadia em 
escolas	dos	municípios.	As	falas	que	seguem	retratam	com	fidedignidade	
este cenário:

Outros	aspectos	que	emergem	nas	falas	das	mulheres	retratam	ques-
tões estruturais como acesso aos serviços de água, energia, a promoção 
dos	atendimentos	de	saúde	por	meio	da	Unidade	Básica	de	Saúde	(UBS)	e	
saneamento básico.

Agora mesmo na enchente e eu tava tratando uns pei-
xes, a água tava aqui, isso dentro do rio tratando os pei-
xes, não tinha outro local, e aí veio uma traíra, ela olhou 
e ficou dentro d’água, olhando…na hora que eu só fiz 
assim, ela “barulho de batida”, então ela me viu… (Maria 
do Rosário).

A gente tem que se conformar que a gente que mora 
na beira do rio, tem que tá esperando isso aí mesmo, 
se chove, tem que esperar a água chegar na porta pra 
sair [...] Tem que se conformar, que o pescador que vai 
pro rio pra pescar, não acha…não pega peixe, é tudo…é 
complicado na vida das pessoas… Essa é bem a ‘seis’ 
enchente que eu passo. (Maria Anunciação).
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Sobre	as	questões	de	acesso	à	higiene,	através	da	Unidade	Básica	de	
saúde, as Mulheres do Rio denunciam escassez de serviços de saúde básica 
como	consultas	médicas	e	dificuldades	de	acesso	a	outros	serviços	desse	
dispositivo de saúde. Tais aspectos podem ser observados na fala abaixo:

Sobre	o	acesso	ao	Serviço	de	água	e	esgoto	do	município,	as	Mulhe-
res	do	Rio	denunciam	escassez	de	água	que	acontece	em	função	de	longos	
períodos	de	desabastecimentos	de	água	potável	e	eventos	constantes	de	
entupimentos das redes de esgoto instaladas há menos de cinco anos na 
comunidade.	Tais	fatores	podem	ser	verificados	na	fala	que	segue:		

Sobre	a	ausência	de	serviço	de	coleta	de	lixo,	as	Mulheres	do	Rio	de-
nunciam	que	a	carência	desse	serviço	concentra	lixo	nas	margens	do	rio	e	
prejudica	os	processos	de	pesca	e	o	convívio	da	comunidade	com	a	paisa-
gem.	As	entrevistadas	acrescentam	que	as	visitas	acontecem	com	maior	
frequência	em	eventos	esporádicos	como	visitas	de	políticos	ou	de	alguma	
personalidade famosa. A fala abaixo retrata a realidade citada: 

Eu mesmo vou muito no particular, a doença vem, cê não 
vai né agendar, tem que procurar logo um profissional. 
[...] Então eu acho que deveria ter médico pelo menos 
quatro vezes, já falei lá na Secretaria e reclamei, por-
que você com essa pandemia, com essas doenças tudo, 
com virose, você escolhe ficar doente?[...] Ela teve uma 
crise vômito, ela ficou dias e não tinha médico no posti-
nho, agendei com médico particular. (Maria do Rosário).

A gente agora tá vivendo uma fase, que tá sendo difícil 
água pra gente, nas torneiras não tá caindo água direito. 
As torneiras não tá…pra lavar roupa é uma briga agora, 
pra gente cozinhar… ontem eu tava levando os galões ve-
lhos pra encher em meu pai porque um rapaz puxou um 
cano…porque a gente aqui não paga água porque o SAAE, 
não quer vir botar água pra gente… Ainda não é legaliza-
do, e nem pra botar a água da gente! (Maria do Amparo).

Eu fui reclamar, fui na Secretaria, reclamo! Eu pago meus 
impostos, vocês pegam a gente, coleta de lixo lá na beira 
do rio, a beira do rio toda suja é porque o rio tá cheio, que 
nada, o rio tava seco, mas cobra coleta de lixo. (Maria do 
Rosário).
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Sobre	acesso	à	energia	elétrica,	as	Mulheres	do	Rio	relatam	que	mes-
mo com os impostos pagos em dia, o serviço ocorre de forma precária, o 
que	coloca	a	população	em	vulnerabilidade,	uma	vez	que	não	conseguem	
ver	quem	e	o	que	está	acontecendo	nos	arredores	da	comunidade.	A	fala	a	
seguir destaca o cenário relatado:

Sobre	o	acesso	a	informações	junto	à	Companhia	Hidrelétrica	do	São	
Francisco	(CHESF)	as	Mulheres	do	Rio	afirmam	não	possuir	acesso	às	infor-
mações	dos	processos	de	cheia	e	seca,	processos	que	comprometem	dire-
tamente	suas	qualidades	de	vida.	

Sobre as condições de saneamento básico as mulheres do Rio denun-
ciam	que	esse	é	recente	na	comunidade	e	que	não	representou	mudanças	
significativas	na	saúde	e	qualidade	de	vida	dos	ribeirinhos.	Retratam	ainda	
que	a	baixa	qualidade	do	serviço	compromete	a	relação	dos	moradores	do	
Angari	sua	relação	com	o	Rio	São	Francisco	conforme	pode	ser	observado	
nas	falas	que	seguem:

As	Mulheres	do	Rio	denunciam	que	além	de	todas	as	questões	estru-
turais evidenciadas em seus relatos, os moradores da comunidade Angari, 
vem sofrendo investidas de grandes empresários do ramo da construção civil 

Problema, ali já é outro imposto, iluminação ali, não é 
só do nosso bolso, a COELBA cobra, é justo você pagar 
uma coisa que você colocou, quando queimou a luz a 
COELBA vir colocar… Eu reclamo, eu tenho medo não. 
(Maria do Rosário).

Acho que a preocupação com esse rio, porque uma hora 
tá seco, uma hora tá cheio, agora mesmo, encheu que 
a gente nem sabia que ia encher… preocupação que 
se o rio fosse mais tranquilo… ou então ele avisasse… 
a CHESF, porque eles só solta e não avisa a gente… aí 
todos os moradores aqui ficam preocupados. (Maria do 
Amparo).

Ó, o saneamento, foi pra tirar o esgoto do rio, das resi-
dências, mas todo mundo sabe que vai pra aquela outra 
parte do rio, então melhorou o que? Assim, o que a co-
munidade deveria ter feito e era o que, quando o prefei-
to foi fazer o saneamento, era pra ter chamado o repre-
sentante, e primeiro vamos cuidar da proteção daqui, 
porque quando o rio encher, isso aqui tudo vai pro rio de 
volta. (Maria do Rosário)
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Pois é, e todo mundo construiu ali, na beira do rio…Mas 
porque ele quer construir a casa ali e quer pegar a vi-
são do rio, pro projeto dele e ela construindo vai ficar na 
frente da casa dele… Pois é, ele foi na minha casa avisar 
que ia pintar a minha casa de rosa e a casa do vizinho de 
verde, nam! eu disse que não ia pintar minha casa não, 
se eu quisesse pintar, eu pintava…ele queria pintar a 
casa de todo mundo ali da frente, queria deixar igual ao 
pelourinho e fazer não sei o que, eu disse “Não, não vai 
fazer pelourinho aqui não meu filho! (Maria do Rosário).

que	 tentam	 incessantemente	 retirá-los	ou	modificar	seus	modos	de	vida.	
Verifica-se	esse	aspecto	nesta	fala:	

A	última	subcategoria	denominada	Rotinas	de	pesca:	história	de	vida	
e afazeres diários, descreve a inserção das mulheres no mundo da pesca, 
suas principais tarefas e seus conhecimentos a respeito desse universo. Ela 
surgiu	mediante	a	observação	de	como	todos	os	afazeres	daquelas	pesqui-
sadas	a	constituíam	e	qualificaram	suas	vidas.

A	pesca	artesanal	é	uma	atividade	baseada	em	simplicidade,	na	qual	
os	 próprios	 trabalhadores	 desenvolvem	 suas	 ferramentas	 e	 habilidades	
pesqueiras,	auxiliados	ou	não	por	pequenas	embarcações,	que	não	causam	
prejuízos	ao	meio	ambiente,	pois	o	pescador	retira	da	natureza	o	essencial	
para	o	sustento	de	sua	família	(consumo	próprio	e/ou	geração	de	renda	pela	
comercialização)	sem	comprometer	o	meio	ambiente	(SANTOS	JUNIOR,	PO-
LETTO	&	BATISTA,	2022).

Assim,	os	saberes	das	mulheres	são	construídos	no	dia	a	dia	da	co-
munidade	pesqueira,	sendo	passados	desde	a	infância	e	perpetuados	para	
as gerações seguintes. O trabalho da pesca é incorporado desde cedo e na 
prática	diária,	na	realidade	de	viver	e	fazer	das	famílias	e	vizinhança	(SAN-
TOS	et	al,	2021).	A	transmissão	de	conhecimentos	e	atitudes	dos	pais	para	
os	filhos,	acompanhada	nas	pescarias	do	cotidiano	e	na	forma	de	imitação,	
ensina	que	existe	um	modo	próprio	de	fazer	(SANTOS	et	al,	2021).

Nas	falas	das	Mulheres	do	Rio	é	possível	perceber	a	pesca	como	um	
legado	de	família	e	também	como	um	momento	de	integração	afetiva	e	de	
conexão entre os seus membros.

“O neném! meu esposo ele é prendado, faz de tudo um 
pouco, é pedreiro, pescador, é caçador, de tudo um pouco 
e a gente gosta, sai no barco os dois…e os dois juntos e é 
isso! Até o bebê vai junto! Desde 3 mês”. (Maria Perpétua).
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Todavia,	a	atividade	pesqueira	artesanal	se	mostra	como	uma	atividade	
marcada	por	desigualdades	de	gênero,	essas	são	evidenciadas	na	atuação	
invisível	ou	pouco	valorizada	do	trabalho	feminino,	muitas	vezes,	entendi-
do como extensão das tarefas domésticas, e não como pesca propriamente 
dita,	revelando	as	distintas	atribuições	dessas	mulheres	e	as	características	
de	sua	atuação	na	pesca	(SANTOS	et	al,	2021).

As falas abaixo destacam a condição de invisibilidade do trabalho fe-
minino nas atividades de pesca: 

Embora as mulheres tenham avançado em muitos espaços, a realida-
de feminina ainda incorpora o enfrentamento de muitos obstáculos, mesmo 
no	cotidiano	ribeirinho,	no	qual	desempenham	papel	fundamental,	elas	não	
circulam	em	todos	os	espaços	(SANTOS	et	al,	2021).	Conforme	pode	ser	per-
cebido na fala da participante: 

Ser	mulher	e	pescadora	traduz	a	essência	de	ser	também	ribeirinha,	
uma	vez	que,	a	manutenção	e	sobrevivência	dessas	pescadoras	é	uma	luta	
que	se	faz	rotineira.	Posto	que,	ainda	hoje,	predomina	a	ideia	de	ser	frágil	e	
devotada	aos	filhos	e	ao	lar.	Somado	a	isso,	prevalece	a	visão	de	que	elas	são	
auxiliares	e	ajudantes	de	seus	companheiros	nas	atividades	de	pesca	(ZAN-
CHETT,	2020).	Evidenciando-se,	assim	na	fala	abaixo:	

Aí a gente fica mais assim, o marido chega, e…você vai 
lá guarda o material, limpa o peixe, armazena o peixe, 
oferece o peixe, sempre fica essas coisas mais leves 
assim pra gente. No caso, da mulher que não teve esco-
lha e ficou viúva, ela não tem escolha e vai pra batalha 
de dia, tendeu? Ela vai pra batalha de dia para sobrevi-
ver, pra sustentar os filhos… (Maria do Rosário).

Na pesca é assim, a gente, esposa de pescador, a gente 
não pode…é…sair até certo limite e horário sem o mari-
do, o máximo que a mulher pescadora faz, hoje, é o que, 
guardar o material, limpar o peixe quando ele chega, por 
conta de que?! Dá segurança, porque nem todo pesca-
dor tem o respeito, quando você chega no rancho, com 
a esposa do próximo, já até contei um caso pra você… 
(Maria do Rosário) .

Sobrecarrega sim, né?! Pelo o que eu te falei, a gente 
mulher mesmo da pesca aqui, a gente não vai pro rio, a 
gente ajuda sempre os esposos e os filhos, e aí a gente 
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de todo modo está envolvido na pesca, é bem cansati-
vo… (Maria do Rosário).

Até	aqui,	foram	explanados	aspectos	referentes	ao	ser	Mulher,	a	saúde	
mental	e	a	qualidade	de	vida	e	é	evidente	que	o	primeiro	perpassa	e	se	conec-
ta	aos	demais	fatores,	produzindo	saberes	e	significados	do	ser	Mulher	do	Rio.	
E,	justamente,	por	isso,	as	coloca	em	constante	relação	com	o	meio	enquanto	
agentes	que	influenciam	e	são	influenciadas	dentro	de	suas	comunidades.

Ao	efetivamente	denunciar	os	desafios	de	viver	na	comunidade,	e	ao	
mesmo tempo, cuidar umas das outras, dentro e fora de seus lares, as Mulhe-
res	do	Rio	estão	construindo	seus	próprios	modos	de	produção	de	qualidade	
de	vida,	de	cuidados	em	saúde	mental	e	ser	ribeirinha	do	São	Francisco.	

Este estudo buscou compreender as formas como as Mulheres do Rio 
constroem suas realidades de vida e relações consigo, com os outros e com 
os	espaços	geográficos.

De tal modo, como em outras comunidades de pesca tradicional, a rea-
lidade	vivida	pelas	mulheres	do	São	Francisco	está	condicionada	às	ativida-
des do cuidado familiar e pelos diferentes modos de transmissão de saberes 
desenvolvidos	pelas	 relações	geracionais.	Nesse	contexto,	cabe	à	mulher	
ocupar	 lugar	determinante	na	casa,	no	 trabalho	e	na	 família	como	núcleo	
simbólico	das	relações,	o	governo	da	casa	e	o	suporte	emocional	dos	demais	
(VIEIRA,	DOS	REIS	&	SANTANA,	2021).

Exatamente	por	serem	quem	são	e	viverem	desde	muito	cedo	a	dico-
tomização	dos	trabalhos	a	partir	dos	gêneros,	as	Mulheres	do	Rio	vivenciam	
o	baixo	poder	aquisitivo	e	o	pouco	acesso	tanto	aos	serviços	de	educação	
quanto	de	saúde.	Somado	a	isso,	tem-se	a	ampla	invisibilização	de	sua	im-
portância	na	cadeia	produtiva	da	pesca,	o	que	as	impõe	um	cotidiano	duro,	e	
que	muitas	vezes	as	deixa	desassistidas	das	políticas	públicas	e	do	suporte	
psicoemocional.

Tal perspectiva vai ao encontro da matriz de pensamento de Merleau-
-Ponty	que	define	o	ser	como	sujeito	de	uma	comunicação	que	ultrapassa	o	
corpo-próprio.	Ele	que	se	volta	para	fora	de	si,	levando-se	a	interagir	com	o	
outro e com o mundo. Sem dicotomia, mas um surgindo do seu antecedente. 
Assim,	o	anterior	eu	e	o	mundo	são	concebidos	a	partir	do	“eu”,	na	constru-
ção	de	sua	história	(CABRAL,	2022).

As	Mulheres	do	Rio,	assim,	compõem	o	cenário	do	Angarí	a	partir	de	

Discussões
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suas	vivências	e	registram	suas	experiências	em	seus	sentimentos	e	cor-
pos, atribuindo valor a ambos por meio das experimentações culturais e bio-
lógicas.	Consequentemente,	suas	vidas	estão	ritmadas	ao	sabor	da	nature-
za	e,	através	dela,	constroem	seus	saberes	sobre	a	realidade	que	vivem	e	
compreendem	o	sentido	de	sua	existência,	tanto	individual	quanto	coletiva	
(MANFRINATI,	NORA	&	ROSSETTO,	2020).

Assim,	suas	rotinas	de	pesca,	saída	e	entrada	dos	lares	por	ocasião	de	
cheias	e	baixas	do	rio,	as	dificuldades	financeiras	e	vulnerabilidades	sociais	
em	virtude	de	períodos	de	defeso	são	alguns	dos	desafios	de	ser	Mulher	em	
uma comunidade à beira rio. E mesmo diante da precarização da infraes-
trutura	da	 localidade	e	das	casas,	da	 insuficiência	do	saneamento	básico	
e	da	constante	naturalização/expectativa	diante	de	uma	possível	enchente,	
há	também	uma	relação	de	afeto	com	o	Rio	e	a	localidade	em	que	essas	mu-
lheres habitam.

Também	se	observou	que	as	Mulheres	do	Rio	estabeleceram	uma	co-
operação entre elas, não necessariamente, se consideram amigas, mas se 
percebem em suas necessidades e realizam cooperação entre si e na comu-
nidade. As parcerias estabelecidas com elas são muito importantes, pois, as 
próprias	veem	através	do	apoio,	uma	forma	de	fortalecer	seus	ideais,	assim	
como melhores expectativas de avanço e oportunidades de viabilizar suas 
necessidades	e	especificidades	enquanto	mulheres	ribeirinhas	(PINHEIRO,	
GOES	e	SILVA,	2021).

Mesmo	diante	dos	muitos	desafios	apresentados	neste	estudo,	as	Mu-
lheres do Rio, de tal modo, são produtoras e caracterizadoras de conceitos 
que	permeiam	a	qualidade	de	vida,	tornando-se	importante	esclarecer	que	
esses	julgamentos	ultrapassam	a	ideia	de	uma	mera	conceituação	pois	es-
tão	impregnados	de	vida,	de	singularidades,	de	experiência	que	outras	de	
outros	rios	ou	que	não	são	do	rio	têm.

Para	além	disso,	seus	modos	de	produção	de	qualidade	de	vida	como	
produto	dessa	vivência,	explicitam	que	ser	Mulher	do	Rio	é	fazer	parte	de	um	
cenário,	de	uma	experiência-discurso,	ou	seja,	de	uma	forma	rica	e	singular	
de	viver	diante	das	adversidades	de	ser	quem	são:	as	Mulheres	do	Rio.

Por	fim,	no	intuito	de	concluir	este	trabalho,	é	importante	afirmar	que	
olhar	para	as	Mulheres	do	Rio	é	um	esforço	ativo	que	precisa	ser	mantido	
e	realizado	continuamente,	para	que	se	alcance	o	lugar	de	visibilidade	que	
elas	ainda	necessitam	alcançar.	Isto	é,	lançar	olhar	sobre	essas	mulheres	e	

Considerações finais
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perceber	que	seus	modos	de	vida	são	também	as	suas	maneiras	de	resis-
tência	dentro	e	fora	dos	muros	de	suas	casas.

As Mulheres do Rio entraram na pesca por muitos motivos, mas todas 
compartilham um em comum: a necessidade de prover e batalhar por uma 
vida melhor. Em todos os seus relatos, está presente a necessidade de sus-
tentar	seus	filhos	e	aqueles	que	vivem	com	elas,	bem	como	a	resistência	ao	
machismo,	que	é	uma	realidade	na	maioria	dos	contextos.	Além	disso,	en-
frentam	a	dificuldade	de	acesso	às	políticas	públicas,	às	quais	todo	cidadão,	
independentemente do sexo, tem direito.

Mesmo diante dessas realidades, elas resistem, falam sobre si e fazem 
denúncias	importantes	sobre:	seus	modos	de	viver,	interferências	“do	povo	
de	 fora”	do	Angari	e	das	suas	percepções	de	qualidade	de	vida,	que,	para	
elas,	é	um	conceito	plural	porque	são	muitas	as	formas	constituídas	e	não	há	
nada	mais	plural	que	essas	Mulheres	do	Rio.

Além	de	oportunizar	a	construção	de	espaços	que	evidenciem	a	impor-
tância	das	falas	dessas	mulheres	sobre	a	Qualidade	de	Vida	em	seus	contex-
tos	ribeirinhos,	este	estudo	busca	dar	visibilidade	a	questões	fundamentais,	
como	saúde,	educação	e	acesso	a	bens	e	serviços.	No	entanto,	ainda	são	
poucos	os	trabalhos	acadêmicos	que	abordam	essa	temática	e	quase	ine-
xistentes	aqueles	que	analisam	os	movimentos	dentro	da	coletividade	es-
tudada,	os	quais	viabilizam	a	promoção	dos	aspectos	da	Qualidade	de	Vida.
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Este	artigo	propõe	a	sistematizar	análises	a	partir	de	uma	pesquisa	de	
mestrado	em	extensão	rural,	de	minha	autoria,	com	enfoque	nas	mulheres	
rurais.	A	referida	pesquisa	buscou	evidenciar	as	contribuições	das	mulheres	
agricultoras do Sertão baiano para a agricultura familiar e agroecologia por 
meio	da	metodologia	da	Caderneta	Agroecológica	e	alguns	outros	 instru-
mentos, na tentativa de visibilizar a atuação das agricultoras em seus agro-
ecossistemas.

Assim,	em	janeiro	de	2018,	por	meio	de	edital	de	chamada	pública	de	
Assistência	Técnica	Contínua	–	ATC,	Edital	N.º	01/2017,	a	assessoria	técnica	
do	Serviço	de	Assistência	Socioambiental	no	Campo	e	Cidade	(SAJUC),	do	
qual	faço	parte	desde	o	ano	2017,	é	contratada	pelo	Projeto	Pró-Semiárido	
(PSA)	para	atuar	no	Território	Sertão	do	São	Francisco	(TSSF),	no	município	
de	Casa	Nova	-	BA.	O	SAJUC,	que	desde	2003	é	uma	organização	da	socieda-
de	civil	e	atua	defendendo	a	política	de	Convivência	com	o	Semiárido	e	Agro-
ecologia,	valorizando	o	protagonismo	de	mulheres	e	jovens,	foi	contratada	
para	execução	do	projeto	a	partir	do	assessoramento	técnico	continuado.

O	PSA	é	um	projeto	de	âmbito	estadual,	que	é	parte	integrante	de	um	
conjunto	de	compromissos	do	Governo	do	Estado	da	Bahia	em	seguir	avançan-
do	em	direção	à	erradicação	da	pobreza.	É	executado	desde	2016	pela	Compa-
nhia	de	Desenvolvimento	e	Ação	Regional	(CAR),	empresa	pública	do	estado	
da	Bahia,	vinculada	à	Secretaria	de	Desenvolvimento	Rural	(SDR),	e	financiado	
em	parceria	com	o	Fundo	Internacional	de	Desenvolvimento	Agrícola	(FIDA).

Sua	área	de	abrangência	compreende	32	municípios	da	região	semiári-
da	do	centro-norte	do	Estado,	distribuídos	em	cinco	Territórios	de	Identida-
des:	Sertão	do	São	Francisco,	Piemonte	Norte	do	Itapicuru,	Sisal,	Piemonte	
da	Diamantina	e	Bacia	do	Jacuípe,	todos	com	baixo	 Índice	de	Desenvolvi-
mento	Humano	(IDH).	O	projeto	possui	o	intuito	de	contribuir	para	a	redução	
da pobreza rural a partir do desenvolvimento sustentável da produção, da 
geração de emprego e renda em atividades agropecuárias e não agropecuá-
rias e do desenvolvimento do capital humano e social.

Assim,	no	âmbito	do	Projeto	Pró-Semiárido,	a	Assessoria	de	Gênero,	
Raça,	Etnia	e	Geração	apresentou	ao	SAJUC,	por	meio	de	formações	de	sen-
sibilização,	a	proposta	de	utilização	da	metodologia	das	Cadernetas	Agro-
ecológicas,	 permitindo	 o	 entendimento	 da	 ferramenta	 para	 sua	 posterior	
aplicação	junto	às	mulheres	agricultoras	participantes	do	projeto.

Introdução
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O	trabalho	dessa	assessoria	de	Gênero,	Raça,	Etnia	e	Geração,	con-
siste	 em	 tratar	 dessas	 temáticas	 em	conjunto	 com	parcerias,	 promoven-
do	o	fortalecimento	dos	grupos	de	mulheres	participantes	do	projeto	PSA,	
pautando	a	equidade.	No	que	concerne	às	atividades	da	assessoria,	foram	
realizadas	diversas	oficinas	e	seminários	de	sensibilização	com	as	equipes	
técnicas e as mulheres das comunidades rurais, ministradas por meio de 
parceria	com	a	Cáritas	Brasileira	Regional	Nordeste	3	e	também	com	o	pro-
fessor	Dr.	Nilton	de	Almeida	Araújo	da	Universidade	Federal	do	Vale	do	São	
Francisco	(UNIVASF).

O	SAJUC	implementou	a	metodologia	das	Cadernetas	Agroecológicas	
e	acompanhou	durante	12	meses,	no	período	de	agosto	de	2019	a	 julho	de	
2020,	essa	execução.	Houve	também	a	coleta	e	sistematização	de	uma	sé-
rie	de	informações	que,	apesar	de	relevantes	para	compreensão	do	trabalho	
dessas mulheres agricultoras, careciam ainda de análise e aprofundamento, 
além de serem confrontadas com as observações iniciais sobre a maior par-
ticipação	de	mulheres	no	projeto,	as	várias	funções	que	realizam	e	a	invisi-
bilização do seu trabalho.

Nessa	investigação	foi	possível	qualificar	alguns	dos	dados	coletados	
e	sistematizados	pelo	SAJUC,	haja	vista	que,	parte	das	sistematizações	re-
alizadas	até	então	visou	explorar	com	maior	ênfase	os	dados	quantitativos.	
Assim,	no	âmbito	dessa	pesquisa,	interessou-se	em	não	somente	mensurar	
valores e medidas referentes ao trabalho das mulheres, como também evi-
denciar	e	compreender	suas	percepções	e	os	sentidos	atribuídos	por	essas	
ao	seu	trabalho,	considerando	também	seus	desafios	e	possibilidades.

São	raros	os	estudos	com	enfoque	no	trabalho	produtivo	realizado	pe-
las	mulheres	nos	agroecossistemas.	Desse	modo,	o	amplo	leque	de	ativida-
des	reprodutivas	e	produtivas,	agrícolas	e	não	agrícolas	que	as	mulheres	de-
sempenham na agricultura familiar, simplesmente não é reconhecido como 
trabalho	e	não	é	contabilizado	(LOPES	NETO,	2015).

As mulheres são invisibilizadas por um sistema patriarcal, machista, 
sexista	e	racista,	que	se	manifesta	em	vários	espaços,	desde	as	agências	
agrícolas	ou	de	extensão	rural	até	as	esferas	do	Estado,	na	política	e	em	ou-
tros	âmbitos.

A invisibilidade do trabalho das mulheres na agricultura familiar é evi-
dente, na pois, além de se ocuparem com os processos produtivos em seus 
agroecossistemas,	ainda	se	ocupam	com	uma	série	de	funções	que,	quase	
sempre,	ficam	a	cargo	somente	delas,	como	a	produção	de	doces,	queijos,	
conservas,	 criação	de	pequenos	 animais	 e	 artesanatos,	 além	do	 trabalho	
doméstico e de cuidados.



A Extensão Rural e suas múltiplas faces 99

Segundo	Emma	Siliprandi	(2007),	a	vida	das	mulheres	no	meio	rural	é	
marcada	por	uma	rígida	divisão	sexual	do	trabalho	e	pela	posição	subordi-
nada	que	ocupam	em	relação	aos	homens.	Essa	realidade	se	expressa	no	
acúmulo	do	 trabalho	 reprodutivo	 –	doméstico	e	de	cuidados	 –	naturaliza-
do como de sua responsabilidade estrita, na invisibilidade do seu trabalho 
produtivo,	considerado	apenas	como	acessório	às	atividades	do	homem,	na	
menor remuneração em comparação com as ocupações similares às deles e 
na	dificuldade	de	acesso	aos	direitos	sociais	e	políticas	públicas.

As agricultoras do Sertão baiano estão em todos os espaços, dedicam-
-se	ao	plantio,	colheita,	preparo	de	chás	e	de	remédios,	manejam	os	Fundos	
de	Pasto,	as	criações	e	seus	quintais,	lideram	as	associações	e	cuidam	dos	
filhos,	maridos	e	da	casa.	Porém,	muitas	vezes,	essas	mesmas	mulheres,	
assim como a sociedade em geral, não se reconhecem como trabalhadoras 
e	nem	percebem	seu	papel	e	importância	no	contexto	do	trabalho	no	campo.

Diante	do	exposto,	essa	pesquisa	utilizará	as	Cadernetas	Agroecológi-
cas,	que	foram	criadas	visando	superar	o	reducionismo	e	a	invisibilidade	do	
trabalho	das	mulheres	no	campo.	A	metodologia	das	Cadernetas	Agroeco-
lógicas	foi	construída,	em	2011,	pelo	Centro	de	Tecnologias	Alternativas	da	
Zona	da	Mata	(CTA-ZM)	e	pelo	Movimento	de	Mulheres	dessa	região	e	do	Les-
te	de	Minas	Gerais,	buscando	dar	visibilidade	ao	trabalho	produtivo	e	repro-
dutivo	das	mulheres	agricultoras.	Essas	vêm	possibilitando	a	sistematiza-
ção, o reconhecimento e uma gestão mais efetiva do trabalho das mulheres.

Os	 resultados	 dessa	 pesquisa	 contribuíram	 com	 uma	 compreensão	
crítica	e	ampliada	da	problemática	do	papel	das	mulheres	na	agricultura	fa-
miliar	e	na	Agroecologia,	e	neste	artigo	pode-se	revelar	através	dessas	aná-
lises	o	despertar	das	mulheres	rurais	a	partir	da	metodologia	das	Caderne-
tas	Agroecológicas.

A	Caderneta	Agroecológica	é	um	 instrumento	criado	para	mensurar	
e	dar	visibilidade	ao	trabalho	das	agricultoras	agroecológicas,	colaborando	
para	a	promoção	da	sua	autonomia	(CARDOSO	et	al,	2019).	Segundo	Laeticia	
Jalil	 (2019),	 é	um	 instrumento	político	pedagógico	utilizado	para	 sistema-
tizar	a	produção	protagonizada	pelas	agricultoras	agroecológicas	e	assim	
dar	visibilidade	aos	seus	trabalhos,	valorizando-os	monetária	e	não	mone-
tariamente.	Também	possibilita	realizar	um	levantamento	quantitativo	e	um	
inventário	produtivo	do	que	é	de	responsabilidade	das	agricultoras,	colabo-
rando para a promoção da sua autonomia e empoderamento.

Criada	pelo	Centro	de	Tecnologias	Alternativas	(CTA-ZM)	e	pelo	Grupo	
de	Trabalho	de	Mulheres	da	Articulação	Nacional	de	Agroecologia	–	GT	de	
Mulheres	da	ANA,	a	Caderneta	Agroecológica	foi	sistematizada	pela	primei-
ra	vez	em	2011	e	passou	a	ser	utilizada	como	metodologia	a	partir	da	contri-
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buição de uma rede de organizações da sociedade civil e movimentos so-
ciais	dos	campos	agroecológico	e	feminista.	Essas	entidades	se	reuniram	
no	projeto	Mulheres	e	Agroecologia	em	Rede,	desenvolvido	em	quatro	 re-
giões	do	país	(Amazônia,	Nordeste,	Sul	e	Sudeste),	com	apoio	financeiro	da	
União	Europeia	(Banco	Central	Europeu).	Esse	projeto	articulou	as	ações	do	
extinto	Ministério	do	Desenvolvimento	Agrário	(MDA)	e,	em	2016,	por	meio	da	
também	extinta	Diretoria	de	Políticas	para	as	Mulheres	Rurais	para	o	moni-
toramento e sistematização da produção das mulheres agricultoras fami-
liares	e	camponesas	da	Zona	da	Mata	de	Minas	Gerais	e	Regiões	Nordeste,	
Amazônia, Sudeste e Sul do Brasil.

Diante	disso,	a	Caderneta	Agroecológica	é	um	instrumento	de	anota-
ção,	criado	para	o	uso	das	mulheres	agricultoras,	para	registrarem	tudo	que	
se	relaciona	a	suas	produções	no	seu	agroecossistema.	Nela	são	registra-
dos	o	consumo,	a	troca,	a	venda	e	a	doação	do	que	é	cultivado	nos	quintais	
produtivos	e	nos	espaços	de	domínio	das	agricultoras	nos	agroecossiste-
mas.	Com	uma	estrutura	semelhante	à	de	um	caderno,	a	Caderneta	Agro-
ecológica	é	dividida	em	colunas,	onde	as	mulheres	registram	a	quantidade	
produzida, o nome do produto e os valores em reais. Essas informações são, 
portanto,	organizadas	de	acordo	com	o	destino	da	produção:	o	que	é	consu-
mido,	doado,	trocado	e,	na	última	coluna,	o	que	é	vendido.

Segundo	Liliam	Telles	(2018),	é	um	instrumento	de	documentação	eco-
nômica,	para	dar	visibilidade	ao	trabalho	das	agricultoras	agroecológicas.	
Esses são lugares de produção de saberes, de garantia de segurança ali-
mentar	e	nutricional,	de	práticas	sustentáveis	(ecológica	e	socialmente),	de	
manutenção da agrobiodiversidade, de cuidados e de reprodução da vida.

Conforme	Elisabeth	Cardoso	 (2019),	a	Caderneta	Agroecológica	deve	
ser entendida como um recurso a ser apropriado pelas mulheres para visibi-
lizar, valorizar e organizar o seu trabalho, sendo um instrumento de empode-
ramento	e	autonomia	para	elas	na	medida	em	que	serve	para	que	reconhe-
çam	sua	contribuição	à	economia	da	família	de	forma	mais	ampla,	rompendo	
a	lógica	patriarcal	e	capitalista	de	que	são	“meras	ajudantes”.	Busca,	dessa	
forma, visibilizar todas as tarefas executadas pelas mulheres, rompendo 
com	a	dicotomia	entre	trabalho	produtivo	e	reprodutivo	(CARDOSO,	2019).

As	opções	metodológicas	apontadas	neste	artigo	partem	das	análises	
e	 reflexões	na	dissertação	 intitulada	 “A	 contribuição	das	mulheres	para	 a	
agricultura	familiar	e	agroecologia	no	Sertão	do	São	Francisco	baiano”.	Nela,	
foram	considerados	os	objetivos	propostos	e	a	disponibilização	de	diversas	

Materiais e métodos
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fontes	primárias	de	domínio	do	SAJUC	para	utilização	na	pesquisa.	Tais	fon-
tes foram oriundas do trabalho de assessoria técnica e levantamento de da-
dos	a	partir	da	metodologia	das	Cadernetas	Agroecológicas	(CA)	realizado	
pelo	SAJUC	no	âmbito	do	projeto	Pró-Semiárido,	junto	às	mulheres	agricul-
toras,	que	foram	voluntárias	da	pesquisa.

Ao	longo	do	estudo,	foi	possível	analisar	as	fontes	primárias,	e	qualifi-
car	os	dados	extraídos	a	partir	da	pesquisa-ação.	De	acordo	com	Richard-
son	 (2003),	a	pesquisa-ação	carrega,	entre	outras	características,	o	com-
promisso de contribuir com a resolução de problemas coletivos. Segundo 
o	 autor,	 essa	 “pode	 produzir	 uma	 melhor	 compreensão	 do	 tema	 tratado	
por	parte	daqueles	diretamente	envolvidos	[...]	o	resultado	é	a	mudança	e	
a	aprendizagem	[...]”.	A	opção	por	essa	abordagem	de	pesquisa,	se	dá	por	
considerar	a	 importância	das	mulheres	agricultoras	no	processo	de	cons-
trução de conhecimentos para a intervenção na realidade, partindo de sua 
própria	cultura	e	espaço.

Na	implementação	da	metodologia,	por	meio	de	recursos	do	projeto	
Pró-Semiárido,	as	cadernetas	foram	impressas	e	distribuídas	para	a	equipe	
de	assessoria	técnica	do	SAJUC,	que	executou	a	metodologia	junto	às	agri-
cultoras.	O	processo	ocorreu	entre	agosto	de	2019	a	julho	de	2020,	no	mu-
nicípio	de	Casa	Nova	–	BA,	Território	de	Identidade	Sertão	do	São	Francisco,	
com as agricultoras das comunidades rurais denominadas de Melancia, Mu-
cambo,	Deodato,	Deus	me	Leve,	Santa	Cruz	e	Baraúna.

O	processo	metodológico	e	de	aplicação	nas	comunidades	foi	realiza-
do	a	partir	de	três	etapas	distintas	e	interdependentes:	
a)	 Apresentação	 da	 Caderneta	 Agroecológica	 para	 as	 agricultoras,	 como	
proposta de dar visibilidade ao trabalho de cada uma, deixando a participa-
ção	no	processo	e	a	realização	das	anotações	a	critério	delas;	
b)	Aplicação	de	um	Questionário	de	Caracterização	Socioeconômica	(QCS)	
dessas	agricultoras	a	fim	de	conhecer	o	perfil	das	mesmas;	
c) Reconhecimento do agroecossistema familiar e do lugar de trabalho/au-
tonomia dessas agricultoras a partir da construção do Mapa da Sociobiodi-
versidade,	o	qual	teve	o	objetivo	de	evidenciar	os	lugares	em	que	elas	cons-
troem	sua	autonomia,	por	meio	do	seu	próprio	trabalho.

Foi	 possível	 realizar	 presencialmente	 alguns	 encontros	 coletivos	 de	
apresentação e acompanhamento da metodologia, com temáticas em torno 
feminismo,	divisão	sexual	do	 trabalho,	equidade	de	gênero,	agroecologia,	
saúde	e	bem-estar,	entre	outros.	Foram	realizadas	também	visitas,	aplica-
ção	de	questionários	e	dos	mapas.	Porém,	nesse	período,	foi	ocasionado	um	
impacto no acompanhamento presencial às agricultoras devido à crise sa-
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nitária	causada	pela	COVID-19,	sendo	assim,	estratégias	foram	criadas	para	
a coleta das anotações das cadernetas, como o envio de fotos via WhatsApp 
e grupos coletivos para o esclarecimento de dúvidas pelo mesmo aplicativo.

Nas	etapas	de	aplicação	da	metodologia	houve	muita	descontração.	A	
atividade de construção dos mapas foi especialmente animada, com parti-
cipantes	comentando	que	se	sentiam	como	crianças	novamente.	Algumas	
relataram nunca ter desenhado com canetas coloridas e se divertiam com 
a ideia de representar suas propriedades no papel. Os materiais utilizados 
para a construção foram: cartolinas, lápis colorido, canetas, giz de cera, 
muita	criatividade	e	leveza	no	fazer.	Daí	é	essencial	que	a	assessoria	técnica	
tenha também essa sensibilidade para estimular as mulheres a fazerem algo 
que	muitas	vezes	nunca	fizeram:	pintar	e	brincar	com	papéis	(JALIL,	2019).

Ao	longo	das	atividades	houve	algumas	dificuldades,	uma	delas	foi	a	
evasão	das	mulheres,	culminando	na	desistência	de	participar	do	processo,	
muitas	delas	alegando	a	falta	de	tempo	e	do	esquecimento	de	anotar.	Por	
outro	lado,	muitas	agricultoras	relataram	que	passaram	a	sentir	prazer	em	
anotar,	porque	sabiam	o	quanto	estavam	consumindo,	vendendo,	doando	ou	
trocando	de	suas	produções.	Relataram	ainda	que	passaram	a	se	perceber	
importantes	na	gestão	das	atividades	em	seus	agroecossistemas,	e	o	quan-
to	se	sentiam	úteis,	e	isso	também	aumentava	a	autoestima.	Foi	perceptível	
também	a	fala	de	mais	mulheres	nas	atividades,	a	partir	do	momento	que	se	
davam	espaços	para	ouvi-las	com	metodologias	que	proporcionam	a	parti-
cipação ativa.

De	acordo	com	a	Sempre	Viva	Organização	Feminista	(SOF,	2018),	a	Ca-
derneta	Agroecológica	desperta	autoconhecimento	e	consciência	nas	agri-
cultoras,	influenciando	suas	reflexões	sobre	si	mesmas	e	suas	realidades	e	
impactando,	inclusive,	sua	autoestima.	Elas	perceberam	que	produzem	mais	
do	que	achavam	que	produziam,	podendo	visualizar	sua	produção	e	estimar	
o	que	poderiam	vender	sem	comprometer	o	autoconsumo,	também	passa-
ram	a	compreender	melhor	a	sazonalidade	dos	produtos	e	que	economizam	
muito,	pois,	ao	consumir	aquilo	que	plantam	deixam	de	gastar	no	mercado	
(SOF,	2018).	As	falas	das	mulheres	que	utilizam	a	Caderneta	Agroecológica	
registram	mudanças	na	visão	sobre	 “dependência”	de	modo	a	 fortalecer	a	
autoestima	(MORENO,	2018,	p.207).

O	estudo	foi	realizado	com	10	mulheres	agricultoras	que	participaram	
da	 aplicação	da	metodologia	 das	Cadernetas	Agroecológicas	pelo	SAJUC	
entre	agosto	de	2019	e	julho	de	2020.	Elas	aceitaram	voluntariamente	parti-
cipar	da	pesquisa.	Para	a	identificação	das	participantes,	foram	considera-
das algumas informações gerais, essenciais para a compreensão das análi-
ses	subsequentes,	conforme	apresentado	no	Quadro	1.
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Este	 artigo	 teve	como	objetivo	 analisar	 alguns	 instrumentos	 aplica-
dos	na	pesquisa,	a	qual	foi	desenvolvida	com	base	em	dados	de	fontes	pri-
márias	provenientes	do	trabalho	de	assessoramento	técnico	do	SAJUC	no	
projeto	Pró-Semiárido,	 junto	 às	 comunidades.	 Para	 isso,	 foram	utilizados	
instrumentos como a entrevista semiestruturada e a caminhada transver-
sal,	visando	privilegiar	as	interações	face	a	face	entre	a	pesquisadora	e	os	
sujeitos	da	pesquisa.

Quadro 1 -	Dados	dos	sujeitos	da	pesquisa.

Fonte: própria	(2023).

Na	aplicação	dos	 instrumentos	da	pesquisa	em	campo,	 foram	 reali-
zados	contatos	a	partir	de	visitas	individuais	a	cada	uma	das	pesquisadas,	
apresentado	a	proposta	da	pesquisa,	as	agricultoras	aceitaram	participar	
de	forma	colaborativa	e	sem	nenhuma	objeção	ou	condição	limitante	ao	tra-
balho	da	pesquisadora.	Nessa	mesma	visita	foram	agendadas	as	datas	para	
a aplicação dos instrumentos de coleta de dados: caminhada transversal, 
rotina	diária	de	homens	e	mulheres	e	uso	do	tempo	da	família,	e	as	entrevis-
tas semiestruturadas. 

Essa	 última	 ferramenta	 demandou,	 para	 aplicação,	 um	 período	 de	
aproximadamente 2 horas para cada agricultora, sendo realizadas duas por 
dia,	de	acordo	com	a	disponibilidade	de	cada	mulher	pesquisada.	A	condução	

Resultados e discussões
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e	os	questionamentos	do	roteiro	foram	realizados	de	forma	leve,	para	que	as	
agricultoras	pudessem	ficar	à	vontade	em	responder.	Esse	momento	trou-
xe	uma	riqueza	de	informações	sobre	a	vida	de	cada	uma	dessas	mulheres	
agricultoras,	a	sua	participação	social,	seus	manejos	no	agroecossistema,	a	
divisão	do	trabalho	e	o	uso	da	Caderneta	Agroecológica.	

Durante	as	atividades,	as	agricultoras	recebiam	a	equipe	com	alegria	
e	descontração,	uma	vez	que	a	pesquisadora,	autora	desta	pesquisa,	já	as	
acompanhava	nos	trabalhos	de	assessoramento	do	SAJUC.	Essa	familiari-
dade evitava estranhamento por parte das participantes, proporcionando 
leveza	na	condução	dos	instrumentos	de	pesquisa.

Iniciando	a	discussão	dos	resultados	desta	pesquisa,	faz-se	necessário	
apresentar o agroecossistema das agricultoras envolvidas. Os dados apre-
sentados foram obtidos por meio dos instrumentos caminhada transversal, 
entrevistas semiestruturadas, os dados de fontes primárias contidas nos 
mapas	da	sociobiodiversidade	e	nos	questionários	de	caracterização	do	per-
fil	socioeconômico	e	social	das	mulheres	e	nas	Cadernetas	Agroecológicas.

A	Caminhada	transversal,	a	Rotina	diária	de	homens	e	mulheres	e	Uso	
do	tempo	da	família,	foram	ferramentas	realizadas	respectivamente	nessa	
ordem	em	um	período	de	04	horas	para	cada	agricultora,	uma	no	período	da	
manhã e outra pela tarde.

A	aplicação	da	ferramenta	Caminhada	Transversal	ocorreu	durante	vi-
sitas	no	mês	de	dezembro	de	2022.	Essa	contou	com	a	participação	ativa	
das	mulheres	agricultoras,	o	que	possibilitou	conhecer	seus	subsistemas,	
infraestruturas	 e	 instalações,	 suas	 produções	 e	 criações,	 e	 espaços	 que	
mais	atuam	no	manejo	como	protagonistas.

Quando se propunha a percorrer todo o agroecossistema, as mulhe-
res	 conduziram	 a	 percorrer	 primeiro	 os	 plantios	 vegetais	 dos	 quintais,	 a	
demonstrar as fruteiras, a horta, as plantas ornamentais, as forrageiras e o 
roçado.	Nesses	espaços	eram	apontados	por	elas,	os	problemas	com	algu-
mas	pragas	que	acometiam	os	plantios,	dentre	elas,	 lagartas,	gafanhotos,	
cochonilhas	e	pulgões.	Como	solução	para	essas	problemáticas	citaram	a	
produção de caldas naturais importantes para o controle dessas pragas.

Enquanto	percorremos	os	agroecossistemas,	as	agricultoras	 relata-
ram	o	tamanho	de	suas	propriedades.	Dentre	elas,	40%	possuem	áreas	en-
tre	5	e	15	ha;	30%	entre	30	e	50	ha;	20%	entre	15	e	30	ha;	e	10%	possuem	
propriedades	de	 1	a	5	ha.	 Isso	demonstra	que	há	espaço	para	produção	e	
criação,	porém	todas	relataram	que	os	documentos	dessas	terras	não	estão	
em seus nomes, mas sim no nome de seus esposos. Além disso, expressa-
ram	preocupações	quanto	à	posse	dessas	áreas,	mencionando	ameaças	de	
empreendimentos	eólicos	e	a	luta	contínua	pela	garantia	de	suas	terras.
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Nessa	 caminhada	 foi	 perceptível	 a	 presença	 de	 lixo	 doméstico	 nos	
agroecossistemas, como vasilhames de produtos de limpeza, por exemplo. 
A solução para esse problema ainda é muito incipiente, mas há iniciativas e 
reflexões	pelas	agricultoras	sobre	reaproveitamento	de	materiais	e	preocu-
pação	com	o	meio	ambiente,	a	quantidade	de	chuvas	e,	principalmente,	com	
a	preservação	do	Bioma	Caatinga.	Nesse	contexto,	destacam	a	importância	
do uso consciente dos fundos de pasto.

No	campo,	as	agricultoras	descreveram	cada	subsistema,	destacan-
do	seu	trabalho	e	protagonismo.	Relataram	as	atividades	que	realizavam,	os	
manejos	adotados	e	as	decisões	sobre	o	que	plantar,	proporcionando	um	
momento rico em informações.

Foi	 possível	 observar	 a	 quantidade	 de	 espécies	 cultivadas,	 isso	 foi	
anotado	para	posterior	sistematização,	mencionaram	também	sobre	a	qua-
lidade	do	solo	e	os	manejos	de	adubação	com	esterco.	As	agricultoras	rela-
taram	a	prática	de	reutilização	de	água	da	pia	da	cozinha,	que	é	proveniente	
da	limpeza	da	louça,	sempre	enfatizando	que	nos	períodos	de	pouca	chuva	
o	nível	das	cisternas	fica	baixos	e	isso	impossibilita	que	o	plantio	seja	cons-
tante,	 diminuindo	 assim	 a	 quantidade	 de	 espécies	 e	 produção	 cultivada,	
desse	modo,	utilizam	pouca	água	e	reutilizam	quando	é	possível.

Apenas	uma	das	mulheres	pesquisadas,	a	Agricultora	2,	não	vivencia-
va	essa	problemática	com	escassez	de	água,	pois	sua	propriedade	é	próxi-
ma	da	vazante	do	rio	São	Francisco.	Destaca-se	que,	nesta	pesquisa,	esse	é	
o	único	agroecossistema	localizado	fora	de	uma	região	de	sequeiro.

É	importante	ressaltar	que,	diferente	das	demais,	apenas	uma	das	mu-
lheres,	a	Agricultora	8,	direcionou	a	caminhada	começando	pelo	aviário,	no	
qual	explicou	para	o	manejo	que	realizava	com	as	galinhas,	a	ração	que	pro-
duzia e seus cuidados com a limpeza.

Após	percorrer	 o	 agroecossistema,	 a	 equipe	 retornou	ao	espaço	da	
casa,	onde,	junto	às	agricultoras	pesquisadas,	foram	feitas	reflexões	e	vali-
dações	sobre	tudo	o	que	foi	observado	e	anotado.	Discutiram-se	aspectos	
como os cultivos vegetais, a criação animal, as sementes crioulas, as infra-
estruturas	e	instalações,	os	problemas	identificados	e	as	soluções	já	imple-
mentadas	pelas	próprias	agricultoras.

A	sistematização	dos	dados	possibilitou	a	elaboração	de	um	quadro	
com	a	 caracterização	dos	 agroecossistemas,	 seus	problemas	e	 possíveis	
soluções.	No	Quadro	2,	portanto,	anotou-se	todos	os	itens	encontrados	nos	
10	agroecossistemas,	evitando	as	repetições	caso	ocorressem.
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Na	Caminhada	transversal,	foram	observados,	nos	10	agroecossiste-
mas	percorridos,	os	subsistemas	de	quintal,	roçado,	criatórios	(aves	e	por-
cos)	e	o	espaço	da	casa.	Já	os	bodes,	cabras,	ovelhas	e	carneiros	são	cria-
dos	soltos	no	Fundo	de	Pasto.

Foram	enumeradas	75	espécies	de	hortaliças,	tubérculos,	forrageiras,	
plantas	medicinais,	ornamentais	e	fruteiras,	8	espécies	de	criação	animal	e	
16	espécies	vegetais	de	sementes	crioulas.	De	acordo	com	o	art.	2º,	inciso	
XVI,	da	Lei	nº	10.711,	de	05	de	agosto	de	2003	(Lei	de	Sementes),	uma	cultivar	
local,	tradicional	ou	crioula	é	definida	como:

O	Quadro	2	aponta	a	diversidade	nos	subsistemas	dos	quintais,	roça-
dos	e	criatórios,	a	partir	dos	cuidados	das	agricultoras	com	os	cultivos,	as	
sementes crioulas e as criações animais. A presença dessas espécies ve-
getais	e	animais	corroboram	as	anotações	nas	Cadernetas	Agroecológicas	

Quadro 2 -	Dados	obtidos	da	ferramenta	Caminhada	transversal.

Fonte: dados	da	pesquisa	(2022).

“variedade desenvolvida, adaptada ou produzida por agri-
cultores familiares, assentados da reforma agrária ou in-
dígenas, com características fenotípicas bem determina-
das e reconhecidas pelas respectivas comunidades e que, 
a critério do MAPA, considerados também os descritores 
socioculturais e ambientais, não se caracterizem como 
substancialmente semelhantes aos cultivares comer-
ciais” (Brasil, 2003).
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das	pesquisadas,	reforçando	a	riqueza	desses	espaços	com	o	protagonismo	
das	agricultoras.	Os	cuidados	dessas	mulheres	com	o	manejo	dos	cultivos	e	
criações,	assim	como	a	preocupação	em	guardar	as	sementes	para	o	próxi-
mo plantio, tornam esses subsistemas ecologicamente resilientes.

Foi	 possível	 notar	 que	 as	 agricultoras	 do	 sertão	 baiano	 consideram	
os	seus	quintais	com	seus	cultivos	vegetais	espaços	importantes	em	suas	
vidas.	É	nesses	subsistemas	que	elas	exercem	sua	autonomia	e	retiram	o	
sustento	para	alimentar	suas	famílias.	Além	disso,	as	espécies	vegetais	em-
belezam o local, e algumas plantas são utilizadas na produção de chás e xa-
ropes para o tratamento de doenças.

As	agricultoras	destacam	o	quintal	como	um	espaço	de	experimenta-
ção,	onde	realizam	testes	de	plantio	para	observar	em	quais	tipos	de	solo	
determinadas espécies se desenvolvem melhor. Além disso, relatam a sen-
sação	de	tranquilidade	e	distração	que	esse	ambiente	proporciona,	funcio-
nando	como	uma	forma	de	terapia.	De	maneira	involuntária	e	quase	imper-
ceptível,	reproduzem	os	saberes	de	seus	ancestrais	e	reafirmam	seu	papel	
fundamental	no	sustento	de	suas	famílias.

Diante	de	tudo	isso,	pode-se	dizer	que	as	agricultoras	do	sertão	baiano	
constroem a agroecologia na prática, em seus modos de vida. A metodo-
logia	das	Cadernetas	Agroecológicas	contribuiu	para	ampliar	suas	percep-
ções, permitindo um novo olhar sobre seus cultivos, criações e cuidados, 
atribuindo-lhes	maior	importância.

De	acordo	com	Lopes	Neto	et	al.	(2015b)	os	quintais	são	espaços	geral-
mente vistos como extensão das atividades domésticas e não são reconhe-
cidos	como	produtivos,	já	que	não	geram	riquezas,	na	forma	como	elas	são	
entendidas na economia clássica. As mulheres são, portanto, responsáveis 
pelos	quintais,	que	representam	o	entorno	da	casa,	com	criação	de	peque-
nos	animais	e	cultivos	vegetais.	Neles	grande	parte	do	que	é	produzido	vai	
para	o	autoconsumo,	garantindo	a	soberania	alimentar	das	famílias	(LOPES	
NETO	et	al.,	2015b).

Os dados obtidos a partir da caminhada transversal se alinham com 
os analisados nos mapas da sociobiodiversidade e nas anotações das ca-
dernetas	agroecológicas.	Esses	são	dados	advindos	das	fontes	primárias	e	
apontam	para	o	protagonismo	das	mulheres	nos	subsistemas	dos	quintais.

Observou-se,	a	partir	dos	Mapas	da	Sociobiodiversidade	e	dos	relatos	
das	agricultoras,	que	elas	trabalham	em	todos	os	subsistemas	da	proprie-
dade,	porém,	com	mais	evidência	nos	quintais,	nos	espaços	domésticos	da	
casa	e	com	os	pequenos	animais.

Segundo	Liliam	Telles	et.	al.	(2018),	a	ferramenta	visual	permite	desvelar	
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as	desigualdades	de	gênero	nos	agroecossistemas	colocando	luz	nos	espa-
ços	em	que	as	mulheres	são	protagonistas	e	os	que	contribuem	para	a	cons-
trução	de	sua	autonomia.	Por	meio	de	seu	próprio	trabalho,	elas	produzem	
alimento, conhecimento, soberania alimentar, relações econômicas, atra-
vés da troca, da doação, venda ou consumo e com garantia e proteção da 
biodiversidade, sendo uma ferramenta de emancipação feminina.

A	utilização	das	Cadernetas	Agroecológicas	gerou	algumas	reflexões,	
faz-se	necessário	mencioná-las	quando	se	pretende	compreender	a	gestão	
e	sistematização	que	foi	realizada	por	essas	agricultoras	pesquisadas.	Para	
essas	análises	utilizou-se	os	dados	de	fontes	primárias,	advindos	das	anota-
ções das cadernetas e os depoimentos da entrevista semiestruturada.

As mulheres agricultoras deste estudo, não registram em seus relatos 
e nem em suas lembranças a presença de uma assessoria técnica continu-
ada,	e	muito	menos	a	existência	de	um	acompanhamento	que	as	façam	re-
fletir	sobre	as	questões	de	equidade	de	gênero,	sobre	seus	trabalhos	e	suas	
produções advindas de seus cuidados em seus agroecossistemas. 

Isso	passava	despercebido	por	elas	e	pelas	 instituições	de	extensão	
rural	que	por	ali	 já	passaram	executando	implementações	de	cisternas	ou	
de	alguma	melhoria	de	infraestrutura.	No	entanto,	com	a	chegada	das	Ca-
dernetas	Agroecológicas,	as	agricultoras	passaram	a	ter	uma	compreensão	
mais	ampla,	por	meio	de	uma	metodologia	capaz	de	abordar	essas	questões,	
revelando	seus	protagonismos,	saberes,	desafios	e	conquistas.

As	agricultoras	também	expõem	as	suas	percepções,	no	que	concerne	
ao	período	de	acompanhamento	das	sistematizações	e	dos	momentos	co-
letivos,	proporcionados	pela	metodologia	das	Cadernetas	Agroecológicas.	
Elas	apontam	para	a	 importância	de	uma	assessoria	técnica	realizada	por	
mulheres,	isso	por	ficarem	mais	à	vontade	para	tratar	de	diversos	assuntos,	
principalmente	sobre	suas	próprias	vidas.	Suscitam	também	a	importância	
de se encontrarem com outras companheiras da mesma comunidade, ob-
servando	que	as	dificuldades	que	possuem	são	iguais	às	das	demais	mulhe-
res,	valorizando	a	importância	do	diálogo,	e	das	trocas.

Na	aplicação	da	metodologia	das	CA,	em	conjunto	com	as	atividades	de	
apresentação	e	acompanhamento	da	metodologia,	foi	possível	observar	mu-
danças	de	perspectivas	e	reflexões	dessas	mulheres	agricultoras	do	sertão	
baiano,	no	qual	as	mesmas	relataram	que	passaram	a	se	perceber	importan-
tes na gestão das atividades no agroecossistema. Assim, nessa perspectiva, 
a	experiência	com	as	Cadernetas	Agroecológicas	possibilitou	as	agricultoras	
a se enxergarem como protagonistas em seus agroecossistemas. 

Muitas	delas	relataram	que	passaram	a	observar	a	diversidade	de	pro-
dutos	que	possuem	em	seus	agroecossistemas	e	passaram	a	saber	o	quanto	
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economizavam	deixando	de	comprar	fora	porque	tinham	o	alimento	ali	em	
seus	quintais.	Muitas	agricultoras	relataram	que	passaram	a	sentir	prazer	
em	anotar,	porque	sabiam	o	quanto	estavam	consumindo,	vendendo,	doan-
do	ou	trocando	de	suas	produções,	algumas	anotavam	tanto	que	chegaram	
a anotar em um total de cinco cadernetas ao longo do processo de tabulação 
dos dados.

Ao longo do tempo, as agricultoras passaram a lembrar com mais fre-
quência	de	anotar.	No	 início	das	visitas,	porém,	era	preciso	muitas	vezes	
sentar	com	elas	para	lembrar	do	que	haviam	consumido,	doado,	trocado	e	
vendido	em	toda	a	semana	para	ajudá-las	com	as	anotações.

Os	dados	fornecidos	pelas	anotações	das	cadernetas	agroecológicas,	
e os relatos coletados nas entrevistas semiestruturadas possibilitaram rea-
lizar	reflexões	sobre	as	realidades	das	agricultoras	do	sertão	baiano,	no	que	
concerne aos seus trabalhos e seus papéis para a agricultura familiar e agro-
ecologia. A partir da compreensão, da prática e dos depoimentos dessas 
mulheres,	é	possível	encontrar	 indícios	de	que	seus	trabalhos	conseguem	
manter a segurança alimentar, e contribuir para a autonomia sustentando 
suas	famílias.

As	agricultoras,	como	já	analisado	anteriormente,	fortalecem	a	práti-
ca do autoconsumo, das relações de reciprocidade e realizam a comerciali-
zação	em	circuitos	curtos,	isso	favorece	a	manutenção	de	suas	famílias	no	
campo,	por	meio	de	seus	manejos	e	cuidados.	Há	nelas	o	prazer	de	morar	
nas comunidades, em seus agroecossistemas com os seus trabalhos, há a 
preocupação com a origem dos alimentos consumidos, possibilitando uma 
alimentação	livre	de	agrotóxicos.

As	mulheres	pesquisadas	apontam	para	caminhos	possíveis,	da	valo-
rização	de	seus	cuidados	e	prazeres	que	possuem	em	ser	agricultoras	fa-
miliares, em estar trabalhando nos roçados, produzindo e criando, para ali-
mentar os seus e outras pessoas.

As mulheres agricultoras do Sertão baiano possuem agroecossiste-
mas com diversidade de cultivos e criações, além de valorizarem suas se-
mentes	crioulas.	Os	quintais	são	locais	especiais	nos	relatos	das	mulheres.	
A	riqueza	de	biodiversidade	nesses	espaços	torna-os	ecologicamente	resi-
lientes, isso graças ao trabalho árduo e cuidadoso dessas agricultoras.

Observou-se	 que	 essas	 agricultoras	 preparam	 os	 alimentos,	 produ-
zem	remédios	a	partir	de	plantas	da	Caatinga	e	possuem	amplo	conheci-

Considerações finais
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mento sobre suas propriedades medicinais. Além disso, realizam práticas 
como roçar, podar, plantar, colher e armazenar sementes, mudas e raças de 
animais.	Para	elas,	os	quintais	são	espaços	de	tranquilidade	e	autonomia,	
onde	têm	total	 liberdade	para	decidir	o	que	e	quando	plantar.	Além	disso,	
esses	espaços	funcionam	como	ambientes	de	experimentação,	nos	quais	
testam	a	adequação	do	solo	para	diferentes	culturas,	investigam	a	presença	
de	pragas	e	doenças	e	buscam	soluções	para	esses	desafios.

As agricultoras estão presentes na maioria dos subsistemas com seus 
manejos,	atuando	no	quintal	com	as	diversas	plantas,	dentre	elas	as	horta-
liças, plantas medicinais, ornamentais e fruteiras. Estão também no gali-
nheiro,	chiqueiro,	roçado	e	ocupam	ainda	o	espaço	doméstico	e	de	cuidados	
realizando as atividades de arrumar a casa, lavar louça, fazer refeições, lavar 
roupa,	e	cuidar	dos	filhos(as).

As mulheres agricultoras do Sertão baiano evidenciam uma intensa ati-
vidade	econômica,	resultante	tanto	do	trabalho	que	realizam	quanto	da	ren-
da	gerada	por	suas	produções,	sejam	monetárias	ou	não	monetárias.	Essa	
dinâmica	se	baseia	em	práticas	e	relações	sociais	fundamentadas	na	reci-
procidade	e	na	confiança,	contrastando	com	as	abordagens	hegemônicas	da	
economia	clássica.	Observou-se	que,	além	da	comercialização,	a	produção	
destina-se	principalmente	ao	autoconsumo,	garantindo	a	segurança	alimen-
tar	e	a	autonomia	de	suas	famílias.	Além	disso,	as	agricultoras	demonstram	
um	profundo	entendimento	sobre	a	procedência	dos	alimentos	que	colocam	
à	mesa,	cultivados	sem	agrotóxicos	e	manejados	diretamente	por	elas.

As agricultoras também realizam muitas doações, essas relações de 
reciprocidade e as outras anteriormente citadas, reforçam os caracteres de 
Agricultura	Familiar	presentes	nessas	comunidades	pesquisadas.	A	estra-
tégia de comercialização realizada pelas agricultoras é de vendas em circui-
tos	curtos,	na	própria	comunidade	em	que	residem,	poucas	vezes	realizam	a	
venda	na	sede	do	município.

Nesses	 circuitos	 a	 capacidade	de	estabelecer	 relações	diretas	 com	
consumidores e estreitar os laços com outras agricultoras e agricultores 
preserva a autonomia dessas agricultoras sobre a circulação dos produtos, 
fruto de seus trabalhos. Essas possuem a governabilidade sobre a venda e o 
dinheiro	resultante,	possibilitando	que	as	agricultoras	gerenciem	o	seu	tra-
balho e se reconheçam como economicamente produtivas e participantes 
ativas da composição da renda e da reprodução da unidade familiar.

A	pesquisa	realizada	indicou	que	as	agricultoras	do	sertão	baiano	pas-
saram	a	enxergar	a	potência	de	suas	produções,	trabalho	e	saberes	a	partir	
do	uso	das	Cadernetas	Agroecológicas.	Mesmo	com	as	dificuldades	encon-
tradas	no	que	se	refere	a	lembrar	de	anotar,	nesse	aspecto	as	agricultoras	
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mencionaram	a	contribuição	das	filhas(os)	e	da	própria	equipe	técnica.
Apontou-se	nesta	análise	para	a	importância	da	presença	de	uma	as-

sessoria técnica de mulheres para mulheres, pois elas se sentem mais à 
vontade	de	expor	suas	questões	pessoais,	e	isso	também	faz	parte	de	uma	
assessoria	que	se	propõe	a	contemplar	a	vida	das	mulheres	de	forma	mais	
integrada.

Considerou-se	que,	a	partir	das	anotações,	as	agricultoras	passaram	a	
compreender o valor de seus trabalhos e produção em seus agroecossiste-
mas,	sendo	que	algumas	já	tinham	o	hábito	de	anotar.

A	sistematização	surpreendeu	essas	mulheres,	no	que	concerne	aos	
valores	precificados	na	coluna	do	consumo,	apontando	que	deixam	de	gas-
tar comprando produtos nos mercados fora, pois conseguem obter de suas 
produções.	Isso	contribuiu	para	que	elas	compreendessem	a	presença	des-
sa economia em seus agroecossistemas realizado por elas, além disso, a 
partir	das	suas	percepções	sobre	as	anotações,	passaram	a	planejar	melhor	
as	suas	produções	de	acordo	com	o	que	mais	consumiam	ou	comercializavam.

É	 importante	destacar	que	todo	esse	processo	da	coleta	das	anota-
ções e sistematização foi associado com encontros com os grupos de agri-
cultoras	sobre	as	diversas	temáticas	de	feminismo,	relações	de	equidade	de	
gênero,	campanha	sobre	a	divisão	justa	pelo	trabalho	doméstico,	violência	
contra	as	mulheres	e	outros	temas	que	foram	abordados	no	intuito	de	pro-
porcionar	uma	reflexão	crítica	pelas	mulheres.	Isso	possibilitou	a	constru-
ção	do	conhecimento	feminista,	as	agricultoras	começaram	a	refletir	sobre	
suas vidas e cotidianos.

É	a	partir	dessa	reflexão	crítica,	sobre	os	seus	cotidianos	e	vivências,	
que	essas	mulheres	agricultoras	constroem	o	 feminismo	e	se	 identificam	
como	feministas.	E	é	olhando	para	as	contradições,	a	violência	e	a	opressão	
que	vivenciamos	pelo	simples	fato	de	sermos	mulheres,	que	vamos	cons-
truindo	nossas	formas	de	resistência	e	os	meios	de	superação	desse	siste-
ma opressor.

Considerando	 os	 impactos	 das	 Cadernetas	 Agroecológicas	 nas	 per-
cepções	do	trabalho	realizado	pelas	agricultoras,	apontou-se	que	seus	cui-
dados	e	manejos	conseguem	manter	a	segurança	alimentar,	contribuir	para	a	
autonomia,	e	tornar	os	agroecossistemas	resilientes.	Compreendeu-se	que	
as	agricultoras	do	sertão	baiano	sustentam	as	suas	famílias,	 isso	também	
foi	percebido	por	elas	a	partir	da	utilização	das	Cadernetas	Agroecológicas.
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Ao analisarmos o universo do importante trabalho da agricultura no 
Brasil,	conseguimos	mensurar	o	quanto	é	complexo	e	desafiador,	conside-
rando	o	nível	de	complexidade	de	cada	segmento,	os	sujeitos	envolvidos,	as	
corporações e as cadeias produtivas inseridas nesse conglomerado, ope-
rando	sob	lógicas	e	circunstâncias	distintas,	amparadas	pelas	diretrizes	da	
lei.	Neste	capítulo,	trazemos	para	o	leitor	um	recorte	da	pesquisa	de	disser-
tação	de	mestrado	intitulada	“Rotina	laboral	de	agricultores	em	Chã	Grande-
-PE:	análise	dos	fatores	de	risco	e	da	qualidade	de	vida	no	meio	rural”.	Den-
tro	da	esfera	pesquisada,	apresenta-se	como	tema	central	deste	trabalho	a	
dificuldade	de	enquadramento	da	Norma	Regulamentadora	31	na	realidade	
laboral da agricultura familiar brasileira.

Há	um	expressivo	contingente	de	famílias	agricultoras	espalhadas	pelo	
Brasil	 cuja	 a	 principal	 atividade	 é	 produzir	 diuturnamente	 alimentos	 para	
suprir	as	demandas	do	país.	Dos	5.073	estabelecimentos	rurais	brasileiros,	
76,8%	são	pertencentes	à	agricultura	familiar	(IBGE,	2021).	Destacamos	um	
dado relevante: a agricultura familiar ocupa a oitava posição entre os maio-
res	 produtores	 de	 alimentos	 no	mundo.	 Por	 conjectura,	 ao	 se	 considerar	
esse setor como o único do segmento agropecuário dedicado à produção de 
alimentos, ele ainda permaneceria na oitava posição como o maior provedor 
de	sustento	alimentar	do	planeta	(BRASIL,	2018).

Os	aspectos	envolvendo	a	saúde,	qualidade	de	vida	e	bem-estar	do	tra-
balhador são temáticas importantes e determinam, de certa forma, o bom 
desempenho	laboral	em	quaisquer	que	sejam	as	áreas.	As	leis	são	significa-
tivas	por	garantir	e	salvaguardar	direitos	de	ordem	trabalhista.	Na	realidade	
da	agricultura	familiar,	normas,	diretrizes	e	 legislações	tornam-se	difíceis	
de	serem	cumpridas	em	face	da	predominância	do	trabalho	autônomo,	onde	
trabalhadoras(es)	ditam	seu	próprio	regime	laboral.	A	Norma	Regulamenta-
dora	31	(NR-31)	impõe	as	diretrizes	para	ordenação	no	espaço	laboral,	contri-
buindo	pelo	ideal	planejamento	e	pela	execução	da	agricultura,	silvicultura,	
exploração	florestal	e	aquicultura,	contribuindo	com	saúde	e	segurança	e	
meio	ambiente	do	trabalho	(CAMISASSA,	2020).

No	âmbito	laborativo	da	agricultura	familiar,	sabe-se	da	grande	ame-
aça	que	 é	 o	 uso	 indiscriminado	dos	 agrotóxicos,	mas	 esse	 não	 é	 o	 único	
problema de saúde existente no meio rural. Trabalhadoras(es) são expostas 
aos	mais	variados	fatores	de	risco	como	os	de	natureza	física	(postura	ergo-

Introdução
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nômica),	biológica	 (parasitoses)	e	outros	com	severas	consequências.	Em	
decorrência	da	ausência	de	informações	sobre	os	riscos,	da	normalização	
de	práticas	antigas	de	cultivo,	do	déficit	de	condições	financeiras,	do	senti-
mento	de	imunidade	ao	perigo	e	da	escassez	de	políticas	públicas	direciona-
das	para	a	agricultura	familiar,	pessoas	são	prejudicadas	em	decorrência	da	
exposição	aos	riscos	que	comprometem	sua	saúde	(SILVA,	2020).

No	art.	7º,	caput,	da	Constituição	Federal	de	1988,	está	estabelecido	
que	tanto	os	trabalhadores	da	zona	urbana	quanto	os	trabalhadores	rurais	
gozam dos mesmos direitos e garantias fundamentais. Dentre eles, vida, 
trabalho,	segurança	e	saúde.	Assim	sendo,	o	cumprimento	e	a	fiscalização	
da	aplicação	das	normas	regulamentadoras	são	citados	no	art.	157	da	Con-
solidação	das	Leis	do	Trabalho	(CLT)	como	uma	obrigatoriedade	das	institui-
ções	empregadoras:	“É	de	responsabilidade	das	empresas:	I	-	obediência	às	
normas	de	segurança	e	medicina	do	trabalho”	(BRASIL,1943).	

O art. 200¹	da	CLT	nos	incisos	V,	VI	e	VII1,	determina	que	cabe	ao	Mi-
nistério	do	Trabalho	firmar	as	disposições	complementares	às	normas	em	
face	das	especificidades	de	cada	atividade	ou	setor	de	trabalho,	garantindo	
a	proteção	do	trabalhador.	Dessa	forma,	é	oportuno	citar	que	a	NR-31:	

Outrora,	havia	no	objetivo	da	NR	maior	amplitude	no	que	se	refere	à	
harmonização com a segurança e saúde e meio ambiente do trabalho, com 
a	alteração,	o	objetivo	cita	de	maneira	mais	sucinta	e	direta	sobre	o	tema	da	
prevenção de acidentes e doenças associadas no meio rural.

A	NR-31,	teoricamente,	se	aplica	a	qualquer	atividade	da	agricultura,	
pecuária,	silvicultura,	atividades	de	exploração	florestal	e	aquicultura.	Essa	
aplicabilidade	se	estende	aos	estabelecimentos	que	fazem	exploração	 in-
dustrial	em	áreas	rurais,	a	exemplo	de	laticínios,	agroindústrias	de	polpas,	
packing	 houses	 e	 outros	 estabelecimentos.	 Há	 previsão	 na	 norma	 sobre	
quais	atividades	podem	ser	enquadradas	nesse	escopo.	Além	disso,	a	NR-31	
estabelece	as	obrigações	do	empregador	(ou	equivalente)	e	dos	trabalhado-
res.	É	previsto	pela	NR-31	no	tópico	31.2.5², o direito de o trabalhador inter-
romper suas atividades a partir da constatação de risco grave ou iminente 
à	sua	saúde,	integridade	física	e	risco	de	vida.	Isso,	desde	que	haja	uma	co-
municação	prévia	à	liderança	hierárquica	e	também	a	criação	da	Comissão	

“tem por objetivo estabelecer os preceitos a serem ob-
servados na organização e no ambiente de trabalho ru-
ral, de forma a tornar compatível o planejamento e o de-
senvolvimento das atividades do setor com a prevenção 
de acidentes e doenças relacionadas ao trabalho rural” 
(BRASIL, 2020a).
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Interna	de	Prevenção	de	Acidentes	no	Trabalho	Rural	-	CIPATR.
Em	2020,	a	NR	31	foi	alterada	sob	o	propósito	da	simplificação,	conside-

rando	os	princípios	observados	na	atmosfera	do	trabalho	rural,	favorecendo	
o	planejamento	e	aplicação	de	atividades	do	setor,	observando	a	prevenção	
de acidentes e desenvolvimento de doenças no ambiente do trabalho. Os 
responsáveis	por	essas	alterações	objetivaram	as	normas	mais	delimitadas	
isentando-se	de	um	modelo	análogo	ao	modelo	urbano.

Ao	analisar	as	modificações,	é	perceptível	que,	no	universo	da	agri-
cultura	familiar	é	extremamente	complicado	que	se	cumpra	ao	pé	da	letra	
tais	 diretrizes	 contidas	 na	 norma	 regulamentadora.	 Qualquer	 trabalhador	
rural contratado com carteira assinada por empresas agropecuárias tem o 
direito ao cumprimento da legislação trabalhista, sendo dever institucional 
das empresas observar essas normas, sob pena de incorrerem em irregula-
ridades.	E	quando	esse	profissional	é	um	agricultor	familiar	como	assegurar	
os	direitos	e	garantias	fundamentais	que	versam	sobre	vida,	trabalho,	se-
gurança	e	saúde?	Quiçá	o	bom	senso	individual	seja	um	fator	determinante	
para	a	salvaguarda	da	saúde,	da	qualidade	de	vida	e	da	aplicação	da	norma	
regulamentadora.

Neste	sentido,	observamos	que,	mesmo	com	as	alterações	da	NR-31,	
nada	foi	modificado	no	tocante	à	aplicabilidade	da	Norma	Regulamentadora	
no	contexto	da	agricultura	familiar.	Há	unidades	produtivas	familiares	que	
funcionam com grande contingente de pessoas trabalhando em inúmeras 
atividades	agrícolas,	sujeitas	a	uma	variada	quantidade	de	fatores	de	riscos	
e	sem	o	menor	enquadramento	com	o	que	versa	a	norma.	

Na	 esfera	 normativa,	 observa-se	 a	 existência	 das	 Comissões	 Inter-
nas	de	Prevenção	de	Acidentes	(CIPAs),	que	após	alteração	da	lei,	em	2020,	
passaram	a	determinar	a	criação	da	Comissão	Interna	de	Prevenção	de	Aci-
dentes	do	trabalho	Rural	(CIPATR),	com	representatividade	da	classe	traba-
lhadora.	Entretanto,	é,	de	certa	forma,	utópico	considerar	a	existência	da	
CIPATR	em	comunidades	rurais	predominantemente	compostas	por	domi-
cílios	tipicamente	enquadrados	como	pertencentes	à	agricultura	familiar.

Dessa	forma,	a	NR-31	contempla	o	trabalhador	rural	de	carteira	assi-
nada	que	compõem	o	quadro	funcional	de	empresas	agrícolas,	mas	obser-
va-se	um	grande	abismo	entre	a	lei	e	a	adequação	à	realidade	da	agricultura	
familiar brasileira.
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O	município	de	Chã	Grande	 (figura	 1)	se	sobressai	como	produtor	de	
frutas,	 hortaliças	e	flores	 temperadas	cultivadas	em	unidades	produtivas	
familiares.	Com	essas	cadeias	produtivas	destacam-se	a	produção	de	gra-
viola	e	chuchu	que	ocupam	o	topo	da	preferência	dos	agricultores	(PORTAL	
CÂMARA	DOS	VEREADORES,	2018).	Esta	é	a	caracterização	que	define	o	sus-
tentáculo da economia da cidade. Em relação à Recife, capital do estado, a 
cidade	dista	a	80	km	e	encontra-se	sob	o	domínio	da	Bacia	Hidrográfica	do	
Rio	 Ipojuca.	Possui	altitude	de	470	metros,	 latitude	08º14’18”	sul	e	 longitu-
de	35º27’42”	oeste.	Segundo	dados	do	IBGE,	a	população	estimada	em	2021	
equivale	a	21.929	habitantes	(IBGE,2021).

Chã	Grande	possui	clima	tropical	chuvoso	dotado	de	verão	seco	e	tem-
peratura	média	anual	de	22,6	ºC.	A	quadra	chuvosa	tem	se	iniciado	comu-
mente	entre	os	meses	de	dezembro/janeiro	concluindo	o	período	das	chu-
vas	no	mês	de	setembro	(MINISTÉRIO	DE	MINAS	E	ENERGIA,	2005).

Visando proporcionar ao leitor uma melhor compreensão da proble-
mática	central	deste	trabalho,	optou-se	por	utilizar	como	base	uma	pesqui-
sa	de	dissertação	desenvolvida	ao	 longo	do	período	pós-pandêmico	até	o	
final	do	primeiro	semestre	de	2024,	no	município	de	Chã	Grande-PE.	Esta	
pesquisa	está	vinculada	ao	Programa	de	Pós-Graduação	em	Extensão	Rural	

Materiais e métodos

Figura 1 -	Localização	da	cidade	de	Chã	Grande	em	relação	a	capital	do	estado	de	Pernambuco,	Recife.

Fonte: Google	earth.
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(PPGExR)	da	Universidade	Federal	do	Vale	do	São	Francisco	(UNIVASF).
O delineamento adotado busca iniciar um debate relevante sobre a 

aplicação	da	Norma	Regulamentadora	31	(NR-31)	no	contexto	da	agricultura	
familiar	brasileira,	abordando	os	desafios	e	possibilidades	para	sua	imple-
mentação em comunidades rurais. 

A	pesquisa	possui	caráter	descritivo	exploratório	 (GIL,	2008)	dotada	
de	abordagem	qualiquantitativa	por	meio	de	um	plano	transversal.	O	instru-
mento utilizado para coleta de dados foi a entrevista semiestruturada (VER-
DEJO,	2006).	Neste	estudo	de	campo,	de	caráter	descritivo,	comparativo	e	
analítico,	a	partir	da	aplicação	da	entrevista	semiestruturada,	identificou-se	
os	principais	fatores	de	risco	em	atividades	agrícolas	da	agricultura	fami-
liar	de	Chã	Grande.	Mediante	a	compreensão	do	discurso	coletivo	dos	res-
pondentes	da	pesquisa,	identificou-se	a	distância	que	há	entre	as	diretrizes	
contidas	na	NR	31	e	a	realidade	no	exercício	laboral	da	agricultura	familiar.

Para	obtenção	da	 representação	gráfica,	 realizou-se	procedimentos	
descritivos	de	tendência	central	e	dispersão.	O	teste	de	Levene	foi	aplica-
do	para	verificar	a	homocedasticidade	do	conjunto	de	dados,	enquanto	a	
normalidade	foi	avaliada	por	meio	do	teste	de	Shapiro-Wilk.	Assim,	a	ANO-
VA	one-way	foi	realizada	com	o	intuito	de	avaliar	diferenças	significativas.	
As	diferenças	significativas	das	variáveis	categóricas	foram	analisadas	por	
meio	do	teste	qui-quadrado.	Para	a	realização	das	análises,	adotou-se	o	sof-
tware	R	 (R	Core	Team,	2021),	utilizando	os	pacotes	FSA	 (Ogle	et	al.,	2021),	
ggplot2	(Wickham,	2016)	e	dplyr	(Wickham	et	al.,	2021).

A formação do grupo amostral se deu a partir de duas categorias dis-
tintas	de	modelo	de	cultivo,	sendo	elas	produção	orgânica	e	produção	con-
vencional.	O	grupo	de	produção	orgânica	 foi	 formado	por	 10	membros	de	
três	associações	do	segmento	no	município,	cadastrados	nas	feiras	agroe-
cológicas	da	Região	Metropolitana	da	Grande	Recife.	Nesse	grupo,	levou-se	
em	conta	o	registro	no	Cadastro	Nacional	de	Produtores	Orgânicos	do	Minis-
tério	da	Agricultura,	Pecuária	e	Abastecimento	(MAPA).	Vale	destacar	que	os	
participantes	foram	inseridos	por	meio	dos	Organismos	de	Controle	Social	
(OCS)	que	compõem.

Trazendo	a	NR-31	para	o	centro	de	nosso	debate,	é	perceptível	que	a	
reformulação	ocorrida	em	2020	e	a	determinação	da	Comissão	Interna	de	
Prevenção	de	Acidentes	do	Trabalho	Rural	–	CIPATR	(BRASIL,	2020ª)	repre-
sentaram	um	grande	avanço	no	que	se	refere	à	segurança	do	trabalhador	

Resultados e discussões
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rural	em	suas	atividades	laborais.	No	entanto,	numa	análise	da	normativa,	é	
possível	chegar	a	uma	compreensão	que	a	lei	atende	com	muito	mais	ampli-
tude o segmento empresarial e cooperativista. 

Destaca-se	o	 item	31.2.1,	 que	explicita	 a	 aplicabilidade	da	norma	às	
atividades	de	agricultura,	pecuária,	silvicultura,	exploração	florestal	e	aqui-
cultura	(BRASIL,	2020a).	Dado	que	a	agricultura	familiar	está	presente	em	
todos	esses	segmentos,	subentende-se	que	ela	é	amparada	pela	legislação.	
No	entanto,	há	um	grande	distanciamento	entre	a	norma	e	sua	efetiva	apli-
cação na agricultura familiar.

Ainda	 discutindo	 a	 normativa,	 mais	 especificamente	 na	 esfera	 das	
obrigações,	competências	e	responsabilidades,	destacamos	o	tópico	31.2.3	3 
da	NR-31,	que	estabelece	ao	empregador	ou	equiparado	o	dever	de	cumprir	
e	garantir	o	cumprimento	desta	regulamentação.	O	tópico	31.2.4⁴	da	NR-31,	
por	sua	vez,	cita	todas	nuances	acerca	de	tudo	aquilo	que	é	competência	do	
trabalhador.	Assim	sendo,	observamos	em	apenas	um	pequeno	recorte	da	
lei	o	grau	de	complexidade	da	eficiência	de	aplicação	na	esfera	da	agricul-
tura familiar. 

Dentro	 do	 arcabouço	 global	 da	 normativa,	 abordando	 ainda	 o	 tópi-
co	31.2.3	da	NR-31,	que	trata	das	obrigações	do	empregador	ou	equipara-
do,	destaca-se	o	trecho	que	estabelece	a	responsabilidade	do	empregador	
quanto	aos	resultados	dos	exames	médicos	realizados	pelos	trabalhadores,	
conduzidos por médicos contratados pela empresa. Diante disso, como 
adequar	essa	exigência	legal	à	realidade	da	agricultura	familiar,	garantindo	
a	proteção	da	saúde	desse	trabalhador	no	campo?

Esta	pesquisa	de	campo	apresenta	uma	estatística	importante	sobre	o	
tema	(Figura	2).	O	gráfico	está	relacionado	aos	hábitos	de	saúde	como	aten-
ção	à	saúde	preventiva,	ocorrência	de	comorbidades	e	outras	variáveis	en-
tre	os	produtores	orgânicos	e	convencionais	participantes	da	pesquisa.	Dis-
cutindo	os	números	apresentados	no	gráfico	referente	a	exames	e	consultas	
periódicas,	20%	dos	agricultores	orgânicos	e	20%	dos	agricultores	conven-
cionais entrevistados declararam não fazer este tipo de procedimento. 
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Figura 2 -	Práticas	de	saúde,	saúde	preventiva	e	ocorrência	de	comorbidades	entre	produtores	orgânicos	
e	convencionais	da	região	Chã	Grande-PE.

Fonte: dados	da	pesquisa	(2024).

Considerando	a	obrigatoriedade	da	lei	é	admissível	negligenciar	o	uso	
dos dispositivos de proteção individual, no entanto, na agricultura familiar 
o	não	uso	do	EPI	é	algo	preocupante.	A	dificuldade	e	ineficiência	da	fisca-
lização	e	a	cultura	da	desaplicação	do	EPI	 infelizmente	 resulta	em	graves	
consequências	para	as	pessoas,	animais	e	para	o	meio	ambiente.		

Neste	estudo	diagnosticamos	que	10%	dos	produtores	orgânicos	de-
claram	não	usar	EPI,	em	contra	partida	6,7%	do	grupo	convencional	fizeram	
a	mesma	afirmação.	Quanto	ao	uso	incompleto	dos	EPIs,	70%	dos	produto-
res	orgânicos	afirmaram	não	utilizarem,	porém	os	entrevistados	do	grupo	
de	produtores	convencionais	não	responderam	estes	questionamentos.	No	
que	se	refere	ao	uso	completo,	20%	dos	respondentes	do	grupo	de	produ-
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tores	orgânicos	afirmaram	utilizar	 todos	os	equipamentos	de	proteção,	 já	
os	produtores	convencionais	66,7%	afirmaram	usar	todos	os	EPIs.	Ao	nos	
referirmos	à	percepção	dos	respondentes	acerca	do	uso	de	EPI	na	vizinhan-
ça,	90%	dos	produtores	orgânicos	e	93,3%	dos	produtores	convencionais	
responderam	que	poucos	costumam	usar	mesmo	durante	as	aplicações	de	
agrotóxicos.	

Ao	serem	questionados	acerca	da	percepção	dos	respondentes	quan-
to	ao	uso	de	EPI	na	vizinhança,	90%	dos	produtores	orgânicos	e	93,3%	dos	
produtores	convencionais	responderam	que	poucos	costumam	usar	mesmo	
fazendo	uso	de	agrotóxicos.

Os	números	são	bastante	esclarecedores	e	apresentam	o	quanto	uma	
conduta	tão	imprescindível	é	negligenciada.	Contudo,	obteve-se	de	alguns	
dos	participantes	da	pesquisa	algumas	justificativas	pelo	não	uso	do	EPI.

Respondente	1	(convencional)	declarou:

Respondente 2 (convencional) declarou:

Figura 3 -	Frequência	do	uso	de	EPIs	durante	a	prática	agrícola	por	produtores	orgânicos	e	convencionais	
da	região	de	Chã	Grande-PE.

Fonte: dados	da	pesquisa	(2024).

“estou errado em não usar o EPI nem exigir que se use na 
minha lida diária, eu sei, mas irei providenciar para que pos-
sa exigir de quem trabalha comigo o uso com frequência”.

“aqui na minha terra eu uso e exijo que se use, mas por 
aqui são poucos os vizinhos que usam o EPI”.



A Extensão Rural e suas múltiplas faces 123

No	contexto	da	agricultura,	independentemente	do	modelo	produtivo,	
seja	no	agronegócio	ou	no	campo	da	agricultura	familiar,	os	EPIs	são	instru-
mentos	que	garantem	a	salvaguarda	da	vida	e	saúde	do	trabalhador.	A	forma	
imprópria	de	utilização,	o	elevado	grau	de	 toxidade	de	alguns	produtos,	o	
não	uso	de	equipamento	de	proteção	individual	e	a	falência	de	organismos	
de	vigilância	são	os	maiores	responsáveis	pela	prevalência	de	doenças	e	ca-
sos	de	intoxicação	ocasionados	pelos	agrotóxicos	(TAVARES,	2020).

O	agricultor	 familiar	brasileiro	vive	em	frequente	vulnerabilidade	em	
face da exposição aos mais diversos pesticidas, em razão da falta de conhe-
cimento	sobre	os	riscos,	do	nível	de	escolaridade	e	da	negligência	no	uso	de	
Equipamentos	de	Proteção	Individual	(EPIs),	além	da	carência	de	assistên-
cia técnica.

Não	distante	da	cidade	de	Chã	Grande,	SILVA	et	al	 (2022),	desenvol-
veu	um	trabalho	de	pesquisa	na	Unidade	Básica	de	Saúde	(UBS)	em	Vitória	
de	Santo	Antão-PE,	onde	diagnosticou	elevação	de	casos	de	patologias	no	
trato	respiratório,	doenças	na	pele	e	neurológicas	em	agricultores	usuários	
daquela	unidade	de	saúde,	a	investigação	aponta	urgência	na	celeridade	de	
ações preventivas e normas mais severas. 

Sabe-se	da	seriedade	que	é	a	exposição	aos	inúmeros	fatores	de	ris-
co	no	ambiente	profissional	durante	a	realização	de	atividade	agrícolas,	em	
uma	diagnose	como	esta,	é	possível	que	os	casos	identificados	tenham	re-
lação	direta	com	a	exposição	aos	agentes	químicos	e	uso	incorreto	do	EPI.	
O Estado precisa se fazer presente no campo tanto através dos organismos 
de	fiscalização,	para	fazer	cumprir	a	lei,	quanto	por	meio	das	empresas	de	
Assistência	Técnica	e	Extensão	Rural	 (ATER)	 facilitando	o	acesso	a	novas	
tecnologias	que	minimizem	o	uso	de	pesticidas	nas	lavouras,	na	produção	
de saberes e acesso à educação.

Respondente	3	(convencional)	relatou:

Respondente	4	(convencional)	relatou:

“não vejo o povo por aqui usando nada, só a roupa do 
couro mesmo, aqui na minha área eu uso e cobro de 
quem trabalha comigo que use”.

“é uma luta muito grande fazer essa turma usar o EPI, 
quando estou perto eles usam, mas quando saio há um 
certo relaxamento em usar o EPI, assim sendo, é preci-
so estar de dentro para que de fato haja um pouco de 
consciência”.
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Infelizmente,	 como	 os	 próprios	 números	 da	 pesquisa	 evidenciam,	 o	
agricultor	 familiar	 enfrenta	 grande	 fragilidade	 no	 cumprimento	 da	NR-31,	
pois	depende	exclusivamente	de	sua	própria	 iniciativa	para	seguir	e	 fazer	
valer	a	norma,	o	que	frequentemente	resulta	em	seu	descumprimento.	Nes-
se	sentido,	observamos	que,	pelo	fato	de	a	Norma	Regulamentadora	não	es-
tar	sendo	efetivamente	aplicada	por	conta	dos	vários	entraves,	ela	torna-se	
ineficiente	e	excludente	em	razão	de	não	alcançar	esse	público.	

É	explícito	que	o	exercício	do	trabalho	na	agricultura	familiar	tem	sido	
prejudicado	e	precarizado	a	cada	dia	mais.	No	entanto,	para	combater	a	pre-
carização,	 é	 fundamental	 implementar	 políticas	 inclusivas	que	proporcio-
nem	apoio	por	meio	de	investimentos	em	ATER,	tecnologias,	equipamentos	
e	instrumentos	de	proteção	social.	Além	disso,	no	campo	político,	é	essen-
cial	garantir	representações	à	altura	da	relevância	do	segmento	e,	sobretu-
do, promover uma maior valorização da agricultura familiar, considerando 
sua	importância	socioeconômica	e	ambiental	para	o	Brasil.

A	NR-31	foi	criada	com	intuito	de	garantir	a	proteção	devida,	seguran-
ça,	preservação	da	saúde	e	da	vida	com	qualidade	na	atmosfera	do	traba-
lho,	garantindo	o	amparo	ao	trabalhador	por	meio	da	lei.	No	entanto,	atra-
vés	deste	estudo	observou-se	que	a	eficácia	da	lei	é	possível	em	atividades	
agrícolas	fora	do	contexto	da	agricultura	familiar,	ou	seja,	em	instituições	
privadas	onde	tudo	o	que	é	previsto	na	lei	é	de	fato	executado	e	fiscalizado.	

Já	no	campo	da	agricultura	familiar,	o	que	é	determinado	por	 lei	en-
contra-se	muito	distante	de	atender	de	forma	eficiente	a	todo	o	contingente	
que	compõe	esse	universo	produtivo	e	profissional.	Cabe	ao	poder	público	
viabilizar	os	meios	para	que	a	 legislação	cumpra	seu	papel	social,	econô-
mico	e	democrático.	Cabe	ao	poder	público	encontrar	os	meios	para	que	a	
lei possa cumprir o seu papel social, econômico e democrático. É por essa 
razão	que	este	debate	não	se	encerra	por	aqui,	faz-se	necessário	que	outros	
estudos	sejam	realizados	para	trazer	mais	respostas	sobre	o	tema.

Considerações finais
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1	O	Art.	200	da	CLT	determina	que	cabe	ao	Ministério	do	Trabalho	estabe-
lecer	 disposições	complementares	 às	 normas	de	que	 trata	 este	Capítulo,	
tendo em vista as peculiaridades de cada atividade ou setor de trabalho, es-
pecialmente sobre: 
(...)	V-	proteção	contra	a	incidência	de	raios	solares,	calor,	frio,	umidade	e	
ventos,	 principalmente	quando	há	 exposição	em	 trabalhos	 em	ambientes	
abertos, com garantia de fornecimento de água potável, acomodações , pre-
venções	de	endemias;	
VI	–	proteção	do	trabalhador	expostos	as	substâncias	químicas	prejudiciais,	
radiações	 ionizantes	 e	 não	 ionizantes,	 ruídos,	 trepidações,	 vibrações,	 ou	
pressões	fora	da	normalidade	ao	ambiente	do	trabalho,	com	classificação	
das medidas necessárias para eliminação ou diminuição desses efeitos li-
mites máximo de acordo com o tempo de exposição, à intensidade da ação 
ou de seus efeitos sobre o organismo do trabalhador, exames médicos obri-
gatórios,	controle	permanente	do	limite	de	idade	e	permanência	no	local	de	
trabalho	e	das	demais	exigências	que	se	façam	necessárias;	
VII	–	higiene	nos	locais	de	trabalho,	com	especificação	das	exigências,	es-
tabelecimentos	sanitários,	separados	por	sexo,	sexo,	chuveiros,	lavatórios,	
vestiários	e	armários	individuais,	refeitórios	ou	condições	de	conforto	por	
ocasião das refeições, fornecimento de água potável, condições de limpeza 
dos	locais	de	trabalho	e	modo	de	sua	execução,	tratamento	de	resíduos	in-
dustriais.	(BRASIL,	1943).

2	NR	31.31.2.52,	Os	trabalhadores	são	detentores	dos	direitos:	
a)	local	laborativo	salubre	e	com	segurança;	
b)	por	meio	da	Comissão	Interna	de	Prevenção	de	Acidentes	do	Trabalho	Ru-
ral	-	CIPATR	ser	consultados	pelos	seus	representantes	acerca	das	estraté-
gias	de	prevenção	a	serem	adotadas	pelo	empregador;	
c)	eleger	sua	representação	sobre	o	tema	saúde	e	segurança	no	trabalho;	
d) ser capacitados sobre os assuntos segurança e saúde, assim como está 
preparado para participar no processo de implementação de medidas de 
prevenção	que	serão	aplicadas	pelo	empregador	(BRASIL,	2020ª).

Notas de rodapé
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3	NR	31.	31.2.3.	É	de	compete	ao	empregador	ou	equiparado:	
a) cumprir e fazer cumprir as disposições legais e regulamentares sobre se-
gurança	e	saúde	no	trabalho	rural,	de	forma	a	garantir	adequadas	condições	
de trabalho, higiene e conforto, e adotar medidas de prevenção e proteção 
para	garantir	que	todas	as	atividades,	locais	de	trabalho,	máquinas,	equipa-
mentos	e	ferramentas	sejam	seguros;	
b)	adotar	os	procedimentos	necessários	quando	da	ocorrência	de	acidentes	
e	doenças	do	trabalho,	incluindo	a	análise	de	suas	causas;	
c)	assegurar	que	se	forneça	aos	trabalhadores	 instruções	compreensíveis	
em matéria de segurança e saúde, seus direitos, deveres e obrigações, bem 
como	a	orientação	e	supervisão	necessárias	ao	trabalho	seguro;	
d)	informar	aos	trabalhadores:	I.	os	riscos	decorrentes	do	trabalho	e	as	me-
didas de prevenção implantadas, inclusive em relação a novas tecnologias 
adotadas	pelo	empregador;	II.	os	resultados	dos	exames	médicos	e	comple-
mentares	a	que	foram	submetidos,	quando	realizados	por	serviço	médico	
contratado	pelo	empregador;	 III.	 os	 resultados	das	avaliações	ambientais	
realizadas	nos	locais	de	trabalho;	
e)	 permitir	 que	 representante	 dos	 trabalhadores,	 legalmente	 constituído,	
acompanhe	a	fiscalização	dos	preceitos	legais	e	regulamentares	sobre	se-
gurança	e	saúde	no	trabalho;	e	
f)	disponibilizar	à	Inspeção	do	Trabalho	todas	as	informações	relativas	à	se-
gurança	e	à	saúde	no	trabalho	(BRASIL,	2020ª).

4	NR	31.	31.2.4.	Compete	ao	trabalhador	o	cumprimento	de:	
a) cumprir as determinações sobre as formas seguras de desenvolver suas 
atividades,	especialmente	quanto	às	ordens	de	serviço	emitidas	para	esse	
fim;	
b) adotar as medidas de prevenção determinadas pelo empregador, em con-
formidade	com	esta	Norma	Regulamentadora,	 sob	pena	de	constituir	 ato	
faltoso	a	recusa	injustificada;	
c)	submeter-se	aos	exames	médicos	previstos	nesta	Norma	Regulamenta-
dora;	
d)	colaborar	com	a	empresa	na	aplicação	desta	Norma	Regulamentadora;	
e)	não	danificar	as	áreas	de	vivência,	de	modo	a	preservar	as	condições	ofe-
recidas;	
f) cumprir todas as orientações relativas aos procedimentos seguros de 
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operação, alimentação, abastecimento, limpeza, manutenção, inspeção, 
transporte,	desativação,	desmonte	e	descarte	das	ferramentas,	máquinas	
e	equipamentos;	
g)	não	realizar	qualquer	tipo	de	alteração	nas	ferramentas	e	nas	proteções	
mecânicas	ou	dispositivos	de	segurança	de	máquinas	e	equipamentos,	de	
maneira	que	possa	colocar	em	risco	a	sua	saúde	e	integridade	física	ou	de	
terceiros;	
h)	comunicar	seu	superior	imediato	se	alguma	ferramenta,	máquina	ou	equi-
pamento	for	danificado	ou	perder	sua	função	(BRASIL,	2020ª).
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Dados	da	Organização	Mundial	da	Saúde	(2022)	apontam	que	cerca	de	
15%	da	população	mundial	apresenta	alguma	claudicação.	No	Brasil,	o	cen-
so	realizado,	pelo	Instituto	Brasileiro	de	Geografia	e	Estatística	(IBGE),	em	
2010,	indica	que,	aproximadamente	24%	delas	possuem	algum	tipo	de	defi-
ciência	sensorial,	física	ou	intelectual	severa	(IBGE,	2010).

A	deficiência	é	caracterizada	pela	obstrução	da	experiência	de	vigi-
lância	do	gozo,	pleno	e	efetivo,	na	sociedade,	em	igualdade	de	condições.	
A	concepção	atualizada	da	pessoa	com	ela,	adotada,	pela	Política	de	Saúde	
da	Pessoa	com	Deficiência	abordou	o	caráter	dinâmico	e	biopsicossocial,	a	
partir	da	Convenção	Internacional	sobre	os	Direitos	das	Pessoas	com	Defici-
ência	e	de	seu	Protocolo	Facultativo	no	Brasil,	em	2009	(Ursine	et	al.,	2018).

 Observando a necessidade de regulamentação e cuidado para com 
essa	população,	políticas,	leis	e	decretos	foram	elaborados	com	recomen-
dações para os serviços de atenção à saúde. Essas recomendações visam 
superar as barreiras e construir uma atenção integral da mesma para o ser 
humano	com	claudicância,	com	destaque	para	a	Política	Nacional	de	Saúde	
da	Pessoa	com	Deficiência	(PNSPD)	e	para	a	Lei	Brasileira	de	Inclusão	(LBI),	
direcionada	para	a	inclusão	das	pessoas	com	deficiência	em	toda	a	rede	de	
serviços	do	Sistema	Único	de	Saúde	(SUS)	(BRASIL,	2015).

A Atenção Básica, considerando a estruturação da rede de serviços 
em	deferência	à	saúde,	é	ponto	central	na	organização	das	suas	políticas	
com	vistas	à	consolidação	dos	princípios	do	Sistema	Único	de	Saúde	(SUS).	
Destaca-se	a	Estratégia	Saúde	da	Família	(ESF)	como	prioritária	para	a	reor-
ganização do modelo de atenção à saúde.

Na	Política	Nacional	da	Atenção	Básica	(PNAB),	a	Atenção	Básica	é	de-
finida	como	um	conjunto	de	ações	voltadas	para	a	promoção	e	proteção	da	
saúde,	a	prevenção	de	agravos,	o	diagnóstico,	o	tratamento,	a	reabilitação,	
a	redução	de	danos	e	a	manutenção	da	saúde,	abrangendo	tanto	indivídu-
os	quanto	coletividades.	Seu	objetivo	é	desenvolver	uma	atenção	 integral	
que	impacte	a	condição	de	saúde	da	população,	promovendo	autonomia	e	
abordando os determinantes e condicionantes da saúde nas coletividades 
(BRASIL,	2012a).

A Atenção Básica, portanto, é entendida como principal porta de entra-
da	dos	usuários	e	ordenadora	das	redes	de	atenção	à	saúde	a	fim	de	garantir	
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o	direito	ao	acesso	a	esses	serviços	(BRASIL,	2012a).	Compete	a	ela	desen-
volver	ações	estratégicas	para	a	ampliação	do	acesso	e	da	qualificação	da	
atenção	à	saúde	no	âmbito	da	Rede	de	Cuidados	à	Pessoa	com	Deficiência	
(RCPCD)	(BRASIL,	2012b).

A	Rede	de	Cuidados	à	Pessoa	com	Deficiência	do	SUS,	parte	da	neces-
sidade	de	ampliar,	qualificar	e	diversificar	as	estratégias	para	a	atenção	às	
pessoas	com	deficiência	física,	auditiva,	intelectual,	visual	e	ostomia,	bem	
como	àquelas	com	deficiências	múltiplas.	Para	isso,	busca	estruturar	uma	
rede de serviços integrada, articulada e efetiva nos diferentes pontos de 
atenção,	garantindo	o	atendimento	adequado	a	essas	pessoas	e	possibili-
tando a iniciação precoce das ações de reabilitação e prevenção de inca-
pacidades	(BRASIL,	2012b).	As	políticas	nacionais	e	internacionais,	quando	
incorporadas de fato aos serviços, podem viabilizar as oportunidades de 
acesso	à	rede	de	atenção,	para	as	pessoas	com	deficiência	que	vivem	em	
cenários rurais.

Observando	 tal	 contexto,	 é	 notória	 a	 existência	 de	 vulnerabilidades	
sociais e, em especial, relacionadas à saúde, no cotidiano de pessoas com 
deficiência;	sobretudo,	nas	residentes	no	meio	rural.	Contribui	para	isso	a	
ausência	de	políticas	públicas	direcionadas	às	especificidades	desse	públi-
co.	Há	também	entraves	na	dimensão	individual,	seja	pela	ausência	de	infor-
mações,	seja	pela	dificuldade	de	aplicá-las.

É	preciso	considerar	também	a	dificuldade	de	inserção	social	e	polí-
tica,	o	que	limita	o	acesso	à	livre	expressão,	representatividade,	proteção	e	
exercício	da	cidadania	(BRASIL,	2015).	As	questões	relativas	ao	acesso	dos	
serviços	de	saúde	são	marcadas,	de	forma	geral,	por	situações	conflituosas	
que	angustiam	trabalhadores,	gestores	e	usuários,	as	dificuldades	se	acen-
tuam	no	cuidado	com	das	pessoas	com	deficiência	(PCD).

No	âmbito	das	Políticas	Públicas	de	Saúde,	observa-se	que	a	assistên-
cia	à	PCD	é	ainda	marcada	por	fragilidades,	desarticulação	e	descontinuida-
de	de	ações,	posicionando-se	marginalmente	no	sistema	de	saúde.	Assim,	é	
necessário aprofundar o conhecimento acerca do cuidado a essa parcela da 
população,	buscando	superar	os	desafios	enfrentados	(CONDESSA,	2020).

As	pessoas	com	deficiência	possuem	diversas	demandas	de	 saúde,	
assim como os demais grupos minoritários, demandas essas exacerbadas 
pelo	contexto	social.	Percebe-se	que	as	barreiras	físicas,	emocionais	ou	es-
truturais,	que	dificultam	o	acesso	aos	serviços,	produzem	prejuízos	na	saú-
de	e	atuam	aumentando	as	disparidades	entre	a	população	em	geral	(CON-
DESSA, 2020).

Observando	 a	 complexidade	 da	 saúde	 das	 pessoas	 com	deficiência	
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em	cenários	rurais,	além	das	barreiras	naturais	geográficas,	tais	cidadãos	
enfrentam	um	conjunto	extenso	de	obstáculos	 informativos	e	financeiros	
para	acessar	a	atenção	à	saúde	(NEILLE;	PENN,	2015).	A	ausência	de	pro-
gramas	específicos	para	a	coletividade	agrícola	faz	com	que	essa	popula-
ção	fique	na	dependência	dos	serviços	concentrados	em	cenários	urbanos,	
contribuindo	para	a	ineficácia	e	o	alcance	limitado	das	ações	de	higidez.

Ademais,	a	saúde	das	pessoas	com	deficiência	que	residem	em	zona	
rural	é	influenciada	pelas	particularidades	do	contexto	em	que	estão	inse-
ridas.	No	entanto,	muitas	vezes,	o	cuidado	direcionado	a	elas	desconsidera	
tais	aspectos	(URSINE;	PEREIRA;	CARNEIRO,	2018).	A	escassa	e	limitada	li-
teratura	nacional	e	internacional,	sugere	que	pessoas	com	deficiências	no	
campo	têm	a	condição	de	saúde	mais	comprometida	do	que	a	do	povo	cam-
pestre	sem	deficiência.

É	necessário	destacar	que,	no	campo,	tanto	as	pessoas	com	deficiên-
cia	quanto	aquelas	sem	limitações	relatam	muitos	dos	mesmos	tipos	de	di-
ficuldades	no	acesso	aos	serviços	de	saúde	(CARVALHO,	2020).	Para	aque-
les	que	apresentam	deficiência,	as	barreiras	parecem	ser	mais	acentuadas,	
especialmente	entre	os	que	enfrentam	os	seguintes	desafios:	conhecimen-
to	limitado	dos	médicos	sobre	deficiência;	dificuldade	na	identificação	de	
problemas	de	saúde	na	Atenção	Primária	e	Especializada;	precariedade	do	
transporte	local;	inadequação	da	infraestrutura	física	e	inacessibilidade	das	
informações.

A	população	campestre	parece	viver	em	maior	desvantagem	quanto	
às	condições	de	saúde,	uma	vez	que,	tanto	a	deficiência	quanto	a	vida	na	
Zona	 Rural,	 também	 acabam	 por	 reduzir	 o	 acesso	 a	 educação,	 emprego,	
transporte	público,	serviços	de	saúde	e	à	própria	vida	em	sociedade	(OMS,	
2022;	CARVALHO,	2020).	Isto	posto,	o	desejo	por	estudar	a	temática	nasceu	
a	partir	da	imersão	da	pesquisadora	no	contexto	rural,	uma	vez	que	ela	está	
inserida	profissionalmente	na	localidade	onde	a	pesquisa	foi	desenvolvida	e	
integra	a	Equipe	de	Saúde	da	Família	do	território.

Diante	desse	conhecimento	prévio,	identificado	por	meio	do	perfil	epi-
demiológico	da	área	em	que	a	pesquisadora	atua,	percebeu-se	uma	quanti-
dade	significativa	de	pessoas	com	deficiência	intelectual,	visual,	auditiva	e	
física,	somada	ao	contexto	complexo	de	necessidades	de	saúde	desse	gru-
po	no	Projeto	Senador	Nilo	Coelho	–	Núcleo	07,	em	Petrolina-PE.

Ainda	que	a	 literatura	sobre	o	modelo	social	e	a	Rede	de	Cuidados	à	
Pessoa	com	Deficiência	reconheçam	a	atenção	à	saúde	delas	como	meio	de	
proteção social e reparação das desigualdades, ambos não abordam suas 
necessidades	e	especificidades	de	acordo	com	o	fato	de	viverem	ou	não	na	
zona	rural.	Observa-se	que	essa	população	experiencia	a	desigualdade,	de	
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modo	único	e	qualitativamente	diferente,	e	que	a	dupla	vulnerabilidade	(ser	
deficiente	e	viver	zona	rural)	possivelmente	tem	repercussões	significativas	
na	vida	das	próprias.

Diante	do	exposto	e	de	posse	de	reflexões	iniciais	a	respeito	da	con-
juntura	da	saúde	e	do	social	das	pessoas	com	deficiência	em	seus	diferen-
tes	aspectos,	bem	como	da	a	relevância	de	residirem	em	uma	comunidade	
rural,	surgiu	um	primeiro	questionamento:	Quais	dificuldades	e	conquistas	
na	implementação	da	PNSPD	e	no	acesso	aos	serviços	de	saúde	das	pes-
soas	com	deficiência	residentes	no	Projeto	Senador	Nilo	Coelho,	Núcleo	07	
(PSNC	N7),	são	reveladas	a	partir	da	ótica	dos	profissionais	e	gestores	da	
área	no	processo	de	execução?

Sendo	 assim,	 a	 questão	 que	 norteia	 este	 trabalho	 está	 centrada	 na	
análise	da	aplicabilidade	da	Política	Nacional	de	Saúde	das	Pessoas	com	De-
ficiência	e	a	rede	de	cuidados	no	contexto	rural.	Visa	ainda	reconhecer	tan-
to	os	limites	quanto	os	desafios	a	serem	superados	para	a	atenção	integral	
dessa população nesse cenário singular.

O	presente	 estudo	 apresenta	 caráter	 exploratório	 e	 descritivo,	 com	
abordagem	qualitativa,	partindo	de	uma	série	de	informações	sobre	o	que	
se	deseja	pesquisar,	permitindo	que	se	amplie	a	experiência	em	torno	do	
problema	pesquisado.	Com	isso,	o	investigador	amplia	seus	conhecimentos	
sobre	determinado	assunto	(CAMPOS	et,	al.,	2018).

Nesse	tipo	de	investigação,	para	fins	de	levantamento	de	dados,	po-
dem	ser	realizadas	coletas	de	dados	com	grupos,	aplicação	de	questionários	
e entrevistas, instrumentos estes, tradicionalmente, reconhecidos como 
pertencentes	 à	 pesquisa	 convencional.	 Porém,	 neste	 contexto,	 perdem	 a	
função de depositário de dados e passam a elucidar a realidade, possibilitar 
interpretações	e	aquisição	de	conhecimentos	sobre	os	fenômenos	pesqui-
sados	(Correia;	Garcia,	2018).

A	pesquisa	foi	desenvolvida	junto	ao	Projeto	de	Irrigação	Senador	Nilo	
Coelho	(PSNC),	Núcleo	07	(N7),	zona	rural	da	cidade	de	Petrolina	(PE),	locali-
zado	a	16km	do	centro.	O	município	está	situado	no	Sertão	Pernambucano,	e	
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é	reconhecido	nacionalmente	pelas	atividades	de	fruticultura	irrigada.	Pos-
sui	uma	área	fértil	com	amplo	 investimento	em	irrigação,	tornando-se	um	
importante	produtor	de	frutas	e	hortaliças	no	Brasil,	bem	como	de	equipa-
mentos	relacionados	à	gestão	de	saúde	e	assistência	social	na	localidade.

A	cidade	de	Petrolina	(PE)	é	localizada,	mais	especificamente,	na	me-
sorregião	do	São	Francisco	Pernambucano,	Nordeste	brasileiro.	A	sua	uni-
dade	territorial	é	de	4.561,872	km².	Atualmente,	o	município	conta	com	uma	
população	estimada	de	343.219	pessoas,	de	acordo	com	estatísticas	do	cen-
so	do	Instituto	Brasileiro	de	Geografia	e	Estatística	(IBGE,	2010),	resultan-
do	em	uma	densidade	populacional	de	64,44	hab/km².	Além	disso,	cerca	de	
25,42%	da	população	reside	na	zona	rural	(IBGE,	2010).

Destaca-se	que	o	campo	no	qual	foi	desenvolvido	parte	do	estudo,	o	
PSNC-N	7,	é	o	contexto	de	trabalho	da	pesquisadora	responsável	pela	pes-
quisa,	assim	espera-se	que	os	achados	decorrentes	retornem	como	contri-
buição para a realidade local.

O	estudo	teve	início	após	a	aprovação	feita	pelo	Comitê	de	Ética	e	De-
ontologia	em	Estudos	e	Pesquisas,	e	foi	realizado	entre	os	meses	de	janeiro	e	
dezembro	de	2022.	A	população	da	pesquisa	foi	constituída	por	três	grupos:	
o	primeiro	foi	composto	por	profissionais	envolvidos	no	cuidado	em	saúde.	
No	contexto	 local,	ou	seja,	a	Equipe	de	Saúde	da	Família	 (ESF),	Núcleo	de	
Apoio	à	Saúde	da	Família	(NASF)	e	profissionais	do	Centro	de	Referência	e	
Assistência	Social	(CRAS	do	N7).

O	segundo	foi	composto	por	gestores	da	Rede	Municipal	de	Assistên-
cia	à	Pessoa	com	Deficiência	e	de	Saúde.		Já	o	terceiro,	e	último,	foi	formado	
por	profissionais	de	serviços	especializados	para	esse	atendimento	no	mu-
nicípio	de	Petrolina.

Para	este	projeto,	foram	considerados	os	seguintes	parâmetros	de	in-
clusão	de	participação:	os	profissionais	do	SUS	que	trabalham	com	pessoas	
com	deficiência	física,	intelectual,	auditiva	e/ou	visual,	ou	com	múltiplas	de-
ficiências,	que	possuam	pelo	menos	dois	anos	de	trabalho	com	esse	grupo	
na	comunidade	PSNC	(N7)	nos	serviços	especializados,	gestão	de	saúde	e	
assistência	social	de	Petrolina	(PE).

Foi	utilizado	como	técnica	de	coleta	de	dados,	a	Técnica	de	Associa-
ção	Livre	de	Palavras	(TALP),	método	que	permite	às	pessoas	entrevistadas,	
por	meio	dos	estímulos	indutores,	evocar	respostas	de	conteúdos	afetivos	
e	cognitivo-avaliativos.	Essa	técnica	é	amplamente	utilizada	nas	pesquisas	
que	buscam	apreender	as	 representações	sociais,	uma	vez	que	possibili-
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ta	uma	análise	qualitativa	de	dados.	Através	desse	instrumento,	podemos	
receber	a	síntese	do	que	pensam,	atribuindo	uma	ou	mais	palavras	ao	con-
ceito.	A	metodologia	parte	de	uma	questão	pré-estruturada	e	padronizada	
que	deve	seguir	um	ensaio	prévio	junto	ao	pesquisado,	com	uma	pergunta	
modelo:	“Se	eu	lhe	digo	“X”,	o	que	vem	à	sua	mente?	Dê-me	“X”	palavras	que,	
para	você,	caracterizam	“X”	(NÓBREGA	&	COUTINHO,	2011).

Foram	utilizados	o	TALP	e	um	roteiro	para	orientar	a	entrevista,	evitan-
do	possíveis	fugas	do	foco	da	pesquisa.	Esse	instrumento	norteador	abordou	
as	questões	relacionadas	à	pessoa	com	deficiência.	O	Teste	de	Associação	
Livre	de	Palavras	foi	construído	a	partir	da	expressão	indutora	“pessoa	com	
deficiência”,	solicitando	que	fossem	ditas	cinco	palavras	a	partir	do	estímu-
lo.	O	TALP	foi	aplicado	para	todos	os	sujeitos	e	constituiu	a	seguinte	ques-
tão	aberta:	Que	palavras	vêm	à	sua	cabeça	quando	digo	a	expressão	“pessoa	
com	deficiência”?

Os dados foram obtidos a partir da aplicação dos instrumentos e gra-
vação	de	entrevista,	que	 foi	 seguida	de	Transcrição	do	Tipo	Naturalista	e	
análise	realizada	após	leitura	exaustiva,	em	que	foram	definidas	categorias	
para	inquirição	do	conteúdo.	Para	discussão	dos	resultados	foram	organi-
zadas	quatro	categorias	temáticas,	denominadas	de:	Conhecimento	e	im-
plementação	 acerca	 da	 PNSPCD;	 Acessibilidade;	 Inclusão	 e	 Qualificação	
profissional	no	atendimento	a	PCD.	Dessa	forma,	para	garantir	o	anonimato	
das/dos participantes foram usados pseudônimos (para homens: vegetação 
da	caatinga,	e	para	mulheres:	flores).

A	avaliação	socioeconômica	e	demográfica,	neste	estudo,	serviu	como	
referência	para	entender	o	perfil	da	vida	dos	profissionais	das	equipes.	A	
população	desta	pesquisa	consiste	em	uma	amostra	de	dez	pessoas,	distri-
buídas	entre	especialistas	que	atuam	na	gestão	de	saúde,	assistência	social	
e	gestão	de	desenvolvimento	humano/acessibilidade	(três	pessoas),	profis-
sionais	da	ESF	(N7)	e	NASF	(cinco	pessoas)	e	CRAS	(N7)	(duas	pessoas).

Considerando	 a	 concepção	 de	 gênero,	 o	 sexo	 feminino,	 apresentou	
uma	maior	prevalência,	representando	70%	da	amostra.	Com	relação	à	faixa	
etária,	os	entrevistados	possuem	entre	26	e	53	anos.	Todos	possuem	curso	
superior	completo,	e	seis	deles	têm	pós-graduação,	as	formações	acadêmi-
cas	verificadas	são:	Enfermagem,	Psicologia,	Assistência	Social,	Medicina,	
Administração	e	Letras	-	Português.

Resultados e discussões
Perfil socioeconômico
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Quando perguntados a respeito do tempo de atuação e desenvolvi-
mento	 das	 atividades	 relacionadas	 ao	 atendimento	 à	 pessoa	 com	 defici-
ência,	a	maioria,	relatou	que	atua	há,	no	mínimo,	cinco	anos,	em	atividades	
assistenciais.	Destacam-se	apenas	dois,	com	tempo	de	trabalho,	com	PCD,	
entre	três	e	cinco	anos.

Foram	também	questionados	sobre	como	ocorreu	aproximação	tanto	
com	o	serviço	quanto	em	como	chegaram	à	instituição	que	atuam,	os	sete	
profissionais	que	trabalham	nos	serviços	assistenciais	relataram	que	foi	atra-
vés	de	concurso	público	e/ou	processo	seletivo	e	os	três	que	atuam	na	gestão	
referiram	que	foi	por	meio	de	indicação	técnica	para	cargo	comissionado.

Para	o	estabelecimento	das	categorias	temáticas,	as	entrevistas	fo-
ram	transcritas	e	 lidas	repetidas	vezes.	A	partir	da	 identificação	do	agru-
pamento	 de	 ideias	 semelhantes	 destacadas	 nos	 discursos,	 com	 o	 auxílio	
da	Técnica	de	Associação	Livre	de	Palavras	(TALP),	essas	categorias	foram	
construídas.

A	pergunta	disparadora	foi:	que	palavras	vêm	na	sua	cabeça	quando	
digo	a	expressão	“pessoa	com	deficiência”?	Diga-me	5	palavras.	Foram	utili-
zados	o	TALP	e	um	roteiro	para	orientar	a	entrevista	e	evitar	possíveis	fugas,	
do	objeto	de	pesquisa.	Esse	instrumento	norteador	abordou	as	questões	re-
lacionadas	à	pessoa	com	deficiência.

Através	do	que	foi	analisado	nos	discursos	através	das	percepções	dos	
trabalhadores,	 foram	sistematizados	quatro	grandes	eixos	de	análise,	são	
eles:	inclusão,	acessibilidade,	políticas	públicas	e	capacitação	profissional/
educação permanente. O avanço nas leituras das entrevistas e a investiga-
ção	dos	discursos	apontaram	os	aspectos	que	confirmaram	as	seguintes	
categorias de análise:

Categoria 1 - Conhecimento	e	implementação	das	Políticas	Públicas	para	as	
pessoas	com	deficiência.

A primeira categoria de análise surgiu a partir da necessidade de in-
vestigar	as	percepções	e	conhecimentos	dos	profissionais	de	assistência	à	
saúde,	assistência	social	e	de	gestão,	acerca	das	Políticas	Públicas	relacio-
nadas	à	pessoa	com	deficiência.

Os discursos apresentados possuem pontos de intersecção, permitin-
do	a	compreensão	de	que	os	dizeres	de	 todos	os	sujeitos	agrupados,	por	
proximidades,	 trazem	nas	 palavras	 referências	 de	 suas	 realidades	 e	 suas	

Categorias
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perspectivas.	Os	nomes	dados	às	categorias	pela	pesquisadora	pretendem	
aproximar	a	discussão	às	representações	sociais	construídas	pelos	sujeitos	
da	pesquisa.

Quando	 questionados	 sobre	 seu	 conhecimento	 acerca	 das	 políticas	
de	saúde	voltadas	para	a	pessoa	com	deficiência,	a	maioria	dos	participan-
tes alegou não conhecer a legislação, incluindo decretos, leis e demais nor-
mativas	governamentais.	Em	relação	aos	direitos	das	PCD	e	identificou-se	
conhecimento	incipiente	a	respeito	das	políticas	públicas	direcionadas	às	
pessoas	com	deficiência,	que	foi	evidenciado	nos	discursos	a	seguir:

[…] “A sua pesquisa não é fácil, viu? Já tô até com pena 
de você. Porque, assim, a pessoa com deficiência ela... 
não existe uma política pública, nem a nível federal, 
nem estadual, nem municipal, estruturada. A gente não 
tem assim, uma referência, porque, por exemplo, assis-
tência social, existe os CRAS, os CREAS, que existe em 
toda cidade; existe uma política nacional que rege, né, 
um exemplo. Como na saúde tem a unidade básica de 
saúde, o NASF, não sei o que, que dá para você estudar. 
Pessoa com deficiência é tudo muito aberto, porque a 
gente não tem orientações nacionais, estaduais, enfim, 
é até uma política, é… defasada, vamos dizer assim… 
porque, assim, sofrida por causa disso mesmo, né, a 
gente não tem orientação, nacional principalmente.” 
(BROMÉLIA).
 
[...] “Toda política setorizada é importante porque con-
segue ter uma visão especializada daquele fenômeno, 
daquela situação. Então é necessário ter uma política 
hoje... até por uma questão de equidade, né? Se a gente 
trabalhar todo mundo de uma forma igualitária, acaba 
que quem tiver em situação mais desprivilegiada sofre 
mais pra poder ter o mesmo acesso que uma pessoa 
com situação mais privilegiada”. (CATINGUEIRA).
 
“[...] Como a gente fica na assistência… é… a gente não 
tem nenhuma informação em relação a isso, a Políti-
ca Nacional de Saúde à Pessoa com Deficiência, não” 
(CACTO).
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 “[…] Cada município vai ter uma questão diferente, e 
assim… é… Petrolina, quando eles colocaram que na 
gestão passada, era mesmo uma Secretaria Municipal, 
foi a primeira do país, era referência, e assim… mas, as-
sim, por ter uma secretaria, mas não pelos serviços, né, 
existia secretaria mas não existe uma política munici-
pal... que fale olhe, tem tal órgão, é assim e assado, não 
tem” (BROMÉLIA).
 
[...] “Eu não sei se na saúde, não sei se através da saúde 
mental, porque assim… a política nacional que eu vejo 
mais organizada, em relação à pessoa com deficiência, 
é a da saúde mental, né… que tem a política nacional, 
mas… é… pra ser bem sincera, eu não sabia nem da 
existência de uma política nacional de saúde. Acho que 
o que ocorre deve ser igual a política nacional, sei lá, de 
saúde na população negra, né, que tem as diretrizes, 
mas elas são pouco debatidas”. (FLOR DE ANGICO).
 
[...] “É na medicina do trabalho que tenho mais contato, 
a gente sempre faz a inclusão pelo programa do gover-
no; a inclusão do deficiente físico no mercado de traba-
lho”. (CAROÁ).

	As	políticas	nacionais	e	internacionais,	para	Diniz	(2007),	quando	in-
corporadas de fato aos serviços, podem viabilizar as oportunidades de 
acesso,	à	rede	de	atenção,	para	as	pessoas	com	deficiência	que	vivem	em	
cenários	rurais,	integrando-as	e	respeitando	suas	especificidades,	a	fim	de	
melhorar a saúde delas.

Nessa	concepção,	as	ações	intersetoriais,	são	colocadas	em	evidên-
cia nos resultados apresentados, em função das fragilidades demonstradas 
nos	discursos	de	não	conhecimento	das	políticas	de	saúde	relacionadas	à	
pessoa	com	deficiência,	apontando	pouco	conhecimento	acerca	das	nor-
mativas	de	higidez	para	PCD.

Assim,	verifica-se	que	os	conhecimentos	sobre	essa	legislação	precisam	
ser mais difundidos, principalmente, nos espaços voltados à saúde. Além dis-
so,	os	exemplos	mais	específicos	poderiam	ter	sido	citados	pelos	profissionais,	
como:	a	Lei	nº	13146/2015,	que	institui	a	Lei	Brasileira	de	Inclusão	da	Pessoa	com	
Deficiência,	o	Estatuto	da	Pessoa	com	Deficiência	e	o	Decreto	nº	5626/2005,	
que	dispõe	sobre	a	Língua	Brasileira	de	Sinais	(Libras)	(BRASIL,	2015).
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Categoria 2 - Acessibilidade.
Essa	categoria	foi	 identificada	como	principal	necessidade	das	pes-

soas	com	deficiência,	no	meio	rural,	entendida	de	maneira	bastante	ampla,	
incluindo: acesso às oportunidades, à circulação na cidade, aos serviços e 
recursos	disponíveis.

A acessibilidade é entendida como um atributo essencial do ambiente, 
que	garante	a	melhoria	da	qualidade	de	vida	das	pessoas	e	deve	ser	pro-
movida para atender à coletividade, gerando resultados sociais positivos e 
contribuindo	para	o	desenvolvimento	inclusivo	e	sustentável	(BRASIL,	2015).	
Como	princípio,	ela	determina	que	as	concepções	de	todos	os	espaços	e	for-
matos	de	produtos	e	serviços	permitam	que	as	pessoas,	independentemen-
te,	de	suas	 limitações	físicas,	 intelectuais	ou	sensoriais,	possam	ser	suas	
usuárias	legítimas	e	dignas	(LAMONIER,	2022)

Dessa maneira, a acessibilidade é entendida como um direito com vis-
tas	a	oferecer	o	máximo	de	autonomia,	segurança	e	conforto	possíveis	para	
quem	dela	usufrui,	com	dignidade.	Também	pode	ser	vista	como	uma	garan-
tia,	posto	que	é	um	direito	ter	direitos;	uma	salvaguarda	de	aplicação	trans-
versal	fundamental	para	o	alcance	dos	demais	direitos	(CONDESSA,	2020).

Segundo	Brasil	(2015)	o	novo	paradigma	do	modelo	social	da	deficiên-
cia,	com	base	nos	direitos	humanos,	determina	que	ela	não	está	na	pessoa,	
como	um	problema	ou	uma	doença	a	ser	curada,	e	sim,	na	sociedade,	que	
pode	agravar	a	limitação	da	PCD	por	meio	das	barreiras	que	são	impostas	a	
ela. Os relatos dos entrevistados corroboram os achados de outro estudo, 
em	que	as	condições	de	acessibilidade	no	ambiente	interno	das	Unidades	
Básicas de Saúde não condizem com as normas técnicas preconizadas pela 
Associação	Brasileira	de	Normas	Técnicas	(ABNT)	(DIAS,	2017).

Os	participantes	do	presente	estudo	afirmaram	que	as	unidades	de	
saúde	apresentavam	barreiras	à	acessibilidade,	com	estruturas	físicas	ina-
dequadas	que	não	proporcionam	autonomia	à	PCD,	destacados	nos	discur-
sos abaixo:

[...] “É uma sala, por exemplo, pro fisioterapeuta, pra 
esse poder fazer a atividade dele com os pacientes de-
ficientes. Tem que ter uma sala adequada, um espaço 
adequado, um equipamento adequado pra ser feito… 
que é difícil ter, né, aqui, e até porque aqui seria uma 
unidade que teria que ter prioridade nisso, porque é 
uma unidade distante que dificulta pra essas pessoas 
procurarem outros ambientes melhores, né, no centro 
da cidade. Então, aqui é uma… acho que uma quantida-
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Assim,	 as	 barreiras	 físicas,	 emocionais	 ou	 estruturais,	 dificultam	 o	
acesso	 aos	 serviços,	 produzem	 prejuízos	 à	 saúde	 e	 atuam	 aumentando	
as	disparidades	entre	as	pessoas	com	deficiência	e	a	população	em	geral	
(CONDESSA,	2020).

Tais	aspectos	colocam	os	indivíduos	com	deficiência	em	situação	de	
vulnerabilidade,	pois	esses	não	têm	garantido	o	princípio	da	equidade,	que	
busca reduzir as diferenças socioeconômicas, no acesso aos serviços de 
saúde,	concernentes	à	APS.	Essa	suscetibilidade	se	agrava	pelo	fato	de	re-
sidirem em áreas rurais e pela não consideração dos determinantes sociais 
nesse contexto.

Partindo-se	da	ideia	da	complexidade	da	saúde	das	pessoas	com	defici-
ência	que	vivem	na	zona	rural,	além	das	barreiras	naturais	geográficas	desse	
cenário,	tais	seres	humanos	enfrentam	um	conjunto	extenso	de	obstáculos	in-
formativos	e	financeiros	para	acessar	a	atenção	à	saúde	(NEILLE;	PENN,	2015).

de, uma população que já merece ter uma unidade mais 
preparada, uma unidade básica melhor”. (CAROÁ).
 
[...] “Acesso que a gente tem é só o banheiro… que tem 
a porta grande, no caso pra cadeirantes, mas… porque, 
na verdade, é um acesso inicial, né, pra cadeirantes, mas 
o resto não tá adequado. Ali tem... você sobe, tá subindo 
a escada mas aí quando você desce tem uma… um ba-
tentezinho, um, na verdade, um degrau… e quando você 
vai entrar no equipamento também. Então eu acho que 
não está acessível. E enquanto aos profissionais, a gen-
te tá em falta de profissionais”. (ROSA DO DESERTO).

“[...] Então existe um transporte social, onde nesse 
contato é feito um cadastro, a assistente social vai até 
a residência do paciente, faz um levantamento social 
pra ver as condições do paciente; se ele pode ir em um 
carro sentado ou se precisa ser em decúbito horizontal; 
se o paciente realmente não tem um transporte ou ele 
tem o transporte mas ele não tem condições de entrar 
em um carro normal, ele tem que ir em uma ambulância. 
Então tem toda uma avaliação desse paciente até ele 
ser acompanhado” (CARNAÚBA).
 
“[...]É, as barreiras são as burocracias, a demora em 
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Assim,	 além	 das	 distâncias	 geográficas,	 estudos	 também	 apontam	
outras	 barreiras	 enfrentadas	 pelas	 pessoas	 com	deficiência	 em	 cenários	
rurais para buscar atenção à saúde. Dentre elas, estão as obstruções infor-
mativas	e	financeiras;	assim	como,	a	oferta	limitada	de	serviços	e	falta	de	
profissionais.

As	condições	econômicas	das	pessoas	com	deficiência	e	de	suas	fa-
mílias,	assim	como	a	dificuldade	de	transporte,	reforçam	seu	isolamento	em	
cenários	rurais,	pois	dificultam	o	acesso	aos	serviços	de	atenção.	A	falta	de	
recurso	financeiro	para	pagar	a	condução	também	é	relatada	em	outro	es-
tudo	(CONDESSA,	2020).

marcar, demora pra poder enviar alguém pra fazer uma 
fisioterapia bem feita… o acesso, às vezes a pessoa 
mora longe, não tem condições. Enfim, eu acho que só 
essas barreiras, depois os programas, a nível de SUS… 
acho que funciona, mas sempre tem essa burocracia 
toda de marcar” (CAROÁ).
 
“[...] O acesso é bem dificultado, não tem muito acesso 
que facilite. A gente as vezes encaminha, manda uma 
guia, eles retornam três meses depois dizendo que não 
foram chamados, que não tem como fazer uma fisiote-
rapia…ou não tem como continuar essa fisioterapia por 
um período de tempo certo que precisaria. Tem essa di-
ficuldade né…” (CAROÁ).
 
“[...] Um caso específico que a gente encaminhou pra 
habitação, justamente porque ela mora na zona rural, ela 
é deficiente mental e deficiente física, ela tem atrofia 
cerebral. E aí ela é literalmente é muito apegada a mãe, 
então quando ela não vê a mãe, ela começa a ter crise 
e fica muito mal. E aí a gente fez encaminhamento pra 
habitação, a habitação não deu retorno e estamos es-
perando aí que ela seja contemplada né, porque aqui ela 
não tem acesso… ela tem o básico porque é na zona rural 
e lá na cidade ela tem vários outros acessos e bem mais 
especializados do que aqui, porque aqui é só o básico, e 
na sede que é especializado” (ROSA DO DESERTO).



A Extensão Rural e suas múltiplas faces 143

Categoria 3 - Sentido de inclusão.
Nessa	categoria,	a	inclusão,	é	entendida	pelos	entrevistados	como	o	

processo	pelo	qual	a	sociedade	se	organiza	para	incluir	em	seus	sistemas,	
sociais	e	de	saúde,	todas	as	pessoas	para	efetivar	a	equiparação	de	oportu-
nidades de acesso aos bens e serviços.

O	histórico	de	exclusão	para	com	as	pessoas	com	deficiência	 refle-
te-se	na	sentida	necessidade	de	inclusão	em	todos	os	campos	de	atenção	
que	os	indivíduos	considerados	diferentes	carregam	consigo.	A	certeza	está	
marcada pelo preconceito e caracterizada por falta de acesso a serviços 
como	os	de	prevenção,	saúde	e	educação	(DINIZ,	2007).

No	que	tange	à	pessoa	com	deficiência,	foi	observado	nessa	categoria	
que	a	atenção	integral	à	sua	saúde	pressupõe,	além	de	assistência	a	doen-
ças,	uma	ajuda	específica	à	sua	condição,	ou	seja,	pressupõe	serviços	estri-
tamente	ligados	à	sua	necessidade.	Isto	é,	implica	ter	presente	o	princípio	
de igualdade para todos, atendendo às necessidades da população em sua 
totalidade.

Nesse	sentido,	a	inclusão	social,	das	pessoas	com	deficiências,	signi-
fica	possibilitar-lhes	as	mesmas	condições	de	vida	dos	demais,	respeitan-
do	as	suas	necessidades	próprias,	o	acesso	aos	serviços	públicos,	aos	bens	
culturais	e	aos	produtos	decorrentes	do	avanço	social,	político,	econômico	
e	tecnológico	da	sociedade	(DIAS,	2017).

Foi	observado,	através	dos	discursos	abaixo,	que	as	relações	sociais	
e	de	saúde	entre	pessoas	com	deficiência	e	os	profissionais	entrevistados	
têm	complexas	variáveis,	principalmente,	no	quesito	conhecimento	de	flu-
xos	e	rede	de	atendimento	à	PCD.	A	Política	Nacional	de	Saúde	da	Pessoa	
com	Deficiência	coloca	como	principal	objetivo	a	 reabilitação	dela	na	sua	
capacidade funcional e de desempenho humano. De modo a contribuir para 
a	sua	inclusão	social,	bem	como,	prevenir	os	agravos	que	determinem	o	apa-
recimento	de	deficiências	(BRASIL,	2012).

[...] “A gente ainda tá saindo da escuridão em relação a al-
guns tipos de deficiência, né, a gente nota que tá conhe-
cendo, né, e assim… não se aplicava algumas situações, 
deixa eu ver… um exemplo seria o autismo, né, a gente 
nunca tratou como deveria ser tratado, é… eu vejo como 
uma (melhoria), se expandindo, mas como um todo, é… 
é muito… muito preocupante ainda porque a gente ainda 
não consegue fazer essa integralidade das necessida-
des do sujeito, da pessoa com deficiência, então o sujei-
to ainda fica muito desassistido” (CATINGUEIRA).
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As	 perspectivas	 de	 inclusão	 vêm	 sendo	 construídas	 como	 uma	 das	
soluções	mais	humanas	e	eficazes	para	as	pessoas	com	deficiência.	A	in-
clusão social traduz uma ideia de normatização da vida para esses seres hu-
manos.	Compreendendo	os	“direitos	da	pessoa	com	deficiência”,	no	Brasil,	
é	preciso,	antes	de	qualquer	coisa,	que	os	olhemos	como	uma	questão	de	
cidadania	e	de	direitos	humanos	(CONDESSA,	2021).

Partindo	 dessa	 premissa,	 assume-se	 o	 pressuposto	 de	 que,	 quanto	
maior	a	convivência	e	o	manejo	na	assistência	à	PCD,	maior	é	o	conhecimen-
to	sobre	os	processos	inclusivos.	E	de	que,	por	meio	do	relacionamento	en-
tre	os	indivíduos	diferentes	entre	si,	previsto	na	sociedade	inclusiva,	é	que	
se	constrói	e	se	fortalece	a	cidadania	 (BRASIL,	2017).	Os	discursos	abaixo	
corroboram	com	essa	afirmativa:

 “[...] Não, não direcionado à pessoa com deficiência, 
não. Eu acho que existe a questão do acolhimento, né, 
a gente tá fechando inclusive o protocolo de assistên-
cia, mas existe o direcionamento do acolhimento para 
todos, para toda a comunidade e existe as orientações” 
(CARNAÚBA).
 
“[...] Não. Não existe esse serviço direcionado, não… 
de registro, prontuário e estatística onde a gente fica 
acompanhando isso, não” (CACTO).
 
“[...] A gente faz um levantamento, em cima disso vem 
o perfil epidemiológico pra gente fazer um estudo em 
relação ao que a gente tem, não só da pessoa com defi-
ciência como todos” (FLOR DE ANGICO).
 
“[...] Existe o fluxo de atendimento para com esses ser-
viços, né, é… muitos pacientes desses tem uma contra 
referência, quando ele é referenciado para um centro 
auditivo, por exemplo, depois que ele termina todo pro-
tocolo ele retoma as atividades dele normal na atenção 
primária” (BROMÉLIA).

[...] “Eu sou médico do trabalho, então, devido ao progra-
ma do governo que tem, as empresas tem uma porcenta-
gem de funcionários que tem que ter deficiência física, 
né, então eu atendo mais… tem mais procura desse lado 



A Extensão Rural e suas múltiplas faces 145

pra poder avaliar, pra poder ir introduzindo essas pes-
soas pra o ambiente laboral, dependendo da deficiência 
que eles tenham, para poder ver qual trabalho eles po-
dem desempenhar e as limitações deles” (CAROÁ).
 
“[...] Eu tive uma certa, como é que se diz… um interes-
se mais nesse tipo de paciente, né, de incluí-los, e des-
de que trabalho na medicina ocupacional, de três anos 
atrás já, eu tenho um maior contato agora... desde que 
eu trabalho nas unidades básicas, sempre eu atendi, 
mas prioridades especialmente nesse tipo de paciente 
eu sempre tive. Já tem quanto tempo aqui, desde 2010, 
tem 12 anos” (CAROÁ).

Essa	fragilidade	pode	se	dar	pela	ausência	ou	inadequações	de	capa-
citações	dos	profissionais	e	pela	 falta	de	discussão,	principalmente,	 sobre	
a	promoção	da	saúde	da	pessoa	com	deficiência.	Nesse	contexto,	quando	a	
inclusão	de	pessoas	com	deficiência	é	 incorporada	como	um	valor	para	as	
organizações, as medidas de acessibilidade devem estar presentes desde a 
concepção	até	a	avaliação	de	ambientes,	produtos	e	serviços	(BRASIL,	2015).

A	análise	da	categoria	 inclusão	demonstrou	o	desejo	de	 igualdade	e	
independência.	No	sentido	de	melhorar	o	acesso	aos	serviços	sem	discrimi-
nação,	ou	exclusão,	no	lidar	com	as	pessoas	com	deficiência,	no	que	tange	
aos serviços de saúde, para obter uma melhor resolutividade dos problemas 
e	resultando	em	melhoria	de	qualidade	de	vida.

Categoria 4 - Qualificação	profissional	para	atendimento	dos	PCDs.
Os participantes do estudo, em sua maioria, relataram ter pouco co-

nhecimento	sobre	o	cuidado	na	rede	de	atenção	às	pessoas	com	deficiên-
cia, em cenários rurais, e relacionaram isso à falta de capacitação. 

	A	falta	de	capacitação	e	preparo	dos	sujeitos	entrevistados	para	atuar	
junto	às	pessoas	com	deficiência	também	foi	evidenciada	nesta	pesquisa.	
Isso	reforça	a	 importância	de	educação	permanente	para	esses	profissio-
nais,	a	fim	de	que,	tenham	subsídios	para	identificar	e	atendê-las,	em	cená-
rios rurais, contemplando suas necessidades.

Esse	estudo	também	revela	a	falta	de	apoio	de	outros	profissionais	e	
gestores,	dentro	de	sua	área	de	abrangência,	para	prestar	serviço	a	pessoas	
com	deficiência.	Tal	fato	indica	que	os	especialistas	sentem	a	necessidade	
de atuar de modo intersetorial para atender às demandas dessa população.
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Todos	os	profissionais	afirmaram	ter	alguma	dificuldade	ou	dúvida	so-
bre	o	atendimento	à	PCD.	E	apenas	um	avaliou	o	próprio	serviço	como	bom	
ou	adequado.	Sendo	que	o	conhecimento	dele	a	 respeito	das	políticas	de	
saúde	voltadas	para	a	pessoa	com	deficiência	se	deu	por	iniciativa	própria	e	
interesses	particulares,	pois	o	mesmo	é	proprietário	de	uma	clínica	de	me-
dicina	ocupacional,	a	qual	presta	serviço,	e	 realiza	assistência,	no	âmbito	
privado,	a	PCD	diariamente.	Essa	informação,	por	conseguinte,	pode	gerar	
um	viés	na	pesquisa,	 levando	o	pesquisador	a	 inferir	que	o	conhecimento	
do	referido	experto,	denominado	neste	trabalho,	como	“Caroá”,	se	deu	por	
meios	próprios	e	para	fins	lucrativos.

	Esses	achados	indicam	a	necessidade	de	uma	formação	profissional	
continuada	e	específica	sobre	o	tema	em	questão.	Corroboram	essa	propo-
sição	as	sugestões	dos	participantes	ao	final	da	entrevista:

“[...] Educação continuada. A gente o tempo todo é 
abordado de forma nova, então a gente tem que tá con-
tinuamente trabalhando isso. Se eu vinha trabalhar com 
uma pessoa hoje, deficiente auditivo… eu não tenho 
capacidade de retornar, assim… porque eu já fiz, mas 
não tenho habilidade de ter continuado esse trabalho, 
né.… vou precisar de um intérprete, mas… não que todo 
mundo devesse, talvez se todo mundo tivesse essa ha-
bilidade...” (CATINGUEIRA).
 
“[...] Pra mim a educação tá no primeiro passo pra qual-
quer coisa, então, se ele tiver acesso à educação, ele 
vai continuar buscando, vai atrás, tipo, do direito... do 
Estatuto da Pessoa com Deficiência, e aí quando ele for 
negado a algum acesso, a qualquer serviço, ele vai bater 
em cima e aí ele vai subindo mais e mais, porque às ve-
zes você, tipo, vai no equipamento e a pessoa “não, não 
atendo a pessoa com deficiência” e aí ele volta e não vai 
mais atrás, ele simplesmente ignora e não é assim pra 
ser feito”. (ROSA DO DESERTO.

“[...] Que é a gente ir atrás desse público… assim, com 
muito mais tempo, e estudar sobre o tema pra poder 
informar eles, tipo, do básico, porque a gente não con-
segue ir a fundo, porque o tempo não dá, mas do bá-
sico pra que eles comecem buscando acima disso. Eu 
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acredito que isso seria um dos pilares, porque, tipo, não 
adianta a gente dizer que a gente tá garantindo o direi-
to, que é dele por direito ter acesso à saúde e educação 
e tererê e tarará… Uma coisa é a gente falar, outra coisa 
é a gente mostrar e informar o que aquilo garante pra 
ele” (ROSA DO DESERTO).

De	modo	semelhante,	verificou-se	que	não	havia	diferença	na	relação/
atendimento	da	PCD,	pelo	tipo	de	deficiência.	No	entanto,	o	cuidado	dela	no	
SUS,	pautado	na	equidade,	 trata	diferenças	e	especificidades	de	maneira	
singular	(CAMPOS;	SOUZA;	MENDES,	2015).

Assim,	para	o	serviço	de	saúde	equânime,	torna-se	fundamental	reco-
nhecer	as	diferenças	no	coletivo	e	enfrentar	os	preconceitos	e	estigmas	que	
ainda	atingem	essa	população.	Os	profissionais	relataram	o	uso	de	estra-
tégia(s),	como	gestos	ou	mímicas,	escrita,	leitura	labial	e	fala	pausada	para	
comunicação	com	a	PCD	no	momento	do	atendimento.

Contudo,	estratégias	de	comunicação	 (escrita,	 leitura	 labial	e	a	pre-
sença	do	acompanhante)	 usadas	pelos	profissionais	de	 saúde	podem	ser	
ineficientes,	além	de	não	estimularem	a	participação	ativa	dos	pacientes.	
Ademais, com pacientes surdos, por exemplo, o atendimento realizado por 
profissionais	 que	 saibam	 Libras,	 ou	 em	 locais	 que	 oferecem	 intérprete,	
mantém	a	sua	privacidade	e	independência	(FURTADO,	2022).

Em	consonância,	uma	pesquisa	sobre	dificuldades	no	atendimento	da	pes-
soa	surda	por	profissionais	da	saúde	de	ESF	ressaltou	que	a	dificuldade	de	co-
municação	constitui	uma	barreira	para	a	promoção	de	saúde	(LAMONIER,	2022).

No	 avançar	 das	 atividades,	 desta	 pesquisa,	 produziu-se	 dados	 que	
possibilitaram	tecer	reflexões	sobre	a	temática	da	Política	Nacional	de	Saú-
de	das	Pessoas	com	Deficiência,	pensando	tanto	a	rede	de	cuidados	quanto	
a avaliação de sua aplicabilidade no contexto rural, corroborando os dados 
identificados	na	literatura	pesquisada.

Identificou-se	que	o	desenho	da	Rede	de	Cuidados	à	Pessoa	com	De-
ficiência	deve	ser	repactuado,	a	fim	de	enfrentar	as	barreiras	de	acesso	à	
saúde.	Constatou-se,	na	 investigação	em	questão,	que	as	concepções	de	
ruralidade	e	do	modelo	social	da	deficiência,	que	emergiram	do	debate	críti-
co	ao	modelo	hegemônico,	fundamentaram	as	Políticas	de	Saúde	para	tanto	
população	do	campo	quanto	PCDs.

Considerações finais
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Foi	observada	a	existência	de	vulnerabilidades	no	atendimento		relacio-
nado	à	assistência	das	pessoas	com	deficiência,	sobretudo	nas	residentes	
da	zona	rural.	Contribuindo	para	isso,	tem-se	a	ausência	de	políticas	públi-
cas	direcionadas	às	especificidades	desse	público:	seja	na	dimensão	indivi-
dual	(pela	ausência	de	informações	por	parte	dos	profissionais	e	gestores	da	
rede	para	essas	pessoas	e	suas	dificuldades	de	aplicá-las);	seja	na	dimensão	
social	(pela	dificuldade	de	adentrarem,	social	e	politicamente,	para	alcançar	
livre	expressão,	representatividade,	proteção	e	exercício	de	cidadania).

No	campo	da	saúde	da	pessoa	com	deficiência,	é	na	relação	do	sujeito	
com	seu	meio	sociocultural	que	se	constata	a	existência	das	grandes	barrei-
ras	a	serem	enfrentadas.	Reitera-se	a	importância	do	papel	da	atenção	pri-
mária	no	cuidado	integral	à	higidez	dessas	pessoas.	No	entanto,	esse	ainda	
constitui	um	desafio,	exigindo	reflexão	sobre	as	práticas	atuais	e	sobre	as	
possibilidades de construções futuras.

Percebeu-se	 que	 o	 panorama	 de	 desassistência	 existente	 antes	 da	
criação	do	SUS	se	mantém.	O	acesso	aos	serviços	continua	difícil	e	os	rela-
tos	de	experiências	negativas	com	os	programas	e	recursos	existentes	no	
sistema público são constantes.

As	 limitações	 encontradas	 na	 pesquisa	 foram:	 a	 impossibilidade	 de	
participação	da	entrevista,	por	conta	da	pandemia;	vergonha	ou	medo	por	
parte	dos	profissionais	em	falar	sobre	a	temática;	o	não	conhecimento	acer-
ca	da	ideia	pesquisada	e	o	receio	de	diagnóstico	com	identificação	de	fragi-
lidades por parte dos gestores de saúde e acessibilidade.

É	de	fundamental	 importância	a	articulação,	 intra	e	 intersetorial,	 in-
cluindo os movimentos sociais, organizações não governamentais, insti-
tuições	 afins	 e	 a	 transversalização	 para	 o	 desenvolvimento	 das	 ações	 da	
Política	de	Saúde	para	a	pessoa	com	deficiência.	 Incluindo	o	 fomento	e	a	
promoção da negociação para a formação e capacitação de recursos huma-
nos.	Assim	como,	pesquisas	relacionadas	à	atenção	à	saúde	da	PCD.

Assim,	foi	possível	responder	à	pergunta	da	pesquisa:	Quais	dificulda-
des	e	conquistas	na	implementação	da	PNSPD	e	ao	acesso	aos	serviços	de	
saúde,	das	pessoas	com	deficiência,	residentes,	no	contexto	rural,	do	Proje-
to	Senador	Nilo	Coelho,	Núcleo	07	(PSNC-N7),	são	reveladas	a	partir	da	ótica	
do(a)s	profissionais	e	gestores	de	saúde	no	processo	de	efetivação?

Em	relação	ao	sentido	de	inclusão	expresso	nas	diretrizes	políticas,	o	
estudo	permitiu	compreender	que	esse	é	intrínseco	a	todas	as	áreas	refe-
rentes	à	pessoa	com	deficiência.	E	que	as	categorias	analisadas	promovem	
esse	processo,	como	precursor	de	qualidade	de	vida	e	como	princípio	es-
sencial	da	estrutura	política	direcionadas	para	o	público	estudado.
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Por	fim,	esta	orientação	vai	de	encontro	com	a	visão	dos	sujeitos	en-
trevistados	ao	considerarem	que	as	políticas	de	inclusão	garantem	o	acesso	
da	pessoa	com	deficiência	aos	direitos	dos	demais	indivíduos	da	sociedade.
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Entre	os	ramos	do	agronegócio,	nos	últimos	anos,	a	ovino-caprinocul-
tura	caracteriza-se	pela	alta	lucratividade	e	rápido	giro	financeiro.	Segundo	
Lobo	(2011),	essa	atividade	pode	ocupar	o	espaço	deixado	por	outras	ativida-
des	pecuárias,	complementar	a	produção	em	pequenas	propriedades,	utili-
zar	áreas	com	relevo	inadequado	para	outros	ruminantes	ou	até	mesmo	ser	
a atividade principal dentro de um grande empreendimento rural.

A	prática	da	pecuária	de	pequenos	ruminantes	(caprinos	e	ovinos)	tor-
nou-se	 elemento	 central	 no	modo	 de	 vida	 da	 comunidade,	 influenciando	
suas	práticas	que	refletem,	inclusive,	na	construção	de	hábitos	alimentares	
peculiares. Dessa forma, é necessário tornar essa cultura mais produtiva do 
que	a	média,	mesmo	em	comparação	com	outras	regiões	onde	as	tradições	
caprinas desempenham um papel central na vida dos criadores.

Percebe-se	que	a	reprodução	desses	animais	é	uma	de	cultura	de	sub-
sistência	da	população	localizada	no	semiárido	baiano	e	apenas	alguns	anos	
atrás,	essa	cultura	se	tornou	popular	(LOBO,	2011).	Em	sua	grande	maioria,	
a criação de caprinos e ovinos é realizada de forma extensiva, muitas vezes 
sem	cuidado,	sem	estrutura	ou	manejo	adequado,	o	que	pode	exercer	 in-
fluência	na	qualidade	de	seus	produtos	e	subprodutos	e	como	eles	são	en-
contrados	no	comércio.	Segundo	Pessoa	et	al.,	 (2018),	a	clandestinidade	é	
expressivamente	alta,	isso	pode	fazer	com	que	a	carne,	leite,	vísceras	e	pele	
tenham	baixa	qualidade,	mas	vale	ressaltar	que,	apesar	dessas	condições	os	
produtos são comercializados normalmente.

A	Empresa	Brasileira	de	Pesquisa	Agropecuária	 (Embrapa)	Caprinos	
e	Ovinos	 convocou	um	painel	 de	 especialistas	 no	dia	 02	de	 julho	de	 2019	
para	investigar	os	custos	da	produção	de	caprinos	e	ovinos	no	município	de	
Uauá-BA.	Participam	do	programa:	pesquisadores,	criadores	e	extensionis-
tas	que	atuam	direta	ou	 indiretamente	nos	mercados	agrícolas	da	 região.	
Para	reunir	esse	grupo	de	especialistas,	a	Embrapa	Caprinos	e	Ovinos	con-
tou	com	o	apoio	do	Serviço	Nacional	de	Aprendizagem	Rural	(Senar)	Bahia	
e	do	Município	Agrícola	de	Uauá.	A	fim	de	descrever	e	avaliar	os	principais	
aspectos da produção dos criadores, as estimativas dos custos de produção 
de caprinos e ovinos foram elaboradas com base nas propriedades modais 
da	região,	ou	seja,	aquelas	que	apresentam	características	predominantes	
na área e, portanto, são mais representativas dos sistemas produtivos pra-
ticados	no	local	(GUIMARÃES	FILHO	E	SILVA,	2014).

Introdução
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A	 ovino-caprinocultura	 vem	 se	 consolidando	 como	 uma	 atividade	
agropecuária	muito	rentável,	tornando-se	mais	comum	devido	às	condições	
favoráveis	de	clima	e	solo	da	região.	Para	isso,	é	necessário	tornar	essa	cul-
tura	mais	produtiva	do	que	a	média,	mesmo	em	comparação	com	outras	re-
giões onde as tradições caprina e ovina são elementos culturais e identitá-
rios	marcantes,	refletindo	a	origem	bucólica	de	sua	constituição.

Historicamente	 marcada	 pela	 ruralidade,	 a	 economia	 do	 município	
consolidou-se	 ao	 longo	 do	 tempo,	 essencialmente	 baseada	 na	 pequena	
agricultura	de	subsistência	e	na	agricultura	familiar,	fortemente	organizada	
nas	comunidades	de	fundo	de	pasto.	Além	disso,	os	serviços	e	a	caprino-o-
vinocultura desempenham um papel relevante, sendo essa última responsá-
vel	por	uma	parcela	significativa	do	Produto	Interno	Bruto	(PIB)	municipal,	
correspondendo	a	aproximadamente	30%	desse	total	(PROJETO	BIOMA	CA-
ATINGA,	SEBRAE,	2011).	Esses	dados	evidenciam	a	importância	da	caprino-
-ovinocultura	tanto	como	atividade	econômica,	quanto	como	prática	cultu-
ral	enraizada,	influenciando	historicamente	a	dinâmica	da	comunidade.

Assim,	com	o	intuito	de	organizar	os	caprino-ovinocultores,	bem	como	
a	cadeia	produtiva	da	criação	de	animais,	em	1984,	foi	fundada	a	Associação	
Uauense	de	Criadores		de	Caprinos	e	Ovinos	(AUCCO),	almejando	congregar	
e catalogar produtores associados,  promover o registro de animais, apoiar 
os interesses coletivos de seus associados e de toda a  rede de produção, 
apoiar a geração de tecnologias necessárias para aumentar a produtividade, 
rentabilidade e lucratividade dos rebanhos caprinos e ovinos em todas as 
regiões locais viáveis para a sua exploração. Visando, assim, a diminuição da 
fome	e	da	pobreza,	por	intermédio	de	instrumentos	científicos	adequados	à	
tecnologia	apropriada	(BRITO,	2013).

Ainda	que	os	aspectos	históricos,	culturais	e	gastronômicos	da	carne	de	
caprino	e	ovino	e	seus	derivados	sejam	preponderantes,	existem	fatores	que	
interferem	na	aquisição	do	alimento	(BRITO,	2013).	Através	desta	pesquisa,	o	
extensionista rural poderá conhecer mais detalhadamente os aspectos da 
composição nutricional da carne dos caprinos e ovinos e como as práticas de 
manejo	interferem	na	qualidade	da	produção.	Vale	ressaltar	que	é	um	estudo	in-
terdisciplinar	e	serão	disponibilizadas	novas	informações	científicas	–	abordan-
do	as	áreas	das	Ciências	Sociais	e	Economia	-	para	a	comunidade	acadêmica.	

O	 criador	 poderá	 conhecer	 através	 dessas	 práticas,	 um	 conjunto	 de	
tecnologias	aplicadas	ao	animal	que	contribuirão	na	criação	dos	caprinos	e	
ovinos,	tendo	em	vista	as	dificuldades	que	têm	de	atender	ao	padrão	de	qua-
lidade	da	carne	para	expansão,	conquista	de	novos	mercados,	especificação	
adequada.	No	entanto,	para	que	essa	atividade	seja	realmente	rentável,	é	im-
prescindível	um	bom	planejamento	e	boa	gestão	da	atividade	(BRASIL,	2017).
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A	metodologia	utilizada	foi	um	estudo	de	caso	em	uma	pequena	área	de	
uma	comunidade	da	zona	rural	do	município	de	Uauá-BA,	envolvendo	criado-
res	de	caprinos	e	ovinos	associados	à	CACHIU.	A	localização	da	área	de	estu-
do	foi	determinada	por	coordenadas	geográficas	e	representada	em	mapa.

Neste	estudo,	realizou-se	uma	revisão	integrativa	da	literatura	acer-
ca do desenvolvimento de atividades agropecuárias, em especial, com ca-
prinos e ovinos, e também sobre a alimentação da caprinovinocultura. A 
pesquisa	contou	com	fontes	de	informação	diversificadas,	incluindo	bases	
de	dados	e	 repositórios	acadêmicos,	como:	Google	acadêmico,	Embrapa,	
Senar,	Scielo,	 IBGE,	UFRB.	Para	a	seleção	de	específicos	estudos	sobre	a	
área	abordada,	foram	usados	os	seguintes	descritores	para	filtrar	as	bus-
cas:	Ovinocultura;	Pequena	Empresa;	Planejamento	Estratégico;	Importân-
cia:	Ovinocultura	Sustentável.	O	suporte	teórico	foi	fundamentado	em	livros	
sobre	o	tema,	possibilitando	a	construção	de	uma	base	sólida,	a	ampliação	
do	conhecimento	e	a	obtenção	de	informações	essenciais	para	a	pesquisa.

Sendo	assim,	a	pesquisa	seguiu	procedimentos	baseados	na	pesquisa	
bibliográfica,	o	que	permitiu	o	uso	de	livros,	artigos	científicos	e	publicações	
da	internet.	Esse	método	possibilitou	ao	pesquisador	compreender	o	que	já	
havia sido produzido sobre o tema, servindo como base para a construção 
de	uma	abordagem	inovadora	sobre	a	temática	(GIL,	2002).

O	 trabalho	está	estruturado	em	 três	eixos	principais:	o	planejamento	
estratégico	e	sua	importância	para	pequenas	empresas,	com	base	em	con-
tribuições	de	diversos	autores;	os	conceitos	de	desenvolvimento	sustentável,	
abordando	sua	implementação	nas	empresas	por	meio	do	plano	de	negócio	
verde;	e	a	ovinocultura,	com	informações	relevantes	sobre	a	criação	de	ovinos	
e	caprinos.	Como	resultados,	destacam-se	a	importância	da	alimentação	para	
a economia, a análise das repercussões da caprinovinocultura na alimentação 
desses	animais	e	os	dados	coletados	no	município	de	Uauá-BA.

A	presente	pesquisa	teve	abordagem	quantitativa	e	qualitativa.	Os	lu-
gares	ocupados	pela	pesquisa	qualitativa	permitem	a	busca	da	subjetivida-
de,	que	se	apresenta	como	um	conjunto	de	processos,	os	quais	mudam	em	
face	do	contexto	em	que	se	expressa	o	sujeito	concreto	(GONZÁLEZ,	2002).	
Gil	 (2002,	p.	 134)	afirma	ainda	que	 “nas	pesquisas	qualitativas,	o	conjunto	
inicial	de	categorias	em	geral	é	reexaminado	e	modificado	sucessivamente,	
com	vista	em	obter	ideais	mais	abrangentes	e	significativos”.

Dessa	forma,	a	combinação	das	abordagens	qualitativa	e	quantitativa,	
permitiu uma análise mais ampla da realidade estudada. A utilização con-

Materiais e metódos
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junta	desses	métodos	possibilitou	captar	tanto	aspectos	subjetivos	quanto	
dados	 objetivos,	 assegurando	maior	 profundidade	 na	 investigação.	Como	
aponta	Minayo	(1993),	a	escolha	dessas	abordagens	deve	estar	alinhada	ao	
planejamento	da	pesquisa,	garantindo	sua	adequação	ao	objeto	de	estudo.

Para	o	estudo	de	caso,	houve	a	aplicação	de	questionário.	Foi	utilizado	
o	método	de	análise	econômico-ecológica	de	agro	ecossistemas,	produzido	
pela	AS-PTA	Agricultura	familiar	e	agroecologia	(PETER	SEN	et	al.,	2017).

As interpretações dos dados coletados foram fundamentadas na teo-
ria das representações sociais e os dados numéricos foram tabulados com 
o	software	Microsoft	Excel	2007/2010,	cujos	resultados	serão	apresentados	
em	quadros	que	envolve	o	uso	de	materiais	empíricos,	dentre	os	quais	pode-
rá	ser	realizadas	entrevista	e	observação,	que	devem	descrever	os	momen-
tos	 rotineiros	 e	 problemáticos	 e	 os	 significados	 nas	 vidas	 dos	 indivíduos	
(DENZIN;	LINCOLN,	1998).

O	convite	para	participar	da	pesquisa,	foi	feito	durante	um	momento	
de	participação	em	uma	das	reuniões	que	são	realizadas	pelas	associações	
locais.	Após	a	explicação,	os	 indivíduos	que	consentiram	participar	dessa	
pesquisa,	responderam	a	um	questionário,	com	o	intuito	de	verificar	o	co-
nhecimento prévio sobre o tema.

Vale	 ressaltar	 que,	 neste	 estudo	 foram	 trabalhados	 conceitos	 nos	
campos	da	ciência	sociais,	e	biodiversidade,	constituindo-se	assim	como	
uma	pesquisa	de	caráter	interdisciplinar.	O	conceito	de	interdisciplinarida-
de	surgiu	no	século	XX	e,	só	a	partir	da	década	de	60,	começou	a	ser	enfati-
zado como necessidade de transcender e atravessar o conhecimento frag-
mentado	(TORRES,	1988).

A	coleta	de	dados	foi	realizada	por	meio	de	um	questionário	aplicado	
aos produtores e ao presidente das associações de criadores de caprinos e 
ovinos.	Segundo	Gil	(2009),	a	aplicação	de	questionários	é	uma	técnica	de	
investigação	com	questões	que	possuem	o	propósito	de	obter	informações	
sobre	determinado	estudo.	Para	Parasuraman	(1991),	reúne	um	conjunto	de	
questões	que	buscam	gerar	os	dados,	respondendo	os	objetivos	de	um	pro-
jeto,	sendo	muito	relevante	na	pesquisa	científica.	O	questionário	precisa,	
portanto,	ser	elaborado	para	atender	aos	objetivos	do	trabalho.

Foi	utilizado	 também	um	diário	de	campo,	um	 instrumento	que	ser-
ve	ao	registro	 informações,	observações	e	reflexões	surgidas	no	decorrer	
da	investigação	ou	no	momento	observado.	Trata-se	do	detalhamento	des-
critivo e pessoal sobre os interlocutores, grupos e ambientes estudados. É 

Instrumentos de pesquisa
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considerado,	por	suas	características,	como	um	instrumento	de	interpreta-
ção-interrogação	(LOPES,	1993).

A	análise	de	conteúdo,	conforme	a	perspectiva	de	Bardin	(2011),	con-
siste	em	uma	técnica	metodológica	que	é	aplicável	a	diferentes	discursos	
e	formas	de	comunicação,	independentemente	do	suporte.	Segundo	Godoy	
(1995),	essa	metodologia	permite	uma	abordagem	sistemática	e	objetiva	da	
informação.	A	utilização	da	análise	de	conteúdo	envolve	três	fases	funda-
mentais:	pré-análise,	exploração	do	material	e	tratamento	dos	resultados,	
que	inclui	inferência	e	interpretação	(BARDIN,	2011).

A	pré-análise	envolve	uma	leitura	“flutuante”,	é	o	contato	inicial	de	or-
ganização	dos	documentos	que	serão	analisados,	ou	seja,	é	quando	o	autor	
inicia o trabalho selecionando os primeiros documentos para serem anali-
sados,	nesse	momento,	o	autor	se	torna	capaz	de	formular	hipóteses	e	obje-
tivos	(BARDIN,	2011).

Na	segunda	fase,	são	escolhidas	as	unidades	de	codificação,	adotan-
do-se	os	procedimentos	de	codificação:	enumeração,	recorte,	escolhas	de	
categoria,	classificação	e	agregação.	A	categorização	permite	reunir	maior	
número	de	informações	à	custa	de	uma	esquematização	e,	assim,	correla-
cionar	 classes	 de	 acontecimentos	 para	 ordená-los.	 As	 categorias	 devem	
possuir	certas	qualidades	como:	exclusão	mútua	–	cada	elemento	só	pode	
existir	em	uma	categoria;	homogeneidade	–	para	definir	uma	categoria,	é	
preciso	haver	só	uma	dimensão	na	análise	(BARDIN.	2011).

A terceira fase do processo de análise do conteúdo é denominada tra-
tamento	dos	resultados	–	a	inferência	e	interpretação.	Com	base	no	conte-
údo	coletado,	o	pesquisador	deverá	torná-lo	válido	e	significativo.	Durante	
a	 interpretação	dos	dados,	é	preciso	atentar-se	aos	marcos	 teóricos	que	
sejam	pertinentes	ao	estudo,	pois	eles	são	fundamentais	e	trazem	também	
embasamento	teórico	e	científico.	A	relação	entre	os	dados	obtidos	e	a	fun-
damentação	teórica	é	de	grande	relevância	para	o	resultado	final	da	pesqui-
sa	(CÂMARA,	2013).

Análise de dados

	Apresentam-se	aqui	as	respostas	analisadas	nesta	pesquisa,	com	o	
objetivo	de	avaliar	o	sistema	de	produção,	a	gestão,	o	uso	de	técnicas	al-
ternativas,	o	manejo	animal	e	as	práticas	adotadas	nas	propriedades	rurais	

Resultados e discussões
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produtoras	de	caprinos	e	ovinos.	A	partir	dessa	análise,	busca-se	promo-
ver atividades relevantes para a região, além de oferecer orientações sobre 
possíveis	ações	que	possam	contribuir	para	o	desenvolvimento	nutricional	e	
econômico	da	caprinovinocultura	no	município	de	Uauá	–	BA.

As	três	primeiras	questões	buscaram	conhecer	um	pouco	sobre	o	perfil	
dos	pesquisados:	sexo,	idade	e	em	qual	comunidade	o	entrevistado	reside	na	
região.	Foram	aplicados	10	questionários,	com	9	voluntários	do	sexo	masculi-
no	e	1	voluntário	do	sexo	feminino.	A	faixa	etária	dos	entrevistados	varia	entre	
25	e	60	anos.	Quanto	às	localidades	pesquisadas	foram	5	da	Comunidade	de	
São	Paulinho,	4	na	Comunidade	do	Arraial	e	1	da	Comunidade	Mandacaru.

Observa-se	que	o	protagonismo	feminino	cresce	com	o	empreende-
dorismo	rural,	segundo	dados	do	Serviço	Nacional	de	Aprendizado	Rural,	os	
números	de	mulheres	inseridas	em	formação	profissional,	formação	técni-
ca	e	assistência	técnica	e	gerencial	seguem	uma	trajetória	de	crescimen-
to	(SENAR,	2022).	Contudo,	no	presente	estudo	não	foi	possível	reconhecer	
essa expressiva participação feminina.

Mais	um	exemplo	disso	é	a	participação	de	mulheres	na	Confederação	
da	Agricultura	e	Pecuária	do	Brasil	(CNA)	Jovem,	programa	que	desenvolve	
novas	lideranças.	Os	dados	da	CNA	mostram	que,	em	2014,	32,3%	dos	parti-
cipantes	eram	mulheres,	número	que	aumentou	para	63,7%	em	2021.

Observa-se	também	que		as	mulheres	estão	inseridas	diretamente	no	
de manuseio dos derivados da caprinovinocultura. A lida diária está mais 
associada	ao	homem	do	campo,	quanto	ao	pastoril	e	criatório,	enquanto	a	
figura	 feminina	 cuida	 em	 transformar	 produtos	 originários	 de	 caprinos	 e	
ovinos,	tais	como:	queijo,	sarapatel,	buchada,	tapetes	feitos	com	a	pele	do	
caprino entre outras vastas possibilidades de manuseios da pele em curtu-
mes	(local	onde	é	feito	o	tratamento	químico	de	couro	cru	ou	da	pele	animal	
para	convertê-la	em	couro)	(SENAR,	2022).

Foi	questionado	aos	criadores	quais	dos	caprinos	e	ovinos	eles	cria-
vam	nas	comunidades,	4	criam	Cabra	nativa,	4	mestiças,	1	da	raça	Anglo-Nu-
biana	e	1	da	raça	Santa	Inês.

Corroborando	os	dados	obtidos,	Silva	e	Mello	(1996)	destacam	que	as	ca-
bras	mestiças	e	nativas	criadas	no	semiárido	nordestino	apresentam	prolifici-
dade	semelhante	às	raças	nativas	da	região.	Em	Uauá,	essas	cabras	demons-
tram melhor adaptação em comparação com outras raças. O cruzamento entre 
animais	nativos	e	exóticos,	envolvendo	uma	ou	mais	raças,	possibilita	a	explo-
ração da heterose, resultando em maior número de crias e permitindo, conse-
quentemente,	maior	pressão	de	seleção	sobre	as	fêmeas	(PEREIRA,	1996).

O	Santa	Inês	é	uma	raça	nordestina	oriunda	da	Bahia	de	grande	porte	
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e	prolífera,	bem	adaptada	aos	climas	quentes	e	com	grande	potencial	para	
carne	e	pele	(OLIVEIRA	et	al.,	2004).	Essa	raça	(FIGURA	1)	pode	ser	encontra-
da	em	todo	o	Nordeste	e	em	alguns	estados	do	sudoeste	do	Brasil	(PAIVA	et	
al.,	2003).	Esses	animais	provavelmente	são	descendentes	do	cruzamento	
da	raça	Bergamácia	(lanada)	com	a	Morada	Nova	(deslanada)	e	animais	criou-
los	do	Nordeste	(MCMANUS;	MIRANDA,	1997).	Apresenta	grande	capacidade	
de	adaptação,	rusticidade	e	eficiência	reprodutiva,	baixa	susceptibilidade	a	
endo	e	a	ectoparasitos	(DANTAS,	2006;	MADRUGA	et	al.,	2005).

Na	introdução	de	raças	exóticas	no	Brasil,	a	raça	Anglo-nubiana	foi	es-
tabelecida	com	o	propósito	de	originar	rebanhos	de	dupla	aptidão,	raça	pro-
dutora de leite e carne, além de apresentar elevada rusticidade se compara-
da	às	demais	raças	exóticas	(MALHADO	et	al.,	2008).	Suas	maiores	produções	
de	leite	ocorrem	entre	os	animais	com	idade	de	dois	a	quatro	anos	(MEDEI-
ROS	et	al.,	2013).	Atualmente,	a	raça	Anglo-Nubiana	é	o	grupo	genético	capri-
no	controlado	mais	difundido	no	Nordeste	do	Brasil	(MALHADO	et	al.,	2008).

Figura 1 -	Visão	do	caprino	da	raça	Santa	Inês.

Fonte: <http://www.beabisa.com.br/raca?id=5&titulo=Santa%20In%C3%AAs>.
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Quando perguntados sobre a comercialização dos caprinos e ovinos e 
para	quais	municípios	eram	vendidos.	Todos	responderam	que	os	vendem,	
deles,	nove	criadores	vendem	apenas	no	município	de	Uauá	e	apenas	um	
criador	vende	para	a	cidade	de	São	Paulo.

A	procura	pelas	carnes	e	pelos	derivados	de	caprinos	e	ovinos	é	influen-
ciada por diversos fatores sociais, levando em consideração tanto o poder 
aquisitivo	da	família	quanto	também	a	cultura	e	acessibilidade	dos	produtos.

Quanto	à	orientação	técnica,	todos	os	criadores	responderam	que	não	
têm	nenhum	suporte	ou	orientação	técnica.	É	perceptível	a	falta	de	incen-
tivo	do	poder	público	quanto	à	qualificação	e	suporte	técnico	aos	criadores	
de caprinos e ovinos.

Há	alguns	indícios	dos	ganhos	sobre	a	renda	dos	agricultores	que	têm	
acesso	à	orientação	técnica.	Segundo	Milhomem	et	al.,	(2018),	os	agriculto-
res	familiares	que	não	recebem	orientação	técnica	possuem	renda	média	de	

Figura 2 -	Visão	do	caprino	da	raça	Anglo-Nubiana.

Fonte: <https://www.cpt.com.br/cursos-cabras/artigos/caprinos-da-raca-anglo-nubiana-sao-excelen-
tes-na-producao-de-leite-e-carne>.

“O consumo de carnes é bastante influenciado por fato-
res sociais, culturais e econômicos. Ao longo dos anos, 
o que se tem observado é que a demanda pelos diversos 
tipos de carnes tem sido mais fortemente influenciada, 
principalmente pelos preços relativos e pela renda dos 
consumidores. No entanto, pesquisas recentes têm 
mostrado que, o poder dos preços e dos rendimentos 
para explicar alterações na demanda por carne, é, hoje, 
consideravelmente menor do que há algumas décadas” 
(EMBRAPA, 2018, p. 6).
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R$	700,	um	valor	bem	inferior	aos	R$	2.139	auferidos	por	aqueles	que	rece-
bem	orientação	frequente	e	permanente.

Ao	serem	questionados	se	a	carne	de	caprinos	e	ovinos	faz	parte	da	ali-
mentação,	 todos	responderam	que	consomem	a	carne.	Sobre	a	 frequência	
com	a	qual	era	consumida,	7	produtores	responderam	que	sempre	consomem	
e	3	responderam	que	quase	sempre.	Percebe-se	que	o	consumo	de	carne	de	
caprino faz parte de forma expressiva da alimentação dos produtores, trazen-
do	consequentemente,	todos	os	benefícios	que	o	alimento	pode	proporcionar.	

	Em	relação	às	principais	dificuldades	encontradas	para	a	criação	de	
caprinos	e	ovinos,	 6	produtores	 falaram	que	a	 seca	é	a	maior	dificuldade	
encontrada	e	4	afirmaram	que	a	falta	de	pasto	é	a	maior	dificuldade.	Outro	
ponto	que	se	destaca	é	o	uso	da	vegetação	local	como	base	alimentar.	De-
vido	à	escassez	hídrica	que	afeta	essa	região,	a	produção	agrícola	é	peque-
na,	isso	faz	com	que,	nessas	áreas,	a	produção	de	caprinos	tenha	destaque,	
já	que	esse	animal	tem	menores	exigências	nutricionais	e	necessidade	de	
água	quando	comparados	aos	bovinos,	entretanto,	essa	exigência	não	é	tão	
reduzida,	Almeida	(2006,	p.	70)	diz	que:

Vale	salientar	que	a	criação	de	caprinos	e	ovinos	nessas	áreas	mais	se-
cas	é	um	componente	da	renda	familiar	para	diversas	famílias	que	enfrentam	
vulnerabilidade	social,	promovendo	um	sistema	com	predominância	da	cria-
ção	extensiva	e	a	presença	de	rebanhos	numerosos	(ALMEIDA,	2006).	No	ma-
nejo	alimentar	dos	caprinos	e	ovinos,	os	principais	alimentos	utilizados	para	
a	nutrição	são	a	pastagem,	sila,	palma,	leite,	milho.		Foram	citados	alguns	cui-
dados	especiais	que	são	feitos	nos	caprinos	e	ovinos	para	torná-los	mais	pro-
dutivos.	Todos	os	criadores	falaram	que	a	vacinação	é	muito	importante,	além	
do	“zelo	na	alimentação”,	como	também	foi	relatado	o	uso	do	sal	vitaminado.

Para	que	o	animal	seja	saudável,	é	necessário	que	os	minerais	estejam	
presentes na sua alimentação, isso é indispensável para se ter um desenvol-
vimento	satisfatório	na	flora	animal	e	no	metabolismo	geral	do	animal.

O consumo de água pelo animal é ainda maior quando 
são considerados os volumes de água presentes nos 
alimentos consumidos e a quantidade de água utilizada 
na produção desses alimentos, o que demonstra que o 
volume hídrico demandado para a criação de caprinos 
e ovinos no Semiárido brasileiro é elevado e merece 
atenção especial, a fim de se disponibilizar alternativas 
que visem aumentar a captação e eficiência de uso da 
água, com reflexos positivos nos sistemas de produção 
regionais (ALMEIDA, 2006, p. 70).
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Algo	que	 também	deve	ser	mencionado	é	a	biodisponibilidade.	Para	
isso,	é	fundamental	conhecer	a	quantidade	de	minerais	necessária	para	o	
metabolismo do animal, considerando sua deposição nos tecidos, as se-
creções	e	as	perdas	endógenas.	Além	disso,	é	essencial	avaliar	a	absorção	
desses	nutrientes	no	organismo.	De	nada	adianta	calcular	e	fornecer	a	quan-
tidade	exigida	sem	conhecer	o	coeficiente	de	absorção	de	cada	elemento	
(MONTEIRO,	2008).

A	biodisponibilidade	é	influenciada	pelo	consumo,	a	forma	química	do	
mineral, as interações entre os elementos, a digestibilidade total dos ingre-
dientes	da	dieta,	o	tamanho	de	partículas	dos	alimentos	e	a	forma	como	que	
é	fornecida	a	mistura	mineral,	o	estado	fisiológico	dos	animais,	a	qualida-
de	da	água	que	o	animal	ingere,	entre	outros	fatores	(MILES;	HENRY	Apud	
MONTEIRO,	2008).	O	consumo	diário	ideal	de	minerais	para	os	caprinos	adul-
tos varia de acordo com o peso e a função produtiva do animal, tendo uma 
necessidade	de	10	a	15	g,	em	média,	de	mistura	mineral.	

De	acordo	com	Moraes	Neto	et	al.,	(2003),	a	caprinovinocultura	repre-
senta	uma	significativa	fonte	de	trabalho	e	renda	para	as	famílias,	visto	que	
envolve	a	produção	de	alimentos	de	alto	valor	biológico	(leite,	carne	e	vísce-
ras),	assim,	pode-se	ressaltar	que,	além	das	carnes	e	dos	derivados,	a	pele	
geralmente	 pode	 ser	 comercializada,	 caso	 esteja	 com	 boa	 conservação.	
Dessa	forma,	quanto	à	renda	advinda	da	comercialização	dos	animais,	pro-
curou-se	saber	se	é	suficiente	para	o	sustento	familiar.	Todos	responderam	
que	não	é	suficiente.

Ao	questionar	se	era	produzido	algum	derivado	do	leite	dos	caprinos	
e	ovinos,	todos	os	10	responderam	que	não	é	produzido.	Observa-se	nesse	
questionamento	que	os	criadores	não	são	incentivados	a	produzir	derivados	
para comercialização. Mesmo sendo considerados alimentos tradicionais 
da região, a comercialização desses produtos ainda é muito escassa.

Segundo	Guiné	et	al.,	(2015)	o	leite	de	caprino	e	ovino	e	os	seus	deriva-
dos	são	muito	importantes,	tanto	do	ponto	de	vista	nutricional	–	por	se	tratar	

Quando se pensa em minerais, deve-se lembrar que há 
muitos elementos nesse grupo, e dessa forma, ocorrem 
interações entre eles. A maioria dessas interações não 
tem grande efeito prático, mas algumas devem ser co-
nhecidas. Pode-se ter sinergismo, quando os elementos 
juntos têm sua absorção no trato digestório do animal 
aumentada com função metabólica na mesma célula ou 
no mesmo órgão, ou antagonismo, quando há efeito con-
trário de um elemento sobre o outro (MORAES, 2001). 
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de	alimentos	ricos	em	proteína,	vitaminas	e	minerais	–,	quanto	do	ponto	de	
vista	econômico	–	pois	a	comercialização	desses	produtos	lácteos	contribui	
para o fortalecimento da economia local. Esse tipo de leite também pode 
ser	destinado	a	consumidores	específicos,	ou	seja,	aqueles	que	apresentam	
intolerância	ou	alergia,	especialmente	ao	leite	de	vaca,	devido	à	sua	compo-
sição,	que	permite	uma	absorção	mais	rápida	(ROHENKOL	et	al.,	2011).

O	 leite	caprino	 tem	ganhado	destaque	por	apresentar	particularida-
des,	como	glóbulos	de	gordura	menores	e	a	ausência	de	substância	aglu-
tinante,	o	que	facilita	sua	digestão	no	organismo	humano.	Além	de	possuir	
uma	menor	concentração	de	caseína	 (20%)	que	minimiza	a	probabilidade	
de ocasionar reações alérgicas em humanos, tornando, portanto, o leite de 
cabra	um	alimento	indicado	por	médicos	para	crianças,	idosos	e	indivíduos	
alérgicos	ao	leite	de	vaca	(MADUREIRA	et	al.,	2017).	

Entretanto, a carne tem sido o produto mais explorado. Todavia, An-
drade	 (2017)	relatou	que	o	consumo	de	carne	ovina	ainda	é	baixo	devido	à	
falta de hábito no preparo de cortes apropriados para o dia a dia, diferen-
temente de outras carnes. O maior consumo desse tipo de carne tende a 
ocorrer em ocasiões especiais, como datas festivas. A mesma autora ainda 
afirma	que	as	estatísticas	oficiais	de	comercialização	são	imprecisas,	devi-
do	aos	abates	e	vendas	de	fundo	de	quintal,	que	não	são	contabilizados.

A	 falta	de	políticas	públicas	hídricas	adequadas	 impacta	diretamen-
te o desenvolvimento da caprinovinocultura local. Segundo Buriti e Barbosa 
(2019),	a	análise	histórica	das	políticas	públicas	de	gestão	das	águas	no	se-
miárido	evidencia	que	não	é	possível	mitigar	os	efeitos	sociais	e	ambientais	
da	seca	apenas	por	meio	da	ciência	e	tecnologia.	Nesse	sentido,	além	dos	
incentivos para o desenvolvimento e produção na caprinovinocultura, inves-
timentos	 em	 infraestrutura	 hídrica	 representam	 a	 principal	 preocupação	
dos	criadores.	 Isso	demonstra	que	a	escassez	de	água	afeta	diretamente	
a manutenção e o crescimento das atividades dos produtores rurais, espe-
cialmente da agricultura familiar.

Na	cadeia	de	criação	de	caprinos	e	ovinos,	há	diversos	produtos	pas-
síveis	de	comercialização.	Entretanto,	embora	o	leite	de	cabra	seja	conside-
rado	superior	ao	leite	de	vaca	devido	ao	seu	teor	de	colesterol	20%	menor	
e	aos	benefícios	para	indivíduos	com	intolerâncias,	a	venda	desse	leite	e	de	
seus	derivados	–	como	queijo,	iogurte,	manteiga,	sorvete	e	doces	–	ainda	é	
pouco	explorada	na	região.	Isso	ocorre	apesar	da	preferência	dos	consumi-
dores,	que	reconhecem	os	diferenciais	do	produto.

No	 Brasil	 as	 oportunidades	 para	 a	 comercialização	 do	 leite	 caprino	
e	 seus	 derivados	 são	 amplas,	 principalmente	 quando	 há	 possibilidade	 de	
agregar propriedades nutricionais ao produto, devido à demanda progres-



A Extensão Rural e suas múltiplas faces 166

siva por alimentos funcionais e a respectiva valorização desses produtos. 
Dessa	forma,	percebe-se	que	o	leite	caprino	é	uma	excelente	matriz	para	o	
desenvolvimento de produtos com alegação funcional, tais como bebidas 
com	baixo	teor	de	gordura,	enriquecidas	ou	aromatizadas,	queijos,	iogurtes,	
sorvetes,	manteigas	e	doces	(FONTELES	et	al.,	2016).

A	última	pergunta	do	questionário	procurou	saber	se	há,	para	os	cria-
dores, outras fontes de renda além da criação de caprinos e ovinos. Todos 
responderam	que	sim,	mas	somente	4	citaram	o	que	faziam,	sendo	3	servi-
dores	públicos	e	1	criador	de	outros	tipos	de	animais.	Para	esses	criadores	
de caprinos e ovinos, a renda advinda da criação vem como um complemen-
to, não como renda exclusiva.

A	criação	desses	pequenos	ruminantes	é	extremamente	importante,	
tanto do ponto de vista cultural como social e econômico, é uma atividade 
capaz	de	proporcionar	a	geração	de	novos	empregos	e	auxiliar	na	subsistên-
cia	 familiar,	principalmente	em	 locais	áridos	e	semiáridos	 (JÚNIOR,	2017).	
A	caprino-ovinocultura,	embora	permita	que	os	produtores	obtenham	uma	
renda	que	pode	auxiliar	as	famílias,	ainda	não	é	suficiente	como	renda	exclu-
siva, apesar das potencialidades.

Na	zona	rural,	o	desemprego	é	predominante	e	vem	aumentando	con-
sideravelmente	no	país,	impulsionado	pela	crise	econômica	e	pela	desordem	
política.	 Esse	 cenário	 afeta	 principalmente	 as	 populações	mais	 carentes,	
tornando	a	agricultura	familiar	uma	importante	alternativa	de	renda.	Nesse	
contexto,	Rodrigues	et	al.	 (2016)	afirmam	que	a	criação	de	caprinos	e	ovi-
nos representa uma oportunidade para geração de renda, contribuindo para 
suprir	algumas	necessidades	básicas	das	famílias	mais	vulneráveis.	Apesar	
das	potencialidades	da	caprino-ovinocultura,	a	atividade	ainda	não	é	sufi-
ciente como fonte exclusiva de renda para os produtores, embora permita 
que	eles	obtenham	um	complemento	financeiro	para	suas	famílias.

Ao	realizar	a	pesquisa	na	zona	rural	do	município	de	Uauá-BA,	algumas	
dificuldades	foram	encontradas,	especialmente	em	relação	ao	deslocamen-
to	entre	as	residências,	devido	às	estradas	extremamente	desgastadas.	No	
entanto,	todas	as	famílias	foram	receptivas	e	acolhedoras,	o	que	ajudou	a	
mitigar	os	desafios	enfrentados	durante	a	coleta	de	dados.		

O presente estudo buscou elucidar saberes sobre caprinocultura, bem 
como	os	benefícios	nutricionais	provenientes	da	carne	e	dos	derivados	de	
caprinos	e	ovinos.	Além	disso,	evidenciou	a	prática	de	manejo	utilizada	por	

Considerações finais
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criadores,	a	relevância	e	o	impacto	econômico	que	a	criação	e	comerciali-
zação	promovem	para	as	famílias	e,	consequentemente,	para	o	desenvolvi-
mento	econômico	do	município	de	Uauá.

O	 consumo	 da	 carne,	 buchada,	 leite,	 queijo	 e	 espinhaço,	 tanto	 por	
moradores	quanto	por	visitantes	da	cidade,	também	contribui	de	forma	de-
terminante para o aumento vertiginoso da procura desses alimentos. Esse 
crescimento estimula as vendas nos restaurantes e demais estabelecimen-
tos	comerciais,	fortalecendo	significativamente	a	atividade	dos	pequenos	
produtores rurais.

Vale	ressaltar	que	ficaram	evidentes	os	benefícios	nutricionais	oriun-
dos	da	carne	caprina.	Considerando	que	a	população	possui	fácil	acesso	às	
carnes	e	aos	derivados,	este	estudo	aponta	a	viabilidade	de	estímulo	e	po-
tencial adesão a hábitos alimentares saudáveis, compostos por todos os nu-
trientes	disponíveis	na	carne,	no	leite	e	no	queijo	de	origem	caprina.

O	consumo	atrelado	ao	conhecimento	sobre	os	benefícios	nutricionais	
da carne de caprinos e ovinos possibilita expandir outras abordagens no 
campo	científico,	colocando	as	áreas	da	saúde	e	da	agricultura	lado	a	lado	
para investigar o valor nutricional dos alimentos supracitados. A valorização 
de alimentos regionais pode fortalecer a identidade cultural de determinada 
sociedade	e	suas	origens,	destacando	a	importância	do	trabalho	no	campo.	
Sabe-se	que,	com	a	criação	de	mais	rebanhos	de	caprinos	e	ovinos,	a	popu-
lação terá mais facilidade de acesso à carne e seus derivados.

É necessário organizar a cadeia produtiva de caprinos e ovinos, incen-
tivando o acesso à informação por meio de estratégias de divulgação, como 
propagandas	 direcionadas.	 Dessa	maneira,	 será	 possível	 elevar	 o	 consu-
mo das carnes, além de agregar valor ao produto e ampliar sua procura no 
mercado. Essas estratégias podem contribuir para o aumento da oferta e, 
consequentemente,	do	consumo	desse	alimento	rico	em	nutrientes.	Além	
disso, a primazia pelo cultivo de um rebanho saudável impacta diretamente 
a	qualidade	de	vida	da	comunidade	que	o	consome.

Vale	ressaltar	que	o	incentivo	aos	agricultores,	por	meio	de	capacita-
ção	profissional	e	adoção	de	novas	técnicas	para	a	criação	dos	animais,	pode	
fortalecer	e	aumentar	a	quantidade	de	rebanhos	encontrados	em	Uauá,	per-
mitindo	a	expansão	das	vendas	para	outros	municípios	e	estados.

Outro	aspecto	evidenciado	neste	estudo	é	a	importância	de	o	profis-
sional	de	nutrição	conhecer	as	práticas	culturais	que	envolvem	os	hábitos	
alimentares	de	uma	comunidade.	Compreender	esses	hábitos	pode	facilitar	
a adoção de modos mais saudáveis de se relacionar com os alimentos tradi-
cionalmente	consumidos.	No	caso	ora	analisado,	esta	investigação	permite	
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visualizar	um	vasto	campo	a	ser	explorado	e	aprofundado	no	âmbito	da	nu-
trição, de modo a consolidar o consumo de caprinos não apenas como uma 
atividade	econômica,	mas	também	como	uma	prática	que	gera	benefícios	
diretos e indiretos à saúde.

É	importante	ainda	salientar	que	o	reconhecimento	de	hábitos	alimen-
tares saudáveis, utilizando alimentos derivados da carne e do leite de capri-
nos e ovinos, possui potencial para se converter em estratégias de cuidado 
à	saúde.	Isso	pode	ocorrer	por	meio	da	identificação	e	do	respeito	à	singu-
laridade	de	uma	comunidade	ou	indivíduo,	utilizando	essas	especificidades	
para	construir	intervenções	éticas,	personalizadas	e,	principalmente,	efica-
zes.	Afinal,	promover	saúde	requer	uma	compreensão	ampla	e	multifaceta-
da	dos	indivíduos.

Desse	 modo,	 conclui-se	 este	 trabalho	 ressaltando	 a	 relevância	 do	
acesso	à	 informação	e	da	orientação	 técnica	aos	criadores,	 tanto	no	que	
se	refere	a	novas	técnicas	de	manejo	quanto	à	inserção	de	práticas	exten-
sionistas.	Essas	ações	podem	qualificar	o	criador	de	caprinos	e	ovinos	para	
expandir	tanto	a	criação	quanto	a	comercialização	da	carne	e	dos	derivados	
da	caprino-ovinocultura.
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No	Brasil,	o	Estado	Patrimonialista	data	de	1500	até	1930.	Postura	típi-
ca	do	Laissez	Faire,	que	significa	“deixe	fazer”,	em	que	não	há	regras	claras,	
o Estado é arbitrário, sem ordenamento claro, pois as pessoas aceitam o 
que	sempre	foi.	Trata-	se	de	um	período	marcado	pela	corrupção,	nepotis-
mo	e	coronelismo.	A	administração	era	tratada	de	forma	empírica	e	sem	pla-
nejamento,	inexistindo	a	aplicação	de	princípios	gerais	de	Administração.

Em	 1930,	Getúlio	Vargas	chega	ao	poder	e	 inaugura	a	burocracia	no	
Brasil, realiza então a primeira reforma de Estado, respaldada por diver-
sas	 reformas	estruturais	 (administrativas).	Enquanto	modelo	de	gestão,	a	
burocracia	se	opõe	ao	patrimonialismo.	Postura	interventora,	autoritária	e	
centralizadora:	ela	parte	da	premissa	de	que	os	homens	tendem	a	usurpar	
o	poder.	Portanto,	a	burocracia	enfatiza	bastante	no	controle	de	processos.	
O	Estado	passa	a	ser	welfare	state	(bem-estar	social),	sendo	o	principal	pro-
vedor	de	bens	e	serviços	que	carece	a	sociedade,	dando	ênfase	na	área	de	
previdência,	assistência,	saúde.

O	 Estado	 burocrático	 ficou	 incapaz	 de	 atender	 às	 necessidades	 da	
população	com	qualidade	e	a	administração	precisava	ser	mais	eficiente	e	
descentralizada.	Surge,	então,	a	2ª	reforma	de	Estado	respaldada	por	diver-
sas reformas estruturais, denominada gerencialismo. 

A premissa do gerencialismo deixa de ser o controle de processo a 
priori	para	ser	de	resultados	a	posteriori.	Passa-se	a	confiar	minimamen-
te	nas	pessoas,	uma	confiança	 reduzida,	postura	 reguladora	e	promotora	
do	desenvolvimento.	Surgem	conceitos	que	são	tratados	até	os	dias	atuais	
como	delegação	de	competências;	 justiça	 social	 e	 equidade;	 controle	de	
resultados;	accountability,	entendida	como	transparência	da	gestão	pública,	
prestação	de	contas,	capacidade	de	punir	maus	gestores,	transparência	para	
o	controle	social	e	controle	do	Estado	pelo	Estado,	conforme	a	Constituição.

Gerencialismo	é	a	ótica	da	gerência,	é	tentar	transformar	a	gestão	pú-
blica	com	algo	parecido	com	a	gestão	privada,	em	que	há	gerentes	condu-
zindo	os	negócios	para	obter	altos	ganhos	em	lucratividade,	com	redução	
drástica	de	custo,	visando	a	máxima	eficiência.	Foi	com	essa	ótica	que	esse	
movimento surgiu, fazendo as organizações públicas e a gestão pública se 
tornarem	mais	eficientes	e	efetivas.

Da	mesma	forma	que	a	Administração	Pública	no	Brasil	passou	por	di-
versas	fases,	a	Gestão	de	Pessoas	também	evoluiu	em	diversos	aspectos.	

Introdução
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Na	fase	contábil,	a	era	caracterizada	pela	contabilização	dos	custos	 rela-
cionados	aos	empregados,	como	salários	e	encargos	sociais.	Na	fase	legal,	
há uma evolução nas regulamentações trabalhistas, visando garantir e dar 
segurança	 jurídica	 às	 relações	 de	 trabalho.	 Posteriormente,	 surge	 a	 fase	
tecnicista,	que	marca	a	incorporação	de	abordagens	técnicas	e	científicas	
da gestão de pessoas. Surgem práticas inovadoras, como seleção com cri-
térios	objetivos,	avaliação	de	desempenho	e	gestão	por	competências.	

A	fase	administrativa	buscou	dar	ênfase	na	qualidade	de	vida	dos	traba-
lhadores	e	na	elaboração	de	políticas	internas	que	promovam	o	bem-estar	e	a	
satisfação no trabalho. Logo depois, a fase estratégica marcou a conexão da 
gestão	de	pessoas	com	a	estratégia	organizacional.	E	por	fim,	surge	a	fase	do	
conhecimento	em	que	a	gestão	de	pessoas	passou	a	considerar	um	recurso	
estratégico	o	conhecimento	organizacional	e	individual,	em	que	as	empresas	
investem	na	gestão	do	conhecimento	e	aprendizagem	contínua	(Franco,	2019).

Nessa	perspectiva	evolutiva	da	gestão	de	pessoas	emerge	a	necessi-
dade	de	aprofundar	conhecimento	no	que	diz	respeito	a	competências,	tema	
bastante	recente	nas	organizações	públicas	que	carece	de	aprimoramento	
e consolidação.

O	Hospital	Universitário	foi	 inaugurado	em	04	de	setembro	de	2008,	
conhecido	como	Hospital	de	Urgências	e	Traumas	Doutor	Washington	An-
tônio	de	Barros	(HUT),	e	administrado	pela	Prefeitura	Municipal	de	Petrolina	
até	31	de	julho	de	2013.	Posteriormente,	foi	doado	à	Universidade	Federal	do	
Vale	do	São	Francisco	a	fim	de	que	essa	tivesse	campo	de	prática	para	os	
seus	estudantes	de	cursos	da	área	da	saúde.	A	partir	de	1º	de	fevereiro	de	
2015,	o	hospital	passou	a	ser	denominado	Hospital	Universitário	da	Univer-
sidade	Federal	do	Vale	do	São	Francisco	(HU-UNIVASF),	administrado	pela	
Empresa	Brasileira	de	Serviços	Hospitalares	(Ebserh).

A Ebserh é a maior rede de hospitais públicos do Brasil, incluindo o 
órgão	 central	 da	 empresa	 e	 41	 Hospitais	 Universitários	 Federais.	 Criada	
através	da	Lei	nº	 12.550/2011,	com	a	finalidade	de	dar	prosseguimento	ao	
processo	de	recuperação	e	gerir	os	Hospitais	Universitários	Federais,	vin-
culada ao Ministério da Educação. É uma empresa dotada de personalidade 
jurídica	de	direito	privado,	administrada	exclusivamente	pelo	poder	público,	
com	a	finalidade	de	prestação	de	serviços	públicos	e	sendo	de	propriedade	
única do Estado.

No	ano	de	2015,	a	Ebserh	iniciou	a	Gestão	do	Desempenho	por	Compe-
tência	em	sua	rede,	implementando	o	Programa	Crescer	com	Competência,	
com	o	objetivo	de	proporcionar	crescimento	profissional	aos	seus	empre-
gados.	A	 iniciativa	visa	a	desenvolver	seus	profissionais	para	que	desem-
penhem	suas	 atividades	 com	qualidade,	 tendo	 como	 referência	 as	metas	
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organizacionais,	 para	 obter	 resultados	 que	 atendam	 às	 expectativas	 dos	
usuários	dos	serviços	de	saúde,	e	ainda,	a	promoção	do	crescimento	profis-
sional	dos	colaboradores	da	empresa	através	da	identificação	de	lacunas	de	
competências	detectadas	durante	o	processo	de	gestão	do	desempenho	e	
suas diversas etapas e minuciosidades.

Nesse	contexto,	o	programa	necessita	ser	aprimorado,	visto	que	ainda	
está	em	fase	de	implementação/consolidação,	considerando	que	a	empre-
sa	já	mapeou	as	competências	básicas,	consideradas	fundamentais	para	os	
trabalhadores	da	rede	como	um	todo.	Contudo,	diante	da	peculiaridade	do	
contexto	e	população	que	o	HU-UNIVASF	está	 inserido,	 faz-se	necessário	
identificar	quais	competências	específicas	o	profissional	deve	ter	no	aten-
dimento à pessoa do campo.

Diante	dessa	organização	contextual,	o	objetivo	deste	trabalho	foi	ana-
lisar	as	competências	específicas	necessárias	aos	trabalhadores	no	atendi-
mento à pessoa do campo.

Para	Lakatos	(2010,	p.	139),	a	pesquisa	é	um	procedimento	formal,	com	mé-
todo	de	pensamento	reflexivo,	que	requer	um	tratamento	científico	e	se	cons-
titui no caminho para conhecer a realidade ou para descobrir verdades parciais.

A	presente	pesquisa	apresenta	caráter	exploratório	e	descritivo,	com	
método	 de	 abordagem	 qualitativo	 e	 quantitativo.	 A	 pesquisa	 qualitativa-
-descritiva	possui	a	premissa	de	examinar,	subjetivamente	o	objeto	de	estu-
do,	com	imaginação	e	criatividade,	assim,	o	pesquisador	e	os	participantes	
podem	assumir	 caminhos	diferentes	daqueles	 tradicionais.	Neste	 tipo	de	
pesquisa,	para	fins	de	levantamento	de	dados,	podem	ser	realizadas	cole-
tas	de	grupos,	aplicação	de	questionários	e	entrevistas,	instrumentos	esses	
tradicionalmente	reconhecidos	como	pertencentes	à	pesquisa	convencio-
nal	(Correia;	Garcia,	2018).

A	pesquisa	se	deu	no	Hospital	Universitário	Dr.	Washington	Antônio	de	
Barros	da	Universidade	Federal	do	Vale	do	São	Francisco	–	HU-UNIVASF	e	o	cri-
tério	de	escolha	observou	os	seguintes	fatores:	experiência	da	autora	há	mais	
de	oito	anos	na	Divisão	de	Gestão	de	Pessoas	do	HU-UNIVASF;	por	ser	a	gestão	
por	competências	um	tema	recente	no	serviço	público	e	o	sucesso	do	Programa	

Materiais e métodos
 Tipo de pesquisa

Cenário da pesquisa
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Crescer	com	Competências	ao	gerar	resultados	positivos	para	a	organização	e,	
consequentemente,	à	população.

Até	agosto	do	corrente	ano,	a	empresa	contava	com	38165	empregados	
de	cargo	efetivo	e	1120	cargos	em	comissão	e	função	gratificada.	Desses,	a	filial	
HU-	UNIVASF	detém	719	empregados	de	cargo	efetivo	e	68	cargos	em	comissão	
e	função	gratificada,	excluindo	prestadores	de	serviços	terceirizados.

A	pesquisa	teve	início	após	a	aprovação	pelo	Comitê	de	Ética	e	Deon-
tologia	em	Estudos	e	Pesquisas,	conforme	cronograma,	e	a	coleta	de	dados	
foi	realizada	entre	os	meses	de	fevereiro	a	maio	de	2023.

A	população	da	pesquisa	foi	constituída	por	190	profissionais	lotados	
na	emergência	com	as	seguintes	categorias	profissionais:	medicina,	enfer-
magem,	técnicos	de	enfermagem,	fisioterapeuta,	fonoaudiólogo,	assisten-
te	social	e	psicólogo	hospitalar,	na	perspectiva	de	que	tenhamos	uma	visão	
mais	ampla	e	diversificada.

Foram	considerados	critérios	de	inclusão	de	participação	para	este	pro-
jeto	profissionais	que:	(i)	trabalham	no	HU-UNIVASF	há	pelo	menos	5	anos;	(ii)	
atendam	o	público	diretamente	na	urgência	e	emergência	do	HU-UNIVASF.

(i)	Profissionais	que	não	trabalham	no	HU;	(ii)	Profissionais	que	aten-
dam	em	outros	setores;	(iii)	Profissionais	que	não	atuam	diretamente	na	as-
sistência	à	população;	(iv)	Profissionais	que	possuam	alguma	condição	que	
impossibilite a participação na entrevista.

(i)	Acredita-se	que	o	 trabalhador	qualificado,	com	habilidades	espe-
cíficas,	possibilitará	um	melhor	atendimento	à	pessoa	do	campo;	(ii)	A	au-
sência	de	qualificação	e	de	comunicação	assertiva	por	parte	do	profissional	
prejudica	o	acolhimento	à	pessoa	do	campo;	 (iii)	O	camponês,	ao	 receber	

Período da pesquisa

Participantes da pesquisa

Critérios de inclusão

Critérios de exclusão

Hipóteses
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um	atendimento	de	qualidade,	sentir-se-á	pertencente	e	satisfeito	com	os	
serviços prestados de saúde pública.

O	presente	 projeto	 foi	 apreciado	 pelo	 Comitê	 de	 Ética	 e	 Pesquisa	 -	
(CEP)	do	Comitê	de	Ética	e	Deontologia	em	Estudos	e	Pesquisas	(CEDEP)	in-
dicado	pela	Comissão	Nacional	de	Ética	em	Pesquisa	(CONEP),	respeitando	
os	preceitos	éticos	contidos	na	Resolução	nº	510/2016,	que	dispõe	sobre	as	
normas	aplicáveis	a	pesquisas	em	ciências	humanas	e	sociais.	Após	a	apro-
vação	no	Comitê	de	Ética	e	Pesquisa	–	(CEP)	conforme	Certificado	de	Apre-
sentação	de	Apreciação	Ética	(CAAE)	nº	64558122.1.0000.8052	e	Parecer	nº	
5.773.426,	deu-se	início	à	coleta	de	dados.

Como	forma	de	recrutamento,	 foi	 feito	 levantamento	 junto	à	Divisão	
de	Gestão	de	Pessoas,	dos	profissionais	que	atendiam	aos	critérios	de	in-
clusão e exclusão, em seguida, eles foram contatados para aceitar ou não 
participar	da	pesquisa.	No	processo	de	coleta	dos	dados,	foi	feita	a	explana-
ção	sobre	o	projeto	e	sua	importância	e	assinaturas	do	TCLE	e,	em	seguida,	
a	aplicação	do	questionário	semiaberto,	respeitando	o	consentimento	e	a	
vontade	dos	sujeitos.

A coleta de dados foi previamente agendada considerando local e ho-
rários	oportunos,	preferencialmente	no	ambiente	profissional	dos	sujeitos.	
Foi	 utilizado	 um	 roteiro	 de	 perguntas	 com	 questões	 fechadas	 e	 abertas,	
contendo	questões	referentes	aos	objetivos	da	pesquisa	e	com	intuito	de	
mapear	as	competências	específicas	para	o	atendimento	às	pessoas	advin-
das	do	campo.	Os	dados	serão	preservados	por	cinco	anos	e,	após	isso,	des-
cartados.

Segundo	Lakatos	 (2010,	p.	 184)	 “o	questionário	é	um	 instrumento	de	
coleta	de	dados,	constituído	por	uma	série	ordenada	de	perguntas,	que	de-
vem	ser	respondidas	por	escrito”.

Segundo	Gil	(2008),	a	análise	tem	como	objetivo	organizar	e	sumariar	os	
dados	de	tal	forma	que	possibilitem	o	fornecimento	de	respostas	ao	problema	
proposto	para	investigação.	Já	a	interpretação	tem	como	objetivo	a	procura	
do	sentido	mais	amplo	das	respostas,	o	que	é	feito	mediante	sua	ligação	a	ou-
tros	conhecimentos	anteriormente	obtidos.	Dessa	forma,	o	que	se	pretende	
com	a	apreciação	desses	dados	coletados	é	conseguir	mapear	as	competên-
cias	específicas	para	o	atendimento	à	pessoa	oriunda	da	zona	rural.

Coleta de dados
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De	posse	dos	dados	coletados,	foram	codificados	 (classificação	dos	
dados)	 e	 tabulados	 (processo	 de	 análise	 estatística).	 Posteriormente,	 fo-
ram analisados e interpretados. Análise e interpretação são duas ativida-
des distintas, mas estreitamente relacionadas e, como processo, envolvem 
duas operações. Análise (ou explicação) é a tentativa de evidenciar as re-
lações existentes entre o fenômeno estudado e outros fatores. Essas rela-
ções podem ser estabelecidas em função de suas propriedades relacionais 
de	causa-efeito,	produtor-produto,	de	correlações,	de	análise	de	conteúdo	
etc.	Interpretação	é	a	atividade	intelectual	que	procura	dar	um	significado	
mais	amplo	às	respostas,	vinculando-as	a	outros	conhecimentos.	Em	geral,	
a	interpretação	significa	a	exposição	do	verdadeiro	significado	do	material	
apresentado,	em	relação	aos	objetivos	propostos	e	ao	tema.	Esclarece	não	
só	o	significado	do	material,	mas	também	faz	ilações	mais	amplas	dos	dados	
discutidos.	(Lakatos;	Marconi,	2010).

A	 relevância	da	presente	pesquisa	do	ponto	de	vista	social,	 leva	em	
consideração	que	até	pouco	 tempo	atrás	e	quiçá	ainda	nos	dias	atuais,	a	
sociedade	visualiza	as	 instituições	públicas	como	órgãos	altamente	buro-
cratizados	e	hierarquizados,	não	produzindo	a	eficiência	explícita	em	nossa	
Carta	Magna.	Do	ponto	de	vista	organizacional,	o	interesse	em	investigar	o	
assunto	surgiu	a	partir	da	experiência	da	autora,	tendo	em	vista	que	esteve	
à	frente	da	gestão	de	pessoas	do	HU-UNIVASF,	e	verificou	tal	necessidade	
considerando o número de atendimentos de pessoas advindas do interior, 
uma	vez	que	está	situado	no	interior	do	estado.

O	HU-UNIVASF	atende	a	um	público	predominantemente	da	zona	rural,	
apresentando,	em	sua	grande	maioria,	nível	de	escolaridade	baixo,	que	vive	
em	vulnerabilidade	socioeconômica	significativa.	Esse	público	enfrenta	um	
histórico	processo	de	estigma	e	desigualdade	que	acompanha	as	pessoas	
do	campo,	o	que	também	impacta	no	acesso	aos	serviços	de	saúde.	

Ser	envolvido	enquanto	sujeito	ativo	que	tem	suas	vontades	e	seus	co-
nhecimentos,	mas	que	muitas	vezes	não	existe	escuta	e	a	fala	é	mínima.	É	pre-
ciso	um	olhar	diferenciado,	seus	costumes	e	cultura	sejam	tratados	dentro	do	
processo	de	saúde-doença	no	âmbito	hospitalar	e,	nesse	contexto,	quais	com-
petências	o	trabalhador	seriam	necessárias	e	que	precisam	ser	desenvolvidas.

Importante	frisar	que,	o	HU-UNIVASF,	sendo	campo	de	prática,	é	um	

Análise de dados

Resultados e discussões
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importante	difusor	de	conhecimento,	 tendo	em	vista	que	os	profissionais	
que	ali	trabalham	são	preceptores,	portanto,	um	elo	importante	de	multipli-
cação	das	competências	dos	estudantes	das	mais	diversas	áreas	de	saúde,	
que	serão	futuros	trabalhadores,	principalmente	do	SUS,	para	atendimento	
à pessoa do campo. 

Foi	aplicado	questionário	a	partir	de	um	roteiro	semiaberto	para	que	
pudéssemos	entender	a	percepção	dos	trabalhadores	do	HU-UNIVASF	so-
bre o acolhimento a pessoas do campo, bem como compreender como se dá 
a comunicação entre eles.

No	gráfico	1,	temos	a	percepção	dos	empregados	quanto	à	adequação	
da	linguagem	e	identificação	dos	termos	populares	para	o	desempenho	do	
trabalho.	Para	57,89%	dos	entrevistados,	é	muito	importante	que	haja	ade-
quação	da	linguagem	para	o	desempenho	profissional.	Quando	questiona-
dos	especificamente	no	atendimento	à	pessoa	do	campo,	esse	percentual	
sobe	para	63,2%,	conforme	gráfico	2.

No	gráfico	1,	constatamos	que	47,36%	dos	entrevistados	consideram	

Gráfico 2 -	Adequação	da	linguagem	no	atendimento	à	pessoa	do	campo	(Juazeiro-BA,	2023).

Fonte: dados	da	pesquisa	(2023).

Fonte: dados	da	pesquisa	(2023).

Gráfico 1 -	Questionamentos	relacionados	ao	desempenho	do	trabalho	(Juazeiro-BA,	2023).



A Extensão Rural e suas múltiplas faces 180

muito	importante	identificar	os	termos	populares	para	o	desempenho	geral	
no	 trabalho.	Quando	especificamos	o	público	para	o	camponês,	esse	per-
centual	aumenta	para	50%,	conforme	gráfico	3.

No	gráfico	4,	verificamos	parcela	considerável	dos	entrevistados	que	
considera razoavelmente importante os camponeses terem acesso a recur-
sos	tecnológicos	ou	internet	para	o	desempenho	do	serviço.	Sabemos	que	
a	era	tecnológica	veio	para	ficar,	trazendo	recursos	que	visam	otimizar	ser-
viços	e	 reduzir	custos.	No	entanto,	embora	parte	da	população,	especial-
mente	quem	mora	em	zonas	rurais	afastadas	das	cidades,	ainda	enfrente	
dificuldades	de	acesso	à	 internet,	é	 fundamental	garantir	que	as	pessoas	
do	campo	não	sejam	excluídas	desses	avanços.	Em	contextos	hospitalares,	
ainda	que	públicos,	o	prontuário	eletrônico,	marcações	de	consultas	e	pro-
cedimentos,	resultados	de	exames	on-line,	já	são	uma	realidade.

Gráfico 3 -	Identificação	de	termos	populares	no	atendimento	à	pessoa	do	campo	(Juazeiro-BA,	2023).

Gráfico 4 -	Paciente	oriundo	do	campo	ter	acesso	a	recurso	tecnológico	(Juazeiro-BA,	2023).

Fonte: dados	da	pesquisa	(2023).

Fonte: dados	da	pesquisa	(2023).
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Ainda	verificamos	que	76,3%	dos	entrevistados	responderam	que	tive-
ram	dificuldades	na	prestação	do	serviço	a	pessoas	do	campo,	ou	que	essa	
prestação de serviço poderia ter sido melhor executada, conforme consta-
tamos	no	gráfico	5.

Nesse	sentido,	foi	indagado	aos	participantes	se	existem	outras	com-
petências	 que	 seriam	necessárias	 para	 atendimento	 à	 pessoa	 do	 campo,	
55,2%	relatam	que	sim,	existe	a	necessidade	de	competências	específicas.	
Porém,	o	que	chama	a	atenção	é	a	ocorrência	de	respostas	de	voluntários	
que	não	sabem	ou	não	quiseram	opinar	quais	seriam	tais	competências.	Aos	
demais,	que	reconheceram	competências	necessárias,	foram	identificadas	
a	comunicação	e	a	empatia,	13%	e	18,3%,	respectivamente,	conforme	verifi-
camos	no	gráfico	6.

Por	fim,	verificamos	que	97,4%	consideram	muito	 importante	ou	 im-
portante	a	realização	de	estudos	e	pesquisas	que	envolvam	a	população	rural.	

Gráfico 5 -	Dificuldade	na	prestação	de	serviços	à	pessoa	do	campo	(Juazeiro-BA,	2023).

Gráfico 6 -	Competências	necessárias	à	prestação	de	serviços	à	pessoa	do	campo	(Juazeiro-BA,	2023).

Fonte: dados	da	pesquisa	(2023).

Fonte: dados	da	pesquisa	(2023).
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Isso	demonstra	a	consciência	de	que	essas	pessoas,	frequentemente	esque-
cidas	pelo	poder	público	e	com	dificuldade	de	acesso	às	políticas	públicas	
básicas	para	seu	bem-estar,	devem	ser	colocadas	em	evidência.	Essa	visi-
bilidade	é	essencial	para	que	possam	assumir	cada	vez	mais	o	protagonismo	
de	suas	próprias	vontades	e	atuar	como	sujeitos	ativos	em	seus	processos	
de	saúde-doença	ou	em	quaisquer	outras	necessidades	que	venham	a	surgir.	

O	 Decreto	 nº	 9.991/2019,	 em	 seu	 art.	 3º,	 §	 3º,	 definiu	 competências	
como	“um	conjunto	de	conhecimentos,	habilidades	e	atitudes	necessários	
ao	desempenho	das	funções	dos	servidores,	visando	ao	alcance	dos	objeti-
vos	da	instituição”.	(Brasil,	2019)

O	conhecimento	é	um	conjunto	de	 informações	assimiladas	e	estru-
turadas	ao	longo	da	vida	pelo	indivíduo	e	que	vão	adquirir	significado,	sig-
nificância	 e	 relevância	 (Brandão,	 2012).	 Assim,	 rompe-se	 com	 uma	 visão	
simplista	de	conhecimento	como	resultado	de	memorização,	adotando-se	
uma	compreensão	mais	ampla	desse	processo	que	ganha	o	significado	de	
transformar os saberes acumulados em entendimento sobre a realidade in-
dividual,	organizacional	e	social	(Carbone,	2009).	

A habilidade se refere à capacidade de fazer uso produtivo do conhe-
cimento	acumulado,	em	termos	de	ação	prática	(Brandão,	2012).	A	atitude	é	
o	elemento	constituinte	da	competência	relacionada	aos	aspectos	sociais	
e afetivos no contexto do trabalho, de forma simples, podemos conceituar 
como	o	“querer-fazer”.	(Carbone,	2009)

Para	Pires	et	al	(2005),	a	gestão	da	capacitação	por	competência	visa	
minimizar	as	lacunas	ou	gap	de	competências.	O	destaque	ao	aprendizado	

Gráfico 7 -	Relevância	do	desenvolvimento	de	estudos	e	pesquisas	à	prestação	de	serviços	à	pessoa	
do	campo	(Juazeiro-BA,	2023).

Fonte: dados	da	pesquisa	(2023).
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também	pode	ser	encontrado	em	Leme	 (2014)	afirmando	que	a	educação	
ganha	destaque,	despertando	interesses	nas	organizações	que	se	preocu-
pam	com	a	competitividade	e	a	qualidade	de	suas	ações.	O	enfoque	de	capa-
citação	por	competência	proporciona	um	novo	tipo	de	formação	que	busca	
mobilizar capacidades para o trabalho, facilitando a adaptação à mudança, 
a compreensão e solução de situações complexas, superando o papel de 
transmissão de conhecimentos e habilidades.

Nesse	sentido,	uma	das	estratégias	para	minimizar	as	lacunas	ou	gap	
de	competências	é	através	da	gestão	da	capacitação	por	competência.	Essa	
lacuna	refere-se	à	análise	do	que	se	tem	e	do	que	precisa	ser	desenvolvido	
em	 termos	de	competências	para	 concretizar	 a	 estratégia	organizacional	
(Brandão;	Bahry,	2005).

A	 educação,	 então,	 vai	 ganhando	destaque,	 despertando	 interesses	
nas	instituições	que	se	preocupam	com	a	competitividade	e	a	qualidade	de	
suas	ações.	De	acordo	com	Leme	(2012),	instituir	a	gestão	por	competências	
baseada	na	realização	de	capacitação,	faz-se	necessário	cumprir	as	seguin-
tes	 etapas:	 sensibilização,	mapeamento	 de	 competências,	 planejamento,	
desenvolvimento	e	avaliação	da	capacitação	baseada	em	competências.

A	sensibilização	é	uma	etapa	importante,	visto	que	está	estritamente	
ligada ao funcionamento da implantação do modelo de gestão por compe-
tência.	Para	Souza	(2005),	deve	haver	a	conscientização	e	o	envolvimento	de	
todos	os	membros	da	organização,	desde	o	nível	operacional	até	a	alta	ad-
ministração,	para	que	seja	possível	a	busca	de	melhorias	e	desenvolvimento	
de	competências.

O	mapeamento	de	competências	é	o	levantamento	das	necessidades	
organizacionais funciona como uma forma de interação entre os contextos 
profissionais.	De	acordo	com	Carbone	et	al.	(2005),	o	mapeamento	permite	
o	 reconhecimento	das	 lacunas	de	competências,	o	que	também	pode	ser	
considerado como um levantamento de necessidades de desenvolvimento 
(Carvalho	et	al.,	2009).	Após	a	sensibilização,	a	próxima	etapa			consiste	em	
identificar	 as	 competências	 (organizacionais	 e	 profissionais)	 necessárias	
ao	atingimento	dos	objetivos	organizacionais.	

Para	essa	identificação,	geralmente	é	realizada,	primeiro,	uma	pesqui-
sa	documental,	a	qual	compreende	a	apreciação	do	conteúdo	da	missão,	da	
visão	de	futuro,	dos	objetivos	e	de	outros	documentos	relativos	à	estratégia	
organizacional	(Carbone	et	al.,	2005).	Posteriormente,	realiza-se	a	coleta	de	
dados	para	que	sejam	comparados	com	a	análise	documental.	Podem	ser	
utilizados,	ainda,	outros	métodos	e	outras	técnicas	de	pesquisa,	como,	por	
exemplo,	 a	observação,	os	grupos	 focais	e	os	questionários	estruturados	
com	escalas	de	avaliação,	como	sugere	Santos	(2001).



A Extensão Rural e suas múltiplas faces 184

De	 modo	 geral,	 quem	 procura	 atendimento	 em	 saúde	 encontra-se	
com	algum	desconforto,	uma	situação	em	que	já	não	gostaria	de	estar,	em	
um	lugar	de	dor	e	de	emoções	negativas.	Os	profissionais	de	saúde	preci-
sam estar preparados, pois é natural à situação ter inseguranças, receios, 
expectativas e muitas dúvidas. E, em se tratando do homem do campo, a 
situação se acentua ainda mais, muitas vezes por dúvida, desconhecimen-
to, vergonha ou ansiedade, esses pacientes não fazem perguntas sobre sua 
condição de saúde.

Nessa	perspectiva,	foi	aplicado	o	questionário,	a	partir	do	qual	obtive-
mos	os	dados	dispostos	no	gráfico	2,	que	mostra	que	63,2%	dos	entrevista-
dos	reconhecem	a	importância	da	adequação	da	linguagem	no	atendimento	
à	pessoa	do	campo.	Nesse	sentido,	considerando	que	a	comunicação	huma-
nizada	e	a	utilização	de	uma	linguagem	acessível,	permeada	pela	escuta	e	
pelo	diálogo,	reforça-se	o	valor	de	cada	indivíduo,	fazendo	com	que	o	poder	
de	interação	seja	fundamentado	no	cultivo,	cuidado	e	atenção	a	si	e	ao	ou-
tro,	de	forma	que	esse	camponês	que	está	numa	situação	de	vulnerabilidade	
em	seu	processo	saúde-doença	a	sentir-se	acolhido	e	respeitado.

O	gráfico	5	evidencia	as	dificuldades	enfrentadas	pelos	colaborado-
res	no	atendimento	à	pessoa	do	campo	e	aponta	aspectos	que	poderiam	
ser	melhorados.	Já	o	gráfico	6	revela	quais	competências	específicas	são	
consideradas necessárias para esse atendimento, destacando a origem das 
dificuldades	mencionadas	no	gráfico	5.

A	aplicação	do	questionário	permitiu	identificar	as	competências	que	
os entrevistados consideram importantes no atendimento à pessoa do cam-
po	(gráfico	6).	Essa	análise	busca	demonstrar	como	o	desenvolvimento	des-
sas	competências	pode	contribuir	significativamente	para	melhorar	o	pro-
cesso	de	recuperação	e	cura	do	camponês	no	contexto	hospitalar.

Conforme	 apontado	 por	 Brandão	 e	 outros	 (2002),	 a	 frequência	 com	
que	cada	competência	é	mencionada	nas	entrevistas	indica	sua	relevância.	
A	partir	da	análise	do	gráfico	6,	destacam-se	a	empatia	e	a	comunicação	
como	 competências	 essenciais	 para	 o	 atendimento	 à	 pessoa	 do	 campo,	
tema	que	será	explorado	mais	adiante.

Além	de	identificar	as	competências	necessárias	à	estratégia	organi-
zacional,	o	mapeamento	de	competências	também	envolve	o	levantamento	
das	competências	 internas	 já	disponíveis	na	organização,	conforme	suge-
rem	Carbone	et	al.	 (2005).	Esse	processo	visa	 identificar	as	 lacunas	entre	
as	competências	requeridas	e	as	existentes,	permitindo	um	planejamento	
mais	eficaz	para	o	desenvolvimento	organizacional.

A partir do levantamento das necessidades de desenvolvimento de 
competências	da	organização,	a	etapa	de	planejamento	deve	considerar	os	
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requisitos	e	objetivos	das	ações	de	capacitação.	O	planejamento	das	ações	
educacionais	é	composto	pelos	seguintes	processos:	quantificar	o	treina-
mento	necessário;	definir	a	época	 ideal	para	a	capacitação;	classificar	as	
necessidades	quanto	ao	conteúdo;	eleger	a	metodologia	para	cada	neces-
sidade;	 documentar	 os	 eventos	 de	 treinamento;	 programar	 tais	 eventos;	
identificar	os	recursos	internos	e	externos	a	serem	mobilizados;	orçar	os	in-
vestimentos;	apresentar	o	Plano	de	Desenvolvimento	de	Pessoas	(PDP)	para	
obtenção	da	aprovação	pela	instância	superior	(Boog,	2010).	Nesse	sentido,	
a	gestão	por	competências	vai	além	da	simples	implantação	de	um	modelo.	
Ela	ocorre	por	meio	de	um	processo	contínuo	de	aprendizagem,	no	qual	as	
pessoas	se	apropriam	e	aperfeiçoam,	de	forma	significativa,	os	conceitos	
essenciais	relacionados	às	competências,	adaptando-os	ao	seu	modo	pe-
culiar	de	agir,	que,	por	sua	vez,	é	incorporado	à	organização	(Bergue,	2019).

Uma	 vez	 definido	 e	 aprovado	o	 planejamento	 da	 capacitação,	 é	 de-
senvolvida	uma	série	de	ações	programadas.	Diz	respeito	às	providências	
operacionais necessárias para a organização dos materiais instrucionais e 
equipamentos	a	serem	utilizados;	à	organização	e	delegação	de	responsa-
bilidades;	à	definição	das	salas	de	aula;	ao	controle	da	execução	dos	cursos	
presenciais	(confirmar	inscrições,	reservar	hotéis,	prover	orientações	etc.);	
ao	agendamento	de	laboratórios	e	cumprimento	dos	trâmites	processuais	
internos;	e	à	definição	de	datas,	local	de	realização,	divulgação	das	progra-
mações,	entre	outros	(Silva,	2021).

Os	processos	de	avaliação	permitem	identificar	os	resultados	alcan-
çados	com	as	ações	de	desenvolvimento,	comparando-as	com	os	objetivos	
propostos,	para	que	seja	possível	realimentar	com	informações	a	elabora-
ção	 de	 novos	 programas	 ou	modificações	 dos	 existentes.	 A	 avaliação	 de	
uma	ação	de	desenvolvimento	pode	ser	compreendida	como	uma	qualquer	
busca	de	informações	dos	seus	efeitos,	que	podem	ser	determinantes	para	
a	sua	valoração	(Carvalho;	Nascimento,	1999).

Das	 competências	 profissionais	 citadas	 pelos	 entrevistados,	 des-
tacamos	a	comunicação,	que	pressupõe	a	escuta	ativa	para	compreender	
contextos,	articular	parcerias	e	alcançar	sucesso	em	iniciativas,	projetos	e	
processos	da	unidade.	Comunicar-se	de	forma	clara	e	precisa,	tanto	verbal-
mente	quanto	por	escrito,	com	público	interno	e	externo,	utilizando	lingua-
gem	adequada	ao	ambiente	e	ao	público-alvo,	é	essencial.	Essa	competência	
inclui	transmitir	ideias	de	maneira	clara,	consistente,	objetiva	e	estruturada,	
demonstrar	atenção	às	pessoas	e	garantir	que	a	mensagem	seja	compreen-
dida.	Além	disso,	o	servidor	considera	a	realidade	do	receptor	e	identifica	a	
necessidade de compartilhar conhecimentos entre colegas e áreas relacio-
nadas ao escopo do trabalho (Brasil, 2022).
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É	importante	ressaltar	a	existência	do	preconceito	e	da	discriminação,	
quando	 falamos	sobre	camponês	enquanto	grupo	de	pessoas	com	costu-
mes,	 religiosidades,	visão	de	mundo,	necessidades	e	desejos	distintos	da	
população	urbana.	A	comunicação	ocorre	de	forma	adequada	quando	o	re-
ceptor	 compreende	com	clareza	 o	 que	 foi	 dito	 pelo	 emissor.	No	entanto,	
muitas	vezes,	quem	está	ouvindo	assimila	uma	mensagem	diferente	daque-
la	que	foi	transmitida	pelo	emissor.

Além	disso,	para	os	camponeses,	existem	barreiras	psicológicas	e	de	
linguagem	e	que	são	verdadeiros	ruídos	na	comunicação.	Por	exemplo,	uti-
lização	de	dialetos	caipiras,	dificuldades	ao	escrever	ou	na	fala	são	barrei-
ras	de	linguagem;	já	as	barreiras	psicológicas	têm	origem	em	aspectos	do	
comportamento	humano,	tais	como	seletividade,	quando	o	emissor	só	ouve	
o	que	é	de	interesse	dele,	preconceito	por	ser	oriundo	do	campo,	onde	há,	
em alguns casos, percepção indevida das diferenças socioculturais, raciais, 
religiosas	etc.;	descaso	sendo	 indiferente	às	necessidades	do	outro.	Por-
tanto,	comunicar-se	adequadamente	é	um	grande	desafio	e	um	condicio-
nante para o bom atendimento ao usuário e, em se tratando de um usuário 
oriundo	do	campo,	são	necessárias	habilidades	e	atitudes	específicas	para	
tanto	(Almeida	Baronas,	2017).

No	que	se	refere	à	empatia,	usa-se	o	termo	para	aludir	às	capacidades	
pelas	quais	um	indivíduo	compreende,	de	forma	sensível	e	acurada,	os	sen-
timentos	e	o	ponto	de	vista	do	outro.	A	definição	de	empatia	deve	incluir	os	
componentes: a) cognitivo, compreendendo a perspectiva de pensamento e 
sentimento	do	outro;	b)	afetivo,	ou	seja,	com	sentimentos	de	preocupação	
e/ou	 compaixão	 pelo	 outro;	 c)	 comportamental,	 com	manifestações	 ver-
bais	e	não-verbais	de	compreensão	dos	estados	internos	do	outro.	Entre	os	
componentes	cognitivos	da	empatia,	a	consciência	do	outro	é	um	dos	mais	
importantes,	e	ele	corresponde	à	capacidade	de	deixar	de	lado	as	próprias	
expectativas,	sentimentos	e	desejos	momentaneamente	e	focalizar	as	ex-
pectativas,	desejos	e	sentimentos	da	outra	pessoa,	colocando-se	no	lugar	
dela.	Portanto,	deixa-se	de	lado	suas	opiniões,	crenças	ou	pré-julgamentos	
de	maneira	consciente	e	sincera.	(Falcone,	2008)

Portanto,	a	empatia	é	a	capacidade	de	se	colocar	no	 lugar	de	outra	
pessoa, buscando avaliar seus sentimentos, suas sensações e seus proble-
mas.	Trata-se	de	uma	condição	humana	de	aceitação	da	outra	pessoa,	sem	
qualquer	 julgamento	 ou	 preconceitos.	 E	 quando	 se	 trata	 de	 um	 paciente	
camponês,	precisa-se	que	o	profissional	de	saúde	esteja	atento,	visto	que,	
por vezes, trabalhando de forma automatizada não se percebe a necessida-
de	de	exercer	a	empatia,	de	vivenciar	aquela	situação	como	se	fosse	o	outro.	
Para	esse	paciente	que	muitas	vezes	é	estigmatizado	como	um	 indivíduo	
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atrasado, incapaz de compreensão, é preciso um olhar diferenciado. A em-
patia	não	se	refere	à	simpatia	ou	afinidade,	mas	implica	“vivenciar	uma	situ-
ação	como	se	fosse	o	outro”,	é	uma	das	habilidades	necessárias	e	essenciais	
para	lidar	com	situações	de	cuidado.	Portanto,	é	o	que	o	paciente	oriundo	do	
campo	deseja	quando	se	dirige	a	qualquer	estabelecimento	hospitalar	para	
atendimento:	que	haja	esse	cuidado	de	forma	mais	humanizada.

Atualmente, muito tem se falado sobre humanização no atendimento 
hospitalar.	E	o	questionamento	vem	imediatamente:	quando	deixamos	de	
ser	humanos?	Segundo	Waldow	(2011),	a	humanização	pressupõe	profissio-
nais	que	gostam	de	gente.	E	esse	“gostar	de	gente”	deve	ser	livre	de	qualquer	
preconceito,	distinção,	em	que	possam	preservar	suas	identidades,	culturas,	
valores,	medos,	preocupações,	esperanças	e	suas	vivências	particulares.

Dessa forma, desenvolver a habilidade da escuta ativa é primordial e 
envolve	ouvir	atentamente	o	que	o	outro	está	dizendo,	mostrando	empatia	e	
interesse	genuíno,	buscando	compreender	a	perspectiva	do	interlocutor	an-
tes	de	responder.	O	camponês	que	é	estigmatizado	como	ser	inferiorizado,	
sinônimo	de	atraso	e	ineficiência	produtiva,	assim	como	é	também	reprimi-
do	como	classe	social	e	descredibilizado	como	sujeito	político,	produtor	de	
saberes	e	conhecimento,	nesse	processo	de	saúde-doença,	o	profissional	
de	saúde	no	exercício	da	empatia,	não	deve	agir	revestido	de	sentimento	de	
superioridade	condescendente,	pois	é	preciso	que	o	profissional	entre	no	
jogo	interrelacional	e	use	a	mesma	linguagem,	se	quiser	efetivamente,	en-
trar em sintonia com elas, criando conexão entre paciente e cuidador.

É indispensável experimentar a angústia do outro ao mesmo tempo em 
que	se	exercita	a	preservação	de	sua	integridade	psíquica	para	esse	profis-
sional	não	se	sentir	devastado	pelos	afetos	que	afligem	a	todos	e	poder,	efe-
tivamente, assumir a sua função cuidadora. Essa observação é fundamen-
tal	para	entender	o	ato	de	cuidar	como	algo	que	vai	além	da	disponibilidade	
benevolente de alguém para com o outro. O cuidado entendido desse modo 
híbrido	deixa	de	lado	a	sua	característica	onipotente	que	define	aquele	que	
cuida como detentor de algum tipo de poder sobre o outro. Quando o ato de 
cuidar	se	dá	de	modo	compartilhado,	é	um	movimento	produtor	de	potência,	
porque	a	perspectiva	é	a	de	um	jogo	de	forças	que	se	manifesta	a	partir	de	
cada	experiência	que	compõe	a	relação	estabelecida.

Um	 simples	 gesto	 de	 carinho,	 um	 abraço	 cercado	 de	 sinceridade	 e	
sentimentos nobres, de amor, de respeito, de responsabilidade e de dever 
cumprido podem proporcionar a motivação necessária para um melhor en-
tendimento e compreensão do estado de saúde desse homem/mulher do 
campo,	que	passa	a	ser	protagonista	e	ser	ativo	do	seu	processo	saúde-do-
ença	que	vai	além	da	patologia.
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A vida, a possibilidade de criação, insiste até o último suspiro desde 
que	as	forças	ambientais	permitam	que	isso	aconteça.	Esse	jeito	sensível	
de	cuidar	elimina	a	necessidade	da	dicotomia	entre	o	sujeito	que	cuida	e	o	
objeto	que	é	cuidado,	corroborando	com	a	missão	do	HU-UNIVASF:	“ensinar	
para	transformar	o	cuidar”.

Durante a realização do presente trabalho de campo, foi possibilitada 
a	ampliação	do	debate	acerca	das	competências	específicas	necessárias	
ao	atendimento	à	pessoa	do	campo,	considerando	que	a	maioria	das	pes-
soas	atendidas	no	HU-UNIVASF	são	oriundas	do	campo,	como	também	esse	
estabelecimento hospitalar é campo de prática de estudantes e difusor de 
conhecimentos	para	 futuros	profissionais	que	serão	 trabalhadores,	espe-
cialmente	no	SUS.

Identificou-se	 uma	 percepção	 positiva	 dos	 trabalhadores	 do	 HU-U-
NIVASF	sobre	o	acolhimento	a	pessoas	do	campo,	visto	que	reconhecem	a	
importância	de	se	ter	conhecimento,	habilidades	e	atitudes	para	exercerem	
suas	atividades	perante	essa	parcela	da	população.	No	entanto,	além	de	re-
conhecer,	foi	constatado	pelos	próprios	profissionais	a	necessidade	de	que	
tenham	competências	específicas	para	o	atendimento	à	pessoa	do	campo.	
Competências	essas	que	necessitam	ser	desenvolvidas,	haja	vista	que	tam-
bém	foi	relatado	pela	maioria	dos	entrevistados	a	dificuldade	no	desempe-
nho	de	suas	funções	com	o	camponês.

Com	isso,	foi	identificada	e	avaliada	a	lacuna	de	competências	neces-
sárias.	Nesse	sentido,	apurou-se	que	a	comunicação	e	empatia	são	compe-
tências	específicas	necessárias	ao	atendimento	à	pessoa	do	campo.	A	co-
municação	e	a	utilização	de	uma	linguagem	acessível,	reforça	o	valor	de	cada	
indivíduo	por	meio	da	escuta	e	do	diálogo	único,	fazendo	com	que	o	poder	
de	interação	seja	fundamentado	no	cuidado	e	atenção	a	si	e	ao	outro,	consi-
derando	esse	camponês	que	está	numa	situação	de	vulnerabilidade	em	seu	
processo	saúde-doença	a	sentir-se	acolhido	e	respeitado.	Já	a	empatia	é	a	
capacidade de se colocar no lugar de outra pessoa, buscando avaliar seus 
sentimentos, suas sensações, seus problemas.

Sabe-se	 que	 o	 trabalhador	 qualificado	 com	 habilidades	 específicas	
possibilitará	um	melhor	atendimento	à	pessoa	do	campo	e	que	o	profissional	
que	não	possui	comunicação	assertiva,	o	acolhimento	à	pessoa	do	campo	
é	comprometido	nesse	processo.	Ademais,	o	camponês,	tendo	um	atendi-
mento	de	qualidade	terá	maior	possibilidade	de	se	sentir	pertencente	e	sa-
tisfeito com os serviços prestados de saúde pública.

Considerações finais
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Por	fim,	considerando	as	constatações	e	análises	do	tema	proposto,	
tivemos como resultados a expectativa de processos de inclusão, de huma-
nidade,	de	maior	eficiência	e	eficácia,	de	maior	centralidade	na	necessida-
de	de	públicos	específicos	como	é	a	pessoa	do	campo,	bem	como	na	efetivi-
dade	do	tratamento	e	impacto	do	envolvimento-sujeito.
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No	Brasil,	 as	 condições	de	 acesso	 a	 bens	e	 recursos	 sempre	 foram	
muito desiguais, incluindo o acesso à terra e outros componentes naturais, 
aos	serviços	de	saúde	e	à	Educação,	sobretudo	a	níveis	de	ensino	para	além	
da	Educação	Básica.	E	somente	após	a	histórica	expansão	e	abertura	das	
instituições	de	Ensino	Superior	à	classe	 trabalhadora,	no	 início	do	século	
XXI,	nos	governos	Luiz	Inácio	Lula	da	Silva	e	Dilma	Rousseff,	pessoas	como	
eu,	puderam	ser	alcançadas	pela	possibilidade	de	se	profissionalizar	em	um	
curso técnico ou em uma graduação.

Filho	de	uma	trabalhadora	e	de	um	trabalhador	do	campo,	de	Uruçu	Mi-
rim,	comunidade	rural	de	Gravatá,	um	município	do	agreste	pernambucano,	eu	
cumpria	o	itinerário	comum	das	pessoas	do	lugar	social	em	que	nasci,	de	divi-
dir	as	atividades	de	estudo	e	de	trabalho	nas	fazendas	da	região,	quando	aces-
sei	o	Ensino	Médio	integrado	ao	curso	Técnico	Profissionalizante	em	Agrope-
cuária,	numa	instituição	pública	federal.	Era	o	exercício	e	o	desprendimento	
de	energia	de	quem	 rompe	barreiras	e	 abre	uma	nova	estrada.	Assumindo	
os	custos	dessa	empreitada,	e	fortalecido	por	Políticas	Públicas	de	acesso	e	
permanência	de	pessoas	em	vulnerabilidade	social	nas	Universidades,	cursei	
duas	graduações:	Agronomia	e	Licenciatura	em	Ciências	Agrícolas.

Foram	dez	anos	de	intensas	atividades	de	Ensino,	Pesquisa	e	Exten-
são,	algumas	vezes	simultâneas	com	experiências	de	trabalho	e	de	organi-
zação	social,	que	me	possibilitaram:	1.	conhecer,	de	forma	mais	crítica,	cada	
modelo	de	agricultura	e	os	respectivos	modelos	de	desenvolvimento	a	que	
estavam	a	serviço;	e	2.	encontrar	na	Agroecologia	as	bases	produtivas	e	de	
organização	da	vida,	que	minha	família	precisava	para	alavancar	sua	digni-
dade,	bem	como	a	busca	por	qualidade	de	vida,	e	para	a	construção	do	Bem	
Viver, no mundo.

Em	2018,	voltando	para	o	seio	da	família	com	tais	diplomas	“debaixo	do	
braço”,	me	aproximei	e	me	coloquei	a	serviço	das	organizações	da	Agricultura	
Familiar	Agroecológica	de	minha	região,	e	a	partir	daí	minha	família	se	apro-
pria dessa proposta de produção e de vida como estratégia de desenvolvimen-
to.	Passamos	a	olhar	para	o	pedaço	de	terra	de	1,2	ha	de	nossa	propriedade,	
com	outras	perspectivas.	E,	acessando	importantes	políticas	públicas,	como	
o	Programa	Nacional	de	Fortalecimento	da	Agricultura	Familiar	–	PRONAF,	por	
meio	de	programas	de	crédito	rural,	foi	possível	investir	num	reservatório	de	
água, em material de irrigação, na construção de estufas para produção de 
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hortaliças	orgânicas	e	em	um	veículo,	pelo	“Programa	Mais	Alimentos”,	para	
transporte dos alimentos até os pontos de comercialização.

À	propriedade	foi	dado	o	nome	de	Sítio	Dona	Maria,	uma	homenagem	
às	“mulheres	do	campo”,	que,	genericamente,	são	chamadas	assim.	Uma	vez	
que,	além	de	“Maria”	ser	um	nome	comum	nessa	região,	é	assim	que	qual-
quer	pessoa	desconhecida	chama	na	porta	de	uma	casa,	quando	precisa	de	
alguma informação ou, de repente, apenas de um copo d’água. As Marias são 
as	“mulheres	do	campo”,	que	atravessaram	e	atravessam	os	“duros	tempos”	
convertendo	a	miséria	em	alguma	possibilidade	de	alimento	aos	filhos,	que	
enfrentaram	e	enfrentam	a	violência	do	machismo,	que	tiveram	e	têm	seus	
trabalhos	domésticos	invisibilizados,	e	que	não	tiveram	o	direito	à	educação	
e	à	sagrada	liberdade.	O	Sítio	Dona	Maria	é	também	um	meio	de	falar	da	exis-
tência,	da	resistência	e	qualidade	de	vida	dessas	mulheres.

A	busca	por	qualidade	de	vida	no	campo,	apesar	de	aportes	materiais	e	
imateriais	que	uma	família	possa	ter,	ainda	esbarra	em	muitos	desafios	his-
tóricos,	inerentes	à	produção	de	alimentos.	A	carga	horária	e	a	quantidade	
de energia despendida no trabalho do campo, os estigmas sobre as pessoas 
do	meio	rural,	os	preconceitos	para	com	a	agricultura	no	Nordeste,	a	difi-
culdade	de	acesso	a	 tecnologias,	e,	em	geral,	a	baixíssima	valorização	do	
alimento,	fruto	do	trabalho	das	famílias	agricultoras,	pelos	consumidores.	E,	
consequentemente,	um	baixo	retorno	financeiro.

A comercialização é, muitas vezes, a única possibilidade de integra-
ção	entre	as	pessoas	do	campo,	que	cultivam	alimentos,	e	as	pessoas	da	
cidade,	que	os	adquirem.	Sujeitos	de	mundos	diferentes,	que	em	um	mo-
mento	específico	da	semana	ou	do	mês,	(a	depender	da	maneira	de	adquirir	
seus alimentos), poderão conhecer melhor elementos da vida do outro para 
que	possam	agregar	algo	de	positivo	a	essa	relação	de	trocas.	Sendo	esse,	
um	dos	aspectos	preconizados	pelos	Circuitos	Curtos	de	Comercialização	–	
CCCs,	que	promovem	esse	abastecimento	alimentar	local,	evitando	maiores	
investimentos energéticos, como o dispendioso uso de transportes, no sis-
tema de abastecimento alimentar.

Em	Pernambuco,	essa	comercialização	ocorre	por	meio	de	algumas	
estratégias,	uma	delas,	por	meio	dos	Espaços	Agroecológicos	de	feiras	li-
vres.	Trata-se	de	um	modelo	de	organização	auto	gestionário	que	 integra	
o	desenho	da	Rede	Espaço	Agroecológico,	uma	rede	de	sete	organizações	
de agricultores/as, sendo uma delas a Associação Amaterra, composta por 
mais	 de	 230	 famílias	 do	 estado,	 assessorados	 pelo	 Centro	 Sabiá	 (organi-
zação	que	dá	assessoria	técnica	à	rede	de	agricultores).	E	minha	família	é	
membro	de	um	desses	espaços	de	feira,	que	estão	distribuídos	na	Região	
Metropolitana	e	um,	em	Gravatá,	do	qual	já	fizeram	parte	quatro	famílias	e,	
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hoje,	só	restam	as	famílias	do	Sítio	Dona	Maria.	Nessa	modalidade,	os	ali-
mentos são levados ao banco da feira, no centro da cidade, na madrugada 
do	sábado	e	ficam	expostos	até	o	meio	dia.	O	consumidor	tem	ainda	a	opção	
de fazer seu pedido por aplicativo de mensagem e receber tais alimentos em 
casa, por serviço de mototáxi.

Esta	 investigação	 está	 estruturada	 em	 uma	 abordagem	 qualitativa,	
com	análise	de	conteúdo	obtido	por	meio	entrevistas	e	questionário,	que	de	
acordo	com	Neves	(1996)	compreende	um	conjunto	de	diferentes	técnicas	
para	interpretação,	descrição	e	decodificação	dos	componentes	de	um	sis-
tema	complexo	de	significados.

Para	tanto,	foram	utilizadas	ferramentas	participativas,	também	abor-
dadas	por	Brandão	e	Borges	(2007),	no	campo	da	Educação	Popular.	O	viés	
dado	a	tais	ferramentas,	 também	as	aproxima	da	abordagem	da	Pesquisa	
Participante.	Para	Tripp	(2005)	“pesquisa-participante”	é	sinônimo	de	“Pes-
quisa-ação”.	 Para	Dal	 Soglio	 (2017),	 esse	método	é	 uma	 importante	 ferra-
menta	para	a	Agroecologia,	uma	vez	que	estimula	a	interação,	envolvimento	
e	participação	das	famílias	agricultoras,	enquanto	protagonistas	do	proces-
so,	pressupondo	um	enfoque	sistêmico,	problemáticas	contextualizadas	e	
capacidade	de	gerar	processos	de	desenvolvimento	 local,	 características	
requeridas	pela	construção	do	conhecimento	agroecológico.

O	trabalho	foi	realizado	com	famílias	agricultoras	integrantes	da	Associa-
ção	AmaTerra,	no	município	de	Gravatá,	e	também	com	famílias	consumidoras	
desses alimentos, durante os meses de novembro e dezembro do ano de 2022.

Gravatá	é	um	município	do	agreste	do	estado	de	Pernambuco	–	Brasil,	
com	uma	população	estimada	em	85	mil	habitantes,	está	a	uma	altitude	de	
447	metros	e	distante	84	km	da	capital	Recife.	Devido	a	tais	condições	geo-
gráficas,	possui	um	clima	muito	apreciado	pela	população	da	capital.	 	Além	
do	turismo,	nesse	município,	que	tem	milhares	de	casas	de	veraneio,	a	econo-
mia	gira	em	torno	do	comércio	e	das	atividades	agropecuárias.	Destaca-se	na	
criação	de	cavalos	e	na	produção	de	flores,	o	que	tem	acarretado	muitos	pro-
blemas	ambientais	na	região,	devido	ao	uso	indiscriminado	de	agrotóxicos.

Para	participação	das	famílias	agricultoras,	o	objetivo	das	ferramen-
tas	 foi	apresentado	a	cada	uma	das	 três	 famílias	que	comercializam	seus	
alimentos	em	Gravatá,	no	próprio	espaço	de	 feira,	explicando	a	origem,	a	
importância	e	os	riscos	da	realização	deste	trabalho.	A	cada	família	parti-
cipante do trabalho foi solicitada a indicação de um/a representante para 
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participar	da	pesquisa,	totalizando	três	representantes	das	famílias	agricul-
toras	entrevistadas,	conforme	o	quadro	1,	abaixo.

Tais	participantes	atenderam	aos	critérios	de	participação	aqui	esta-
belecidos:	maiores	de	18	anos,	que	aceitassem	as	condições	indicadas	para	
participar	da	pesquisa,	que	fossem	membros	do	Espaço	Agroecológico	de	
Gravatá,	e	que	participassem	da	rotina	de	produção	e	comercialização	da	
família.	Por	questões	legais,	ficaram	fora	da	Pesquisa	as	pessoas	menores	
de	18	anos	de	idade.

A	participação	das	famílias	consumidoras,	por	ser	uma	população	de	
pesquisa	de	maior	número,	 foi	 realizada	por	meio	de	uma	entrevista	semi	
estruturada,	com	o	auxílio	de	um	questionário	contendo	questões	abertas	e	
fechadas, como forma de possibilitar ampliar o número de pessoas ouvidas 
e	de	assegurar	a	participação	de	pessoas	que	adquirem	os	alimentos	na	fei-
ra	agroecológica	de	Gravatá.

Sendo	os	critérios	para	participação	na	pesquisa:	pessoas	maiores	de	
18	anos	de	idade;	em	ordem	de	chegada	aos	seus	respectivos	espaços	de	
aquisição	dos	alimentos,	após	os	horários	preestabelecidos;	que	aceitaram	
participar do processo devidamente explicado.

Para	cada	família	que	aceitou	participar	da	pesquisa,	foi	solicitado	que	
indicasse	um	componente	para	ser	entrevistado,	que	estivesse	envolvido	na	
aquisição	dos	alimentos	da	feira	agroecológica	e,	como	critério	de	exclusão	
não	foram	aceitas	as	participações	de	pessoas	menores	de	idade	ou	que	es-
tejam	fazendo	compras	para	terceiros.

Foram	entrevistadas	oito	pessoas	que	compram	os	alimentos	presen-
cialmente	no	Espaço	Agroecológico	de	Gravatá,	que	foram	abordadas	a	par-
tir	das	05h30min,	no	dia	da	realização	dessa	etapa,	com	os	intervalos	pré-
-estabelecidos	de	30min,	entre	si.

A	primeira	família/pessoa	entrevistada	foi	a	que	chegou	ao	espaço	da	
feira	a	partir	das	05h30min,	e	que	atendia	aos	requisitos	da	participação.	A	
segunda	família/pessoa	foi	a	partir	das	06h,	a	terceira,	a	partir	das	06h30min,	
e	assim	sucessivamente	até	as	9h,	quando	a	feira	estava	terminando.	Caso,	

Quadro 1 -	Esboço	da	participação	das	famílias	agricultoras.

Fonte: dados	da	pesquisa	(2022).
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em	algum	intervalo	desses	não	aparecesse	pessoa	habilitada,	o	pesquisador	
retornaria no sábado (dia da feira) seguinte, abordando pessoas no mesmo 
intervalo,	excluindo-se	as	que	já	participaram	anteriormente.

Para	 Geilfus	 (1997)	 e	 Verdejo	 (2006),	 a	 entrevista	 semiestruturada	 é	
uma	ferramenta	que	facilita	a	criação	de	um	ambiente	aberto	de	diálogo	e	
permite à pessoa entrevistada se expressar livremente, sem as limitações 
criadas	por	um	questionário	fechado.

Para	além	dela,	foi	utilizada	a	estrutura	da	matriz	FOFA,	como	forma	de	
sistematizar	as	questões	destaques,	trazidas	pelas	falas	das	representações	
agricultoras	e	consumidoras,	em	torno	das	fortalezas,	oportunidades,	fraque-
zas e ameaças, relacionadas às estratégias de comercialização estudadas.

A	fim	de	garantir	o	devido	sigilo	de	identidade	das	pessoas	participan-
tes,	foram	utilizados	nomes	fictícios	para	os	agricultores	entrevistados.

As	entrevistas	foram	iniciadas	sempre	com	a	explicação	dos	objetivos	
da	pesquisa,	com	o	intuito	de	elencar	princípios	fundamentais	para	estru-
turar novas estratégias de comercialização bem como para sugerir melho-
ras	nas	alternativas	 já	desenvolvidas	em	Gravatá.	A	seguir,	apresentamos	
alguns	aspectos	gerais	das	histórias	das	agricultoras	e	do	agricultor,	que	
são parte desse trabalho.

Maria	Emília,	agricultora	de	31	anos	de	idade,	Maria	Ana,	agricultora	de	
54	anos	de	idade,	e	José,	agricultor	de	26	anos	de	idade,	são	membros	da	
Associação AmaTerra, e além de destinarem a maioria dos alimentos para 
os mesmos espaços, dividem a mesma propriedade.

Tais	agricultores	destinam	os	alimentos	que	produzem	para:	Comuni-
dade	que	Sustenta	a	Agricultura	-	CSA	Energia	Vital,	no	Bairro	de	Boa	Via-
gem,	 composta	 por	 aproximadamente	 dezessete	 famílias	 consumidoras;	
para	duas	famílias	que	continuam	sendo	parte	do	CSA	Corpo	e	Alma,	em	Gra-
vatá;	e	para	consumidores	do	município	de	Gravatá,	na	feira	agroecológica	
de forma presencial e pelo aplicativo Whatsapp, com entregas no dia ante-
rior	à	feira	e	durante	a	manhã	em	que	a	feira	acontece.

Marília	Emília	é	uma	agricultora	que	desde	cedo	trabalhou	em	fazenda	
na	região,	mas	também	já	trabalhou	como	empregada	doméstica,	babá,	e	
tendo oportunidade de entrar em uma instituição pública de formação pro-
fissionalizante,	com	a	expansão	dos	Institutos	Federais,	fez	o	curso	técnico	
em Agroindústria, trabalhou em uma propriedade de produção de derivados 
de	cana-de-açúcar	orgânica.

Resultados e discussão
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Recentemente está concluindo o curso de Agronomia, fez estágio com 
agricultura	orgânica	no	Paraná,	trabalhou	um	período	por	lá	na	agricultura	
convencional	e	hoje,	casada	com	um	paranaense,	voltou	à	terra	da	família,	
onde	quer	desenvolver	seu	núcleo	familiar	e	suas	atividades	produtivas.	Ela,	
além de cultivar hortaliças, também está iniciando as atividades de produ-
ção	e	venda	de	alimentos	beneficiados,	como	pães	de	inhame,	bolo	de	bana-
na	prata	da	terra	sem	açúcar,	patês	e	molhos	de	cheiro	verde.

Maria	Ana,	uma	agricultora	de	54	anos,	filha	de	toda	ascendência	de	
trabalhadores	do	campo,	deixou	a	escola	para	trabalhar	junto	a	seu	pai	nos	
trabalhos	do	campo,	nas	fazendas	da	região,	desde	os	12	anos	de	idade,	tra-
balhou como trabalhadora doméstica nas casas dos fazendeiros e também 
na	 função	de	babá.	Na	sua	 juventude	 também	 fez	a	migração	comum,	ao	
sudeste, para trabalhar como doméstica, em busca de construir uma vida 
melhor.	Voltou	do	Rio	de	Janeiro	no	final	da	década	de	80,	casou,	teve	três	
filhos,	trabalhou	a	vida	em	plantações	e	fazendas	da	região.

Com	o	filho	mais	novo	tendo	feito	sua	formação	acadêmica	na	área	das	
Ciências	Agrárias,	junto	às	associações	de	agricultores,	a	família	passou	a	
ser	agricultora	agroecológica.		Hoje,	a	Sra.	Maria	Ana,	avó	de	três	netos,	tem	
sua	casa	no	sítio	e	tem	aprimorado	sua	produção	e	propriedade	para	desen-
volvimento	da	família	e	de	outras	atividades	inerentes	à	agroecologia.

José,	um	jovem	agricultor	de	26	anos,	nascido	no	interior	da	Paraíba,	
onde	criava	animais	e	desenvolvia	outras	atividades	junto	à	família	no	cam-
po.	Veio	morar	com	outros	familiares	em	Jaboatão	dos	Guararapes,	desde	os	
12	anos.	Em	uma	escola	da	periferia,	onde	estudava,	foi	encorajado	a	fazer	
cursos	da	área	agrícola,	onde	conheceu	mais	de	perto	famílias	que	produ-
zem	alimentos	agroecológicos,	integrou-se	a	uma	dessas	famílias,	passou	
a morar no campo e, desde 2020, desenvolve suas atividades de produção e 
comercialização	de	alimentos	agroecológicos.	

Cada	uma	dessas	famílias,	após	se	tornarem	associados	da	Associa-
ção	AmaTerra,	passou	a	estar	incorporada	à	Organização	de	Controle	Social	
–	OCS,	que	assegura	o	direito	de	os	agricultores	fazerem	comercialização	
direta ao consumidor.

O	cadastro	através	de	OCS	foi	uma	importante	conquista	dos	agricul-
tores	familiares	de	base	ecológica,	que,	a	partir	do	Decreto	6.323	de	27	de	
dezembro	de	2007,	passaram	a	ter	o	direito	de	anunciar	como	orgânico	os	
alimentos	produzidos	por	meio	de	uma	agricultura	de	base	ecológica,	aten-
dendo	a	legislação	de	orgânicos	do	país,	sem	precisar	aderir	à	certificação	e	
selo	do	sistema	SisOrg,	que	muitas	vezes	tem	um	custo	que	o	torna	inviável	
para agricultores familiares.   
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As	 famílias	 integrantes	 da	 AmaTerra,	 devidamente	 cadastradas	 na	
OCS,	 comercializam	 seus	 alimentos	 em	espaços	 agroecológicos	 distribu-
ídos	na	 região	metropolitana	do	Recife	e	na	 zona	urbana	do	município	de	
Gravatá.	No	entanto,	as	agricultoras	e	agricultores	que	participaram	dessa	
pesquisa	são	componentes	apenas	dos	Espaços	Agroecológicos	do	municí-
pio	de	Gravatá	(figuras	2	e	3).		Os	demais	espaços,	na	região	metropolitana,	
apesar	de	serem	mais	distantes,	são	mais	disputados	pelas	 famílias	mais	
antigas	na	associação,	uma	vez	que	há	um	maior	fluxo	de	vendas.	

Figura 1 -	Primeira	semana	de	feira	de	uma	das	famílias.

Fonte: dados	da	pesquisa	(2019).

Figura 2 -	Espaço	Agroecológico	de	Gravatá-PE.

Fonte: dados	da	pesquisa	(2021).
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As	famílias	recém	chegadas	ao	Espaço	Agroecológico	de	Gravatá	pas-
sando	pelos	desafios	iniciais	de	conquista	de	público,	viram	na	própria	co-
munidade	rural,	onde	o	sítio	está	localizado,	uma	alternativa	de	desenvolver	
o	escoamento	dos	alimentos,	sem	tanto	gasto	com	transporte,	queima	de	
combustível	e,	sobretudo,	desmistificando	a	ideia	de	que	alimentos	orgâni-
cos são oferecidos apenas em grandes centros, para um público economi-
camente	seleto	(Figura	4).																

Das	pessoas	consumidoras	que	têm	adquirido	alimentos	agroecológi-
cos,	em	Gravatá,	50%	delas	fazem	parte	de	famílias	com	até	dois	compo-
nentes,	45,8%	está	em	famílias	de	até	três	pessoas	e,	apenas	4,2%	está	em	
núcleos	familiares	com	quatro	ou	mais	pessoas.	Outro	destaque	é	que	esse	
público	é	predominantemente	 formado	 (66,7%)	por	pessoas	acima	dos	50	
anos.	Esse	dado,	quando	associado	à	questão	da	participação	de	crianças	
e	 jovens	nas	atividades	de	aquisição	dos	alimentos,	 também	abordada	na	
entrevista,	explicita	um	fenômeno	da	baixa	adesão	do	público	mais	jovem	a	
esse	mecanismo	de	aquisição	de	alimentos,	o	que	coloca	sob	atenção	a	ne-
cessária	alternância	geracional	nessa	alternativa	de	abastecimento	alimentar.

Quando	foram	perguntadas	sobre	a	possibilidade	de	prejuízos	à	família	
agricultora	quando	não	comparece	ao	seu	espaço	de	aquisição	dos	alimen-
tos,	 58,3%	acreditam	que	 existe	 prejuízos,	 e	 41,7%	 responderam	que	 não	
existem	prejuízos.	Um	percentual	que	se	inverte	quando	a	questão	levanta-
da	trata	das	providências	tomadas	pela	família	consumidora,	quando	por	al-
gum	motivo,	não	se	consegue	ir	até	o	instrumento	de	aquisição	dos	alimen-
tos	naquela	semana.		Desses,	41,7%	fica	sem	os	alimentos	aquela	semana,	e	
58,3%	procura	outras	formas	de	assegurar	o	recebimento	dos	alimentos.	O	
que	evidencia	uma	larga	faixa	de	pessoas	que	ainda	consome	os	alimentos	
agroecológicos,	de	forma	totalmente	desvinculada	da	realidade	das	famílias	
que	os	produzem.

Adentrando	a	essa	questão	da	compreensão	da	relação	entre	famílias	
agricultoras	e	 famílias	 consumidoras	de	alimentos	agroecológicos,	 verifi-
cou-se	que	a	população	urbana	entende	que	há	uma	relação	de	dependên-
cia	entre	eles	e	as	famílias	que	cultivam	alimentos	no	campo.	Devido	a	essa	
compreensão	66,7%	adquirem	alimentos	agroecológicos	de	forma	ininter-
rupta	ao	longo	do	ano,	inclusive	por	meio	de	uma	Comunidade	que	Susten-
ta	a	Agricultura	-	CSA.	Os	outros	33,3%,	apesar	de	concordarem	que	exista	
essa	 relação	 de	 codependência,	 não	materializaram	 essas	 preocupações	
em	ações,	como	a	compra	dos	alimentos	de	forma	contínua	ao	longo	do	ano.

Sobre	a	aproximação	e	estratégias	de	comunicação	contínuas	que	as	
famílias	consumidoras	têm	com	as	famílias	agricultoras,	constatou-se	que	
4,2%	não	conhece	quem	são	os	agricultores,	16,7%	sabe	apenas	o	nome	da	
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pessoa	que	o	atende,	50%	das	pessoas	até	conhece	a	 família	agricultora,	
mas	 sente	 que	 precisaria	 conhecer	melhor	 para	 estreitar	 essa	 relação,	 e	
29,2%	das	famílias	consumidoras	conhecem	e	são	conhecidas	pelas	famí-
lias	agricultoras	de	forma	que	lhe	assegura	ter	total	confiança.

Ao	abordar	as	pessoas	entrevistadas	com	a	pergunta	sobre	o	viés	polí-
tico	da	escolha	do	tipo	de	alimento,	100%	entendem	que	além	de	receberem	
um	produto	sem	agrotóxico,	ao	comprar	alimentos	agroecológicos,	sabem	
que	estão	incentivando	uma	atividade	que	não	contamina	as	águas	que	che-
gam	em	as	suas	torneiras,	que	não	dizimam	populações	de	pássaros,	insetos	
e	outros	seres	vivos	essenciais	ao	equilíbrio	do	planeta.	Todas	as	pessoas	
participantes	concordaram	com	essa	afirmativa	em	detrimento	da	alterna-
tiva	que	 trazia	a	desvinculação	da	compra	de	alimentos	e	da	preservação	
dos componentes naturais e da saúde das pessoas do campo.

Quando	as	 famílias	consumidoras	 foram	perguntadas	se	 têm	suges-
tões para melhorias das alternativas de comercialização, trouxeram propos-
tas	como:	identificação	dos	pontos	de	comercialização	com	placas	ou	fai-
xas,	informando	que	são	alimentos	orgânicos;	parcerias	com	restaurantes,	
hotéis,	escolas,	religiões	que	estejam	alinhados	com	a	construção	de	felici-
dade;	manter	um	cadastro	de	clientes	para	manter	a	comunicação;	manter	
um	canal	em	redes	sociais,	alimentados	com	vídeos	e	informações,	concei-
tos,	demonstração	das	práticas	produtivas	e	informações	nutricionais;	in-
vestir	em	publicidade;	ampliar	as	CSA’s,	mas	não	deixar	as	feiras	morrerem,	
uma	vez	que	são	espaços	legítimos	de	encontros	e	trocas;	qualificar	a	venda	
on-line,	com	entregas;	criar	mais	espaços	para	ouvir	o	consumidor	e	tentar	
mesclar	o	que	se	produz	habitualmente	com	o	que	as	pessoas	costumam	
buscar;	inovar,	promover	mais	momentos	de	integração.

A preocupação do público consumidor em preservar os espaços de 
feira,	dialoga	com	o	que	Siqueira	et	al	 (2019)	constatou	no	Rio	de	Janeiro.	
Neste	estudo	observou-se	que	a	 rede	de	 feiras	agroecológicas	vem	cum-
prindo	um	papel	importante,	enquanto	alternativa	de	aquisição	de	alimentos	
pela	população	em	crescimento,	inclusive	em	meio	a	crises	econômicas.		Na	
região	metropolitana	do	Recife,	as	feiras	agroecológicas	constituem	um	im-
portante	equipamento	de	segurança	alimentar	(SÁ	et	al,	2017).

A	partir	das	entrevistas	com	consumidores	foi	possível	 também	sis-
tematizar,	 a	 partir	 da	 esquematização	 da	Matriz	 FOFA	 (Verdejo,	 2006),	 as	
Fortalezas,	 Oportunidades,	 Fraquezas	 e	 Ameaças	 (Quadro	 3)	 em	 torno	 da	
comercialização	 de	 alimentos	 agroecológicos	 em	Gravatá,	 como	 pode-se	
observar a seguir.
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Quadro 2 -	Matriz	FOFA	destacando	as	principais	informações	das	avaliações	das	famílias	consumidoras	
sobre	a	comercialização	vivenciada	em	Gravatá.

Fonte: dados	da	pesquisa	(2022).

	Para	que	se	compreenda	o	 lugar	de	onde	partem	as	avaliações	das	
famílias	agricultoras,	é	interessante	que	antes	se	conheça	um	pouco	de	sua	
rotina de trabalho do campo e das atividades de comercialização, incluindo 
a	dinâmica	de	organização	do	tempo,	em	função	das	atividades	domésticas	
e,	por	necessária	provocação,	sobre	a	existência	das	 imperiosas	horas	de	
lazer e descanso.
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A gente acorda por volta das 4h30min/5h e já começa-
mos o trabalho no campo. Paramos para tomar o café 
de forma rápida, e seguimos até próximo às 11h, quando 
o sol já está muito difícil de aguentar. A partir daí segui-
mos em outras atividades, desde que não seja no sol: 
Atividades de produção de mudas, lavando grades, ti-
rando lixo, cuidados com a casa, no almoço, e volta às 
14h30min… às vezes, depois das 15h. E vai até escure-
cer, aproveitando o resto do dia. A noite é jantar, assis-
tir uma novela e dormir. Ou reuniões que sempre tem, 
dos grupos e associação que fazemos parte. Quando é 
dia de colheita vamos até mais tarde lavando as verdu-
ras. Temos muitas atividades e poucas pessoas traba-
lhando (Maria Emília, 31 anos).

O custo energético pior é a feira. Muita gente que vai à 
feira comprar, acha que está fazendo um favor para o 
agricultor, quando na verdade somos nós quem esta-
mos colocando comida na mesa deles. Ouvir piadas, fi-
car de madrugada, das 4h da manhã até meio dia e ain-
da passar por isso tudo (Maria Ana, 54 anos).

	A	fala	da	agricultora	traz	algumas	questões	importantes	em	relação	a	
quanto	ainda	se	precisa	caminhar	no	sentido	de	que	a	agricultura,	inclusive	
a	de	base	ecológica,	tenha	como	elemento	central	a	dignidade	para	vida	de	
quem	é	do	campo.	Esse	fato	perpassa	a	geração	de	renda	e	por	uma	carga	
horária	de	trabalho	que	possibilite	ao	ser	humano	investir	tempo	em	outras	
áreas	de	seu	desenvolvimento,	como	as	que	envolvam	o	autocuidado,	para	a	
proteção da vida de maneira integral.

Nessas	falas	muito	representativas,	vê-se	alguns	elementos	aborda-
dos	nas	discussões	agroecológicas,	que	têm	construído	uma	alternativa	de	
desenvolvimento	que	passa	 impreterivelmente	pela	qualidade	de	vida	das	
pessoas	 do	 campo.	 E	 é	 importante	 salientar	 que	 um	 dos	 caminhos	 para	
transformar	 essa	 realidade	 é	 continuar	 avançando	 nos	 níveis	 iniciais	 da	
transição	agroecológica,	o	que	incidirá,	sobretudo	na	demanda	energética	
do	sistema,	inclusive	das	energias	que	estão	na	força	braçal	de	quem	traba-
lha	no	organismo	agrícola.

	Após	a	condução	das	entregas	do	CSA,	da	venda	na	comunidade,	das	ven-
das	por	aplicativo,	no	final	do	dia	de	sexta-feira,	as	famílias	colhem	e	arrumam	
todos	os	alimentos	novamente,	organizam	no	veículo	de	transporte,	porque	no	sá-
bado	pela	madrugada	tem	a	feira,	no	Espaço	Agroecológico,	no	centro	da	cidade.
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Mas o agricultor fica refém dos clientes. Inclusive para 
não deixar de vender, acaba cedendo ao preço que o 
consumidor quer pagar (José, 26 anos).

É importante termos atividades como visitas das famí-
lias consumidoras ao Sítio para conhecer a realidade da 
produção de alimentos. Inclusive para entender quando 
não tem cebola ou cenoura na feira, é porque por algum 
motivo não foi possível plantar em algum momento. 
Bem como para as pessoas verem na prática quando e 
porque alguns alimentos não dão para ser colhidos, de-
vido à chuva ou outro fator natural. Até para os clientes 
mais exigentes, que veem uma imperfeição no fruto en-
tenderem a naturalidade disso.

Essa	fala	é	bem	simbólica	para	as	discussões	sobre	o	quanto	a	desco-
nexão	das	pessoas	aos	sistemas	agroalimentares	é	danosa.	A	pessoa	que	se	
propõe	a	planejar	sua	vida	e	forças	de	trabalho	em	torno	de	uma	agricultura	
que	produz	alimentos	de	verdade,	zelando	pela	Terra,	que	é	a	Casa	Comum,	
precisa,	na	verdade,	receber	homenagens.	São	questões	que	aparecem	nas	
formatações	da	CSA,	como	uma	estratégia	de	comercialização.

Um	distanciamento	que	tem	possibilitado	a	fragmentação:	rural	x	ur-
bano,	agrário	x	alimentar,	sociedade	x	natureza,	produtividade	x	subsistên-
cia,	produção	x	conservação	que	tem	limitado	o	olhar	e	capacidade	de	ação	
da	humanidade	(Preiss	at	al,	2020).

	Para	o	 transporte	as	 famílias	dividem	o	uso	de	uma	pequena	cami-
nhonete	adquirida	por	um	dos	membros	da	família	via	financiamento	pelo	
Programa	Nacional	de	Fortalecimento	da	Agricultura	Familiar	–	PRONAF.

Sobre a relação de reciprocidade entre consumidores e agricultores, 
as	famílias	do	campo	também	entendem	que	há	essa	relação	de	interdepen-
dência,	mas	que	isso	não	deveria	deixar	nenhum	ser	refém	de	outro.

Há	consumidores	que	não	se	importam	em	saber	como	os	agricultores	
estão,	mas	há	outros	que	tendo	a	informação	do	quanto	de	trabalho	que	tem	
na	cenoura	e	na	cebola,	ficam	mais	propensos	a	se	sensibilizar.

Nessa	questão,	evidencia-se	a	necessidade	de	se	estreitar	as	relações	
com	consumidores,	como	disse	a	agricultora	Maria	Ana,	54	anos.

Um	outro	caminho	para	estreitar	essa	relação	é	o	uso	das	redes	sociais	
para	mostrar	o	dia-a-dia	do	organismo	agrícola.	Nesse	sentido,	a	agricultora	
Maria	Emília	lembra	que:
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Dona	Maria	Ana,	54	anos,	é	enfática	ao	dizer	que	primeiro	é	o	valor	de	
estar	colocando	alimento	de	verdade,	sem	nenhum	agrotóxico,	na	mesa	das	
pessoas,	e	o	valor	de	estar	fazendo	o	que	ela	gosta	no	lugar	que	gosta.

Para	a	valorização	que	precisam	ter,	as	políticas	públicas	têm	um	pa-
pel fundamental, como a compra dos alimentos das Agriculturas de Base 
Ecológica	para	a	alimentação	escolar	e	de	hospitais,	como	os	pães,	bolos,	
e outras maravilhas produzidas por grupos de mulheres. Tais ações incidem 
positivamente na formação do hábito alimentar de crianças e adolescentes, 
em meio a uma pandemia de diabetes e outras comorbidades, e no fortale-
cimento dos circuitos curtos de comercialização.

			Sevilla	Guzmán	et	al.	(2012),	defende	que,	são	os	Canais	Curtos	de	Co-
mercialização	-	CCC	são	uma	autêntica	alternativa	de	comercialização	para	as	
famílias	agricultoras	de	base	ecológica,	bem	como	às	famílias	consumidoras,	
para	escaparem	da	“convencionalização”	dos	alimentos	por	meio	de	formas	de	
comercialização	que	ameaçam	muitas	propostas	de	alternativas	alimentares.

Para	Darolt	et	al.	(2016)	os	canais	curtos	de	comercialização	são	muito	
diversificados	e	dinâmicos,	sendo	uma	opção	social,	econômica	e	ambien-
tal para a agricultura familiar, fortalecendo os mercados locais, religando 
produtores	a	consumidores,	o	que	ocorre	de	forma	bem-sucedida	nos	siste-
mas alternativos de locais onde existem formas de coordenação em rede e 
parcerias	entre	o	poder	público,	entidades	não-governamentais,	empresas,	
organizações de agricultores e consumidores.

Inclusive,	ao	se	tratar	sobre	política	em	seu	sentido	mais	amplo,	as	fa-
mílias	pontuaram	questões	inerentes	à	política	partidária,	que	tomada	por	
uma	onda	de	ódio,	nesse	ano	de	2022,	possibilitou	até	mal	estar	no	ambien-
te	da	feira,	devido	a	falas	violentas	de	consumidores	reacionários	que	liga-
ram	a	atividade	das	famílias	ao	MST,	importante	movimento	social	do	campo	
brasileiro,	que	luta	pela	reforma	agrária.

Ainda sobre o valor dessa atividade tão necessária ao mundo, ergue-
-se	a	reflexão	sobre	o	quanto	outros	agricultores	vizinhos	de	propriedade	
enxergam	a	atividade	da	produção	de	alimentos	de	base	ecológica,	como	
uma	atividade	profissional	atrativa,	sobretudo	para	os	jovens	que	poderão	
fazer a sucessão da atividade.

Perante	uma	realidade	ainda	tão	dura,	de	ausência	de	políticas	educa-
cionais	específicas	para	os	povos	do	campo,	de	falta	de	serviços	de	saúde,	
condições	de	acesso	pelas	vias	que	ligam	às	comunidades	rurais	à	cidade,	

Postar também é um trabalho, e nem sempre consegui-
mos, porque mostrar as diversas etapas da produção 
dos alimentos requer muita mão de obra.
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o	Estado	acaba	por	induzir	ao	êxodo	rural	dessas.	Por	outro	lado,	a	mídia	e	
outros	veículos	de	cultura	e	comunicação	em	massa	reproduzem	estereóti-
pos	que	segregam	ainda	mais	as	populações	do	campo,	que,	muitas	vezes,	
na tentativa de serem vistas como gente, tal como se enxerga as pessoas da 
cidade,	potencializa	os	índices	de	êxodo	rural	no	Brasil.

É	nesse	contexto	que	as	famílias	agricultoras	participantes	deste	es-
tudo	se	vêem	julgadas	pela	escolha	de	ter	estudado	e	permanecer	no	cam-
po,	uma	vez	que,	o	fluxo	histórico	tem	sido	estudar	e	migrar	para	os	centros	
urbanos.	Essa	presença	de	sujeitos	ainda	mais	instrumentalizados	de	edu-
cação	formal,	colabora	para	que	outros	 jovens	e	crianças	possam	crescer	
tendo	novas	referências	e	perspectivas	sobre	o	espaço	rural.

A	partir	das	entrevistas	das	três	representações	da	agricultura	fami-
liar	agroecológica	de	Gravatá,	foi	desenvolvida	a	Matriz	FOFA,	que	está	dis-
posta abaixo.

Na nossa família temos nós, jovens formados fazendo 
isso, e nossos sobrinhos apesar de não serem criados 
com a gente, poderão fazer muito do que gostam tam-
bém dentro das atividades do sítio, inclusive nas redes 
sociais. Hoje em dia ainda tem muita coisa como fulano 
estudou tanto para estar na agricultura.
Mas já começam a ver os resultados das transformações 
em nossa família, por meio da agricultura, e já veem que 
minha mãe fez a casa no sítio, a aquisição de um veículo 
para transporte dos alimentos.... E sobretudo para mulher 
que está no campo, que além do trabalho do campo tem 
que assumir as atividades domésticas que quase sempre 
ficam nas costas delas. (Maria Emília, agricultora, 31 anos).

Fonte: dados	da	pesquisa	(2022).

Quadro 3 -	Matriz	FOFA	destacando	as	principais	informações	das	avaliações	das	famílias	agricultoras.



A Extensão Rural e suas múltiplas faces 207

Vale	chamar	atenção	para	as	atualizações	do	Espaço	Agroecológico	
de	Gravatá,	durante	a	 realização	desta	pesquisa,	com	diminuição	do	nú-
mero	de	bancas	de	feira	de	três	para	apenas	uma	e	tendo	três	famílias	que	
deixaram	a	produção	orgânica	à	procura	de	uma	atividade	que	garanta	a	
renda	da	família,	migrando	para	a	produção	de	flores	com	uso	intensivo	de	
agrotóxicos.	Em	um	município	com	85	mil	habitantes	e	com	a	circulação	de	
turistas	dos	finais	de	semana,	torna-se	uma	demanda	imperativa	a	mobili-
zação	de	ações	que	melhorem	a	integração	entre	as	famílias	do	campo	que	
produzem	os	alimentos,	e	as	famílias	da	cidade,	que	os	consomem.

Em	movimento	contrário	ao	que	vem	ocorrendo	na	cidade	de	Gravatá,	
no	Estado	de	Santa	Catarina,	está	havendo	uma	proliferação	de	dinâmicas	
de	abastecimento	e	tendências	alimentares	que	tem	buscado	repensar	a	
produção, o consumo e o comércio de alimentos de forma mais inclusiva, 
economicamente	justa	e	ambientalmente	sustentável.	Entre	os	diferentes	
tipos	de	fornecimento	direto	de	alimentos	(feiras,	entregas	em	domicílio,	
compras	na	propriedade,	experiências	de	“colha	e	pague”	ou	coletivos	de	
compras).	Destacando-se	as	dinâmicas	de	abastecimento	organizadas	de	
forma coletiva entre agricultores e consumidores, onde os consumidores 
têm	um	papel	proeminente,	dedicando	tempo	e	trabalho	para	sua	emer-
gência	e	manutenção	(PREISS,	2017).

Observa-se	 que	 é	 justamente	 o	 fato	 de	 as	 famílias	 fazerem	 parte	
também	de	uma	CSA,	uma	modalidade	que	assegura	uma	melhor	garantia	
à	permanência	da	família	agricultora,	que	tem	sustentado	as	três	famílias	
resistentes	no	Espaço	Agroecológico	de	Gravatá.	 	Uma	vez	que	o	volume	
de vendas, diretamente afetado pela instabilidade das vendas na feira, não 
são	suficientes	para	assegurar	a	dignidade	de	uma	família	 trabalhadora.	
Evidenciando-se	a	 importância	de	se	mesclar	alternativas	distintas	para	
cada	família	destinar	seus	alimentos	produzidos.	O	que	não	isenta	tais	tra-
balhadores, de um desprendimento de energia ainda maior, ao acumular 
estratégias distintas de comercialização.

São	discussões	que	estão	alinhadas	com	a	Economia	Solidária:	uma	
alternativa	de	organização	da	produção,	do	consumo,	do	comércio,	das	fi-
nanças,	da	comunicação	e	da	educação.	A	fim	de	que	as	necessidades	ma-
teriais	e	imateriais	das	pessoas	sejam	tratadas	individual	e	coletivamente	
de	forma	justa,	fraterna	e	sustentável.	Os	princípios	da	Economia	Solidária	
se	coadunam	aos	da	CSA	e	aos	da	Agroecologia,	por	promover	a	emancipa-
ção socioeconômica de mulheres e homens, da segurança alimentar e do 
respeito	aos	ciclos	naturais	de	reposição	-	e	finitude	-	dos	componentes	
da	natureza	(CARVALHO,	2006).
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Esta	pesquisa	 identificou	a	predominância	feminina	nos	espaços	de	
aquisição	de	alimentos	agroecológicos,	evidenciando	a	autoridade	que	as	
mulheres	construíram	historicamente,	e	hoje	precisamos,	de	maneira	indis-
pensável, de cada Maria e seus saberes, orientando os rumos desse planeta.

De	tal	forma,	identificou	rotinas	intensas	e	desafiadoras	das	famílias	
agricultoras	para	produzir	e	comercializar	alimentos,	que	são,	muitas	vezes,	
totalmente ignorados pelos consumidores da feira. Quando não se vende o 
que	se	expõe,	em	uma	feira,	devido	a	um	“chuvisco”	que	caiu	no	dia	da	co-
mercialização,	ou	mesmo	porque	é	dia	de	um	evento	importante	na	cidade	
vizinha, ali são desperdiçados os alimentos, os esforços de meses de tra-
balho	de	pessoas	que	também	estão	contidos	neles,	e	 incide	diretamente	
sobre	a	manutenção	e	conforto	das	famílias	agricultoras	sem	a	necessária	
renda	naquela	semana.

Por	outro	lado,	grupos	consumidores	destacam	as	feiras	como	lugar	
de encontros, das trocas, do compartilhamento de receitas e de democrati-
zação	do	acesso	ao	alimento	agroecológico.

Uma	outra	constatação	é	o	distanciamento	dos	jovens	e	adolescentes	
dos	processos	de	produção,	escolha	e	preparo	dos	alimentos,	o	que	com-
promete a continuidade desse modelo de produção de alimentos e de vida, 
numa perspectiva geracional.

No	cerne	dos	desafios	que	as	realidades	estudadas	explicitam,	encon-
tra-se	a	ameaça	da	descontinuidade	das	atividades	da	produção	de	alimen-
tos	de	base	ecológica,	pela	dificuldade	de	as	famílias	agricultoras	comercia-
lizarem	o	que	cultivam	e	se	manterem,	junto	a	suas	famílias,	com	dignidade	
nesse	 trabalho.	São	 sintomas	da	desconexão	dos	 sujeitos	com	o	 sistema	
agroalimentar,	e	de	todas	as	questões	inerentes	a	ele,	como	a	proteção	das	
florestas	e	nascentes,	a	necessidade	de	reforma	agrária,	a	extinção	de	es-
pécies,	as	más	condições	de	trabalho	e	de	vida	das	pessoas	que	plantam	o	
que	comemos.

Considerações finais
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(2024);	Engenheiro	Agrônomo	pelo	Instituto	Federal	de	Ciência	e	Tecnologia	
de	Pernambuco-	 IFPE	 (2021);	Extensionista	Rural	do	 Instituto	Agronômico	
de	Pernambuco-	IPA	desde	2006	em	vários	municípios	da	Mata	Sul	e	Agreste	
do	Estado	atuando	no	momento	no	município	de	Chã	Grande	com	expertise	
nas	áreas	de	horticultura,	fruticultura,	produção	orgânica	e	Agroecologia	no	
seguimento de agricultura familiar.
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Vale	 do	 São	 Francisco	 -	 UNIVASF.	 Pós-Graduada	 em	Vigilância	 em	Saúde	
pelo	Hospital	Sírio	Libanês	(2015/2016);	Pós-Graduada	em	Saúde	da	Família	
pela	Universidade	Federal	de	Pernambuco-UFPE	(2014);	Pós-Graduada	em	
Urgência	e	Emergência	pela	Faculdade	de	Tecnologia	Internacional-FATEC	
(2008).	Enfermeira	efetiva,	integrante	da	equipe	da	Estratégia	de	Saúde	da	
Família	I	do	Projeto	Senador	Nilo	Coelho,	PSNC-N7,	zona	rural,	vinculada	à	
Prefeitura	Municipal	de	Petrolina	-	PE.	Analista	em	sáude	exercendo	a	fun-
ção	enfermeira	plantonista,	com	vínculo	efetivo,	na	Unidade	de	Atendimento	
Pediátrico	vinculada	a	Prefeitura	Municipal	de	Juazeiro-BA.	Preceptora	vo-
luntária,dos	estágios	de	enfermagem,	das	Universidade	Federal	do	Vale	do	
São	Francisco	e	da	Universidade	de	Pernambuco.	Experiência	docente	em	
escola	de	formação	de	técnico	de	enfermagem,	orientação	de	projetos	de	
pesquisa	e	extensão	pela	UNIVASF	(Ex-Preceptora	do	Programa	de	Educa-
ção	pelo	Trabalho	para	a	Saúde	-	PET-Saúde	de	3	linhas	de	cuidado).
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Universidade	Federal	do	Vale	do	São	Francisco	(UNIVASF),	possui	uma	am-
pla	experiência	multidisciplinar	nas	áreas	de	saúde	e	educação.	Atualmente,	
exerce	a	docência	no	curso	técnico	de	Nutrição	e	Dietética	no	Centro	Ter-
ritorial	de	Educação	Profissional	do	Sertão	do	São	Francisco	(CETEP-SSF).	
Além	de	sua	atuação	acadêmica,	desempenha	a	função	de	responsável	téc-
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Internacional	Despertando	Vocações	para	Ciências	Agrárias	-	PDVAgro,	no	
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yoga,	aero	yoga	integral	e	mindfulness.	Na	Ioga	Nana,	trabalha	com	shantala	
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Pablo	de	Olavide	(UPO)	e	Universidad	de	Córdoba	(UCO)	(2013),	mestrado	em	
Agricultura	y	Ganadería	Ecológicas	pela	UNIA	e	UPO	(2020)	e	mestrado	em	
Agroecologia	 e	 Desenvolvimento	 Rural	 pela	 Universidade	 Federal	 de	 São	
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nológico	do	Instituto	Federal	de	Pernambuco	e	está	cursando	doutorado	em	
Medio	Ambiente	y	Sociedad	na	Universidad	Pablo	de	Olavide	(UPO),	Espanha.	
Tem	experiência	na	área	de	Agronomia,	com	ênfase	em	Agroecologia,	atu-
ando principalmente nos seguintes temas: agricultura familiar, agroecolo-
gia,	sistemas	de	produção	de	base	ecológica,	captação,	armazenamento	e	
conservação	de	água	da	chuva	e	políticas	públicas.	Atuou	também	de	2010	a	



2012	na	coordenação	do	Projeto	Cisternas	da	COFASPI-	ASA	Bahia	e	de	2013	
a	2014	na	assessoria	 técnica	do	Programa	Uma	Terra	e	Duas	Águas	 (P1+2)	
pela	AP1MC-ASA.
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(2007)	e	Doutorado	(2013),	ambos	pelo	Programa	de	Pós-Graduação	em	Ci-
ências	Sociais,	da	Universidade	Federal	do	Rio	Grande	do	Norte.	Atualmente	
é	professor	da	Universidade	Federal	do	Vale	do	São	Francisco/UNIVASF,	mi-
nistra	aulas	nos	Cursos	de	Graduação	de	Ciências	Sociais,	Engenharia	Agro-
nômica,	Medicina	Veterinária	e	Zootecnia.	Na	pós-graduação	é	professor	do	
Programa	de	Pós-Graduação	em	Extensão	Rural/UNIVASF,	nível	mestrado	
profissional,	e	do	Programa	de	Pós-Graduação	em	Agroecologia	e	Desenvol-
vimento	Territorial/UNIVASF,	nível	doutorado	profissional.	Tem	experiência	
na	área	de	Sociologia,	com	ênfase	em	Sociologia	Rural,	atua	principalmente	
nos	seguintes	temas:	agricultura	familiar	e	campesinato	-	cultura	e	modo	
de	vida;	Extensão	rural	;	Agroecologia	;	Desenvolvimento	Territorial;	Novas	
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SertãoPE.	Professora	do	Programa	de	Pós-Graduação	em	Extensão	Rural	
(PPGExR)	e	do	Programa	de	Pós-Graduação	em	Agroecologia	e	Desenvolvi-
mento	Territorial	(PPGADT)	da	Universidade	Federal	do	Vale	do	São	Francis-
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História	pela	Universidade	Estadual	de	Feira	de	Santana	(UEFS,	2002),	mes-
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Bahia	e	pela	Universidade	Estadual	de	Feira	de	Santana	(UFBA/UEFS,	2006)	
e	 doutor	 em	 História	 Social	 pela	 Universidade	 Federal	 Fluminense	 (UFF,	



2010).	Tem	atuação	na	área	de	História	do	Brasil,	com	ênfase	em	História	
das	Ciências	no	Brasil,	História	da	Agricultura	no	Brasil,	Relações	Raciais	no	
Brasil	e	os	seguintes	temas:	Ciências	Agrárias,	Recôncavo	Baiano,	Vale	do	
S.	Francisco	e	hegemonia	no	Brasil	Império	e	Primeira	República,	Comuni-
dades	Quilombolas.	Coordenador	do	Núcleo	de	Estudos	Étnicos	e	Afro-Bra-
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UNIVASF.
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Possui	graduação	em	Medicina	Veterinária	pela	Universidade	Federal	Rural	
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nia	 (2000)	 e	 doutorado	 em	 Zootecnia	 pela	 Universidade	 Federal	 Rural	 de	
Pernambuco	 (2005).	 Atualmente	 é	 docente	 Titular	 da	 Fundação	Universi-
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colaborador	no	Mestrado	Profissional	do	Programa	de	Pós-Graduação	em	
Extensão	Rural	(PPGExR)	da	Univasf.	Tem	experiência	na	área	de	Medicina	
Veterinária	 e	Zootecnia,	 com	ênfase	em	Exigências	Nutricionais	dos	Ani-
mais, atuando principalmente nos seguintes temas: frango de corte, de-
sempenho	produtivo,	agricultura	familiar,	avicultura,	exigência	nutricional	e	
programa de alimentação.
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